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Conferência

AS IDÉIAS LINGÜÍSTICAS EM PORTUGAL,
NOS SÉCULOS XVI, XVII E XVIII'

Leonor Lopes Fávero
Untwrsidado do Sào Pauto

1. Introdução

A chamada gramática tradicional, tal como a concebemos, um corpo 
organizado de princípios lingüísticos, só pode ser entendida e avaliada se 
examinarmos o caminho por ela percorrido atravós do tempo, já que suas 
características principais são fruto não só de um longo processo de reflexão 
leórica e de vivência, mas também de adequação ou resposta a acontecimen­
tos sociais, políticos, económicos e culturais que enfrentou.

A Idade Média foi om grande parte educada pelas ordens religiosas:

"Nos mosteiros se implantaram a agricultura, as artes e a técnica 
do Roma; cultivou s o  a i a sua literatura, quer o dos padres, quer a clas­
sics. em uma opoca quando lora dos most oiros remavam as trevas da 
tgnorUncia Todos os estudos so la/iarn em labm Aprendia se a sintaxe 
de Danto o Pnsctano, liamse os fragmentos de Very the. Salústio, Cicero,
Boócio etc. “

(Maurer Jt., 1951, p 25)

Nas escolas ensmavam-se as sete artes, sobretudo gramática, dialética 
e retórica - o trivlum. contudo a gramática era a arte por excelência: associada 
á Retórica tinha por objetivo principal o ensino do latim (única língua aceitá­
vel); depois passava-se ao estudo de autores como Varráo, Horácio, Ovídio. 
Assim, “a disciplina especial dentro do Invium  - grarnatica - se toma sinónimo 
de Gramática Latina* (Buescu. 1984, p. 9)

O romnnço - a língua falada pelo povo • era o veiculo para a aprendiza­
gem do latim e amda no século XVI era proibido nas escolas.

Isidoro de Sevilha preconizava:

'Moliores osso graminatrcos quom het*tKx>s‘
Essa ininterrupta tradição gramatical greco-romana desemboca no 

Renascimento numa fecunda produção de obras gramaticais e para-gramatl- 
cais - defesas e louvores da Língua, apologia, ensaios normativos, porém, se 
na Idade Média a disciplina ligada ã Retórica era a gramática latina, agora ela 
deixa de ser necessariamente a latina e incide sobre as língua vernáculas, 
como termo de um longo processo que teve a obra De Vulg&n EloquenVa. de 
üante, como precursora:

nA i tdélciv linot> íil'« ii om IVynmnl rvrv% XVI XVW *»XVni



melhor ho que ensinamos a Guine ca que sejamos ensmados
do Roma *

(Femáo do Oliveira. 1536, p. 42)

(Gramatical * 0 vocáhuk) grego, quer dizer ciencta do léleras. C, 
segundo a definição que lho os Gramahcus deram, o um môdo corto e 
justo de taler c escrever, colheito do uso c autondade dos bardos doutos. ”

(.João de Barros, 1540, p. 293)

Como já apontoo Krlsteva (1974). as obras gramaticais do Renascimento 
revestem-se de orna forma prática, pens a expansão territorial coloca o ho­
mem da Europa em contato corn outros povos, impondo-lhes sua língua; isso 
explica o grande número de gramáticas pedagógicas.

Assim, a imagem que o gramático laz daqueles a quem ele dirige sua 
obra, influi sobre a constituição que ela vai assum ir a necessidade de clareza 
o simplicidade vão orientá-la:

*.. mais commo cette règlc n'ost pas claire du tout pour un élòvo 
at comma alie n ’ost pas góncrale *

(Palsgrave, 1530 - 
i  os dalrcissement de la languo ímnçaise)

“(vejamos/ narn segundo convem à ordom da gr anima tica 
aspoculativa, mas como requém a preceltlva."

(João do Barros, 1540, p 60)

'  . nbssa tenção ô taror algum pro voito aos nvninos que por és ta 
arte aprenderam. levando-os de téve a grave. de pouco a mais. ’

(Ibid., p 135)

Essa mesma exigência faz com que Palsgrave ensine uma língua es­
trangeira. o francês, não mais em latim, mas na língua materna de sua aluna, 
princesa da Inglaterra.

2. As Idéias Lingüísticas no Sóculo XVI
Em Portugal, no século XVI, os gramáticos Femáo de O liveira (1536) e 

João de Barros (1540), e os ortógrafos Pero de Magalhães de Gândavo (1574) 
e Duarte Nunes do Lião (1601). como indica Prado Coelho (1950, p. 405). ao 
mesmo tempo em que garantiam a continuidade de uma tradição intelectual, 
mostravam estarem afinados com seu tempo, lutando pelo estudo do verná­
culo, expressando o sentimento patriótico da superioridade de sun língua, 
principalmente diante da castelhana.

Essas obras baseavam-se na leoria gramatical dos antigos e exemplos 
em português residindo ai seu valor.

Leite de Vasconcellos (1929, v. 4, p, 865) indica como características 
principais desse período:

14 ROlETIM ABRA11N n® 15 Conferencio



a) preocupação dos gramáticos com a semelhança entre a gramátk 
portuguesa e a latina, pelo prestigio do latim como língua de expr» 
são culta;

b) necessidade de criação de normas para uniformizar a ortografia;

c) estudo cada vez mais profundo do léxico, produzindo, como cons* 
qúéncia, a publicação de dicionários;

d) sentimento patriótico de superioridade da lingua portuguesa face i  
demais

A obra de Femão de Oliveira - Gramática da Linguagem Portuguesa 
não está escrita nos moldes das gramáticas latinas nem nos das que se si 
gulram; ela è prlmeiramente a obra de um fonôlogo. já que dos clnqüeni 
parágrafos (ou capítulos), vinte e qualro (de 6 a 29) são dedicados à Fonètic 
e ortografia; treze (de 30 a 42). à lexicologia, seis (de 43 a 48), à morfologia 
um. a sintaxe (49)

Herculano de Carvalho (1969, p. 79) assim se refere aos autores dess 
período

"Esses gramáticos e ortógrnfos nào eram foncticistas nem
fonólogos (ombora talvez mais isto do que aquilo); sua perspectiva era
predominantemente e expticltamento ortográfica.'
Oliveira, entretanto, "ultrapassa largamente tudo o que nos é dad 

conhecer de seu tempo, através de sua clara intuição da funcionalidade lir 
güística e pela distinção muitas vezes por ele empregada, entre o esquem 
funcional de cada língua, em parte só vírtualmente dado © sua reallzaçãc 
(Cosertu, 1975).

Nem ludo em Oliveira è positivo: ele é mau etimõlogo. do mesmo mod 
que Meigret, autor da primeira gramática francesa redigida em francês e pubi 
cada em 1550; não lhe ò clara a origem latina de palavras como livro, porfc 
casa, mulher, homem dizendo que se devemos buscar no latim , groge 
castelhano ou francês a origem de tantas palavras, “então o que nos fica 
nósr (p. 84),

A Gramática no sentido mais estnto (morfossintaxe) é tratada por ei 
de modo rápido e procurando llbenar-se. da mesma forma que outros gram# 
ticos da época, como Alberti (1450), Trissino (1529) e Palsgrave (1530), d 
modelo latino. Esse esforço aparece, por exemplo, nn conceituação de gra 
màtica descritiva quando diz pretender descrever apenas as formas que ex 
pressam as categorias gramaticais, evitando defini-las:

'Porque aqui nào talamos senão das formas ou figuras das vozes 
ou dicções w

(p. 109)
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*... porquo do intonto dosta pane da grama I tea qua agora trata­
mos não há mass que só dar noticia das vozes o nêo dehmçóes ou deter­
minadas declarações das coisas “

(P- 14)
Oliveira assume posições originais e importantes em relação a:
- espírito da língua;

• modificação das línguas
• grande número de línguas históricas.
A língua - ou capacidade da linguagem - é um fenômeno espiritual, 

porém condicionado pelas "leis do corpo". Daí seu interesse pela fisiologia dos 
sons e pelo ritmo da fala;

"... e outras nações conáo vozes apressando-se mais em seu ta­
lar. mas nos talamos com grande repouso como homens assentados.9

(p.39)

Ela é uma dádiva do Deus (inata), ao contrário das línguas particulares 
que seriam obra dos homens;

"... este (o falar} so è inh meyo que Deus quis dar As almas racio­
nais para so podoro comunicar entre si o com o qual. sendo espirituais, 
sâo sentidos dos corpoí.9

(P- 39)

ainda:

'Os homens fazem a lingua e não a hngua aos homons.9 

e a cultura determinaria sua organização:
(P- 43)

"E ê manifesto que as línguas grega o latina primeiro foram gros­
seiras e os homens as poseráo na perfeição quo agoram tem. *

(p. 43)
Neste aspecto, afirma Coseriu (Ib id ), uma língua histórica seria o 'uso', 

disposição tradicional ('costume') (Trlssino) e também as regras de uma lín­
gua seriam regras e leis do ‘costume', isto é, normas condicionadas social e 
historicamente:

‘as regras ou leys quo sáo como disso anotações do bõ costume."
(P 107)

E no Prefácio diz:
"... eu não presumo ensinar aos que mays sabem, mas notarey o 

seu bõ costume’.
(p  38)

Ao contrario de muitos renascentistas que viam as mudanças lingüísti­
cas como “corrupção", Oliveira, partindo de Varrão, os vé como naturais, pois 
tudo o que é humano muda:
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"... posto quo o uso do talar tonha sou movimento, como d ir Var- 
rio , e não persevera um mesmo enlte os homens de todas es idades... "

(P. 107)
ftefere-se multas vezes à dllerença entre as línguas (Dante) e veritlca 

que há multiplicidade de falares:

'Cada um fala como quem i .
<P'&)

Cabe a Oliveira um lugar de destaque não só na lingüística portuguesa, 
mas na geral: como afirma Coserfu (op, at):

'Suas opínlõos no campo da textcotogia e do quo ho/o chamaría­
mos do 'soctallngülstica' sào aitamcnte dignas de considara(dio; suas 
contribuições para a pesquisa funcional na lingüística doscritiva são evi­
dentes'.

A obra de João de Barros. publicada em 1540, destlna-sa aos alunos 
das escolas secundárias, sendo, pois, uma obra pedagógica, “não segundo 
convém â ordem da Gramática especulativa, mas como requer a preceitiva, 
usando só os termos da Gramática latina" (p. 293).

A preocupação didática, "porque nossa tençàm è fazer algum proveito 
aos mininos que por esta árte aprenderem, levando-os de lòve a gráve e de 
pouco a mâis" (p. 369), fá-lo procurar sempre a clareza, a simplicidade das 
explicações, com exemplos tirados do d»a a dia, mantendo, porém, as normas 
do uso culto.

“Gramática 6 vocábulo grego que quer d ile r ciòncia das letras. C 
segundo a dôfimçám qua lha os Gramáticos dáram é um modo carlo e 
Justo de falár e escrever, colheltu do uso e autondnde dos barões doutos *

(p. 293)
e ainda:

I »
•Nós podemos-lho chamar artifício do palavras postas em seus 

naturàes lugároa, pera que, mediante eles. asai na fála como na escntu 
re. venhamos em cotthicfmento das tonções alheias. *

(Ibid.)

Estes trechos perm ltettl ver a Opçôo do a iíto r por uma gramática 
normativa e por uma atividade didática, urna atividade como a dos artesãos, 
isto á, ^moldadores dos espíritos eobre que vão exercer o seu ensino* (Buescu, 
1984, p. 48).

A obra divide-se em quatro partes, segundo 09 latinos: Ortografia, 
Prosódia, Etimologia (da ülcçflo) e Sintaxe. Na gramática greco-latina os as­
pectos ditos gramaticais eram tratados na Analogia e ha Sintaxe e os não 
gramaticais ha Prosódia e na Etimologia! a Analogia se ocupava do estudo 
das partes da afeção & da ordem das tílasaes Sintáticas.

Jofio de Barros afirma 9efem nove as partes do discurso: nome. verbo.
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tenha corpo como homem. pãu, pedra; sem corpo, Gramática, ciência, doul 
na” (p. 299) e possuô os acidentes: “Calidáde. Espécie. Figura, Gênero. N 
mero. Declínaçám per câscs" (Ibid.).

O verbo é üe vóz ou palévra que demóstra obrár algua cousa, o q i 
nam se declina, como o nome e o pronome, per cásos, mas conjugase p 
modos e tempos' (p. 325),

A distinção entre declinação e conjugação só ê observada a p a rtir» 
Renascimento; Prisclano, por exemplo, dizia;

"Vorbum ast pars ora tionis cum rompohbus ct modis, sine casus.. *
mas:

*Conjugate osl coosoquons vurborum dochnaUo*

Nome e verbo são os reis do jogo de xadrez que é a língua; a rainha i 
nome é o pronome e a do verbo, o advérbio; hã ainda os peões: artigo, conju 
ção, preposição, Interjeição e partidpio. Observe-se que Saussure vai vale 
se também dessa comparação para mostrar que a língua é um sistema e 
que cada peça tem seu valor.

3. As Idéias Lingüísticas no Século XVII
Na século XVII, em Portugal, até 1640 sob domínio espanhol, iora 

produzidas as seguintes obras voltadas para o estudo da língua e da ortogr 
fia portuguesas:

Mathodo Grammatical para todas as tinguas - do Amaro de Robored 
publicada em 1619;

Porta de Línguas - de Amaro de Roboredo, publicada em 1623;
Prosodia in vocabularium trilingue Latipum, Lusitanum e Castellanu 

digesta - de Bento Pereira, publicada em 1634;
Thesouro da Língua Portuguesa - de Bento Pereira, escrita em latir 

publicada em 1647;

Ortografia ou Modo para Escrever Certo na Língua Portugueza - c 
Álvaro Ferreira de Vera, publicada em 1631;

Regras Gerais e Brevos da Melhor Ortographla • de Bento Pereira, pi 
blicada em 1666;

Ortografia da Língua Portuguesa • de loam Franco Barreto, publlcad 
em 1617;

Arte da Grammatica Portugueza - de Bento Porolra, escrita em latim 
publicada em 1672.

Somente as obras de Amaro de Roboredo serão aqui enfocadas, já qu 
a de Bento Pereira foi escrita em lalim  e as demais do período constituer 
tratados de ortografia.
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A obra Metnoóo Grammatical para todas as línguas compreende très partes:
a) Exemplo de Gramática - composta de trés livros: o primeiro trata 

das partes composiUvas da oraçao portuguesa e latina; o segundo, 
das Irregularidades doa nomes e verbos latinos e portugueses, e o 
terceiro, dos princípios universais das partes da oração.

b) Exemplo de Cópia - composta do mil e duzentas sentenças em la- 
tlm. que poderiam ser traduzidas ao pè da letra'* para o português, 
pots a estrutura das sentenças latinas estava simplificada.

c) Exemplo de Frase - com explicações sobre as particularidades do 
latim e do português encontradas na tradução de algumas frases.

Segundo Moura (1823, 352), as idèiasde Roboredo eram multo superi­
ores às da seu tempo:

'Roborodo quer que as artos sejam esentas am português Per­
suade o ensino da gramática comparada 9 os princípios da gramática 
geral, Reconhece a utilidade d» reunir num nutstno compêndio as gramá­
ticas latina c português a."

Esta divisão em très parles permite depreender que sua intenção de 
ensinar latim e português fundamenta-se na certeza de que o latim è 0 mode­
lo, o ponto de partida.

Para que as línguas modernas possam ser consideradas dignas è ne­
cessário que elas tenham as categorias do latim e os gramáticos esforçam-se 
por reduzi-las a este. É a preocupação de universalism o própria do 
Renascimento: procura-se transpor as categorias do latim para 0  português, 
francês, etc.; numa lingua analítica, como o português, em nome da simplici­
dade, decünam-se 05 nomes, com a ajuda de preposições.

Essa tirania do modelo latino pormancce ainda nesse século, porém a 
especificidade do português se afirma com esta obra e com Porta do Línguas.

E. como jà disse, a imagem que o gramático faz daqueles a quem dirige 
a sua obra, o imperativo de clareza, simplicidade e generalidade vão definir 
uma concepção de gramática que o leva a afastar este ou aquele uso, como I 
afirma no Prólogo:

“Por falta do rogras ainda nus Curte* e Universidades fatio o os- 
cravem palavras necessitadas dc cmmondas. Saberão, per regras do 
compor a denvar, ampliara ilnqua Materna & ajuntar lhe palavras exter­
nas com soffrível corrvçéo & lormar outras do novo. pata que com menos 
rodeios so possao explicar oa conceitos & as ciências, quo na Materna 
sc queira o oxphcar ”

E è esta concepção normativa que taz Roboredo apresentar, no ultimo 
capitulo, nove regras para o “bem escrever", ou, como afirma em Porta de
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Línguas, o 'estar enfastiado" causa o distanciamento da aprendizagem da 
língua materna e

* ..isto ajudará oftcaznwnto aos i» do maior idado. quo com o fas­
tio da grammatics so apariào das Otdãa sagradas *

(Poda de Línguas. Prólogo, p. 1) 
Apresenta duas razões para a escolha de seu método:

’A primoim razão sara da pouca, quo loom os qua ainda parirão, 
que as Gramma ficas so hão do oscrovor em Lalim, porque lodo junto so 
aprendo.

A segunda sera a quo me pareceu na instituição do hua arfe, quo 
se possa lor, & conservar na Republica mais tempo que as passadas."

i (Prólogo)
O método gramatical aplicável a todas as línguas era uma proposta 

nova do ensino do latim e uma crítica ao método do jesuíta Manuel Álvares 
até então utilizado o que despendia muitos anos de estudo por ensinar gramá­
tica latina em latim,

As explicações em língua materna tomavam, segundo Roborodo, mais 
rápido o aprendizado das línguas clássicas - daí a defesa que fazia da criação 
“de uma cadeira de língua materna ao menos nas cortes e universidades*.

"Pare a primeira razão tirou Aristó fotos da oxpaneocta de nossas 
limitadas potências esta conclusão. Absurdom esl simui querere sdenllam 
et modum sciondi E não sontom os incotnodos dente absurdo, os qua 
não experfmentio os commodos do stylo contrario. E settafhas facil 
studando Grego, ou Hobrooperhüa arte...”
E diz ainda:

mE ha Mestres (pro dolor) que estão mui abraçados com este ab­
surdo.. “

(ibtd.)

Apresenta entáo trás justificativas ("commodidades") para a adoção de 
seu Método:

'/ )  Por (atta de regras, ainda nás Cortas A Universidades so talião 
& scrovom palavras necessrtâdas do ommonda. Saberão por regras de 
compor A derivar ampliar a lingua Materna, A afuntariho palavras exter­
nas com sofrivel corrução, A formar outras de novo para que com menos 
rodeios se possào oxpkcar os concertos A as sdencias. quando na Ma­
terna so quoirâo QkpHcâr.

2) ... facilitar mais o comotcio ontre as Nações. A a.descobrir 
muitas propnodades da lingua ostranha. ía/edo da Matcma quasi a regra 
coaimom.

3) A terceira commodídado he ajuda de conservação dilatação 
do Foo A Império. Porquo reduzindo é lingua dos Darbaros. quo so vão 
cofUjuislnndo, ao mesmo Melhodo para os domosUcw A communicando- 
Ihos pelo mesmo a nossa. facJlrttenle se irão introduzindo apos a lingua
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as leis, It apes as lets os costumes quo per mniins tempo aborna.mâo, & 
sobre Indo u doutrina Chnstá, qua mais importa "
Os bárbaros tinham lê. govwno e leis, mas a concepção de cultura 

vigente na época nào permitia culturas diferentes.
Como se pode observar, a gramática náo tem por finalidade ensinar a 

língua, mas fornecer modelos (literários) àqueles quo jà possuem a língua- 
padrão. ela è ao mesmo tempo o reflexo e o resultado de uma organização 
social e ferramenta da classe dominante, unia força ativa de sua ideologia, 
para manutenção desta dominação: o gramático, tafvez sem se aperceber, 
desempenha o papel ideológico de exclusão do saber (e do poder) das cama­
das que não constituem a elite.

E a quem ela se destinava?
*. aos que por Ia Ha do rogras, nas certos & universidades talam 

e scfü^ompalavras necessitadas de omomtas ’

Na primeira parte, formada de cinco capítulos da Explicação compositiva 
das Partos da Oração Portuguesa e Latina, examina as partes da oração, que 
para ele são nome. preposição, verbo, advérbio e con|unçao, e questões de 
concordância a regência.

O último capftuk) desta parte trato Da Composição (^sintaxe) das cmquo 
parles da Oração que se laz per Concordia, & Regencia, mostrando que es­
sas partes (nomes, proposições, verbos, advérbios e conjunções) são co­
muns a todas as línguas,"

Ao colocar, )a no primniro livro da primeira parte, a oração como unida­
de básica (a palavra Interessa enquanto membro da oração), coloca-se como 
seguidor de Sánchez, o que fica bem claro na terceira parte, quando diz:

"9o aos c in quo dedos da mào do homem, como Instrumentos $u- 
homlnados. correspondem os cmquo sentidos, mediante oa quaos enten­
damos, e logo outras tantos vagas. r»od>atílo as quaes fatiamos: túbem 
he racional, que a mestfM latia, ou oração conste de cmquo partes com- 
postas das vogaos; c a arfe de fadar corresponda com outras clnquo em 
qua (tea dividiria; o agora a Frase com oulms tantas como raises, de quo 
daponda E assi per estes quintos começando na mjo, vai o entendimen­
to ondeando ú primeira parte demo MothodO, entoando a Copia da segun­
da, e contraponteando a Frase da torcera "

Estabelece a seguir, de lorma imposiliva (imperativo) nove regras para 
o bem escrever, dostínadas ao prtnopiante para que ele possa “compor sem 
solecismo*.

Na segunda parte do Methodo • Exemplo de Copla - dedica-se á apren­
dizagem do latim, baseado no Jonua Unguarum, publicada em 1611 pelos 
padres Ibéricos do Seminário de Salamanca, com “dez capítulos que mostrão 
a entrada das línguas por copla. & logo 1141 Sentenças, & no fim hum
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d) piedosos * que quisessem ler os Evangelhos e orações:
e) mestres - que ensinavam as letras clássicas;
f) gramáticos e retóricos - que necessitassem dos fundamentos das 

palavras:

g) negociantes - que precisassem aprender as línguas daqueles com 
quem negociavam;

h) nobres - que quisessem aprender as línguas.
Na Introdução, intitulada "Ao Juiz deste artificio' relere-se aos benefícios 

que se obtòm em aprender gramática, atividade que concorre para o entendi­
mento não só da lingua materna, mas lambem de todas as línguas.

Preocupado com a cópia e náo tanto com a gramalica, apresenta as 
sentenças em português, espanhol e latim. Assim, quem falasse uma das 
duas línguas vulgares poderia aprender o latim, e quem falasse o latim poderia 
aprender uma dessas línguas vulgares. Indica, ainda, três motivos para es­
crever nessas línguas; em primeiro lugar, escreve em português por ser esta 
a língua materna. Em segundo lugar, escreve em espanhol por estar a naçáo 
dominada por Espanha e a terceira, escreve em latim, por ser esta a língua 
clássica, a língua-mãe.

Roborsdo critica os métodos de ensina da língua de seu (empo por 
duas razões;

a) ensinavam palavras isoladas;
tf) ensinavam termos que nunca seriam usados porque desligados da 

vida diária, da vivência do aluno.
Assim, mostra-se bastante avançado para seu tempo ao fazer sua pro­

posta: há, diz ele, dois cam inhos:"... o regular, qual he a Grammatica para 
guardar as conveniências, e Irregular, qual he o commum uso dos que apren­
dem per licção, o falia nas línguas vulgares. Os quaes caminhos se hão hum 
para os outros desta maneira, que o regular tem mais certeza; e o Irregular 
tem mais facilidade: o primeiro se ha de antepor onde a língua comumente se 
náo usa; o segundo se ha de antepor onde a língua he vulgar. Porém, se o 
terceiro caminho do meio se pode achar, o qual em certeza iguale o regular e 
em facilidade o irregular, fana grande ventagem a hum, a ao outro; que he o 
que aqui com favor de Deus tomámos a pertos descobrir."

Ao julgar que há um método para todas as línguas porque elas obede­
cem a uma ordem natural, ele se distingue dos demais de sua época, esbo­
çando idéias a respeito de uma gramática da cunho gerativo, onde se percebe 
já a noção de nivels de invariância crescente nas estruturas.

Sua obra se insere na tradição gramatical das gramáticas renascentistas 
que, ao lado das obras produzidas por tntluènaa de Erasmo que, no Elogia da
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Loucura, critica a ênfase demasiada dada ao ensino da gramática latina, se 
revestem de urna forma mais prática e continua a crença num fundo de uni­
versais lógicos e do equivalência lógica entre as línguas.

Deste modo, em termos lingüísticos, náo se opera uma ruptura com a 
tradição gramatical do período escolástico o processos como inventários e 
simplificações acabam por introduzir um formalismo.

Em Roboredo, sente-se claramente a filiação a essa concepção a a 
Influência do espanhol Sánchez que em Minerva substitui e concepção de 
linguagem como fluidez, comunicação, pela concepção de linguagem como 
organização lógica e susceptível de descrição rigorosa.

Todos estes avanços em direção a uma grarnatica formal irão desem­
bocar, ainda nesse século, na Gramática de Port-fíoyal

4. As Idéias Lingüísticas no Século XVIII
Para uma melhor compreensão do movimento ilustrado em Portugal, 

torna-se necessário considerar.
1) a delasagem das sociedades ibéricas em relaçóo ao resto da Europa, 

o que vai explicar uma verdadeira relettura, uma remlerpretação da 
llustraçôo *em função da9 condições concretas existentes, de onde 
resultou uma construção ao mesmo tempo nova e original, cujas lim i­
tações o peculiaridades devem ser entendidas como resultantes de 
lais determinações de natureza hrslóríca' (Falcon. 1962, p. 197);

2) a defasagem material o mental da sociedade portuguesa, após a 
Restauração, ‘ salvo alguns progressos realizados em setores muito 
limitados e sem quebra de baluartes mstiluclonnis e mentais dn tra­
dição" (íbid.).

3) essa dupla defasagem obrigaria a Ilustração a fazer um esforço enor­
me para preencher as lacunas; dai se entende o corte que represen­
tou a publicação do Verdadeiro Método de Estudar de Vemey em 
1746 e o impacto que foi o governo de Pombal que se identifica com 
a Ilustração, embora o período cronológico compreendido por esta 
último seja um pouco maior.

A fase que precede â viragem política e ideológica de meados do sécu­
lo constitui uma época singular de um lado tem-se o esplendor da corte de D 
Joáo V - uma arquitetura sobrecarregada, faustosa (Mafra); o fanatismo devo­
to - cinqüenta dias santificados no ano; as recepções que o rei oferece em 
Lisboa o fora, nas capitais estrangeiras, através de seus representantes; ha, 
enfim, uma economia assentada num fluxo de ouro crescente, dal o fausto, a 
ostentação, o exibicionismo.

De outro lado, há os estrangeiros, portugueses que. viajando de um
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lacto e de outro, conhecendo outras realidades, entrando em contacto com os 
que vinham de fora, puderam mudar seu modo de pensar; estrangeiroa eram 
também aqueles que, por sanque, se diferenciavam dos portugueses e cons­
tituíam uma categoria, o sangue é o hebraico, unindo judeus e cristãos-novos. 

Em oposição a ambos estavam os castiços.
*Aos ostrangalrados. a essa minona que no ôstrangalro so enrijara 

ao contato com ventos tie tortos os quadrantes, opunnem so os casti­
ços aqueles que. julgando defender valores, dotondiam princrpalmonte 
uma ordem de interesses estabelecidos *

(Godinlro. 1971. p. 113)

Há situações e graus diferentes de estrangeirados; os extremados como 
Ribeiro Sánchez e Verney; os que, como 0. Luís da Cunha ainda permane­
cem portugueses, e os que, como Alexandre de Gusmáo, nâo perderam con­
tacto com a realidade de seu pais. Todos eles indicam o início de um processo 
da mudança: a grande ruptura, porém, se dà com a publicação do Vêrdadetro 
Método do Estudar óü Verney.

0  ensmo dos jesuitas que produzira muitos-frutos nos séculos XVI e 
XVII encontra-se estagnado, no século XVIII. pois não acompanha as novas 
idéias cientificas é filosóficas que vinham da França e que penetraram decisl- 
vamente no pais em fins do século XVtl,

Na universidade, a pedegogia inaciana ainda valoriza a disputa 
escolástica os hábitos pedagógicos continuam dando primazia ao saber ver­
bal. O ensino se faz em latim e os estudos maiores como Teologia, Leis e 
Cânones. Medicina e Matemática servem-se de obras escritas em tatim. Tam­
bém nos estudos menores, a gramática latina estudada è redigida em latim. O 
vernáculo limita-se às escolas de ler e escrever mantidas pelos jesuítas e às 
casas d© famílias abastadas, por mestres particulares.

No reinado de D. João V estabelece-se no Pais a Congregação do Oratório 
que vai desempenhar papei importante na evolução cultural portuguesa.

Oriundos, em sua maiona. dos burgueses, têm como primeira objetivo 
"educar no cullo da verdade os que têm de constituir a sociedade e dirigir os 
negócios públicos" além da assistência "á indigência desgraçada e à velhice 
inválida' (CidadB. 1968, col. 1:152-3).

Se inicialmente se inclinam para o platonismo, voltam-se para o 
cartesianismo ao mesmo tempo em que este penetra em Portugal, mas sem os 
excessos rackmafistas, com a introdução da geografia, da história, das ciências 
naturals, da lingua materna. Têm com os jansenistas pontos em comum.

A partir de 1708. quando, por concessão régia, se reconhecem aos 
egressos dos escolas oratorianas os mesmos direitos dos egressos das esco­
las jesuítas, a nvalldade entre oratonanos e jesuítas se acentua, acirrando-se
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A intenção de atingir o método alvaiisia, úmco adotado nas escolas 
jesuíticas quase do«$ séculos, e a obra de Jeronimo Contador de Argote, 
leva-o á proposta de uma gramática 'cena e clara”.

Dedica-se ainda, nesta Cana. a questões de ortografia, propondo soluções 
às vezes inaceitáveis mas que valem peia reformulação de valores proposta 

A “Carta Segunda” trata da gramática latina, com uma nova metodolo­
gia para o ensino do latim, em substituiçóo ao proposto na gramática de Ma­
nuel Álvares (relormulada depois pelo Pe. Antônio Veles), redigida em latim e 
apresentando duzentas e quarenta e sete regras de sintaxe, enquanto Scióppio, 
na sua Gramática Filosófica nâo dava mais do que cento e quinze ’ de sintaxe 
regular sem exceçáo nenhuma".

Para Vemey. os gramáticos que na verdade descobriram as causas e a 
explicação da construção das parles do discurso, foram os do século XVII que 
seguiram o método de Sánchez de las Brozas que procurava simplificar as 
regras do sintaxe, explicando-a per princípios universais. Verney vai retomá- 
las mais tarde na Introdução de sua gramática e que são assim transcritas por 
Salgado Jr. na edição do Verdadeiro Método de Esludar (p. 148-9).

*f * todas as língua tCm a mesma ordmm natural da sintaxe;
2* a divers xude das Unçuas na sinta** é acidental e constate am 

ocultar algumas palavras por elipse, ou em tranapò las por tupérbato. ou 
om sumenta-tas por pleonasmo, o. algumas * eras. em supor com uma só 
voz várias idéias, ou montar novas fvtmcinas para <eger d»ver$os casos;

3* todas as línguas se podem reduzir às mosmss regras da latina*
O latim davia ser ensinado por ínlerrnèdio da língua portuguesa (segue 

o Traité des Êtudes de Rollm que se apoiava nos ensinamentos de Comenlus) 
que seria então um instrumento que vi&ava a simplificar os trabalhos escola­
res. diminuindo o cansaço dos alunos e abreviando o tempo de apreefizagem 
do latim.

Como diz Silva Dias (op. cttM p. 204):
“Caiu como uma bombai Foi acima dc tudo um despertador Pro­

duziu um choquo pslcoiogtco nas massas cultas, trazendo para liça pu­
blica, um corpo intolro. <dotas e questões antehormonto confinadas ao 
murmúrio dos cenáculos ou à meia voz dos hvros *

Em resumo, a tempestade desencadeada prova que Verney tocava em 
pontos cruciais.

Em Portugal, o século XVIII produziu as seguintes obras gramaticais:
a) Regras da Língua Poriugueza, Espelho da Unguo Latina - Jorônimo 

Contador de Argote -1721,

b) Reflexões sobro a Lingua Portuguesa - Francisco José Freire - 1863 
(póstuma).
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c) Arte da Grammatica da Lingua Portuguo/a - Antônio José dos Reis 
Lobato - 1770.

d) Grammatics Philosophies da Lingua Portuguesa - Jerómrno Soares 
Barbosa -18?? (o Prefácio traz a data de 1803, o que mostra ter 
sido a obra escrita no século XVIII).

e) Epitome da Grammatica Portuguesa (1802) - Antônio de Moraes Sil­
va. Inserido na 2* edição do Dicionário da Ungua Portuguoza, de 1813.

Outras obras publicadas no período nao estão aqui relacionadas por se 
tratarem de trabalhos de onógrafos e de lexicógrafos como o Vocabulário 
Português e Latino de Bluteau

4.1 Regras da Ungua Portuguoza, Espelho da Ungua Latina - 
Jerõnim o Contador de Argote

A obra de Jerõnimo Contador de Argole, escrita sob o pseudónimo de 
Caetano Maldonado da Gama e publicada em 1721, é. segundo seu autor, 
‘uma grammatica portugueza no nome, nas palavras e nas regras, porém no 
intento para que se compôs é latina" (Prólogo).

O próprio título jà mostra a vínculação da gramática portuguesa ao en­
sino do latim, o que volta a reafirmar-se na tnUodução;

"PSM pois he O ríesJ* arfo AnS*\$r (troças  da bngun
para teclltur eo$ meninos a percepção, e o uso da Grammatics Latina"

(P. A l
Não nos esqueçamos que nas escolas só se estudava gramática das 

línguas clássicas; dal a preocupação com a aprendizagem da gramática lati­
na. Embora diga textualmente que as regras visam a facilitar o entendimento 
da língua latina pelas da portuguesa, o objetivo maior á elaborar regras para 
facilitar o entendimento da língua latina - o que lhe vai valer criticas contun­
dentes de Vemey:

'Ofwzo que formo desta gramático ô oste: o autor, Introduzindo 
um diálogo enfadonho, disso, om muitos folhas, o que podia dizer em 
poucos regras. Os diálogos náo servom nada quo de fazer mti repetições 
sem necessidade Servem do cansar a memória dos rapazes, sem fruto, 
ensinando-os a talar como papagaio, visto que náo entendem o quo di­
zem; quando, pelo contrário, poucos proeoltos. bem explicados com a 
viva voz do Mostre onsinam mais com menos trabalho’

(P 44).

E. mais adiante, afirma que Argote cai no mesmo vicio do Pe. Manoel 
Álvares, "multiplicando as regras sem necessidade e endossando regras fal­
sas" (id. ibid ).

Ainda no Prólogo da 1 ■ edição. Argote adverte:
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a) o aluno sò deve a prender gramática (“esta GrammaJica") depois que 
souber ler ‘sofrivelmente*;

b) conhecidas as classes de palavras, ensinar a sintaxe simples e de­
pois, a figurada;

ĉ l sua gramática ô para ser aplicada somente aos meninos que estu­
dam com professores particulares (porque nas escolas públicas usa- 
se o método alvarista);

d) sua gramática se apóia "na lição do Padre Veles, Sánchez, Brocence 
(slc). João Geraldo Vossio, Port-Royal e na lição da Grammatica 
discursada e na Arte de (aliar do Padre Lamy“ (p. 7).

A Gramática de Port■ Royalè citada pela primeira vez em Portugal, mas, 
apesar de dizer segui-la, na questáo do método prende-se mais à de Lamy.

Escrita em forma de diálogo vivo entre professor e aluno, como jó o fizera 
Ramus (Grammaire, 1562, edição revista em 1572). compõe-se de trés partes; 
na primeira, estuda as classs de palavras (onze capítulos), na segunda, a sinta­
xe simples (sete capítulos) e na terceira, a figurada (cinco capítulos).

Afirma serem oito as classes de palavras (como. por exemplo. Port- 
Royal): nome (substantivo e adjetivo), pronome, verbo, parlicrpto. advérbio, 
preposição, conjunção e interjeição. Essas classes remontam a Diontsio ú 
Apolônio Díscolo (nome. verbo, pamclpio. artigo, pronome, prBposiçào, ad­
vérbio e conjunção) e chegam a Prisctano que exclui o artigo (o latim não o 
possuía) e inclui a interjeição.

Sobre a sintaxe, assim se expressa

"Stntaxe he a boa ordem. e dtspasiçÃc das palavras *
Seu conceito de sintaxe se Insere no da gramática da época:

‘A Hnstar de Port-Royal qu> idcnUfiait encore la syntaxc avec la 
construction dos mots ensemble, les grammalrions du XVIIIo. siòclc la 
deltmssent à partir du mol considerée comme eiément susceptible d'enlrer 
dans des combinaisons. d'etre conslruit’

(Cbervet, 1977 11).

Ou, comorfiz Buffier (Grammaire Françaisesur unplan nouveau,1709, p.87):

y...) la manière de joindre cheque mot dune longue fun avec 
fautre, par rapport aux divorsos torminatsons qua pro sent la grammairo. *
É esta também a conceituaçáo que se encontra, por exemplo, em 

Reauzée (Grammaire Generate, 1767, II, p. 2):
‘Syntasn f&lc), 1‘ordre ou la construction regulière des mots, pour 

en feire des phrases"
- que è a mesma visáo que aparece na quarta edição do Dictionnaire de 
1'Acadèmie (1762, apud Chervel, op. crt.):
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“Ammjement, construction das mots et das phrases. colon las
règles de la grammaire. “
Há dots tipos de sintaxe: simples e figurada; a simples pode ser de 

concordar e de reger; á de concordar pertencem a concordância do ad|etlvo 
com o substantivo (em género, número e caso) e a do verbo com o nome ou 
pronome (em número e pessoa).

Formula, entôo, seis regra9 de concordância: a primeira, por exemplo, 
diz que todo adjetivo concorda com o substantivo, mas falha quando se trata 
de particípio nos tempos compostos do verbo ter:

Nós temos comprado a louça

Essa regra, segundo ele, não há em latim e procede da "língua Tudesca" 
(p. 166).

Na sintaxe de regência separa as regras dos nomes ("em que caso se 
hão de pôr na oração os nomes", p.170) e as dos verbos ("em que modos, 
tempos etc. se hão de pôr na oração os verbos", p. 171).

As regras são muitas, tornando enfadonha a leitura e permitiram as 
criticas de Vemey (op. cit., p. 44); seguem as da Grammaire de Port-Royai e 
podariam, como esta última, serem assim resumidas:

1) o nominativo supõe sempre um verbo (nem sempre expresso);
2) o verbo concorda sempre com um nominativo (nem sempre expresso);
3) o adjetivo supõe sempre um substantivo (nem sempre expresso);

4 ) o genitivo determina o substantivo;
5) verbos diferentes podam exprimir a mesma relação por casos ou 

preposições diferentes.
Afirma sempre que "esta regra ha tambam no Latim" e que "com o uso 

se aprende' ou *sabe*8e com o uso". O que parece ser conseqüência de uma 
visáo pragmática da linguagem.

Na sintaxe de regènoa, indica algumas que foram objeto de criticas de 
Vemey e Reis Lobato.

Na frase - e/s aqui o ladrão - considera ladrão nominativo ao advérbio. 
Reis Lobato (1770, Introdução, p. XXXIX) diz qua ê sempre o verbo que pede 
nominativo e que. na frase em questão, o verbo está ocutto por elipse (sempre 
a teoria das elipses de Sáncbez que Argole não acata): eis aqui esM o ladrão,

A obra fala ainda em sintaxe "não natural", que engloba todos os desvios 
em relação à simples, "porém admitidos pelo uso* (p. 211) e que a tradição 
designa por figuras: elipse, pleonasmo, silapse, hipérbafo e idiotismo.

A Gramática de Argote ocupa, sem dúvida, um papei Importante na 
história da gramática portuguesa, como comprovam, por exemplo, es referên­
cias que a ela fizeram Vemey e Reis Lobato.
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Seu maior mérito foi o de romper com o método de ensino ate então 
utilizado- o alvarísta

4.2 A Arte da Crammatlca da Língua Portuguesa - Antonio José 
dos Reis Lobato

A Arte da Gramma Oca da Língua Portuguesa de Antônio José dos Reis 
Lobato foi publicada em 1770 e dedicada ao Marquês de Pombal, então Con­
de de Oeiras:

“limo o Excmo. Senhor 
Off o teço a V. E*c*tlencia
Ano da Gíammaüca da knyua Poduquoza. procurando-ihe por mero 

deste obsequioso arbítrio a tortuna de chegar A douta mào. quo the pôde 
emendar os erros; pois todos conhocem que V. Excellence tom a mais 
perfeita Sdencia dos princípios da língua Portugueza pela taller com toda 
a purer a, o propriedade de tormos. como icstihcAo os doutíssimos»escri­
tos, com que V. Exceltoncia tem illustrado a Republica das Lelres

Persuado-me de que sera do agrado de V. Excellence este minha 
ofíorta peia razão de ser a presenter Grammatics do idioma de hums Na­
ção. quo V Excofonoa com Incansávelriesvéinfienende tarara mais cul­
ta. o conhoclda ontro todas as cmhzadas E lambem julgo que debaixo da 
sábia, o rospoitáv&i proioçio do V. Exccflcnaa será a mesma Gramma Uca 
bom aceita do Publico, pois paro alcançar a sua osiimaçáo. ba9tarã so­
mente ver, que V. ExcePanoa a epprova. concodondo-mo a licença de po­
der gravar na fronte desta pequena Obre o grande nome de V. ExcePanda 
respeitado em todas as quatro partos do Mundo. Deos guarde a V. 
Evcatloncia para a exaltação das Loiras c fotlcidado da Pátria 

lllmo. e Excmo. Senhor 
Beija a mão de V. ExceUencia 
Seu mais reverente criado
Antonio Josó dos Rois Lobato :

E o Conde da Oeiras. através do Alvará Régio de 1770 determina que 
“nas Aulas de Letras os mestres sejam obrigados previamente a Instruir os 
discípulos na Grarnmatica Portuguesa de Antonio José dos Reis Lobato "(I) 

Na Introdução volta a elogiar o Rei D. José I e o Conde'

*(..) por quanta esta teiiddade lhe promette o sabio governo do 
sou Augusto Monarca o senhor 0 Jose I, a quem Eterna Sabodona dos- 
tfnou para glorioso Restaurador das Letras arruinadas quasi par ríous 
Séculos nos sous vastos Domimos (. ..) Sendo lambem a todos manifesto 
o quanto para a rotútma dos tstados devomos ao Incansável zelo do sou 
grando Ministro o LxcuUenHssímo Senhor Conde de Oeyras . "

(p. XIX e XX)
Náo é sem razáo que sua Gramática foi a primeira a ser adotada oíici- 

alrnente nas escolas!
A obra consta de urna Introdução e duas partes; Etimologia e Sintaxe.
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• a de Femfto de Oliveira, ‘ impressa om Usboa no anno 1552' (sic), 
não pode ter o nome de Grammatics, porque '‘contém somente hua 
breve noticia das letras, e seus sons, e huma confusa idóa da decli­
nação dos nomes*;

* a de João de Sarros “não dá uma perfeita idéa do que he 
Grammmatice", por ser muito brava e não tratar das partes do dis­
curso com clareza e conter erros graves como "dar vocetivo ao pro­
nome EU" (p. XXIV);

► a de Amaro de Roboredo não fala de declinação dos nomes e conju­
gação dos verbos regulares e irregulares e também apresenta mui­
tas falhas na Sintaxe por ter querido moldá-la pela latina;

• a de Argote, cujas imperfeições não são tantas por ter 6eguido Lamy 
a as doutnna6 de Port-Royal. porém náo traz regras para o gênero 
dos nomes, nem um tratado de Prosódia, além de não se ter dado 
conta de casos de elipse;

* e o grande alvo das criticas de Reis Lobato; a Arte do Pe. Bento 
Pereira.

Doze páginas da Introdução são dedicadas â análise, ou melhor, á cri­
tica destruidora da obra do jasuita Bento Pereira e 31 Reis Lobato se revela o 
gramático “instrumento" de Pombal, na sua luta contra os jesuítas.

Justifica seu Methodo, “por serem fundadas suas regras nas verdadei­
ras causas da lingua Portugueza e nas doutrinas dos Grammaticos mais céle­
bres. que com as luzes da Filosofia examinarão a natureza, e propriedade das 
palavras" (p. XXIII) e que “o grande cuidado e trabalho, com que pretendi 
formar hum sistema, que fosse util para a instrução da mocidade Portugueza 
(...) seguindo as doutrinas de Sánchez, Perizonio, Vossio, Scopio, a Lancellotto 
por excederem estes célebres grammaticos aos antigos em exammarom filo­
soficamente as matérias pois sem o socorro da Filosofia se náo póde conhe­
cer perfertamerrte a nalureza das partes da oração" (p, XLIII).

Sistema é uma das palavras-chave do século XVtfl, Condillac até a fez 
título de uma de suas obras (Traité des Systômes - 1749), conceituaodo-a 
logo no início;

"Un systòma n'ost autre chose quo la disposition das dUfóronios 
parlies d'un art on d'uno sclonco dans un ordro oú olios so soutlonnent 
toutes mutuetemont, el oú les dernlôres s'expliquent partos promtòfos 
Cellos qul rondoni raison dos outros, s'appellenl príncipes; ol to syslètm 
esl daulant plus partalt, quo les príncipes sont on plus polit nomhra U es I 
mômo á souhs/lerqu'on les rédulse A un soul."

b Beauzèe assim se expressou;
"sysidmo ou chlmòre sombJent étre aujord hui termes synonymns 

dans la Pouch o do hion dos personnes d'aillours habilas ot qul so 
dtsringuont par lours ouvragos *
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Como dizem Arrivè e Chevalier (op. cit.. p. 66);
TMstó canlro d'una srchcotcgie da ponueo ai d’une ped3gogte 

rèponctant 3 iin#» configuration socitric: cell* abstraction d'un syõteme (te la 
langue n asl ncca&tblo quaux entente de la massa aiséa. da la ’bourgeois*} 
honnótc et non bux entente do te populace das mathemnx do touto ospóce 
qui n'ont que le lamps décbonger lour suour contre ieur pota "
A "Grammatics he a Arfe que ensina a fazer sem erros a oração 

Portugueza' (p. 1). Divide-se em quatro partes;
Ortografia * de que não trata por dizer que ela é “por si só materia 

bastante para fazer hum Tratado separado* (p. XLVlll).

Prosódia • estuda no livro VI da primeira parte * Etymologia - sem Justi­
ficar o porquê dessa Inclusão.

Etimologia - estuda as "diversas especies de palavras, que antrão na 
oração Portugueza. e as suas propriedades" (p 2).

Sintaxe - estuda a "recta composição das partes da oração entre gT (p. 191). 
Assim, sua Grammatica contém duas partes gerais: etimologia e sinta­

xe. como a de Ramus.
À divisão em quatro partes é herança da Idade Média. A Etimologia é 

bastante desenvolvida: num total de duzentas e cinqüenta e uma páginas, 
cento e setenta e duas são a ela dedicadas, incluindo as quinze de Prosódia, 
0  quo levou Leite de Vasconcelos a dizer que “Lobato avantaja-se em parte 
aos autores precedentes, pelo desenvolvimento que deu à morfologia’  (1929, 
IV, p. 867).

Nove são as espécies de palavras, "de que como partes, pode constar a 
oração Portugueza’ : Artigo, Nome. Pronome, Verbo, Partrdpio, Preposição, Ad­
vérbio, Conjunção, Interjeição (p. 7); as cinco primeiras são declináveis, as quatro 
últimas indeclináveis. João de Barros também propusera Yiove espécies". Essa 
divisão remonta a Dionfslo (que não inclui a Interjeição) e a Prisciano (que 
Inclui a Interjeição e exclui o artigo, inexistente em latim).

O adjetivo náo constitui uma classe à parte, mas se situa entre os nomes:
*0 Noma ou he Substantivo, ou Adjecllvo."

(P-9)
Os gramáticos gregos e latinos também náo o consideram uma classe 

á parte, mas uma subdivisão do nome; a distinção substantivo-adjelivo é devi­
da á escolástica. Nebrlja coloca o adjetivo entre os nomes, porém o conceitua 
de modo diferente do substantivo.

Sánchoz coloca 0  adjetivo na categoria dos nomes e sua posição sobre 
ele se encontra esparsa no livro: o adjetivo se distingue do nome pelo gênoro 
e só ele pode exprimir a comparação:
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"Adjecliva nomine non habent genus, sod terminaciones, ot 
personas ad genus."

(Minerva, I, 7)

- e;

"adfeclivum nocusso ast sit omne nomen undo duel potest
comparalio, ulsenior, funlor, adotescenuor

(\, 11;
A "Sintaxe (“a palavra Syntaxe he Grega, e significa o mesmo, que a 

Portugueza composição) (p. 191) he a recta composição das partes da oração 
entre si*. Como Sáncbez divide-a em simples e figurada. A simples pode ser 
de concordância e de rogônaa.

Examina a concordância do substantivo com outros substantivos e do 
adjetivo com o substantivo, do verbo com o nominativo.

Quanto â regência, diz que em Português há somente "duas partes, ou 
palavras que regem caso, que são o verbo activo e a preposição" (p. 199) e, 
além dos "quatro casos que sâo regidos”, genitivo, dativo, acusatívo e ablallvo, 
examina também o nominativo e o vocativo porque ‘sabido o officio, que cada 
hum faz na oração, facilmente se percebem as regras da Syntaxe de Regencia” 
(p 200). Procura mostrar sempre que a sintaxe portuguesa é a mesma da 
latina. Diz sempre: ”A mesma regra ha ne Syntaxe Latino’  e explica tudo, à 
maneira de Sánchez (bastante citado), pela elipse que jà não tem nessa épo­
ca, hos outros países, o mesmo valor que tem no texto do Sánchez.

A propósito da ode camoniana.
Oh bem afortunado
Tu, que alcançaste com lira toante
Orfeu, $er escutado
do fero Radamante.
E co'os teus olhos vor ã doce amante’  i

(Lobato, p. XXXII)
Diz Lobato que no vocativo quem está é Orfeu e não lu, porque a ordem 

natural da frase è: "Ó Orfeu. bem afortunado lu Orfeu, que alcançaste.. ’  onde 
Oríou, oculto por elipse (grifo meu), concorda com afortunado, e o que. referi­
do a Orfeu, serve de nominativo de alcançaste. Eue tu são relativos, condui 
efe, porque trazem â memória o nome substantivo, e nas expressões ô tu, ó 
vós. os pronomes estão em nominativos e. em vocativo, os substantivos ocuS- 
los por elipse."

Na sintaxe figurada distingue figuras de sintaxe e figuras de dicção.
As de sintaxe são as de Sánchez: elipse, pleonasmo, hlpórbato e siiepse, 

que è uma espécie de elipse, como também o sáo o zeugma, a síntese e a 
enáiage.

As figuras de dicção - "quando na palavra se tira, ou acrescenta letra ou
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se põem huma leira por outra" (p. 245) são as qua a linguística moderna deno­
mina metaplasmos: smaJeía afèrese, sincope, apócope. untfisse e próteso.

A Gramática de Beis Lobato pouco ou nadn apresenta do novo: mas. 
como diz Leite de Vasconcelos (1929. p. 867):

'Apesar de murlos defeitos pois, por exemplo, explica quasi toda 
o Sintaxc polo otpma figuro do etip&o, Lobato avanra/ose em podo aos 
autoros procedentes, polo do(,vnvnt\timenlo quo douà modoiogta '

Podo sar considerado um gramático de transição, entre um período da 
gramática latina e um da renovação lilosótica e cujo principal representante é 
Jerônimo Soares Barbosa.

5. Conclusão
A análise aqui realizada, embora não exaustiva, dados os limites de 

uma apresentação desta natureza, permitiu recuperar os critérios utilizados 
pelos gramáticos no estudo da palavra e no arranjo das palavras, no qual 
argumentos lógicos e semânticos so combinam com critérios formais.

As gramáticas revelaram como seus autores estiveram inseridos em 
seu contexto histórico e se submeteram, muitas vezes, aos desejos do poder.

No século XVIII, especiNcamente, a instrução pública foi o meio de que 
Pombal lançou mão para reforçar esse poder. O programa educacional traça­
do no Alvará Régio de 1759, com as instruções complementares, por exem­
plo, para o ensino do latim e do grego (representavam uma volta ao humanismo) 
e na Lei de 1772 que regulamentava a reforma da Universidade de Coimbra, 
constitui a expressão pedagógica do absolutismo e do ilumimsmo; do absolu­
tismo porque passa para o poder civil (a Coroa) a tarefa que estivera até então 
nas mãos da Igreja, e do lluminismo porque “o programa e as diretrizes da 
refonna pombalina traduziram os ideais de uma cultura que. nas suas mani­
festações, se apresentou como a expressão autêntica do pensamento moder­
no, definido em função dos valores e ideais do passado e da tradição vigente" 
(Carvalho, op. cft.. p. 190).

A leitura analítica e metodológica das obras mostrou daramente o quanto 
há ainda a pensar e a pesquisar.

Nota
1 Este trabalho é um» versão resumida de parlo de mmhn Teso de Livre-Docòncia intitulnd/i 

"As Concepções üngálsticas no Século X v iil, em Portugal' defendida rva Universidade do 
5âo Paulo em 1990
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Conferência

A LÍNGUA DO NORDESTE(RE)VIVIDA 
CINQÜENTA ANOS DEPOIS

Suzana Alice Marcelino Cardoso
Universidade Federai de BaNe

•AISo está ainda toito o estudo do dialeto brasileiro. A enorme ex­
tensão geográfica om quo o português ú falado no Brasil dá a cada região 
peculiaridades e modismos desconhecidos nas outras, o oxlge, antos da 
obra Integral que fixe e defina nossa diferenciação dialetal, trabalhos 
parcelados, faltos com cdtórto o honestidade, sobre cada zona do país.

Esses trabalhos sorSo o material do que lançará mão o estudioso 
do amanhã para uma obra de conjunto, completa e definitiva, sobre o 
dialeto brasileiro

Contra a opinião dos quo negam o dialeto brasileiro, opinião quo 
vai de encontro a tudo o quo está estabelecido em relação à evolução 
das línguas, so opõe a realidade que não oxigo demonstrações. Nem o 
dialeto brasileiro nos envergonha

É um fenômeno cuja espontaneidade não podemos deter nem go* 
vernar, é uma força viva quo surge das massas populares ao impulso de 
tendências lógicas e naturais e cuja expansão devemos estudar e obser­
var, mas que não está em nós orientar, porque ela se dirigo de acordo 
com leis glótlcas certas o im u tá v e is •

INTRODUÇÃO

Com as palavras de Mário Marroquim, postas no primeiro capitulo do 
seu trvro, abro as considerações que passo a lazer, os quais têm por titulo “A 
Ifngua do Nordeste (re)vivida cinquenta anos depois\ e por objetivo examinar 
a obra do Autor na perspectiva da contribuição que trouxe e tern trazido ao 
conhecimento da realidade lingüística brasileira, especfficamente das areas 
de Alagoas e Pernambuco, e na tentativa de encontrar formas de relacionar 
os resultados do seu trabalho a descrições da lingua no Brasil, a que se tem 
chegado pr esenf emente.

Os estudos dialetais no Brasil, que tèm como marco histónco o sempre 
lembrado capítulo que o Visconde de Pedra Branca. Domingos Borges de 
Banos, Ministro Plenipotenciário do Brasil na França, escreveu em 1826 para 
o Atlas etnográfico do globo, de Adrien Belt*, passam a contar, a partir de 
então, com algumas dezenas de obras produzidas no sóculo passado ou nos 
começos deste, voltadas pnncipalmente para a identificação de particuíanda- 
des lexicais que definiam áreas em confronto com outras. São obras que par-
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tern da experiência vivida ou do conhecimento apreendido não sistematica­
mente e se detêm no nívet texicai. O que se produz nnx*a tinha e ató 1920 
Identifica Nascentes (1951) como a primeira fase da Dialectologla brasileira. A 
partir dessa data, marco do aparecimento de O óialefu cutpira de Amadeu 
Amaral, Nascentes (1Ô52) reconhece uma segunda tnso. nn qual aparecem 
estudo© d® caráter monográfico.

Nessa segunda fase e compondo a trilogia que marcou o seu inicio, 
surge, am 1934, A língua do Nordeste de Mário Marroquim, preste® e comple­
tar os seus sessenta anos, obra que vai, juntamente com o já citado O dialeto 
caipira o com O linguajar carioca om 1922 de Antenoi Nascentes, demarcar 
os novos rumos e novos caminhos dos estudos dialetais no Brasil.

Aparecida em 1934. A língua do Nordeste, qua tem no subtítulo uma 
delimitação — Alagoas e Pernambuco —. constltui-se no volume XXV da Co­
leção Brasiliana, série V, da Biblioteca Pedagógica Brasileira, editada pela 
Companhia Editora Nacional. Essa edição inicla-se dlretomente com o primei­
ro capitulo, náo tendo prctàcio nem apresentação. A segunda edição, em 
1945, da mesma coleção e editora, traz um prefácio de Gilberto Freire que, 
logo no terceiro parágrafo, assim se expressa:

*L embro-mo do oncanto com quo li a primeira odiçóo do *A língua 
do Nordcsto•  Som conhocor o autor, roqozljet-me com o aparecimento 
do livro como te /ósed o de um amigo. o de um aliado, o de alguém que 
otUvesse Placando a seu modo problems* que tu  senha inhmemenie 
meus: meu campo de trabalho nêo por direito de aquisição ou do propri­
edade, mas como um forre motivo de vida. "

(p5.6)

Reconhece o prefaciador a importância da obra peio que tem de inova­
ção no tratamento da temática, pelo fato de afastar-se da posição tradicional 
ck» gramáticos e biólogos, di2 Freire, "desdenhosos do povo, do analfabeto, da 
fala e da cantiga de rua* (p.6), mas sobretudo om virtude de buscar na realida­
de viva da língua os elementos de sua descrição, como afirma:

*Ninguém menos disposto que esse iitcido filólogo a desconhocor 
ou desprezar o falo de que 6 a massa, o povo. a provinda, a regiAo, a 
uIdoia. o próprio analfabeto que da força aos idiomas, que tries dé viço. 
saúde, turbulência. diversidade, tudo que Puma língua se opõe aos oxcos 
sos de graçx ou de ene ou ostüo, de unifomiuação de pronúncia segundo 
padrões metropolitanos ou acadêmicos, de refmamonlo de frase. *

(p.6~7) ,

Náo exagera Freire quando diz que "Aqui está um livro que, sendo de 
filólogo, náo se perde em bisantinlsmos de gramattquice, esquecendo o senti­
do humano, a significação psicológica, o interesse histórico dos problemas 
oferecidos ou sugoridos pelas particularidades regionais de um Idioma" (p.6). 

Assim se nos apresenta a obra de Mário Marroquim: eivada de cuidado

i
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o preocupação em descrever a ruaWade nas suas peculiaridades e em seus 
mínimos dei a lhes. Toma, basicamente, como objeto de análise a tala popular, 
a nue identifica como *'a fala do matuto", mas num e noutro aspecto apresenta 
a rorttKJade do falar cutto e, em alguns casos, confronta essa realidade com a 
da outras áreas do Brasil, basicamente o talar do Rio de Janeiro, a partir do 
qua sa encontra na obre de Nascentes.

Ao lado da descrição de tatos, aponta, num n noutro aapecto. interpre­
tação pera as mudanças operadas Nessa perspectiva, cm algum» raso*. sAo 
postos conceitos e dadas explicações que náo se coadunam com hs forneci­
das por teonas lingüísticas atuais. Abstenixwne. porém, de discutir tais inter­
pretações por considerar que o mais importante e o fundamental na sum obra 
é a deacrtçáo da realidade linguística que se propõe apresentar, e de fato a 
apresenta, multo mais do que a interpretação que dà aos fatos escritos Ou 
certos canceitoi» ou terminologias de que Ía2 uso. Assumo tal postura funda­
mentada em tin i* princípios, em duas convicções. De um lado, reconheço qua 
o desenvolvimento dos estudos lingüísticos no desenrolar do século XX tem 
lavado à revlsáu de muitas das posturas existentes e em face do que novas 
técnicas tém permitido atingir. De outro, estou convencida de que cabo ao 
estudioso tumbúm optar por construir em cima dos acertos com os quais se 
depara. So algumas das explicações de Marroquim decorrem de um 
embasamento teórico quo hoje. com os avanços da modernidade também na 
lingüística, não so sustenta, as descobertas que faz o Autor da realidade In- 
güisticA da área assumem posição de proeminência e confirmam a importân­
cia da obra e do próprio autor.

Dessa forma, trago & consideração, revivo a descrição que o Autor nos 
apresenta nossa obra dú profunda responsabilidade social no trato da coisa 
nossa e tento sorver de outras fontes traços e fatos que possam ser analisa­
dos na euoi ralação com os que foram documentados para Pernambuco e 
Alagoas, para, por fim, alçar-me a algumas modestas conclusões.

A OBRA
A obra está distribuída, como sabemos, em froze parles, acrescidas de 

uma bibliografia. O primeiro desses capítulos apresenta formulações teóricas 
sobre a língua da região e se intitula DIALETO, os demais recobrem os dife­
rentes níveis de abordagem da lingua, ainda que não dispostos com maior 
organicktade que permitisse reunir tatos da mesma natureza em um mesmo 
capitulo, e assim se intitulam. FONOLOGIA, VOCALISMO. CONSONANTISMO. 
FIGURAS DE DICÇÃO, GÉNERO. NÚMERO. GRAU, PRONOMES. VERBOS, 
LEXICOLOGIA, TEMATOLOGIA e SINTAXE.

As considerações que passo a fazer reüno-as em quatro tópicos, assim 
subtitulados: Formulações teóricas iniciais, FonètícaíFonologia, Morfosslnta- 
xe e Léxico.
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Formulações teóricas Iniciais
A afirmação inicial do capitulo
“Não está ainda feito o estudo do dialeto brasileiro" (p.13) coloca de 

saída duas convicções do Autor, Primeiro, a de que a lingua que falamos é um 
dialoto; segundo, esse dialeto do nosso uso náo está ainda estudado, dele 
nada ou pouco se sabe. E aponta, logo a seguir, as causas da sua não explo­
ração, os caminhos e a metodologia a serom seguidos:

M enorme extensão geográfica em que oportuguôs ó falado no 
Brazil dá a coda região peculiaridades o modismos desconhecidos nas 
outras, e oxigo. antas da obra integral que fixe o dcltna nossa diferencia­
ção dialetal. trabalhos parcelados, feitos com crttórfo o honestidade so­
bro cade zone do pais. *

(p.13)

e numa perspectiva histórica apresenta a termlnafidade para produção de lai 
natureza:

*€&sos trabalhos serão o malarial de que lançará mão o estudioso 
de amanhã para uma obra de conjunto, completa a definitiva, sobro o 
dialeto brasáoiro *

(p.13)

Estranha o "indiferentismo" com que. até então, temas dessa natureza 
tenham sido tratados pelos “nossos lingüistas e filólogos" e evoca as caracte­
rísticas em que se deu o crescimento do português da América e o peso 
numérico dos falantes:

“Somos, no ontanto, quarenta milhões do pessoas qua talamos uma 
lingua transplantada há quatro séculos para um novo moto. onda tom estado 
exposta aos influxos modificadores do clima diferente, de ambiente diverso, 
sofrendo ainda o contacto intvno de dots grupos dtnkos o gtóhcos oslmnhos. *

(p.13-14)
Reconhece e afirma o caráter dialetal do português do Brasil, ainda 

que. nesse capitulo, se refira à “língua brasileira", ao dizer que
“Na linguagem cotidiana todos talam o nossa vordadoira língua, a 

nossa saborosa língua b/asilclm, com a prosódia profundamento diversa 
da portuguesa, o com expressões e sintaxe bem nossas."

(P20)

Procura mostrar que o dialeto brasileiro so impõe por sl mesmo e "não 
exige demonstrações* (p.14), e considera-o:

* um fenómeno cuja espontanordado não podemos dotor nom 
governar, ó uma força viva que surge das massas populares en Impulso 
de tendências lógicas « naturais o cuja expansão devemos estudar e 
observar, mas que náo está em nós orientar (gnlo nosso), porque ela 
so dirige de acordo com tels glóflcas certas e imutáveis

(P 15)
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Invoca, em defesa da sua posição e em reconhecimento do dialeto bra­
sileiro. a opinião de filólogos portugueses como Gonçalves Viana, Leite de 
Vasconcelos, Adolfo Coelho e outros para se contrapor a filólogos brasileiros 
que o negam. E conclui sabiamente:

’ O povo. pordn), quo Ignore ser objeto dense controvórsía, conto 
nua na obra mconsaento do drforonciaçâo lingüística cada vez mais a- 
contunda*

(p.16)

Há. pois, em Marroquim a visão clara da dialetação cio português no Brasil. 
Em decorrência, delimita, na sua obra, daramente o objeto do seu estudo:

“Ato presente trabalho, estudo a língua popular da Alagoas e Per­
nambuco, englobando as duas populações debantn de um só aspocto 
dialetal A íonnaçào histórica o otmea dos ologoanos e pernambucanos é 
uma só, 0 Môniicú ti a sua ortomaçâo lingüística. ’

(P-21)
Afirma que a influência baiana, que se esiende até Sergipe, não chega 

a Alagoas, responsabilizando o Rio $áo Francisco pela delimitação de áreas, 
por funcionar como um divisor que, desde os primeiros anos da colonização, 
fixou os domínios da Bahia, ò margem direita, num contraponto com Pernam­
buco, á margem esquerda.

Postas as premissas de nalure2a teórica, o autor passa, então, a tratar 
da descrição do dialeto brasileiro na área de Alagoas e Pernambuco.- ’ J

Fonética/Fonotogia

Abre os considerações de natureza íonêtico-fonológica com uma afir­
mação categórica:

mA pronúncia do nordestino é a que cam cten /a  em gera l o talar 
braslIoJro: ó demorada, igual. digamos mesmo arrastada, cm  contrasto ' 
com u prvsodia lusitana, ãspora o onotgica.'

(p.29)
Toma, como parâmetro, na descrição que faz do por ele denominado 

•português matuto", ora o português de Portugal, ora a variante culta da pró­
pria regiãó que estuda, ora variedades dialetais de outras áreas do Brasil, 
seguindo, assim, os caminhos do confronto diatôpico ou os veios dos contras­
tes sociolingúistícos.

Procuro, a partir desse momento, apresentar de forma sistemática e 
objetiva alguns dos resultados a que chega o Autor.

Um dos primeiros pontos que põe em destaque diz respeito à entoação 
e ao ritmo da frase. O ritmo da frase é diferente daquele que se registra na 
frase portuguesa e atribui isso. em parte, ao fato de as vogais serem pronun-
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caso. na sua enumerarão, uma uníca exceção: a realização de caalo para 
cavalo. Tal exemplo, melhor dito, exceção pinçada pelo Autor, parece-me 
dever ser visto com certa cautela. Explico-me. Ocorre na Bahia e em Sergipe, 
pelo menos o do nosso conhecimento, uma realização de cavalo com 
velarizaçâo — fka.xatu] — ou com aspiração — Ikahalu] — do M .  Esta ultima 
pode, a depender do maior ou menor grau de nitidez da aspiração, levar a que 
se Interprete o fato como o dn “alongamento da vogal", por dosprezar-se ou 
nào se depreender o segmento aspirado quo entre as vogais idónlicas — /af 
— se interpõe.

Sobre as vogais, em geral, reconhece que as voga»s tornear, não so- 
Irem alteração, a não ser a nasalização ou a ditongaçâo do /a/, em conlexlos 
nos quais se verifica a presença de Isl ou I2J. Atesta que as vogais átonas 
“sofrem as rnais variadas transformações- (p.49). Enumera um rol de casos, 
dos quais, e pelo tempo a que se circunscreve esta apresentação, não tratarei 
em detalhes mas me limitarei a mencionar, a titulo de ilustração, alguns dos 
latos em que 0  Autor se detém:

• desaparecimento da postônica corgo (córrego), rnusga (música), 
passo (pássaro), sabo (sábado)

* arcaísmos: rezão menhã, saniiã
• elevação da vogal prntônica média antenor pidir, piqueno. ileição, 

insinar
* dissim ilação: aduvlnhar
No que se refere às vogais médias pretónicas, afirma que

hâ um* smnsivet inclinação no dialeto para a pronuncia atmrta 
de o Como la n iM m  rio d, '

(P59),

comentando, fogo a seguir, que "Antenor Nascentes atribui o falo a talvez a 
influência tupi" (p.59). Essa interpretação ele próprio, Marroquim, questiona, e 
faz a pergunta *Sé-lo-á’?\  á qual dâ a sua resposta dizendo não julgar quo 
tenha 0  tupi tido tal influência, e faz uma proposta aos interessados nos estu­
dos dn língua:

* t 'í a* um interessante piobtoou*» tentar os estudiosos, nóo só 
nesse caso como soo o aspecto em conjunto da inttucncia do tingwt yoml 
sobre o português ’

x (p.S8)
A esse apelo, sem dúvida, tèm respondido os estudiosos de hoje. Jacyra 

Mota tem tratado a questão a nível da fala rural de Bahia e Sergipe; Dinah 
Callou a tem abordado do ponto de viçta da norma urbana culta; Myrtan Silva 
vem desenvolvendo projeto mais amplo sobro as vogais pretónicas em diale­
tos brasileiros; e muitas dissertações de Mestrado e leses de Doutorado, além
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de comunicações a reuniões científicas, vêm-se ocupando da questóo, com 
perspectivas vanadas. Para citarmos apenas exemplos ilustratrvos. menciono 
os resultados obtidos por Dinah Callou sobre as pretômcas médias anteriores 
ou posteriores que vém corroborar o descrito por Marroquim. Com base nos 
dados do Projeto NURC, Callou estabeleceu (cf. trabalho apresentado na pro­
gramação ABRALIN/SBPC/1992) os seguintes indices de ocorrência para as 
vogais / e / e / a /: Salvador 60%, Rio 5%, Porto Alegre 0%.

No que se refere, especificamerrte, á vogal média posterior, Marroquim 
aíirma existir “uma grande indecisão entre essas trés formas / a / . / o / o / u /  
não sendo possível determinar uma direção segura para tal mudança" (p.63). 
Em artigo que publicamos em 1986, na revista Estudos Lingüísticos o Literá­
rios, n* 5. observamos idêntica alternância para o português rural da Bahia, 
cu|os dados tomados a partir do que se encontra cartografado no Atlas Prévio 
dos Falares Baianos, apontam, também, para a coexistência dessas mesmas 
três realizações, com a prevalência das realizações / a /  e /  u /, como se 
observa das seguintes índices de ocorrência:

/ o / - 50.43%; / o / *  1375% ; / u / - 35.82%
Quanto aos ditongos. Marroquim menciona, entre outros, os seguintes 

casos de redução com as modificações decorrentes:
ou com resultados / o /, / u /. / o /

otro. loco. uvlr, Lorenço. robor
au quando átono. Orora, omenta, oxíllo

quando tônico: Isara. Lara. Pafo
eu quando átono: Oropa, Ogena

átono ou tónico bandera, fejôo, pexe.
Refere-se Marroquim à explícita interferência das consoantes nasais 

sobre as vogais a elas precedentes ou subseqüentes, ainda que reconheça 
que das primeiras ocorre maior índice de casos Contesfa, lambem para esse 
fato, a explicação de tratar-se de influência tupi. Prelere, antes, considerá-lo 
“um recurso para dar mais corpo á vogal* ou “se não for um fenômeno de 
analogia em vista rio profuso emprego do prefixo In".

Desse fenômeno, e até onde tenho conhecimento, não se chegou ain­
da a resultados sistemáticos sobre o Nprdaste ou outras áreas do Brasil. Um 
fato, porém, e incontoste: o fenómeno se observa também na Bahia e ern 
Sergipe, como se encontra documentado nos resultados dos dois Já citados 
atlas. Neste caso espocífíco, ou seja. a partir dos dados de Bahia e Sergipe, 
depreende-se que a nasalização de vogais não sò ocorro motivada pela pre­
sença do uma consoante nasal na estrutura da palavra, mas também em 
situações onde inexisto um segmento nasal, situações das quais dà, também.
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exemplos Marroquim. Assim, ao lado de Indiota, ínloglo, Intalla, Inlega 
ingrcja, citados por Marroquim, registramos, para Bahia » Sergipe, cinsur 
Icesurai geada (geada), anrlscado (arriscado).

Ao trotar das consoantes examina de forma detalhada o comportamer 
to que assumem nas trés distribuições —  inicial, medial e fina) Pínçaramo 
apenas alguns casos para trazer à consideração.

Refere-se Marroquim á attemáncla /  n /  :*. / 1 / (neblina v Ifbrina) e ar 
registro de bamer. bassora briba (víbora), gumltar, gumfto, gumftoco.Tony 
apenas tais casos para relacloná-los ao que se tem documentado para Bahic 
e Sergipe nos atlas lingüísticos dessas duas regiões. As cartas 12 do APFB € 
12 do ALS registram llb rln a  o neblina; a carta 106 do APFB registry 
bar rodeira bassora e barre-rua (para prostituta) e a carta Bahia-Sergipe. 
90, do ALS documenta gum itar (ao lado de vom itar, lançar e arrojar). Fatos 
de tôl natureza mostram a interrotaçâo entrç a área descrita por Marroquim e 
essa outf a parte do Nordeste, o que equivale a dizer-se que aqueta inlluência 
retenda peto Autor, que encontrana limites no Rio São Francisco, não parece 
assim r.ontigurar-se tão sistematicamente. Ou os fenômenos presentes nas 
tinas áreas sao gerais, ou. sb existentes apenas numa região dobordaram 
para outra, não prevalecendo, pelo menos para atguns casos, a idéia de sepa­
ração. da limite demarcado.

A afirmação mais contundente sobre o sistema consonàntloo da região 
diz resperto ás consoantes finais. E sobre elas assim se expressa o Autor

“A/a Hngua do povo todas as palavras terminam am vogal Apenas 
o s subsists exccpcionalmeote no artigo. nos numerais e demonstrati­
vos, quando está tndicando pluraiidadm os home, dues csoara, aquolaa 
co isa ,'

(P.S5)
De referência á vibrante, nessa mesma distribuição, ou seja, èm final 

de palavra, acrescenta informações de natureza diastrática e diafásica ao di­
zer que

*Nas classes cultas, no falar descuidado o cotidiano, cai o r  final 
quando à palavra, om meto de frase, se segue outra que comece por 
consoante: vou podl licença ao professó pra sa ir*

(PSÕ)

Segue no tratamento das consoantes examinando o quadro das se­
qüências consonantais. dando destaque àqueles em que o primeiro dos ele­
mentos é / 1 / ou / r /. E diz:

■O I *■ consoante, bom como o r ♦ consoanfo estão na língua do 
povo cm plena fase do transformação. O tratamento dos dois grupos ó 
indeciso e mesmo anárquico. ora se vocatiie a prepostiiva, ora se supri­
me a posposfitva. ora sa transforma em r o l  do grupo.'

(p.87)
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e dá alguns exemplos:
amura o alvura (alvura) 
corgo o colgo (córrego) 
forguado o folguedo (fotguodoi 
forgo e fo lgo (fôlego)

Propõe para tais casos uma diacronla dos latos:
mÉ ovrdonto quo dopois do passagem do I b r pnocessevfí-se u 

vocalização do último. (...) Há dualidade do forma. Vrvom om comum, o r 
aparecido em substituição a o l o o l  formado pela vocalização do r."

(PB7)

E acrescenta mais adiante
‘A segunda forma / isto 0. com II vai substituindo a primeira sem 

que essa subslduiçêo soja ainda gorai. ’
(PB8)

Fora do capítulo FONOLOGIA e com o titulo FIGURAS DE DICÇÃO, 
trata de fenômenos fonéticos gerais tais como abrandamento, ensurdecimenta, 
vocalização, consonantizaçáo. crase, assimilação, dtssimilaçáo, metátese, 
atérese etc. muitos deles já aflorados no capitulo anterior — FONOLOGIA — 
mas figurantes neste outro capitulo de maneira especificamente ordenada, 
nos moldes de um pequeno dicionário ilustrado de fatos lingüísticos.

M orfossfntaxe
No campo da morfossmtaxo aborda, em capítulos individualizados, 

GÉNERO. NÚMERO, GRAU, PRONOMES, VERBO e SINTAXE. Ndo va­
mos. obviamente, examinar em detalhes o que apresenta, mas quero dar re­
levo a uma de suas afirmações nesse campo.

Começa o capitulo GÉNERO com uma declaração categórica:
‘O povo tem, sim, uma manotrâ própria de construir a fraso ú uma 

concordância particular, profundamente diversa da portuguesa. ’

para, logo a seguir, completar:
‘Há. poróm, um rumo lógico da modificação dialetal *

(p.107)

No campo da concordância, afirma que
*0 númoro no dialeto nordestino«) indicado apenas púlo determi­

nante. (...) Èo fenômeno mais pessoal o tnsante do dialúlu popular.:*
(p. 111-112)

Por outro lado. centra as divergências mais relevantes entre esse diale­
to e a língua culta no campo da sintaxe, afirmando que:

‘A lula ontro a lingua culta e o dia lo to s$ processa no campo da 
sintaxe. A primeira recebe o lóxico variadíssimo de uso popular, como
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'Hoje. porém, o compreomAo aciiUTtcg cla lingua loicçra-se den 
tro do homem.!asando-o dope odor dolo. dc quem rocobc toda a vide 
A sslm. antas da estudar a língua. 6 necessário olhar para o Indivíduo qua 
a lata. considerar o maio soas! em que se move, porque a sua Hnguugani 
há do relMtr esse ambiente. *

(P-171)
Passados, pois. quase sessenta anos de uma tão cuidadosa descrição, 

a qual sa junta a outros esforços historicamente conhecidos, parece-me que 
cumpre a nós procurar juntar os jà demarcados pedaços e identificar os recor­
tes ainda náo feitos dessa ampla coicha de retalhos lingüísticos que recobre o 
Brasil Sào muitos os caminhos desse "costurar' —  o diatóplco. o diastrôtico, 
o diafásico, o etário — os “rendados" diversos da ciência da linguagem que 
tèrn levado á especificação de tratamento, caminhos que, multlfacetados, 
devem conduzir à harmonização final do trabalho: a descrição plena do portu­
guês do Brasil

Nossa comemoração, uma lorma eficaz de fazè-la talvez seja levarmos 
adiante o que nos diz Marroquim em trecho Jé citado no inicio dessas conside­
rações: fazermos a obra de conjunto, Lsto è. numa relalture atualizada, inten­
tarmos uma síntese das descrições já feitas e apressarmos a execução do 
novas descrições para que, de (ato, se venha a ter urna visão de conjunto da 
realidade lingüística brasileira. Não assumiria do Autor a adjettvação “comple­
ta e definitiva', ainda que bem entenda o seu pensamento, mas pelo menos 
atual e geral. Por essa a nossa Intenção ao propormos o tema pare integrar a 
programação ABRAUN/SBPC/1993, julgando-o perfeitamente afinado á te­
mática geral — Ciência e qualidade de vfda — pois reconhecemos o papel 
e a importância da língua, nos seus mais diferentes usos, na construção de 
rumos mais humanos e bumanizantes para a sociedade no seu todo.

NOTA
1 As remissões ao texto de Mário Marroquim são lailas à edlçáo de 1945 O texto em epígrafe 

está áa páginas 13.14 e 15.
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Simpósio: Funções discursivas da ordenação de cláusulas

ANTEPOSIÇÃO/POSPOSIÇÃO DE CLÁUSULAS 
CAUSAIS: DUAS FACES DA MESMA MOEDA

Maria da Conceição de Paiva
UFfíJ

1. INTRODUÇÃO
A ordenação de dáusulas pode ser vista sob diferentes ângulos. Tradi- 

c ionalm enle . d iferentes possib ilidades de ordenação de cláusulas 
Interrel acionadas semanticamente foram consideradas uma questão estilística, 
dependente apenas das intenções do lalante.

Numa perspectiva diferente, estudos rnais recentes tem enfatizado que 
a anteposição ou posposlçâo do uma dáusula, assim comp a de constituintes 
da oração, ò influenciada por princípios ligados à própna organização discur­
siva e refletem motivações pragmáticas (c f. p. ex. Thompson, 1985. Ford & 
Thompson. 1986, Ford, 1988).

Nesta comunicação tomo como objeto de reflexão a organização 
sintagmàtica dos enunciados causais no discurso oral. Meu objetivo é, atra­
vés de uma análise multidimensional que considera o co-texto onde estão 
inseridos lais enunciados, verificar a distribuição de cláusulas causais ante­
postas e pospostas no discurso oral.

Os enunciados causais, apesar de codificarem uma relação semântica 
pressupostamente associada a noção de anterioridade, se apresentam no 
discurso oral, ora na forma de causa-eíeito. ora na forma de efeito-causa.

Dada a existência de diferentes formas de anteposição e posposiçáo de 
cláusulas causais, restrinjo-me aqui á analise de apenas duas possibilidades;

a- cláusula causal anteposta e ligada a uma cláusula efeito introduzida
por conector

(1) 5- E nas brincadeiras que você participa, as meninas também pode txiucat nela?
F- V « am quando futebol, né?
F Ousis seriam- Duals seriam essas- Ah, no futebol, elas-Conta a( como é 

que elas jogam?
F- Ali jogam dando pontapé na gente, né? Elas num consagoaor pagar a 

tola, i f  rfio rasteira ne gente, a gente cai. (C.. AleX, 55,151)
b- cláusula causai posposta introduzida por conector
(2) A gente ia sexta-feira, a uma hora da manha, porque esperava meu primo

chegar. (C ..AM .61.154)
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Nas possibilidades de ordenação em estudo, a anteposiçào da cláusula 
causal corresponde a uma estrutura coordenativa, e a posposlçâo a uma es­
trutura subordinativa. Essas duas formas serão tratadas, daqui para a frente, 
respectivamente como X então Y a Y porque X. Sob cada uma dessas for­
mas estáo incluídos diversos conectores, fazendo abstração, numa primeira 
instância, das diferenças entre eles

2. HIPÓTESE
O pressuposto central desta análise è o de que a anteposiçào ou 

posposlçâo de cláusulas causais 6 governada por princípios semelhantes aos 
que se associam ú ordenação de constituintes na cláusula. Um desses prin­
cípios se refere à forma como se processa a distribuição de informação no 
discurso,

A correlação entre distribuição de informação e ordenação de cláusulas 
tem sido apontada, mais do que investigada sistematicamente. Em Van Dijk 
(1984), Mira Mateus eraf/7(1983), Givón (1987), Lorian (1966) sugere-so que 
um pnncipio mais geral de distribuição de informação ô responsável pela po­
sição de uma cláusula em relação a oulra Por este princípio, uma seqüência 
de cláusulas relacionadas reproduz na sua organização linear uma estrutura 
comunicativa em que informação velha è anteposta e informação nova, pos­
posta. Nos termos de Fries (1983), dlr/amos que existe uma correlação entre 
posiçáo smtagmábca e o dinamismo comunicativo da cláusula.

As análises se concentram, geralmonte, apenas no "status* informational 
da cláusula adverbial ou, como me interessa, da cláusula causal. Nesta aná­
lise. Investigo o tipo de informação codificada pelo predicado dos dois seg­
mentos dos enunciados causais. Cláusula causal e cláusula efeito são ambas 
classificadas segundo as categonas novo, velho, inferivel a disponível. A bar 
para a definição dessas categorias ê estritamente co-textual, ou seja, levânJo 
em conta o discurso antenor ao enunciado em análise.

De acordo com o principio de distribuição de informação, pode-se fazer 
a seguinte predição:

É anteposta a cláusula causal que codifica informação já menciona­
da, de forma a maninr a ligação entre o enunciado causal o o discur­
so precedente.

Na seção seguinte, pretendo mostrar, através de urna análise quantita­
tiva. a validade dessa predição.

3. RESULTADOS
Medindo a ocorrência da ordenação eferto-causa sob a forma de X então Y 

em correlação com a categoria informational da cláusula causai, obtemos a$ 
estatísticas resumidas na tabela 1
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Tabela 1' Ordenação e status Inform acional da cláusula causal
causa nova 13110615 81.18% .53

Cúu$« inl 269/ 356 60,73% .3 2  .

causa disp. 133/ ISO 8314% • .38

CflU3« VfiitHI 168/ 243 99.14% .38

As estatísticas da tabela 1 revelam urna nítida correlação entre a post* 
ção sintagmnttaa da cláusula causal e o seu "status'* Informacional: cláusulas 
causais qua codificam Informação velha, Já mencionada no discurso anterior, 
apresentam baixa probabilidade de serem pospostas, o que equivale a dizer 
que sáo preferendalmente antepostas Cláusulas causais que codificam infor­
mação nova, não mencionada no contexto, são preferencialmente pospostas.

As probabilidades para informação inferlvel e disponível se aproximam 
das associadas a informação nova. Essa aproximação pode ser tomada como 
um indicador de que a restrição Imposta sobre a ordenação se dá num nível 
estnlamente discursivo. Informação disponível einferivel, embora possam ser 
deduzidas, não foram expíicitamenle mencionadas no discurso anterior. Sob 
este ângulo, opõem-se a informação velha Parece que a dicotomia básica se 
estabelece entre mformaçâo nâo mencionada no discurso (nova. inferivel e 
disponível) e Informação Já mencionada no discurso (velha).

I
Uma reanáJise da correlação entre ordenação e distribuição de informa­

ção nos enunciados com cláusulas ligadas por conectores, a partir da oposi­
ção entre informação nâo mencionada e informação já mencionada no discur­
so antecedam© resulta nas estatísticas da tabela 2.

Tabela 2 - Ordenação e Informação |à mencionada X inform ação 
não mencionada

Informação nâo 1733/2133 81.24% 59
menciprxtcto
íntarmaçSojA 168/ 243 69 .14% A\
mancÉanada

Os resultados da tabela 2 sào bastante transparentes e reiteram o que 
estava implícito na tabela 1. As cláusulas causais são preferencialmente pos­
postas quando codificam uma Informação que ainda náo foi mencionada no 
contexto discursivo. Tendem, ao contrário, a ser antepostas, quando codifi­
cam Informação que já ocorreu no discurso anterior ao enunciado causal. A 
oposição entre X então Y e Y porque X está relacionada, portanto, ao “sta­
tus” informacional da cláusula causal* ;

Pelo principio de distribuição de informação prevé-sè ainda qua a pro­
gressão discursiva se dá no sentido de informação velha para informação nova
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Duas cláusulas quo se situam no mesmo contorno entonacional. constituom 
uma única unidade entonacional. reproduzem esta forma de progressão (cl. 
Chafe, 1984). A análise conjunta do tipo de informação codificada na cláusula 
causai e na déusula efeito vai ressaltar a Importância desse princípio na organi­
zação sintagmática dos enunciados causais. De acordo com a dicotomia infor­
mação já mendonada/mformaçáo não mencionada no contexto, os enunciados 
causais podem resultar em qualro configurações rnformacionais:

- causa não mencionada/efeito |á mencionado; 
causa já mencionada/efeito náo mencionado;

- causa já mencionada/efeito já mencionado;
- causa não mencionada/efeito náo mencionado.
Os resultados para a correlação entre esta classificação e as probabili­

dades de posposiçáo da cláusula causal estão resumidos na tabela 3 e reto­
mados na figura 1. j

Tabela 3 - Ordenação e Interação entre informação já menciona- 
da/informação não mencionada no contexto

ctaufi.

M enção

ca ©l.

♦ 1238/1724 71.80% 06

♦ - 48/ 191 25.13% .30

+■ ♦ 17/ 52 32.69% AS

1 * . 181/ 409 44.25% 54

* v *

Figura 1 - OR D EN AÇÃO/PR OG R ESSÀO DE INFORMAÇÃO
i

♦ Efttto-Cwta

A figura 1 toma transparente a diferença que se delineia na tabela 3. Qs 
enunciados X então Y e Y porque X compõem configurações informacionais 
inteiramente distintas. Em X então Y a cláusula causai apresenta uma infor-
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mação já mencionada no contexto a astà, via de regra, relacionada a uma 
cláusula aleito com informação nova. Em Y porque X. ao contrário, a cláusula 
efeito anteposta codifica uma informação já mencionada que se conecta a 
uma cláusula causal ccm inlotmação nova, não mencionada no contexto.

A tabela 3 revela ainda que nos anunciados em qua dáusula causal e 
cláusula efeito possuem o mesmo "status* Informational, ambas com infor­
mação jó mencionada ou com informação não mencionada, sáo praticamantc 
as mesmas es chances de ordenação causa-eferto ou efeito-causa.

A organização sinlagmática dos enunciados causais rellete, portanto, a 
mesma progressão temática, a necessidade de fazer progredir o discurso a 
partir de uma informação já  compartilhada polos falantes. As ordenações cau- 
sa-efeito e efeito-causa são duas traduções distintas do mesmo principio de 
organização discursiva. Em outros termos, são duas faces da mesma moeda. 
Seja pela coordenação, soja pela subordinação, procede-se ao mesmo es­
quema de distribuição de informação inicia-se o enunciado com a informação 
já mencionada no contexto e progride-se para a informação náo mencionada, 
acrescentada. Vistas por este ângulo, a coordenação e a subordinação são 
formas de estruturação da relação de causalidade consistentes com o mesmo 
princípio de organização discursiva.

Essa análise desfaz o pressuposto de que a coordenação possua uma 
função coesiva mais nítida do que a do processo de subordinação de cláusu­
las. Essa verificação empírica sugere que a função coesiva pode ser desem­
penhada pelos dois tipos de processos. Aliás, e a própria necessidade ds 
manter a coesão do discurso que determinará a expressão da relação de 
causalidade sob uma ou outra torma

Uma última reflexão ó relativa à predominância de causas novas em clá­
usulas introduzidas por porque. É possível que tal correlação se explique peias 
características inerentes oo próprio elemento de explicitação da relação causai. 
São vários os indícios de que esle conector está associado à introdução de 
informação nova, de conteúdo desconhecido do interlocutor. Assim, por exem­
plo, a sua utilização nâ formulação de perguntas (por quê interrogativo). Ao se 
colocar uma pergunta por qui, solicita-se o acréscimo de informação , a me­
nos que se trate de perguntas retóricas. O conector porque teria como que se 
especializado na introdução de informação nova no discurso.
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Mesa-Redonda: Funcionalismo e gramática

O CASO DOS PRONOMES-SUJEITO
Vera Lúcia Paredes P. Silve

UFH

Para discutir o tema funcionalismo e gramàhca, vou tratar de um fenò 
meno que vem interessando a lingüistas varíaclonistas ou formalistas há al­
gum tempo. Trata-se da vanaçao no uso do pronome sujeito nas chamada; 
línguas prodrop, ou 6eja. aquelas que permitem sua ausência.

Vários dialetos do espanhol na sua forma falada (Barrenechea & Alonso 
1987; Benlivoglio, 1980; Silva-Corvalán, 1982; Morales. 1980; Hochberg, 1986; 
já foram objeto de análises quantitativas desse fenômeno. Assim também c 
português falado e escrito do Rio de Janeiro - Naro 1981a, com dados dc 
MOBRAL. Lira 1982, com entrevistas gravadas em vários bairros da cidade: 
Paredes Silvo 1988. em cartas pessoais de cariocas e Paredes Silva 1991 em 
carias de escritores de literatura brasileira contemporânea.

Esses trabalhos apresentam, naturalmente, diferenças quanto à exten­
são da análise - uns compreendem Iodas as pessoas do discurso, outros 
restringem-se a la  ou á 3a; alguns abrangem um espectro social mais amplo 
que outros, etc. Mas não cabe neste momonto uma revisão da literatura. Inte­
ressa-me explorar o que lém em comum e como podem contnbuir para a 
discussão das relações entre gramática e discurso e. conseqüentemente, pera 
uma interpretação funcionalista da questáo do uso pronominal.

Dada a indiscutível flutuação no preenchimento do sufeito nas duas 
línguas (português e espanhol), melhor aferida se podemos lançar mâo de um 
instrumental estatístico como o VARBRUL’, dois pontos de interesse se des­
tacam; por urn lado, a comparação dos pesos atribuídos ás variáveis nas 
análises mencionadas; por outro lado, e este me parece o ponto central nesta 
apresentação, o tipo de interpretação que atribuímos aos condicionamentos 
encontrados.

A questão do uso do pronome sujeito náo è, absolutamente, nova. No 
âmbito das gramáticas tradicionais do ponugués, a ausência de pronome é 
que é apresentado como a norma. A existência do um sistema flexionai rico 
no verbo justificaria a omissão do pronome, que só se tomaria necessário 
quando a clareza ou a ênfase assim o exigissem. Ora. sabemos que esses 
critérios são aplicados da maneira bastante Imprecisa nas nossas gramáticas, 
B ao mesmo tempo, são usados como justificativa para uma gama distinta de 
fenômenos, como por exemplo a flexão do infinitivo ou as inversões na ordem

O cã-o < i*  pioecmM iu|«ílú 39



das palavras, a par do uso ds pronomas De qualquer forma, a questão fica 
tratada no âmbito da morfossintaxa, fortemente associada à morfologia verbal.

No entanto, as trabalhos varíaciomstas mencionados - do espanhol e 
do português • tém evidenciado a relevância do condicionamentos que 
extrapolam o domínio da gramatica slrictv sensu e que poderíamos, iniciai- 
meme. caractenzar como discursivos.

Acatando as intuições dos gramáticos tradicionais, as análises quanti­
tativas tem procurado verificar os eíeilos da falta de clareza (ou ambigüidade), 
agora náo mais restrita á morfologia verbal (eu cantava/ vocè cantava / ele 
cantava), mas considerando o contexto de ocorrência da forma; tém ainda 
procurado tomar mais preciso o conceilo de ênfase ( ou contraste) também 
depreendendo essa classificação através da marcas linguísticas presentes no 
contexto discursivo. Veja-se, 3 propósito, o exemplo 1, ern que o conitasle se 
estabelece através da afirmaçãc/negaçáo associadas a verbos smónlmos:

£x. 1 - Voei peça mil ondas que cu t\50 MptO. (RR. |) ?)

Esses condicionamentos (ou variáveis, para usar o jargão laboviano) 
tônvse comprovado operantes nas várias análises mencionadas a que foram 
aplicados - e note-se que são a maioria.

Além desses, um condicionamento vem-se mostrando constante no$ 
trabathos varlaclonlstas sobre o fenômeno em questão: a mudança de refe­
rência (MR) do sujeito da oração, como se verifica no ex. 2:

Ex Z > A V vá let que s-t làpíd» 8 rtirsta. pois iu  lenho ma;s o que burr (FA. p.1)

Este critério, díretamente ligado ao domínio funcional da cadeia 
relerencial (cf.. Gívón 1983), fem apontado qua a cpçáo pela presença do 
pronome pode ser alta/nente favorecida pelo fato de o falante considerar que 
a mudança de roferenteAópicxVâujerto naquele momento do seu discurso po1- 
deria não ser corretamente processada pelo ouvinte, criando a necessidade 
de dar corpo fônico ao sujeito.

Esse condicionamento, nitidamente funcional, no sentido de que busca 
aiendpr a uma necessidade comunicativa, tem-se mostrado sistematicamen­
te atuante em diferentes análises, com resultados numéricos muito semelhan­
tes. como se pode ver na tabela 1:

Tabela 1: Probabilidade de ausência do sujeito, de acordo com a MR

* T V -MR

Los Angetes (Siva-CorvaUtn. 82} .34 .CG

Caracas (BerrtivogDo. 80) .34 .68

Ftto de Janeiro (Ura. 82) 33 .6 7

60 BOLETIM ABRAUN N* 15 - Mu o -RmM o



Entretanto, o próprio critério de MR já foi refinado, comprovando-se que 
pode ser substituído com vantagem por uma noção escalar - a conoxào tio 
discurso (cf. Paredes Silva, 1988)

O ponto a ressaltar è que esse novo critério nao se contrapõe ao de 
MR. mas o aprofunda e detalha, levando em conta mais componentes do 
contexto discursivo que a rnera cadeia referendai, contemplada na análise 
bináha da MR A escala de conexão segue o principio da pradiztbUidade - 
quanto mais prodlzivol um reforente. menor a necessidade de expressá-lo.

Reunindo-se os trés condicionamentos acima mencionados • ambigui­
dade, contraste e MR ou conexão que se tém apresentado com resultados 
satisfatórios constantes nas análises examinadas, vemos que todos apontam 
na mesma direçào: quanto rnais predizivel a referência a um sujeito, mais 
provável a sua omis6áo.

Segundo Glvón (1983). o principio acima formulado nâo passa de *uma 
instância do princípio mais gerai de iconicidaòe na comunicação; quanto mais 
predizivel a informação, menos codificação recebe". (Glvón. 1983 67)

Recsprtutemos como esse principio se apftca através das variáveis citadas:
* no caso da ambigüidade, explicita-se o sujeito quando há uma pro­

vável confusão com outro referente mencionado no contexto;
- no caso do contraste (ou ênfase), oxpliclta-se o su|erto quando se 

quer afirmar qual o membro de um conjunto de possíveis candidatos 
deve SBr interpretado como o escolhido (cf Chafe 1976);

- no caso da conexão, a mudança de referente/tópico s« associa ã 
mudança de plenos no discurso, â entrada/interferéncia de outras 
elementos au mesmo á mudança de tópico discursivo (tema. assun­
to) para enfraquecer as expectativas sobre quem è o sujeito, levan­
do o ôrntssor a explicitá-lo.

Embora esses condicionamentos se tenham mostrado fortes nas análi­
ses em que forem testados e sejam confirmados na maiona dos trabalhos 
sobre variação no uso do sujeito (espanhol e português), è necessàno menci­
onar que há autores que têm encontrado uma tendência exatamente oposta á 
aplicação do principio da predizibilidade - identificada como o principio do 
par alelismo. Naro (1981a), baseado num corpus de alfabetizardes do projeto 
Mobral. e trabalhando apenas com dados de 3a pessoa, verificou que a pre­
sença do pronome era favorecida quando se aplicava também a regra de 
concordância verbal - havendo, portanto, uma duplicação de marcas. Note-se 
que. neste caso, a concordância verbo-sujeito também entra como variável, o 
que nunca se verifica nos dados de língua escrita por mim ano/isados. onde 
ela è categórica. Os resultados de Naro acima referidos estariam, portanto, 
apontando pnra o caminho inverso de nossa explicação funcional No fafa de
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mobralonsas. marcas estariam levando a outras marcas, ausências a outras 
ausênd&s. Estariamosdiarrtu do que Scherre (1988) propõe como o “principio 
do processamento paralelo*

Parecemos diante de um Impasse. Má um fato, porém, de que não nos 
podemos esquecer, os casos em que o paralelismo so tom mostrado operante 
são casos que envolvem variação na concordância. O paralelismo, nessas 
circunstâncias, atua através da repetição de marcas engatilhadas por um ele­
mento á esquerda - no caso da concordância verbal, o pronome sujeito. É 0 
pronome que serve como gatilho para o verbo. Na língua escrita (e mesmo na 
fala mais cuidada), como a concordância verbal è categórica, o pronome 9Ó 
dependeria dela para ocorrer se o gatilho pudesse atuar da direita para a 
esquerda, efeito que Já s© comprovou náo funcionar (cf. Naro 1981b).

Parece que podemos, portanto, manter nossa Interpretação íunciooa- 
lista para a presença do pronome sujeito no português carioca escrito. Para 
reforçá-la, gostaria agora de acrescentar alguns ei «mentos à discussão, que 
ainda se colocam no terreno das hipóteses

Trata-se do crescimento, na área do Rio de Janeiro, do uso do pronome 
tu. para tratamento do ouvinte, acompanhado do verbo sem a flexão corres­
pondente. Vejam-se os exemplos 3 e 4;

Ex 3 - Vo»k5W3Q'-iin ?nma ri« tW tu nia xsnle mats fcte fica quo nem
uma pena na tua mán. fica tevinho Mas o Opala não. Opala tu unte

(Jjffl, 115-8)
Ex. 4 • Pnde existir um moniSo de mftska. mas o samba nunca call 

To r# que o samba nunca cai 0 samba está sempre no auge.
fJaal: 596-7)

Quando começou a se expandir7 Ainda não se pode precisar. A título 
de ilustração, menciono um episódio que ficou gravado ern minha memória. 
Lembro-me da surpresa provocada, há cerca de 8 anos, pela pergunta de 
uma aluna na sala da Faculdade de Letras: Vera, tu vai mesmo dá prova na 
aula que vem?

Desde então, venho observando o fenômeno, prim eiro de forma 
assistemática e agora jà de maneira mais sistemática, embora ainda em fase 
inicial.

Através do um levantamento preliminar realizado em 37 das 74 entre­
vistas do Projeto PEUL foram rastreadas 177 ocorrências do pronome, todas 
sem a concordância padrão. Note-se que essas entrevistas foram gravadas 
na década de 80 e este parece ser um fenômeno em franca expansão nos 
úftimos anos. Dos 37 informantes investigados, apenas 25 apresentaram esse 
uso, sendo que quase a metade dos dados (80) é proveniente de um mesmo 
informante, de 30 anos, de sexo masculino, mecânico de profissão, com gina-
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sial completo. As demais ocorrências distribuem-se pelos outros informantes, 
girando em tomo dos de* dados.

Nos dados já levantados, puderam-se observar duas tendôncias que 
confirmam observações do Oliveira a Silva (1974): o uso do pronome com 
valor genérico, è semelhança do que se faz com o vocé e o uso em dtações. 
no discurso direto, (quando o entrevistado reproduz sua fala ou a de outrem).

Acredito que o pequeno número de ocorrências até agora obtido seja 
fruto, em parte, da epoca em que as entrevistas foram gravadas, mas tam- 
bôm decorra do próprio tipo de entrevista, em que não se estabelece uma 
Interação espontânea Para confirmar isso, pretendo examinar as conversas 
gravadas do Banco Interacional do PEUL, onde as duas restnções (quanlo â 
época e ao caráter espontâneo) não se apficam.

Qual o motivo de trazer para esssa discussão um uso sobre o qual 
ainda náo femos resultados comprovados?

Quando comparamos a taxa de ocorrência de pronome sujeito nas três 
pessoas do discurso no português, salta aos olhos o predomínio da 2a pes­
soa, seja na modalidade oral seja na modalidade escrita (cf. Tabela 2):

Tabela 2: Comparação da ocorrência do pronome sujeito nas três 
pessoas, no português do Rio de Janeiro

1& p. 2a p 3a. p.

orai
(Ura 82)

61% 74% 47%

wcrtto 
(Paredes 06)

23% 70% 50%

•sento 11% 72% 47%
(Paiodas 91)

Para os dados de lingua escrila em cartas pessoais, minha Interpreta­
ção è que numa caria o emissor tendo a falar de si mesmo, antes de mais 
nada. É isso que se espera dele (a nno ser em alguns casos de cartas de 
conselho, mais direcionadas para o destinatário). Pode-se dizer, portanto, que
a la .  pessoa é a mais predi2 fve!, •

A 2a. pessoa, por outro lado, é a que entra com menor frequência no
discurso. As referências ao destinatário cumprem um papel interacional na 
carta pessoal, conferindo-lhe o tom de conversa, Mas uma vez que ao emis­
sor não cabe contar o que se passa com o destinatário, mas ao destinatário, a 
entrada de 2a pessoa no discurso é mais esporádica. Por essa razão, quan­
do aparece, é explicitada.

Estou, portanto, mais uma vez estabelecendo uma correlação entre
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predizibilidade, expectativa de ocorrência e probabilidade de omissão. Neste 
caso. como a 2a. pessoa é menos predizlvel, è mais explicitada.

Para os dados de língua falada, acredito que podemos acatar, peio 
momento, a interpretação de Barrenechea & Alooso (1987) para o espanhol 
de Buenos Aires, transpondo-a para o português:

As segundas pessoas (no tratamento tóm tta ro no tespmiaso) são 
as que levem maior numero de su/vuos pronon>t»o»s (e doutro dotas, mats 
em liin ç io  de sojoilo indeterminado do que de ouvinte do diálogo) too 
evento comunicativo ■ pelo menos la i como sc dou cm nossas entrevis­
tas - predomina o interesse do emissor do indicias para m anlcra rotação 
E -fí. dai a ropctxta menção de pronomes que se referem ao roccplor. 
seja para apontá-lo diratamonte, nu prínclpalmente pent inclu i-lo  como 
exemplo do comportamento* gnnAnco^

(Barmtechoa & Afonso 87170)
Ora, o que sucede com a forma de tratamento do ouvinte no português 

carioca7 Aquela que já fo< Vossa Mercê, vosmecé, vancè, vocé, na fala colo­
quial se reduz ao clitico ce

Não estaríamos acompanhando um processo de perda de corpo fónico 
de um pronome e sua substituição por outro (ou a recuperação de outro) forte, 
para melhor cumprir esse papel de envolvimenfo do «ntertocurtor? Nesse sen­
tido, éstarlamos ainda dentro de uma perspectiva funcionairsta, de recorrer ao 
pronome explicito para que o evento comunicativo se realize de maneira mais 
satisfatória.

Quanto à falta de concordância nos verbos que acompanham essas ocor­
rências de 1u, até agora observada como categórica, ela parece apenas trans­
por para o novo pronome a situação anterior: o pronome vocé não leva marcas 
específicas para o verbo, ele usa as da 3a. pessoa Assim, talvez possamos 
dizer que é o sistema pronominal do português canoca falado que se esteja 
modificando, e não o sistema flexionai do vorbo. Mas isso só uma análise que 
conjugue os fatores concordância e uso do pronome poderá verificar.

De qualquer forma, os resultados a as hipóteses aqui apresentados 
permitem apontar na mesma direção no que diz respeito ao uso do pronomé 
sujeito: a de interpretar osse fenômeno gramatical aparentomente restrito á 
morfossintaxe como resultante da expressão de necessidades comunicativas 
do falante em busca de uma melhor interação com o ouvinte/destinatáno. na 
organização do discurso.
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Mesa-Redonda: Estudos em gramática funcional

A GRAMÁTICA FUNCIONAL
Maria Helena de Moura Neves

UNE SP. C.Ar/CNPq

t  muito difícil um estudo global do que vem sendo chamado funciona- 
lismo. Em primeiro lugar, cabe apontar que as abordagens ditas "funclonalistas* 
nôo sáo, em geral, identificáveis por rótulos teóricos, ligando-se vánas delas, 
apenas, aos nomes dos estudiosos que as desenvolverem.

Um ponto fundamental è que existem multas diferenças entro as várias 
propostas “funclonalistas" de abordagem lingüística. Elizabeth Bates (1987; 
apucfVan Valín. 1990: 171) observa que o funcionalismo è como o protestan­
tismo: é um grupo de seitas em conflito, que concordam somente na rejeição 
da autondade do Papa.

Apesar dessas reconhecidas diferenças, entretanto, è admissível a 
existência de um denominador comum que pode ser rastreado nas diferentes 
proposições existentes, de modo a caracterizar, basicamente, uma teoria íun- 
cionalista da linguagem.

Qualquer abordagem funciona lista de uma língua natural tem como 
questáo básica de interesse a verificação de como se obtém a comuqlcaçáo 
com essa língua, isto é, a verificação do modo como os usuários da língua se 
comunicam eflcientemente. Todo o tratamento funcicnalista de uma língua 
natural busca considerar, pois, o que Hymes (1972) chama ‘competência 
comunicativa".

Para Dik (19B91), a construção de um "modelo" do usuário de uma 
língua natural tem de levar em conta que esse usuário è mais do que um 
"animal lingüístico", estando envolvidas, e em interação, no uso da língua, 
muitas funções "mais elevadas" do que a função lingüística: uma capacidade 
eplstómica, uma capacidade lógica, uma capacidade perceptual e uma capa­
cidade social. Uma gramática funcional è uma gramática que busca recons­
truir essas capaddades. constituindo, pois, uma teoria concernente à organi­
zação gramatical das línguas naturais,

Vários são os estudiosos, especialmente funcionalistas. que tèm tenta­
do associar (dissociando) formalismo e funcionalismo como abordagens lin­
güísticas.

Iniciemos por três funclonalistas, Simon Dik, Michael Halliday e Sandra 
Thompson, trazendo, a seguir, a análise de Geoffrey leBch.

Dik (1981 4-5: retomado e explicitado em 1989: 2-7) analisa as duas
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grandes correntes, contrapondo o paradigma formal (doravante, PFO) ao pa­
radigma tuncionaJ (doravante, PFU). O tormo “paradigma* è proposto para 
designar cada conjunto de crenças e hipóteses em interação. Nessa 
contraposição, a obra de 1980 especifica oito tópicos de confronto e a de 
1989 transforma sete desses tópicos em sete questões, que são:

1 ,0  que é uma lingua natural?
No PFO, a língua é vista como um objeto formal abstrato, isto 6, um 

conjunto de orações, e a gramática d concebida prirnariamente como uma 
tentativa para caracterizar esse objeto formal em termos de regras de sintaxe 
formal.

No PFU, a língua é um Instrumento de Interação social. Não existe, em 
s! e por si. como uma estrutura arbitraria de alguma espécie, mas existe am 
virtude de seu uso para o propósito de Interação entre seres humanos.

2. Oual ó a principal (unção de uma língua natural?
No PFO, a (unçào primàna de uma língua é a expressão dos pensa­

mentos.
No PFU, a principal função de uma língua natural ô o estabelecimento 

de comunicação entra 09 usuários. Comunicação e um padrão interativo dinâ­
mico de atividades através das quais os usuários efetuam certas mudanças 
na informação pragmática de seus parceiros. A comunicação, assim, não ê 
restrita á transmissão e á recepção de informação factual.

3. Qual é 0 correlato psicológico de uma língua?
No PFO, o correlato psicológico de uma língua ó a "competência*, vista 

como a capacidade de produzir, interpretar e julgar sentenças.

No PFU. o correlato psicológico de uma língua natural è a "competência 
comunicativa" do usuário, no sentido de Hymes (1972). sua habilidade tie 
exercer interação social por meio da linguagem Essa interprelaçáo de 'com ­
petência' náo signilica que não se possa distinguir entre "competência" (co­
nhecimento exigido para certa atividade) e "atuação* (implementação real dosse 
conhecimento na atividade). Considera-se, pois, que a capacidade lingüística 
do falante compreende náo apenas a habilidade de construir e interpretar ex­
pressões lingüísticas, mas também a habilidade de usar essas expressões de 
modo apropriado e efetivo, de acordo com as convenções da interação verbal 
qua prevalecem numa comunidade lingüística.

4. Oual a relação entre o sistema da língua e seu uso?
No PFO. o estudo da competência tem prioridade lógica e psicológica 

sobre o estudo da atuação.
No PFU, o sistema deve ser estudado dentro do quadro das regras, 

pnncipios e estratégias que governam seu uso comunicativo natural. Desse
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modo, as expressões lingüísticas sõ podem ser compreendidas propriemonte 
quando consideradas no seu funcionamento nos contextos, sendo as proprie­
dades deste codeterminadas pela informação cotextual o situacional

5. Como as crianças adquirem uma língua natural?
No PFO, a criança constrói uma gramática da língua usando suas proprie­

dades mates, com base num input restrito e na o-estruturado de dados lingüís­
ticos.

No PFÜ, a aquisição da linguagem se desenvolva na interação comuni­
cativa entre a criança e seu ambiente; aos (atores genéticos se atribuem ape­
nas aqueles princípios subjacentes que não podem expllcar-se por essa inte­
ração. O processo de aquisição da linguagem é (ortomente codetermínado 
por um input altamente estruturado de dados linguísticos, apresentados à 
criança em contextos naturais, e adaptados ao nível do desenvolvimento de 
sua competência comunicativa.

6. Como podem ser explicados os univBrsais lingüísticos?
No PFO, os universais lingüísticos devem ser vistos como proprieda­

des Inatas do organismo humano.
No PFU, os universais lingüísticos devem ser explicados em termos 

das restrições inerentes a: a) os fins da comunicação; b) as propriedades 
biológicas o psicológicas dos usuános da lingua natural, c) os contextos e 
circunstâncias nos quais a língua é usada para os propositos comunicativos.

7. Qual a relação entre a pragmática, a semântica e a sintaxe?
No PFO, a sintaxe è autônoma com respeito è sintaxe; a sintaxe e a 

semântica são autónomas com respeito ã pragmática; as prioridades vão da 
sintaxe á pragmático, via semântica

No PFU, a pragmática é vista como o quadro abrangente no qual a 
semântica e a sintaxe devem ser estudadas. A semântica é instrumental em 
relação á pragmática e a sintaxe é instrumental em relação à semântica. Nes­
sa visão, não há lugar para uma sintaxe autônoma.

Para Halliday (1985; xxviíi-xxix), o que opõe as gramáticas formais e as 
funcionais è que as primeiras (com raizes na lógica o na filosofia) tém uma 
orientação primariamente sintagmática, enquanto as funcionais (com raizes 
na retórica e na etnografia) são primariamente paradigmáticas.

As gramáticas formais:
Interpretam a língua como uma lista de estruturas entre as quais, 
num segundo passo, podem ser estabelecidas rotações regulares;
tendem a enfatizar os traços universais da lingua, a tomar a sintaxe 
como base da língua (gramática arbitraria), e, assim, a organizá-la 
em tomo da frase.
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As gramáticas funcionais:
- Interpretam a língua como uma rede de relações, entrando as estru­

turas como a realização das relações,
- tendem a enfatizar variações entre línguas diferentes, a tomar a se­

mântica como base (gramática natural), o, assim, a organizá-la em 
tomo do texto, ou dtscurso.

Sandra Thompson (1991, síntese e tradução de Mercedes Sedano. 1993, 
quo aqui reorganizo), faz um cotejo entre funcionalismo e formalismo que 
contempla os seguintes tópicos:

1. Perspectiva lingüística
GFo: Vé a língua como um sistema fechado governado por princípios 

estruturais limitados apenas pela lógica, e busca na própria consistência e 
simplicidade do sistema a ‘ explicação’ para a sua organização.

GFu Vè a língua como um sistema aberto relacionado com as funções 
comunicativas e interativas ãs quais serve; busca oxplicações fora do sistema.

2. Grau de llbordade no uso da língua
GFo. Os falantes estão limitados por sua gramatica.
GFu- Há muitos fatores em jogo que contrtMjem para dar forma á emissão.

3. Regras
GFo: O uso da língua está governado por regras.
GFu A estrutura da língua é vista como um continuum de aplicabilida­

de. Num extremo estão os processos invioláveis (ex.: art.+N); no outro, os 
processos particulares que revelam tendências, náo regras.

4.imanência
GFo: A língua é vista como inata e sem relação com o comportamento 

social ou cognitivo.
GFu: A imanência reprosenta um atraso para a busca de explicações 

nas regularidades lingüísticas.
5. Formalização
GFo: As análises devem ser formalizadas dentro de um modelo.
GFu: A formalização è útil para compreender ou conceptualizar fenô­

menos lingüísticos, mas náo è a finalidade da gramática.
6. Universais lingüísticos
GFo: Admite e se interessa
GFu: AdmitB e se interessa.
7. Dados
GFo: Busca os dados na Intuição ou em orações provocadas.
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GFu: Busca os dados na intuição ou em orações provocadas, mas tam­
bém no uso espontâneo da língua.

8.Semàntica
GFo: O significado se analisa separadamente da gramática. Relaclona- 

se com a lógica formal.
GFu: O significado e a estrutura gramatical emergem dos modelos do 

discurso. O significado apenas se relaciona com a lógica formal.
9. Categorias
GFo; As categorias lingüísticas são discretas.
GFu; As categorias lingüísticas são semelhantes às outras categorias 

cognitivas humanas: há entidades que são prototípicas e outras não.
10. Atitude em relação à temporalidade
GFo: A gramática é uma entidade estática, um objeto que está sempre 

presente na mente do falante.
GFu: A lingua é uma atividade no tempo real, cujas regularidades são 

sempre provisórias o sujeitas a negociação, renovação e mudança.
11. Gramática e discurso
GFo; A gramática è um conjunto de regras que são separáveis do discur­

so e que precedem o discurso, ê um pré-requisito para a geração de disòursos.
GFu: A gramática é um conjunto vagamente definido e sedimentado de 

elementos que estão continuamente renegociando-se na fala. É provisória e 
incompleta, e emerge do discurso.

Leech (1983, cap.3) critica a adoção de qualquer uma das duas hipóte­
ses exclusivamente, considerando que tanto seria tolo negar que a linguagem 
é um fenómeno psicológico como negar que ela e um fenómeno social Liga 
as diferenças entre as duas abordagens, basicamente, a diferentes modos de 
ver a natureza da linguagem. Desse ponto de vista, os formalistas (o exemplo 
é Chomsky) encaram a linguagem como fenômeno mental, enquanto os 
funcionalistas a vôecn como fonômeno pnmariamente social. Os universais 
lingüísticos sâo explicados, então, pelos formalistas, como herança lingüística 
genética comum da espécie humana, e pelos funcionalistas, como derivação 
da universalidade dos usos da linguagem nas sociedades humanas. Quanto à 
aquisição da linguagem peta criança, os formalistas apontam uma capacidade 
inata humana para aprender a linguagem, enquanto os funcionalistas se incli­
nam para uma explicação da aquisição em termos de desenvolvimento das 
necessidades e habilidades comunicativas da criança Acima de tudo, então, 
os formalistas estudam a linguagem como um sistema autônomo, enquanto 
os funcionalistas a estudam em relação oom sua função social
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Na verdade, nem todos os luncionatisias adotam uma posição extrema 
da. Segundo Nichols (19Õ4), há um funcionalismo conservador, um luncronatò 
mo extremo e um funcionalismo moderado. O tipo conservador apenas aponta 
a inadequado do formalismo ou do estoitur âlismo, sem propor uma anàfise da 
estrutura. O tipo moderado nào apenas aponta essa inadequação, mas vai aièm, 
propondo uma anál<se funcronaCsta da estrutura. O tormaJismo extremo nega a 
realKlatíe da estrutura como estrutura, e considera que as regras se baseiam 
intemamente na função, não havendo, pois. restrições sintáticas.

O funcionalismo de Sandra Thompson (a obra citada é That-deletion 
from a discourse perspective’ , de 1987), bem como o de Paul Hoppar (a obra 
cilada è Emergent Grammar, de 1987). é considerado "extremo* por Van Valin 
(1990), que define essa categona (na qual efe enquadra também o Givon de 
On Understanding Grammar, 1979) corno a que nega a validade da concep­
ção saussunana da linguagem como um sistema estruturai e defende que a 
gramática pode ser reduzida ao discurso. Nò outro extremo, no funcionalismo 
"conservador", Van Valin (1990) enquadra Susumy Kuno (a obra citada é 
Functional Syntax. Anaphora, Discourse and Empathy, de 1987). que. segun­
do ele, apresenta urna sintaxe funcional como componente apenas adicional 
que deve ser acrescentado às teones formais oxistontes. "Moderado" Van 
Valin considera o funcionalismo de Dlk, bem como o de Halllday e o seu pró- 
pnçr é o que, reconhecendo a inadequação d* urn formalismo e d« urn estru- 
turallsmo estritos, propõe alternativas lunefonaJistas para a anãliso; essa cor­
rente enfatiza a importância da semantic:* e da pragmática para a análise da 
estrutura UngOlstlca. mas. admitindo que a noção de estrutura e central para o 
entendimento das línguas naturais, propõe uma consideração de estrutura 
UngOIçUca distinta de proposta petos form alizo*

Para Halllday (1985: xxlx). no longo da história da Lingfii&tica Ocidental 
tem havido uma tendência a uma polarização entre essas duas abordagens 
que tem fornada diferentes formas nos diferentes períodos: às vezes efas 
estãomais próximas e às vezes mais distantes, travando grandes batalhas 
intelectuais entre si. As raízes estão no pensamento ocidental e na própria 
natureza da linguagem, que está igualmente acessível nas humanidades o 
nas diferentes ciências, mas que parece multo diferente de acordo com o 
lugar onde começa.

Para concluir esta apresentação quero apontar que, quanto a uma ava­
liação do mérito de uma ou de outra perspectiva de análise, vale lembrar o 
estudo de Nascimento (1990). que defende que náo cabe considerar uma ou 
outra como melhor opção, pelo simples feto de que cada uma tem diferente 
objeto de estudo, e, a partir daí, diferentes pressupostos, objetivos e metodo­
logia. Assim, cada um dos dois modelos de análise lingüística pode contribuir 
para o progresso do outro, e ambos podem articular-se na explicação da inte-
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ração entre as representações mentais e o processamento lingüístico.
Nesta mesa-redonda temos representados os modelos de Dik (Célia 

Brito) e de Halliday (Manuel Sarmento). A apresentação de Maria Cecília Molllca 
traz uma rediscussão da relação entre forma e função que retoma a discussão 
clássica da equivalência semântica das variantes.
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FUNÇÕES DIFERENTES DE “VARIANTES" OU 
EQUIVALÊNCIA SEMÂNTICO-FUNCIONAL 

EM VARIAÇÃO
Maria Cecília Mollica

UFRJ

O prolema da equivalência sem ântico-funcional

A origem dos estudos do orientação soclolingüística laboviana. como 
todos sabem, situa-se na postulação da regra variável, contrapondo-se à no­
ção de regra categórica da escola chomskiana.

A proposta da regra variável implica a existência de formas lingüísticas 
alternativas, sendo que essencialmente paralelas em termos de significado e 
de uso, motivadas por (atores externos e/ou internos ao sistema da língua. 
Tal como concebida, então, a regra variável supõe identidade semântica entre 
formas variantes com funções idênticas do ponto de vista pragmático.

Náo 6 por acaso que os estudos inidais nessa linha de investigação 
trabalham maciçamente com fenómenos fonolôgicos. pois em quase todos os 
casos, geralmente os segmentos sonoros variáveis constituem opções lin­
guísticas com peso semântico e função comunicativa similares. Ainda hoje, o 
maior número de trabalhos variaclonistas versa predomlnantemente sobre 
formas fonológicas variaveis. Voja-se que a realização entre 'falando' e 'falano' 
ou entre 'também' e 'tamèm* ou ainda entre claro* e ‘craro’ é indiferente do 
ponto de vista do significado, embora isto não seja verdade para alguns casos 
de elevação da pré*tôn»ca: porçâo/purção.

Uma discussão Interessante sobre tal questão enconlra-se em Labov (no 
prelo), onde a dimensão contextuai pode chegar a determinar o paralelellsmo 
semântico de algumas formas ou a sua funcionalidade complementar em usos 
diversos. Oliveira (1992) levanta esses pontos ao demonstrar, por outro lado. a 
relevância da difusão lexical na mudança lingüística, justamente por meio de 
vasta exempíificeção de vocábulos no português que apresentam alternâncias 
referentes ao processo de alteamento de pré-tônicas.

De modo geral, o problema da equivalência semântica entre variáveis 
coloca-se mais crucialmonte no momento em que se passa a trabalhar com 
lenômenos variáveis de natureza morfo-sintátlca ou sintática. Lavandera 
(1975), ao estudar as diferentes formas dó subjuntivo para o espanhol de 
Buenos Aires como trabalho de tese de doutorado, levanta pela primeira vez a 
questão da equivalência semântica e luncionai entre as formas variantes, foco 
principal de atenção neste texto.

De la para cá, e questão tem sido debatida amplomente, a exemplo de
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Lavandera (1984), que retoma mais prolundamente o ponto, ou de Milroy 
(1987): no Brasil, a discussão foi reeditada em nresa-redonda, realizada du­
rante um Simpósio da AGRALIN. intitulada 'A  Questão da Vari&çéo Lingüísti­
ca", em especial nos trabalhos ôe Marco António de Oliveira. Luiz Antônio 
Marcuschí 9 Sírio Possentl (Boletim ABRALIN no, 8, pp 87 a 119). Mais 
recentemente, 0  escopo teórico funcionallsia. proposto por Givón, lança a 
tese segundo a qual estruturas lingüísticas possuem tunçòes especifica? e 
emergem de necessidades comunicativas.

Da forma muito simples, vou resumir a questão central aqui rediscutida 
nas seguintes perguntas: (a) Aa form as variáveis" possuem o mesmo valor 
dè verdade? (b) Ató onde se pode afirmar que há paridade entre formas lin­
güísticas, na medida em que se descobrem contnxlos tanto sociats quanto 
discursivo-pragmáticos bem marcados a cada uma das formos? Ainda que 
conscientes da existência dessas perguntas-problema. os sodoiingútsias con­
tinuam tomando a Variação* como unidade de análise, diferenciando-se dos 
funcionalistas que não as assumem como tal.

Este texto retoma a questão da ‘'equivalência* semântico-funcional de 
supostas variáveis. Objetiva ponderar aspectos referentes à adequação de 
diferentes atitudes metodológicas á luz de alguns resultados de Trabalhos so­
bre 'variação", desenvolvidos para o português

Vou primeiramente resumir achados obtidos em estudo sobre Varia­
ção* sintática no português acerca da regência da forma em' pam 0  verbo V  
de movimento. Investiguei os condicionamentos favorecedores a construções 
que intrigam a tradição gramatical, o que parece influir ern alguns casos na 
questão da pandade ou não-paridade semântico-funcional entre variantes sin­
táticas. Milroy (1987, cap.7) chama a atenção para o fato de que geralmente a 
variação sintática envolve a oposição variante padrão versus variante não- 
padrão com funções diferentes. O estudo que desenvolvi mostrou que. de 
fato, a construção “popular*, no caso a variante •inovadora", pelo menos no 
fenômeno analisado, tinha papel semântico-funcional especifico.

Entrotanto, nem todos os casos de variação sintática envolvem neces­
sariamente a oposição padrão versus não-padrão, mas ainda assim 3 (unção 
semântico-pragmática das variantes costuma mostrar-se muito evidente. Este 
é o caso, por exemplo, da ordem SV/VS em português. O estudo de Votre/ 
Naro (1987) sobre 0  assunto evidencia que ambas as construções são aceitas 
pela tradição gramatical, mas seu uso é fortemenle marcado discursivamente. 
Os autores mostram que as duas possibilidades de ordenação em português 
não constituem urna regra variável, antes, são estruturas sintáticas decorren­
tes de funções comunicativas distintas.
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A regência 'em* para o verbo ’Ir* de movimento
O estudo sobre a regência variável do verbo ‘ir' de movimento, cujos 

resultados para os grupos estruturais encontram-se em Mollkca, 1986, (pp. 
256 a 274), pretendeu investigar fatores condicionadores para a emergência 
das formas padrão a/para versus a forma não-padrão em, A pesquisa reve­
lou que as características do sintagma preposloionado locatlvo são retevantes 
para influir no emprego das diferentes alternativas preposicionais concorren­
tes do verbo Ir "  de movimento. Dois grupos de fatores concernentes a carac­
terística s do sintagma locatlvo mostram-se pertinentes para prever a emer­
gência das diferentes formas

Note-se. porém, que, de infclo, parti do pressuposto de que as formas 
eram ’Variantes" e mantinham entre si equivalência semântico-pragmática, 
assim, os exemplos (11, (21 •  (3) me pareciam ser absolutamente paralelos do 
ponto de vista funcional.

(1) Aía genlc foi na Emüaixids do Brasif;
(?) Então eu lui pro colégio,
(3) Eu acftu que ruu mus ao logo pela torcido, tá?

Surpreendentemente, essa não to» a minha conclusão. A forma não- 
padrão ‘em', assim como a cópia nas relativas, tem valor semântico-pragmá­
tico marcado, portanto com omprego bem previsível do ponto de vista funcio­
nal. Sua regência depende da ‘configuração do espaço’ (tal como denominei 
no estudo original) e do 'grau de definitude’ dosnlocafivo Não vou transpor 
os resultados qua se encontram descritos e analisados no texto já referido, 
mas somente resumir as principais conclusões.

O estudo revelou que a forma 'em’ tem mais probabilidade de ocorrer 
com locativos de iraço [+ fechado], tal como nos exemplos (1) e (2), e menos 
probalidade de ocorrer com locativos de Iraço (- fechado], tal como em (3). 
Isto é, lugares em que os limites são mais delineados, a forma *em' é mais 
usada. E isso parece fazer sentido do ponto de vista do significado, pois a 
preposição em' possui embutida a noção de 'estar dentro*.

A pesquisa revelou, também, por outro lado. que. dependendo do grau 
positivo, mediai ou negativo de definitude do N de Sprep locatlvo, pode-se 
prever a variante preposicional a emergir A forma ‘em* surge mais quando N 
tem grau positivo, isto é. possui os troços [+ determinante] e [+ definido]. 
Destaque-se aí de novo o papel semântico-pragmático próprio de *em‘, pois 
seu emprego está correlacionado a contextos específicos, nos quais as enti­
dades discursivas acham-se mais definidas e onde ’em* é um reforço do traço 
de definição. O estudo propõe ainda uma Gomplementariedade entre os re­
sultados dos dois grupos ‘configuração do espaço’ e grau de definitude'. uma 
vez que. em ambos os casos, o emprego de 'em* estix associado a referentes 
discursivos mais específicos.
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Tnl me parece coerente com o sentido subjacente que a partícula 'em 
tem na lingua, haja visto quando empregada como um prefixo, a exemplo de 
'importar* em contraste com 'exportar'. Valo lembrar também o uso que até 
hoje se faz de expressões latinas como 'In loco1, ou de expressões populares 
utilizando d forma em inglês cia preposição: estar in' err. contraposição a 
'estar out'.

Alternativas de solução
Considerando a minha experiência, cabe retomar a pergunta central do 

presente texto. Ató ondo as variantes possuem paralelo semântico-funcio- 
nal? Ao recolocar a questão, parece importante ponderar que, a priori, nem 
todos os casos de “variação* sâo claros quanto è equivalência ou náo-eqú- 
valência semântica de variantes

No estudo sobre as passivas sem agente tabov e Weiner (versão 
mlmoografada) desenvolvem uma extensa descrição sobre os diferentes con­
textos em que cada estrutura passiva é empregada antes mesmo de proceder 
á análise e optar por metodologia varlaclonista de base quantitativa Este 
exemplo è um caso em qua. a prion, se tem consciência de que não se trata 
do variantes strfeto sensu. Mesmo conhecendo a realidade da não-isonomia 
semântica da “variâvar, os autores preferiram optar por uma anáJIsa labovia- 
na clássica. Pesquisadores adeptos do funcionalismo givoniano, contudo, 
teriam lidado com os dados de forma murto diferente.

Mas nem todos os fenômenos oferecem tal clareza. O estudo que de­
senvolvi para o português, por exemplo, aqui descrito è desse tipo. Antes de 
realizá-to, nào consegui perceber qualquer diferença semântico-discursivo- 
pragmática entre as "variantes*. Devo confessar que o valor semântico- 
discursivo em certos contentos em que a regência em' é empregada para o 
verbo V  com o sentido de movimento só ficou demonstrado a partir da impor­
tância de determinados fatores controlados.

Hà. portanto, mais de uma situação no que se refere à questão semán- 
tico-funclonal de “variáveis* Uma. que classificaria como a de casos de a lo  
equivalência somànbco-functonai transparente, outra, que classificaria como 
a de casos de equivalência semànUco-iuncionat apenas aparente. Entendo 
que deva haver tratamento diferenciado para cada um dos tipos arrolados. 
Para os casos de nJSo equivalência semântico functona/ transparente, parece- 
me que o pesquisador tem duas opções metodológicas (a) ou assumir de 
infeio a impossibilidade e/ou Inapllcabllidade de se trabalhar numa linha 
variacionista clássica, optando imediatamente por metodologia que coloque 
em relevo a abordagem qualitativa assumindo teoricamente a hipótese se­
gundo a qual estruturas lingüísticas constituem efeito de necessidades comu­
nicativas; (b) ou preterir uma abordagem laboviana por uma questão estratô-
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gica de análise, ainda que consciente da nàorisonomia semântica da variável 
(cf. Labov & Wemer, mímeo). Para os casos cio equivalência semântica ape­
nas aparente, por outro lado, parece-me haver uma única opção metodológi­
ca: proceder a uma análise dentro da orientação laboviana clássica, buscando 
a correlação de latores através do medidas estatísticas mais refinadas.

Minha expenência mostrou que o método vanacionista de base quanti­
tativa ainda é o mais eficaz, uma vez que pode conduzir a achados surpreen­
dentes e permitir discutir com me»s propriedade funções que “vanantes" po­
dem assumir dependendo dos fatores que as controlam. No entanto, há que 
se atentar pam a supervatonzação que se tem verificado da explicações 
fundonalistas para fenômenos variáveis.

Reflexões sobre s Importância do 'contexto**
Para finalizar, gostaria do considerar algumas Idéias sobre a relevância 

do “contexto'’ (definido aqui amplamente), no que tange á existência de for­
mas, seus significados e funções. Tomando o enunciado (4):

(4) fstti á umj pais dc intraçXo
Constnta-se a dupla interpretação, (a) Infração como variante de infla­

ção. equivalendo-se semanticamente portanto, (b) infração equivalendo ao 
significado •transgressão de regras*, nao constituindo variante consequente 
mento.

DiticUmente. porém, somoltiante ambigüidade surgiria se o enunciado fosse:
($) Esto 6 um pais de inUnçào, 

ou se tosse:

(6) Irafrf-se d» Infração Inani

Descontoxtuallzados como estão, em sentenças soltas, os vocábulo? 
‘InflaçãoVinfraçáo' estabelecem na língua duas rolações possíveis:

(a) uma, em quo as formas são variantes, decorrentes do rotacionísmo 
/!/ - /r/ em grupos conaonantais e sau uso é romutávef, pois. em si. 
mantêm equivalência semãntico-functonal;

(b) outra, em que as formas são distintas e correspondem a significa­
dos e funções bem diferentes

A relação em (a) ocorre se adotada uma das interpretações possíveis 
para o enunciado (4) ser produzido por um certo falante, do escolarização 
baixa, conforme atestado em Mollica e Paiva (1967). A relação em (b) apllca- 
so no restante dos casos e independe, em princípio, de elementos desambi- 
guadores. Exceção para a sentença (6) na qual o adjotlvo ‘legar sinaliza a 
única interpretação possível para ‘infração1, significando 'transgressão de 
regras’.
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UMA PROPOSTA FUNCIONALISTA
Célia Brito

ÜFPa

1. No Brasil, quando se laia sobre funcionalismo, comumente se pensa, 
pnncipalmente, em Labov, Haliiday, Chalé e Givón. Em vista disso, achei ser 
relevante apresentar aqui. nossa mesa-redonda que trata de estudos em gra- 
rnáLca funcional, um modelo teórico muito pouco explorado enfre nós, mas de 
grande importância também para os estudos sintético, semântico e pragmáti­
co das línguas. Trata-se da proposta funcionalista de Simon Dik. Esse aparato 
teórico possibilita estudar o lonômeno lingüístico como realização de elemen­
tos formais (gramática) e funcionais (pragmática), é , portanto, um arcabouço 
cienlitico-metodoiógtco que permite estudar o mundo dos latos sociais e o 
mundo dos conteúdos objetivos do pensamento, que Leech (1983) propõe em 
sua hierarquia de mundos.

2. A gramática funcional de Svnon Dik (daqui em diante GF) procura em 
sua abordagem Incorporar os componentes estrutural e funcional. Segundo 
essa perspectiva, a língua á tratada não como urn sistema autônomo, mas 
sim, fazendo parte de uma estrutura pragmática geral. A hipótese que subjaz 
à GF é a de que há uma relação náo arbitrária entre a Instrumentalidade 
(funcional) o a sislematicidade (gramática) do uso cia língua.

Considerando que as expressões Nngúisticas são regidas por regras 
gramaticais, a GF, ombora reconheça que se possa estudar o relacionamento 
entre as sentenças, dà preferência ao estudo da estrutura interna dessas re­
alizações verbais. Assim sendo, toma por base as expressões lingüísticas 
independentes, denominadas dessa forma pelo falo de serem concebidas 
som o contexto que as antecede e as segue.

Para Dik essas expressões lingüísticas independentes correspondem a 
estados de coisa, ou seia, àquilo que pode ser em algum mundo, e esses 
estados de coisa, por sua vez. distinguem-se segundo sejam realizados de 
forma dinâmica ou náo-dinâmica.

- Os dinâmicos correspondem aos eventos, envolvem, portanto, uma 
transição de uma situação a outra S ,:

(1) Pedro abriu a janela,
(2) A caneta caiu.

Os não-dinámicos correspondem às situações, conseqüentemente 
as entidades envolvidas são as mesmas em todos os pontos duran­
te o tempo em que o estado de coisa è realizado.

(3) A parede é azul
(4) Pedro ficou em casa.
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Tanto os estados de coisa dinâmicos como os nâo*dinãmicos. por sua 
vez. podem ser controlados ou não-controlados.

Em Pedro abriu a janela, o estado de coisa é dinâmico e controlado.
Em Pedro ficou em casa o estado de coisa è nâo-dlnámico e não- 

controlado.
Em A parede ó azul. o estado de coisa ò nâo-dinâmico o não-controlado.
Em A caneta caiu, o estado de coisa è dinâmico e controlado.
Considerando-so, portanto, os parâmetros dinamismo e controle que 

envolvem os estados de coisa, temos quatro tipos de exprossão língúi&tica:
a) de estado, situação não-contrulada o nâo-dinámlea:
b) de processo: evento náo-controlado e dinâmico;
c) de posição situação controlada o não-dinâmica;
d) de ação: evento controlado e dinâmico.
Essas distinções são feitas de acordo com as designações das 

predicações nucleares (d. p. seguinte).
O predicado como cozinhar, por exemplo, pode figurar am uma 

predicação ação ou em uma predicação processo.
(6) Rosa cozinhou as bBlerralw. (ação)
(fi) As heterrabHS loram cozidas (procsssn)

Quanto às funções semânticas nucleares. Dik considera ainda que
- se uma predicação é de ação e tem apenas um argumento, esse. 

necessariamente, designa a entidade que controla a ação. Esse ar­
gumento tem a função semântica de Agente (Pedro corre). O se­
gundo argumento, caso apareça será uma Meta (Pedra cortou o 
pão). Um terceiro possível argumento poderá ser um Recebedor 
(Rosa deu uma caneta a Podro) ou corresponder a uma Direção 
(Pedro remeteu a encomenda para São Paulo) ou a uma Origem 
(Pedro veio da Paris);

- se uma predicação corresponde a uma posição e tem apenas um 
argumento, esse será o Poslcionador (Pedro deitou). Um segundo 
argumento será um Locatlvo (Pedro deitou na cama). Poderá haver 
também casos em que aparece uma Meta (Pedro pós o livro na * 
pasla);

- se uma predicação denota um processo e há apenas um argumen­
to, esse será o Processado (A árvore cresce). Caso haja um segun­
do argumento, esse corresponderá a uma causa autônoma. 
instigadora (A tempestade derrubou árvores);

se uma predicação è d$ estado, a função semântica de seu ou de
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seus argumentos sera zero (A parede è azul; Seu filho é seu com­
panheiro). podendo haver casos, entretanto, cujo segundo argumento 
pode ser um locatívo (A caneta está na bolsa).

3. A GF considera que os estados de coisa realizam-se mediante trés 
instâncias funcionais fundamentais:

a) as funções semânticas: Agente. Meta. Recipiente. Beneficláno, etc;
b) as funções sintáticas- Sujeito e Objeto,
c) as funções pragmáticas: Tema, “Tail*, Tópico e Foco.
As funções semânticas especificam os papéis que os referentes dos 

termos desempenham no estado de coisa; são designadas pela predicação 
em que os termos ocorrem.

As funções sintáticas especificam a perspectiva segundo a qual o esta­
do de coisa ê apresentado na expressão lingüística

As funções pragmáticas especificam o status intormacional dos consti­
tuintes de uma predicação.

3.1 As funções semânticas são em grande parte codificadas no léxico. 
As funções sintáticas e as pragmáticas são postorlormente designadas no 
contexto do estado de coisa.

Os estados de coisa apresontam-se sob forma de uma predicação nu­
clear expandida ou náo por satélites.

(9) i [ Q . .(« ,)( x , ) ~ ( x j |  .(>,) <yj)-  ( y j i  ,
predicado argumentos satélites

i----------------------    1
termos

i_____________________i
predicação nuclear

i------------------------------------------------------------------------------- 1
prodicaçáo estendida

Uma predicação nuclear compõe-se de um predicado relacionado a um 
determinado número de termos que funcionam como seus argumentos. Os 
predicados determinam as propriedades dessas entidades referidas polos ter­
mos que preenchem os espaços estabelecidos por tais predicados. Os ter­
mos são expressões com potencial referencial, ou seja, são elementos que 
podem ser usados para referir entidades em algum mundo. Uma predicação 
nuclear, portanto, origina-se da inserção de termos na estrutura argumentai 
de algum predicado.

As informações contidas em um predicado são dadas pela “estrutura 
de predicado* Essas informações sao as seguintes: (I) sua forma lexical; (H) 
a categoria sintática a qual ele pBrtence.(iii) o número de argumentos que 
exige; (iv) as restrições de seleção que o predicado impõe sobre seus ar­
gumentos; (vO os funções semânticas que os argumentos preenchem.
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Um predicado poderá ser básico ou derivado. Se o predicado náo 
resultar de algum processo sincronicamente produtivo será básico, caso con­
trário. será derivado,

• Os predicados básicos são dados rvo léxico e trazem consigo toda a 
informação de seu comportamento sintático e semântico nas ex­
pressões linguísticas.

Um exemplo de uma estrutura de predicado básico;

(10) darv (x,: humano (x,))^ (x ,)^ (x^ animado (x,))^

a) V; designa que dar è um predicado verbal; b) X,: são variáveis que 
marcam as posições dos argumentos; c) Ag, Met e Rec: designam 
as tunções semânticas dos argumentos; d) "humano (x,)" e "ani­
mado (X.)": ospeclflcam as restrições de seleção dosargumentos 
Ag e Rec

O predicado dar è específico da língua portuguesa, mas os típos de 
participantes singularizados pela língua (Ag, Met, Rec) e as restrições do se­
leção são gerais, possivelmente universais.

- Os predicados derivados são formados por meio dn regras de for­
mação de predicado. Essos predicados podem ser de trés categori­
as;

a) formados por modificadores, (ser) extremamente interessante, cami­
nhar agradavelmente;

b) formaoos por causativos; fazer dar. deixar ir, etc;

c) derivados de termos: (ser) um professor.

As funções semânticas que caracterizam os argumentos (x,) diferem 
das que caracterizam os satélites (y,). Urn argumento nuclear (x,) é semanti­
camente definido segundo a relação que mantem com o predicado e a função 
que desempenha em um estado de coisa

Na predicação nuclear abaixo, os argumentos nucleares apresentam- 
se definidos, querendo, dessa forma, mdlcar que, no estado de coisa, esses 
argumentos assim se realizam: tratn-se de uma pessoa dofinlda chamada 
Rosa que dá algum objeto definido chamado livro a alguma pessoa definida 
chamada Pedro.

( i t )  dary (dx;; Rosa (*))*  (d*,; livra l*,))*, (dx, Pedro

Um satélite (y,) è semanticamente definido segundo o contexto em que 
o ostado de coisas ò modificado ou estendido por meia do informações adici­
onadas, como;

(í) especificação além do estado de coisa nuclear: Modo, Qualidade, 
Instrumento,

«i--- l ..J U u t>n



(11) relações do estado de coisa com outros participantes: Beneficiário, 
Cornttativo;

(Ml) relações do estado de coisa com dimensão temporal Tempo, Dura­
ção, Freqüência;

(iv) relações do estado de coisa com a dimensão espacial: Localização, 
Origem. Direção;

(v) relações do estado do coisa com outros estados de coisa: Circuns­
tância, Causa, Razão, Propósito, Resultado.

Uma predicação pode comumente ser expressa por estruturas comple­
tamente diferentes. A GF atribui essas diferenças a dois tipos de funções: as 
funções sintáticas e pragmáticas.

3.2 São duas as funções sintáticas consideradas pela GF, a de Sujeito 
e a de Objeto. Semanticamente essas funções sôo interpretadas segundo a 
perspectiva sob a qual o estado de coisa se realiza.

O termo que desempenha a função de Sujeito precede ao termo que 
desempenha a função de Objeto.

Dadas as expressões lingüísticas:
(12) 0 caçador inalou a ave
(13) A ave lo! inoria pcln caçadoi.

observamos quo o mesmo estado do coisa fot apresentado sob ú ponto de 
vista do caçador (em 12), e sob o ponto de vista da ave (em 13).

Dessa forma, em GF, o Sujeito e o Objeto são funções simplesmente 
adicionadas aos termos da predicação corn mudanças teitas na própria 
predicação.

Podemos demonstrar esse fato por meto da predicação subjacente das 
expressões lingüísticas (12) e (13) dada em 14:

(14) matar% (o caçador)^ (aave)^

e as respectivas representações de Sujeito e de Objeto em (15) o (16):
(15) maU»v (o caçador)^ (a avel^ m
(16) maUtt (o caçador)^ (a ave) ^  u j

Segundo a GF, as (unções sintáticas Sujeito e Objeto sno acrosodas às
funções semânticas dos argumentos. Considcrando-se, portanto, a hierarquia 
das funções semânticas:

Ag., Met., Rec., Ben., Inst., Loc., Tempo, 
o sujeito poderá apresentar-se associado a qualquer função semântica e o 
Objeto também a todas essas funções, exceto a de Agente.
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Ag Met Rec Ben Inst Loc Tempo
Su] 4-> ♦> ♦» +> +>
Obj +> +> +> +» +> -f>

3.3 As funções pragmáticas sôo em número de quatro e podem ocorrer 
no interior ou no exterior de uma predicação.

- São duas as funções pragmáticas internas: Tópico e Foco. Es­
sas funções expressam o sfalus informacional dos constituintes 
em questão.

O Tópico corresponde ao constituinte da predicação sobre o qual se 
predica algo

(17| 0 teatro da Par 0 rwlmcnie um templo de a>te.

O Foco corresponde à informação quo é mais importante ou realçada, 
com respeito á informação pragmática do falante e do ouvinte.

(18) Joio tomou o vinho. (Como resposta á perpuiita Ou*m tomou o vinho?)
- As funções pragmáticas externas são Tema e “Tail".
O Tema especifica o universo do discurso segundo o qual a predicação 

é apresentada como relevante.
(19) Essa cadeira, ponha na sala!

O “ Tall" apresenta-se como uma reflexão tardia na predicação; corres­
ponde a uma informação dada para clarear ou modificar afgo |à dito.

(20) Eu gosto mudo de John, seu Irmfto eu penso.
4. Depois de terem sido aplicados as predicações subjacentes os 

procedimentos sintáticos, semânticos a pragmáticos , as estruturas de 
predicação resultantes Indicam as regras que determinam a forma sintática da 
predicação e estrutura funcional das expressões lingüísticas.

As regras do expressão lingüístico determinam, dessa forma, as estru­
turas sintáticas das estruturas funcionais das predicações, conforme pode­
mos verificar em (21):

(21) d ír ,  (dvt ROM < *,)„ ífüç fivfo l>() Pedro ( \ ) )  ^ (ft

Essas regras referem-se aos seguintes aspectos que as expressões 
linguísticas devem apresentar .

(i) a forma em que os termos são realizados, em particular por a) caso 
marcado e (b) adposições. isto è, proposições e posposições;

(ii) a forma em que o predicado é realizado por a) diforentos vozes do 
verbo, b) olemenlos auxiliares e c) concordância e remissão.

(iii) a ordem dos constituintes;
(iv) atribuiçáo enfática e entonação.
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5, A GF íarnbèm oferece uma formo de so estudar a linearidade das 
estruturas funcionais. As predicações sao finoonzadas por melo do regras que 
apresentam sous constituintes em posições definidas . Essas posições cor­
respondem a “padrões funcionais’  das línguas e tõm por base o seguinte es­
quema padrão:

(2?)P, P. (V> S (V) 0 (V» f \
S e O representam as posições neutras ou não marcados de Sujeito e 

Objeto; Vt indicam as posições possível de vnrbos (finitos e infinitos); P(, P? 
e P, indicam as 'posições especiais* que expressam os propósitos do estado 
de coisa: as virgulas marcam a entonação quo separa um elemento pragmá­
tico externo.

6. O esboço aqui opmsentado permite-nos dizer que Simon Dik propõe 
um aparato tnórico que. diferentemento do modelo formai, evita o quanto pos­
sível fazer abstrações profundas das expressões lingüísticas As constru­
ções de predicado correspondent A estrutura básica da predicação nuclear, 
náo tvavendo, assim, necessidade de regras genitivas para especificar as es­
truturas de predicados subjacentes.

A configuração das predicações subjacentes determina as funções se­
mânticas, sintáticas e pragmáticas dos constituintes das expressões lingüísti­
cas, partindo de um predicado V(erbal), Aíjewal). N(ominal) que traz consigo 
toda a Informação semântica necessária.

Um dos pontos capitais desse modela teórico funcional repousa no (ato 
de Dik considerar a língua, acima do tudo, como urn instmmento por meio do 
qual as pessoas podem entrar em relações comunicativas umas com as ou­
tras. Assim é que as expressões linguísticas sáo concebidas como estados 
de coisa que se apresentam sob forma de evento ou de situação & se realizam 
de forma x dinâmica ou ± controlada.

Pelo fato da esse modelo teórico, dentre outros aspectos que postula, 
determinar a estrutura funcional rias oxpressões Hngülstlcas a partir de um 
predicado; ter como formulação básica uma predicação nuclear, que pode apre­
sentar-se apenas com seus argumentos ou estendida por •satélites’ ; definir as 
funções semânticos, sintaltcas e pragmáticas dos constituintes ; prev6r o or­
dem desses constituintes, multo tem a contribuir para se refletir acoma da fun­
cionalidade e do funcionamento sintático, semântico e pragmática (ias línguas
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ELEMENTOS PARA UMA DEFINIÇÃO 
DE ELIPSE NOMINAL:

UMA ABORDAGEM SISTÉMICO-FUNCIONAL
Manoel Soares Sarmento

UntvatuxtMxs Estadual do Sudoeste da fíahü

Este estudo, pane tie um texto mais amplo, objetivou fornecer elemen­
tos para uma definição de Elipse de base nominal, identificáveis em língua 
portuguesa. A firvt de montá-lo utilizei a Inoria sistémico-funcional de 
M.A.K.HALLIDAY, procurando retletlr as relações dialógrcas Internas da too- 
na. O Intuito básico loí o do criar uma tensáo dia lógica entre o sistema o o uso, 
entendendo-se p o r  uso a seleção de opções lingüísticas apropriadas ao con­
texto de situaçao. Devido ao reduzido espaço, não forneço os exemplos tra­
balhados.

Na gramática de Halliday elo parte do principio que 05 diversos fenôme­
nos que atuam na língua tèm como base o uso. por meio de eventos sociais, 
sendo que e através de tal premissa que se devem encara1 Iodas as manifes­
tações lingüísticas, ou seja. suo orientação teórica k basicamente sociológica.

O resultado tangível da tradução dos eventos sociats nos usos da 
lingua é O texto - visto como resultante de opções, escolha de significados 
potenciais que 0  falante faz. É 0  texto que atualiza o discurso por meio de 
frases. Halliday fala de tal ponto como "redes de opções do tipo: ou isto ou 
squild\  Nas suas palavras: ...networks of interlocking options: either this, or 
that, or the o t h e r . . r e d e  de opções mutuamente exclusivas: ou isto. ou 
aqwk>. ouo outro...]. E neste ponto nota-se a proeminência que a teoria provê 
para estudos de cunho psicollngüistrco.

No texto encontram-se as opções realizadas, apresentadas como es­
truturas, Em outras palavras, em termos de siçtoma, o falante detém uma 
série de opções lingüísticas, a fim de construir os seus textos. No momento 
ofetivo de construção textual, ele recorre ao sistema, toma uma opção lá codi­
ficada 0  a realiza, excluindo qualquer outra opção. Como Halliday coloca, as 
redes sistémicas oferecem opções do tipo isto ou aquilo, cabendo ao falante, 
de acordo com o que elo quor comunicar, fazer a escolha. Configura-se essa 
gramática essencíaimente como paradigmática e nâo sintagmática, visto 
basear-se nesse sistema de opções. Paradigmática porque enfatiza os estu­
dos não de cadeia (chain) mas de escolha (choice), aspecto que pode ser 
contendo em HALLIDAY (1963). Class in relation to the axes of chain and 
choice in language.
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- Uma Definição para Sistêmico
Para se entender o adjetivo sistémico do titulo, deve-se entender pri­

meiramente o conceito de sistema. Em termos gerais, sistema impfíca a no­
ção de comunidade, reciprocameme articulada, na qual os elementos consti­
tuintes (as partes) mantem entre si uma relação de interdependência uns para 
com os outros» concorrendo para a manutenção e transformação do sistema 
como uma totalidade. Vê-se. assim, que um sislema náo e conceituavel em 
termos nem do unidade nem de totalidade, mas de unidade-totalidade numa 
relação biológica - mesmo que unidade e totalidade sejam extremamente so­
litários. eles dialogam e ai ocorreria o fenómeno da completada. E através 
desse fenômeno e das relações estabelecidas que as partes desempenham 
certas funções, as quais contribuem para ns finalidades do sistema. Tal as­
pecto teleológico que determina essas funções, bem como as formas.

Definido matemuticnmnnle, um sistema tem a seguinte forma.

i XYt {ui . *v. xn|. (yi.yz...ynij

sendo XY o to d o  a os índices os e le m e n to E  constitutivos, aniculando-se uns 
com os outros. T é a dimensão tempo no sistema,

Os termos de um sistema (nome técnico pora as opçoes) são mutua­
mente exclusivos, ou soja, como declara Halliday: ou tslo ou aquilo ou aquilo 
outro Oütando-se por um tnrmo excluem-se os demais Exemplificando se 
se opta por singular no sisinrna do numero, náo se pode optar ao mesmo 
tempo por plural;

Um stetnma ê finito, visto que é possível fixar um Hnvte e d iie r que ele 
consiste de uni certo número contãvnt de termos, nem mats, nem menos-Fixam- 
se tais limites atrave6 da operação de mutua exclusão Embora esta seja uma 
verdade, é uma meia verdade, pois determinar os limites de um sistema é 
tareia basicamente impossível, logo que eles se desdobram numa forma 
integrativa. quântica Pode-se, sim. quanto nada, circunscrever maior densi­
dade de propnedades entre sistemas, sendo quo teso determinará uma confi­
guração muito particular para eles.

-  Uma Definição de Funcional

A noção de funcionalismo em Halliday remete ao nome de BRONISLAW 
MALINOWSKI {1884 - 194?), antropólogo polonês, quo viveu na Inglaterra, 
onde desenvolveu uma explicação luncionalrsta. Esta se apoia numa teona 
criada por ele. chamada Teona das Necessidades, embasada nos concaito6 
de natureza humana e de cultura. Halliday recorre à teoria das necessidades, 
como se depreende na Introdução do seu livro do 1985. Uma idéia que advém 
de imediato dos escritos de Malmowskí é a sua declaração de língua como 
sistema náo auto-contido [salt-contained system], ou seja, ola junta-se a ou-
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tros sistemas semióticos: um dos casns básicos é o contexto de situação, 
visto que a língua existe como representação social, sendo totalmente depen­
dente do contexto,

A abordagem é tunctonal porque estuda as formas particulares assumi­
das pelo sistema gramatical da linguagem, qua se relaciona de perto às ne­
cessidades pessoais e sociais que ela é chamada a atender, de acordo com 
as demandas que faiemos (HALLIDAY (19T76)). A linguagem não apenas toma 
parte do processo social - è uma expressão dele. Tomando Lévi-Strauss, 
Hailiday diz que esse sistema semiótico é usaria para com ele agir e pensar. 
Resultado do tais pensamentos, extm»o dois sentidos para tunctonal, a saber:

- Um nível mais baixo, que compreende noçóes como as de tema, 
ator etc , Itens funcionais que agem no interior dn língua;

Um nível mais alto. que engloba as trés funções básicas da lingua­
gem a ideacional, a interpessoal e a textual, que agom interretacionando a 
I nguagem a outros sistemas semióticos. Sáa, assim, uma interface para e do 
mundo exterior, sendo responsáveis peta forma que a linguagem hoje tem.

As trás metalunçóes lingüísticas estão implicadas no funcionalismo de 
Malirvowski, sendo que elas formam a üasB da organicsçso semântica das 
ffnguas naturais. Pode-so traduzir o pensamento de Hailiday da seguinte ma­
neira:

- A todo momento estão acontecendo eventos sociais, os quais ge­
ram cenas. Visto que o ser humano precisa traduzir tais cenas em material 
lingüístico para com ele operar, cenas do mundo ao nosso redor e do mundo 
dentro de nós, ele ativa a função ideaeional, ou Uimbôm chamada “represen­
tativa", a fim de que ela ative os mecanismos adequados para a tradução. 
Essa função subdlvide-se em experlonclal (por representar maís diratamerite 
a experiência. Conlorme Hailiday, o sistema de transitividade da língua 
exemplifica essa função); e lógica (por expressar relações lógicas abstratas, 
e.g., as relações hipotéticas e paratàttcas).

- Acontece que a língua como evento social encontra seu grau máxi­
mo de expressão como produto da Interação entre o eu e o outro - nível em 
que os interlocutores trocam experiências de mundo, fato que pode ser perce­
bido. minimamente, pelas modaltzaçóes como "talYéZ ©u chegue ás 10:00 h., 
“ou acho aue ele falou a verdade" etc.

- Porém as duas funções só ganham corfx> quando atualizadas pela 
função textual, sendo que è nesse nível que o discurso se apresenta como 
texto, o qual è realizado por meio de sentenças, tendo como mira um tema, 
entidade sobra a qual se faz um comentário (o rema)

Como é na base semântica que se devem entender as assunções da 
teoria SF, faz-se necessário lembrar que em Hailiday a semântica é associada
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a um potencial de significado (meaning potential), representado como redos 
sistémicas. Diz este autor que tais redes sáo uma hipótoso a respeito de 
padrões de significado e quo elos devem satisfazer algumas condições: a)dar 
conta das alternativas no estrato semântico; b)relacionar tais alternativas a 
categorias de alguma teoria sociológica geral ou teoria do comportamento, 
bem como a categorias de formas lingüísticas ao nivel da gramática. Ao nível 
da gramática, bem dizendo, depreendem-se num ponto da gradiénda siste­
ma-funcionamento as formas lingüísticas que se relacionam ás (unções, bem 
como As opções sistêmicas. Igual a outros funcionalismos, sáo as funções 
comunicativas das estruturas lingüísticas (communicative functions of 
linguistic structures) que são crucial and central (VAN VALIM (1990)), para a 
análise e explicação no funcionalismo de Hallidtay.

- Um Exemplo Mínimo de Elipse Nominal
Após estas proposituras de base. tome-se o seguinte exemplo do Elipse 

nominal, mínimo todavia

E* 1 - Joán tem uma camisa branca t  Pedro tem uma a/ul

Digo quo há uma Elipse nominal (o que a gramática tradicional chama 
zeugma) no posição marcada com E (do Elipse):

V - João tem uma camisa branca e Pedro tem uma f  azul 

sendo que "uma camisa branca* ó o Referente no qual E se apóia, melhor 
falando no qual E-elemenlo se apóia. visto que distingo E-construçáo (E-c) 
de E-elemento (E-e), E-c serio

"un ià  camisa tn a iiM " ♦ "u f iw  E azul"

"uma" e "branca" são Instrutores de Busco de Referente, já *uma* e 'azul* sáo 
Instrutores de Busca de E-efemenio

Apôs este breve demonstração do que entendo por Elipse, passo agora a 
apresentar osVapêrs Comunicativos que esse fenómeno bngustco «desempenha,

- Instruções de Busca e Papéis Comunicativos
R fórlco e E sào elementos projetores-rastreadores. ou seja. projetam- 

se para frente ou para tràs, enviando suns propriedades lexicogramaticais- 
semánticas. de tal modo que instruem os lalantes-ouvintes de acordo com o 
que apresento nos próximos parágrafos.

Assumindo Elipse como uma construção, chego a determinados papéis 
comunicativos desempenhados por ela, fcendo que copio a idéia de apresen­
tação dos papéis de HALUDAY (1977) Eles podem ser entendidos como as 
funções a que Elipse ê chamada o realizar e daqui percebe-se um grau ainda 
mais delicado na dBScriçáo. visto que se podem traçar tais funções. Elipse 
enquanto construção requer, no mínimo, dois subsistemas, a saber:
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* ELIPSE-ELEMENTO e

- um REFERENTE

Traio agora com cada um desses subsistemas indivkiualmonte:
• Elipse enquanto elemento satelitizado por modificadores • Funcio­

no como um sistema redutor do enunciado, a fim de não repelir alguma infor­
mação que o falante Jâ saiba. Porém não se pense pois que a informação que 
veiculo ê irrelevante para a comunicação; ao contrário, cada vez que atuo 
forneço conteúdos infotmacionais novos. Forneço sempre uma informação 
nova, mesmo que a minha forma seja semelhante ã do referente. Como foi 
dito antes, esse referente e um dos subsistemas de Elipse enquanto constru­
ção, sendo que me apoio nele para reduzir o enunciado. Por essa razáo tam­
bém funciono como um

INSTRUTOR DE BUSCA DE REFERENTE. IBR. pois não me sustento 
som elo.

Em termos das Elipses com referente fórico. eu mantenho o referente. 
Já no caso das Elipses com relerente dêitrco R se apresenta ao mesmo tempo 
em que eu aconteço. Sou um provedor de coesão para o texto. Na minha 
estrutura, ou seja. na minha forma, a base é um núcleo nomrnal que pode vir 
satelitizado por modificadores. Enquanto subsistema básico da construção 
elíptica sou

ELIPSE-ELEMENTO. E-e.

A meu subsrtema agregam-se elementos que me satelitizam, funcionando como

INSTRUTORES DE BUSCA DE EUPSE COMO ELEMENTO

Esses elementos podem ser de natureza nominal - os modificadores do 
nome - ou de natureza verbal. Nos dois casos eles são elementos essenciais 
para Instruírem na minha busca. Formalmente os modificadores satelitizam- 
mo ã esquerda ou â direita. No caso dos verbos funciono como um elemento 
da sua estrutura argumentai, que tanto pode ser um sujeito como um objeto. 
No caso especifico dos elementos de natureza nominal, atém d« serem instru­
tores, eles modificam o meu núcleo atribuindo-mo propriedades novas.

Referente fórico - Ajo como um provedor de significado a quem E 
tem de recorrer para cumprir as exigências comunicactonais da metafunçáo 
interpessoal, ou seja, sou funcional mente um

ANCORADOURO DE SIGNIFICAOO DO NÚCLEO DE ELIPSE EN­
QUANTO ELEMENTO, ANE-e
Em termos de forma assuma as seguintes feições’

. um nome sem modificadores, que configura o
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. Atente para outros elementos nominais â direita ou à esquerda, no 
texto, a fim de verificar se há alguma correlação lexicogramatícat-semântica 
entre R e outros elementos de natureza nominal presentes no enunciado;

Caso haja tal correlação, R pode ser um referente desses elementos. 
. Caso náo haja tal correlação, mesmo assim verificar a possibilidade 

de R ser um referente;
. Caso haja correlação, efetue o referenclamento em um elemento 

lexicalmente pleno;
Idem num lexicalmente zero, entendendo-se por reforendanwnto o 

fenômeno de criação de elos coesivos entre um elemento x e u m y ;
Caso não ache elementos no texto, vá para o contexto.

. Faça uso da noção de exófora noológica para marcar determinadas 
Elipses, mesmo que o seu referente não seja comunicatlvamente relevante. 

Finalmente, vejam-se abaixo todos os subsistemas de E-c:

• R ( R-d & ANR-f ] / [IBNR-f + Núcleo de R-f ] & ANE-e]
-  Mant. 0 de R
> E-e [ IBNE-e + Núcleo de E-e ] & IBR ]

formalização que se lê:

[ ] = Subsistemas de; / = ou; & -  e; Mant. = Mantenedor

Um modelo básico * mínimo todavia - que dâ conta do fenômeno aqui 
discutido é

{ E-c f R ENDQE1Q <—> E-e ] }
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Encontro: Funcionalismo Lingüístico

REFERENCIALIDADE E DEFINITUDE 
NAS NEGATIVAS

Maria Angélica Furtado da Cunha 
Nubiacira Fernandes de Oliveira

UFRN

0. Introdução
O presente trabalho se insere numa linha de pesquisa rin orientação 

funcionalista. O tipo do análise do uso da língua que propomos incorpora algu­
mas categorias analíticas formuladas por Grvón em On understanding grammar 
(1979), lais como referencialidade e definitude.

Investigamos o tipo de argumento objeto sob o escopo da negação em 
orações que apresentam o operador negativo não antes do verbo. Verifica­
mos, especificamente, a realização dos traços sintático-semánticos (referencial] 
e [definido] nos objetos das orações negativas.

Os dados examinados provém de diferentes corpora escritos que regis­
tram o português de Natal: História da Cidade do Natal, de Câmara Cascudo 
(pp. 19*109), Revista Vivência, vol. II, numeros 3 e 4,1984 e malérias publica­
das nas seções esportivas dos jornais Tnbuna do Norte e Diário de Natal, num 
total de 120 ocorrências de objetos. A escolha desses corpora se justifica pelo 
interesse no estudo da língua como um instrumento de comunicação.

A primeira parle deste trabalho aborda a realização dos traços 
[referencial] e (definido]. Na segunda, investigamos a restrição sobre a ocor­
rência da objetos referenciais indefinidos na negativa. As conclusões são apre­
sentadas na última parte.

1. Os traços (definido] e [referencial]
O traço [definido], tal como é utilizado em nossa análise, é de nature­

za smt3 tico-semánHca, Do ponto de vista (morfo)smtàtico, definitude tem a 
ver com o tipo de determinante que precede o SN objeto. Se olo for precedi­
do por determinante como o artigo definido o (com as variações ff, os, as), 
os pronomes demonstrativos este, esse, aquele e suas variações, e os pro­
nomes possessivos, é marcado como í+dafiniriol. Por outro lado. são mar­
cados como j-deflnido] tanto os SNs objetos precedidos pelo artigo indefinido 
um (e suas variações), por pronome indefinido como qualquer, nenhum, etc., 
como os objetos que não apresentam qualquer tipo de determinante.
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Do ponto de vista semântico, daíimtude está relacionada ao tato de o 
SN ob|eto ter como referente um elemento (a conhecido do leitor, seja por. a) 
ter sido mencionado antes; b) fazer parte do conhecimento pragmático geral 
ou c) «ndicar um representante de uma doda espécie a quo náo se fez menção 
anterior. No primeiro caso. o objeto ó (♦definido), nos outros dois, è (definido). 
Os exemplos seguintes ilustram a utilização do traço (definido)-

Idnflntdo)
( l ) O preitdento do Aménca. Jussifír Santo*. disso quo César 

sorà o goletio do Anninca contra o Akxnm
A decisão do Tribunal de Jmttçs Desportiva, na sexla -loira, náo 

to : o dlrlgonts nu+dêt de idéia
(TIV. 06/E/90)

f^ieliivdol
2) ‘IntoUzrneoto, ú uma vertia üv Nós n&c temos um bom ginásio.

não temos grandes equipes ”
(TN, 26/SMQ) \

Utilizamos o traço (referencial) segundo a proposta de Hurford &. Heasley 
(1903), para quem um SN ô considerado referenciai quando usado am um 
enunciado para se referir a algo ou alguém (ou um grupo claramenfe delimita­
do de coisas ou pessoas), ie . quando è usado tendo-se um referente particu­
lar em mente. Desse modo, o traço (rotorencial) é do natureza semântico- 
pragmática. Nos exemplos apresentados anteriormente, o objeto o dirigente. 
em (1), 6 (+referencial], enquanto os SNs um bom ginásio e grandes equipes, 
em (2), são ( referencialj.

, A Interpretação referencial ou não de um SN depende do contexto lin­
guístico e das circunstâncias do enunciado. Segue-se, dai, que os SNs defini­
dos são frequentemente marcados como (♦referencial), uma vez que desig­
nam um referente jà conhecido do leitor, embora, em princípio, possa haver 
casos do objelo l+deflnldo] e ( referencial). Em geral, tanto os SNs definidos 
quanto os indefinidos podom ser ambíguos entre interpretações referenciais e 
náo-referenciais. Contudo, não se pode assumir que todo SN precedido pelo 
artigo definido soja necessariamente definido do ponto de vista semântico. 
Podom-se encontrar ocorrências de SN com determinante o em que o leitor 
não poda identificar o referente, geralmente porque não há um referente espe­
cifico, como nas sentenças genéricas do tipo Deus ciiou o homem à sua ima­
gem e semelhança.

Como se pode notar, os troços (definido) e (referencial] estão estreita- 
mente rolaclonados. í+definido] é um trnço de um SN selecionado pelo falan- 
te/escrltor para transmitir sua suposição de que o ouvinte/leilor 3erà capaz de 
identificar o referente do SN, geralmente porque ê o único de sua espécie no 
contexto do enunciado, ou porque é o único no universo do discurso. A defini- 
tudo de um SN referencial, embora nada revele sobre o próprio referente, é
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uma pista para o ouvinta/teitor lazer essa Identificação. No discurso cotidiano, 
quase toda a determ*naçíio da referencialidade de um SN vem do contexto no 
qual ele é usado.

A análise da realiraçao dos traços [definido) e (referencial), neste traba­
lho, esta ligada à questão da introdução de informação nova no discurso, que 
difere quando se consideram orações afirmativas e negativas, como veremos 
adiante.

2. A restrição sobre objetos referenciais-indefinidos na negativa
As orações negaltvas tèm sido tradicionalmente investigadas sob a 

perspectiva da lógica proposicional. Segundo ow>« abordagem o operador 
negativo não meramente reverte o valor de verdade de uma proposição afír* 
matlvn. Nas línguas nalurais, porãrn, a diferença entre as orações declarativas 
afirmativas e suas negativas correspondentes náo se limita ao seu valor de 
verdade; afirmativas e negativas exibem, ainda, uma dllerença pragmática, 
relativa ás suas pressuposições discursivas

A nalureza pressuposicionalmenle mais marcada da negativo, quando 
comparada â sua afirmativa correspondente, se reflete na distribuição do tipo 
de argumento objoto sob o escopo da negação. O objeto de afirmativas e 
negativas difere, especiftcamente, quanto aos troços [definido) e (referencial). 
Assim, na afirmativa o objeto do verbo é predominantemente dolinido e 
referencial, emborn seja possível a ocorrência de irniolmidos referenciais, como 
nos exemplos seguintes:

[ tdofmklu. * referenciai]
(3) A Alemanha Oriertía) enfrenta a seleção brasileira s am o ata- 

canto AnarOJS Them
(TN, raSStíj

[dofintdo. *reterenctat]
(4) Mas na quinta-feira o America extgtu o cumpnmonlo do regu­

lamento o no dia soytnnle a Federação baixou uma resolução anteci­
pando a partida para hojo.

(TN, 29/4/90)

Na negativa, por outro lado, o objeto referencial è obrigatoriamente de­
finido. Ou seja, não se pode negar um argumento referencial indefinido. Se o 
objeto da negativa é indefinido, sua interpretação é sempre náo-referencial. 
Vejam-se. a propósito, (5) e (6):

bdehnido. t referencial]
(5) Um desencontro da informações gorou o primeiro impasse 

na testa dos melhores do ano. E que os organizadores néo informa 
ram a Associação das Federações sobro a festa.

(TN, 08/11/90)
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f-rfef/nkto, roforoncia!)
(6) Ate ontem, a diretoria ahínegra náo havia confirmado 

otnhum amistoso
(TN, 24/UV90)

Essa restrição pragmática se explica pelo conceito de Informatividade, 
No discurso multlproposiclonal, as orações declarativas tèm porções pressu­
postas e porções asseveradas. Em geral, a Informação nova asseverada não 
abrange o sujeito {que tende a ser o tópico oraclonal), e sim o prBdicado da 
oraçáo (ou parte dela). È na posição de objeto da afirmativa que se dá, prefe­
rencialmente. a introdução de argumentos referendais novos no discurso, dal 
a grando ocorrência de SNs indefinidos nessa poslçáo. A negativa, por sua 
vaz, náo introduz relerentes novos nem na posição de sujeito nem na de obje­
to. Desse modo. tanto o sujeito quanto o verbo, o objeto ou outros participan­
tes do evento narrado estão fora do escopo da informação nova asseverada. 
Com a negativa, nega-se somente a porção asseverada da afirmativa corres­
pondente, enquanto a pressuposição não è atingida. Nesse sentido, as ora­
ções negativas náo são usadas para introduzir informação preposicional nova, 
mas para negar proposições já introduzidas no discurso ou compartilhadas 
por falante e ouvinte. Logo, os enunciados negativos são menos Informativos 
do que os afirmativos. Considere-se o seguinte exemplo:

(7) Hoje náo fem futebol no Maracanã O jogo America x Potiguar, 
que abra n larcaim luino, osld mantido pura as 17 horas, com arbitra- 
gsm do Chartos Etioni Mas a bola daixa do rolar nesta domingo. por- 
quo o Potiguar decidiu ontem <i« manhi quo náo vem maia a Natal para 
enfrentar o Amónca

(TN, 29/4.f90)
O trecho transcrito e o paragraío inicial da matéria Intitulada Potiguar 

não vem para o jogo com o Amónca As negativas que aí ocorrem, incluindo o 
próprio titulo da matéria, são usadas para negar um fato que o leitor tinha 
como certo: a realização da partida de futebol entre Potiguar e América, A 
negação desse fato é a informação nova veiculada pelas negativas em negrito. 
As afirmativas desse trecho, por outro lado, t/ansmrtem Informação ainda não 
conhecida, ou seja, a de que o horário do jogo será mantido, a de que a 
arbitragem está a cargo de Charles Elíont e a de que o Potiguar chegou a uma 
decisão. A oração mas a bola deixa de rolar neste domingo, que superficial- 
mente è afirmativa, do ponto de vista semântico è negativa, devido à ocorrên­
cia do verbo deixar de, de sentido negativo. Essa oração retoma o que foi dito 
na oração inicial de (7). Como afirma Garcia apud Givón (1979, p, t i l ) ,  “as 
sentenças negativas comunicam em termos de uma afirmativa implícita mas 
rejeitada, que por alguma razão esperava-se que se mantivesse, mas que. da 
tato, 6 recusada.'
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Do que foi exposto, conclul-se que. embora tanto as orações afirmativas 
quanto as negativas acrescentem informação ao discurso. essa informação é 
de natureza diferente. Enquanto as afirmativas são usadas para transmitir infor­
mação proposícional nova. as negativas negam proposições já presentes no 
discurso, ou ao menos conhocidas pelo ouvinte'leltor. Isso quer dizer que afir­
mativas e negativas podem ser consideradas como atos do fala distintos.

Quanto ao tipo de argumento objeto sob o escopo da negação, os da­
dos examinados refletem a seguinte distribuição:

C âm .C asc. Jo rn a is V ivê nc ia

N % N % N %

oi.j 11 27 18 40 18 53

(•dof . -rof ] 30 73 27 OC 16 4 /

[ d e i, *r«t ] 0 0 0 0 0 0

Total 41 100 45 100 34 100
Quadro I : A rtsfcnbtiição ria ot̂ air» com as traça» [dtifndo] u (rotercncal) rws negattows por texto

N %
[+riet. +r«f.) 47 39
l-UOl., -rof-1 73 61
j-def.. *ref.l 0 0
Total 120 100
Quadro II: A raslunçAo doa traços [d*ftrurin| e |referervial| nos ohjftma ri*» oapittvas

O exame dos quadros confirma que os objetos referenciais sob o esco­
po da negação são obngatoriamente definidos: não encontramos, em nossos 
dados, nenhuma ocorrência de objeto referencial indefinido Note-se. pots, o 
comportamento diferenciado do afirmativas e negativas com relação ao tipo 
de argumento objeto dessas orações. A titulo de comparação, examinamos 
os objetos de 65 orações principais afirmativas, coletadas no jornal Tribuna do 
Norto. Os resultados para a realização dos traços [definido} e [referencial] 
desses objetos podem ser vistos no quadro III:

N %
pdef.. irof.) 35 &4
[•» def.. -rol J 1 1

(-dai.,-r«t J 14 22

[-dot.. 1 15 23
Total 65 100

Qu»dro III: A rwiUíaçAn rir» traços ídcf«r»do] e (referenctólj no® objtítos das alWmairvas
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Na afirmativa, 45% dos objcio^ são indefinidos. Desses objeto3 mdofi- 
nidos. metade é h referencial] e metade è (-referenciai). Logo, è possível, na 
afirmativa, 3 ocorrência de objetos indefinidos-retnrenoiais. Na negativa. 100% 
dos objetos definidos são roferonclals e 100% dos objetos Indefinidos são 
não-referenciais Essa distribuição se explica pólú falo de que os SNs referen­
ciais são introduzidos pula primeira1 vez no discurso na posição de obieto tio 
verbo de orações nfirrrmtivas. Essa é a posição estrutural dotada de maior 
.flipscto Informativo. Sendo essa a primeira menção do referente no decurso, 
ê apropriado introduzi-lo mravés do artigo indefinido O objnto referencial é 
tr.itado como definido na negativa dado o carater pressuposidonal dessa ora- 
ç lo . Uma voz que o referente Jn está estabelecido no contexto anterior à 
negativa, ele é então precedidu por determinante definido A wstrição prag­
mática sobre a não-ocorrência d« objntos indefinidos na negativa se dà por­
que o falante/escrltor assxime que o ouvinte/le»lc* conhece a identidade do 
argumento sob o escopo da negação, qud devo *er informação jâ presente no 
discurso ou compartilhada por lalanln n uuvirtie.

n Conclusão
Nosto trabalho, examinamos a realização dos traços [definido] e 

frelerencial] do argumento sob o escopo da negação. Vimos que a negativa 
elimina a possibilidade de interpretação referenciaJ-tndelinida dos SNs na po­
sição de objeto do verbo. Essa restrição pode ser explicada com base na 
estraregia mais comumente utilizada para a introdução de um SN referencial 
no discurso. As expressões que sáo apresentadas ao ouvinte/leltnr como vei­
culando informação nova são preferenctaimente intpjdoxidas como um SN 
relnmncral-indefintdo ria posição de objeto da oração afirmativa. A pariu des­
sa primeira menção. o SN e tratado, tanto nas afirmativas quanto nas negati­
vas subseqüentes, como delinido. Essa estratégia não decorre da lógica da 
negação, mas sim da pragmática da negação, ou seja. do tato de que o ato de 
fala negativo é usado no discurso em contextos em que a afirmativa corres­
pondente já foi mencionada ou ò do conhecimento do ouvinte/laitor Se uma 
proposição jã é conhecida, também o è a identidade dos seus argumentos 
referenciais. Do ponto de vista pragmático, quando um falante produz uma 
oração negativa, ele faz mats suposições sobro o conhccimonto do ouvinte do 
que quando ele produz, uma afirmativa. Assim, os argumentos referenciais 
que ocorrem na negativa devem ser codificados como definidos, jô que o fa­
lante pode corretamente assumir que o ouvinte conhece fl identidade desses 
argumentos.

Resumindo, as orações negativas não são usadas para introduzir infor­
mação proposicional nova rvo discurso, mas para negar a verdade de proposi­
ções já mencionadas; não sao usadas para introduzir participantes referenciais
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novos, mas para retomar, como definidos, esses participantes anteriormente 
mencionados. Assim, grande parte do conteúdo comunicativo expresso pela 
negativa já pertence às pressuposições associadas à negaçáo como um ato 
de fala, e apenas um incremento relativamente pequeno - a rejeição, por parte 
do falante, da crença do ouvinte * constitui a contribuição comunicativa nova 
do ato de fala negativo.

Como diz Garcia apud Givón (1979, p. 112), "de um ponto de vista 
"objetivo*, "gramatical", não há diferença fundamental entre uma oração afir­
mativa e uma negativa: uma oração negativa meramente nega o que é asse­
verado na oração afirmativa. Mas em termos de comunicação real, para pro­
pósitos práticos, uma oraçáo negativa tem, a priori, menos valor do que uma 
afirmativa."
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ORGANIZAÇÃO DA NARRATIVA 
NUMA VISÃO FUNCIONALISTA

Á ttila  Louzada 
Edair G õrski

URG/ftS

1. Introdução
Nesta texto, lazemos uma abordagem descritiva do discurso narrativo 

sob o ponto de vista do funcionalismo linguístico na linha de Grvón (1984, 
1990, 1991), procurando identificar os processos semântico-discursivos sub­
jacentes á codificação lingüística dos fatos relatados. Para tanto, abordamos 
alguns pontos referentes a aspectos cognitivos, discursivos e gramaticais que 
interagem na produção do discurso narrativo.

Entendemos o texto narrativo como um relato de fatos passados e aca­
bados, estocados o disponíveis na memória (cf, Votre 1992). Esses tatos são 
percebidos como um conjunto de açóes ordenadas, entre as quais se estabe­
lecem conexões de sentido, tais como seqGènoalidade temporal, causalida­
de, finalidade, entre outras.

O texto narrativo é um processo conduzido pelos interlocutores e que 
se desencadeia no momento «n quo alguém relata uma experiência a outra(s) 
pessoa(s). Os Interlocutores envolvidos articulam um processo de negocia­
ção em que o sentido deve satisfazer as limitações de quem tala e as neces­
sidades de quem ouve. dai resultando uma estruturo necessário á realização 
da comunicação.

2. Modelos de descrição
Analisando a proposta de Labov (1972) com respeito a organização do 

texto narrativo, Louzada (1992) demonstra que a orientação, a avaliação e o 
resuHado/resoluçào podem ocorrer no Interior do abstract, do complicação e 
da coda Verifica, desse modo, que elornnntos estruturais coocorrem. com­
partilhando funções na organização geral do texto narrativo.

Por conseguinte, propõe que abstract, complicação e coda têm funções 
ligadas á organização geral dessa modalidario de texto Orientação, avalia­
ção e resuüado/resolução são elementos do outro nível estrutural, responsá­
veis também pela forma do texto, mas com a característica funcional de escla­
recer o conteúdo das demais partes.

Assim, lem-se;
a) o nivel da estrutura de composição, de que trataremos mais atentamen­

te nesta artigo, responsável pela organização geral do texto, obrigatoriamente
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constituída pela complicação e. opcional mento, poto abstracr e pela coda; n
b) o nível da estrutura das funções discursivas, responsável pela 

relatabllidade do texto, ou)o campo de abrnngõncla inclui as partes da estrutura 
de composição, e è formada pelo conjunto dos papéis exercidos pelas cláusulas 
contidas nas partes da estrutura de composição.

Os componentes da estrutura da composição sôo conceituados como
seque

a) abstract: introdução geral do relato, que pode Incfuir um rosumo dos 
tatos, a apresentação dos participantes, uma descrição do cenário, identifica­
ção da situação básica a ser desenvolvida mais adiante, as circunstâncias 
que envolvem todo o relato, a, embora raramonto, uma prévia de como os 
episódios se resolveram;

b) complicação, relato dos eventos que constituem o núcleo dos 
fatos, contendo, atém das cláusulas narrativas, comentários que auxiliam na 
contexlualização dos episódios;

c) coda: conclusão do relato, assinalando o retomo ao presente da 
narração. O narrador pode tnxor um resumo avaliativo dos episódios relata­
dos. oferecer seus resultados, explicitar sua resolução, ou dar sua avaliação 
atual acerca do conjunto de episódios b eventos.

Também dBscrevendo a organização da narrativa. Gõrski (1993) pres­
supõe que a organização do discurso envolve um mecanismo de controle por 
parte dos interlocutores de uma dada situação comunicativa. Tal recurso per­
mite a ordenação gradua! das informações em camadas superpostas que ca­
racterizam os tópicos e subtópicos sománbco-discurstvos.

Pressupõe também que, subjacentes á distribuição das informações 
em unidades semântico-discursivas. existam unidades semântico-cognitivas 
constituídas a partir da percepção de ações/estados que se organizam nm 
esquemas armazenados na memôrta. Essas umdades são os episódios e os 
eventos. Assim, as categorias semânticas de base discursiva (tópicos/ 
subtópicos) correlacionam-se a categorias semânticas de base cognitiva (opi- 
sòdios/evontos). dando-se o acosso a ambos os tipos de unidades a penir da 
análise da codificação lingüística.

Os episódios e eventos são assim definidos:
a) episódio: unidade semántlco-cognlttva constituída por um conjunto 

de eventos relacionados e dlscursivamcnte recobertos por um tópico samán- 
tico-dlscurslvo;

b) evento: unidade semântico-cognitiva que corresponde a um centro 
de interesse contendo ações/estados percebidos com graus variáveis de inte­
gração, discursivamente recobertos por um subtoplco semântico-discursivo.
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3. Aplicação dos modelos
Os dois modos do conceber a organização da narrativa aqui descritos 

não são excludentes. mas complementares, pois levam em conta níveis di­
ferentes de organização das informações, o que demonstraremos pela aná­
lise de uma narrativa oral produzidp por um informante de 14 anos. durante 
a qual relatou uma situação, que lhe causou grande vergonha, vivida numa 
lanchonete.

1 no Bab's. eu |A passe» um vexame U ...
2 que eu estava bebendo urn refrigerante ..
3 tinha muito gás...
4 al uma giro/ uma mulher l i othou pra nv*n...
5 que eu estava conversando alio ..
6 ai ela achou engraçado ...
7 e começou a rir ...
8 tu» hr também...
9 anota na fietile da mulher...

10 arrote» bom alto...
11 al todo mundo olhando...
12 aimaior  fte/ maior vexame...
13 al todo mur.do olhou pra minha cara ...
14 al eu recolhi os negocias ._ eu e esse meu primo ...
15 e fomos embora pra casa

As cláusulas 1 a 3 são o abstract desta narrativa. Na primeira cláusula, 
o informante identifica o tema do relato (vergonha) e localiza os evontos (no 
Bob's). Na segunda, indica a situação básica que dispara a seqüência de 
eventos da linha central da estória (eu estava bebendo um refrigerante). Na 
cláusula 3. há uma avaliação (o refrigerante tinha muito gás), com o que o 
informante justifica o clímax da sequência narrativa quo so seguirá e comple­
menta a orientação contida na cláusula anterior.

Pode-se observar, atè aqui, que onentaçao o nvaliaçeo coocorrem no 
interiôr do abstract e mesmo no interior de uma cláusula componente dessa 
parte do texto. Mavs quo isso. como no caso das cláusulas 2 e 3. funcionam 
complementarmente na função de estabelecer a base do desenvolvimento do 
texto.

O abstract funciona, portanto, como um conjunto de cláusulas que po­
dem identificar a situação básica a ser desenvolvida mais adiante na complica­
ção, apresentar os personagens, situar as ações no tempo e no espaço, dar um 
resumo dos fatos a serem narrados e avaliar circunstâncias envolvendo o caso.

As cláusulas 4 a 13 formam a complicação. O narrador apresenta uma 
sequência de eventos iniciada quando uma mulhor olhou para ele e riu do que 
ele dizia, ou do modo como lalava com seu primo Em meio a cláusulas nana-
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livas, om tomo das quais gravita todo o tosto, hà avaliações, orientações e 
resultados de eventos.

Oas cláusulas da complicação, 4 a 9 e 13 expressam o desenvolvimen­
to da açáo entre os participantes centrais (o narrador e a mulher que o adiava 
engiaçado). As dàusulas 5. 6, 10 e 12 contem avaliações dos eventos apre­
sentados nesta parte do texto.

As cláusulas 14 a 15 apresentam a resolução do conjunto de eventos 
que formam a complicação (o narrador e sou primo deixam o Bob’s, envergo­
nhados pelo que ocorrera). Deve se observar que estas duas cláusulas apre­
sentam evontos sequenciais e sào atadas por Juntura temporal, o que faz 
delas cláusulas narrativas (cl Labov 197?). Entendemos, porém, que prevale­
ce aqut a função do conjunto dessas duas cláusulas, que assinalam o encerra­
mento da narrative, cuja complicação tivera resolução expressa em 11 a 13.

A análise acima foi realizada com base na estrutura de composição da 
narrativa já descrita A seguir, apresentamos o mesmo relato distribuído em 
suas unidades semânticas (episódios e eventos), Identificando-as pela 
explicitação dos tópicos e subtòpicos que as organizam discursivamente.

A MACROEPISÒDIO: Conlextualizaçào
B EVENTO 1: Localização espacial a apresentação do tópico
S goraI
T 1. no Bob'9... eu Já passei um vexame lá...
R EVENTO 2: Apresentação do tópico geral (2)
A 2. que ou tava bebendo um refrigerante...
C 9. tinha mufto gás...
T

C EPISÓDIO 2: A reação da mulher
0  EVENTO 1: O olhar
M 4. aí...uma garo/ mulher lá olhou pra mim...
P 5. que eu tava conversando alto...
L EVENTO 2; O riso
1 6. ai ela achou engraçado...
C 7. e começou a rir...
A
Ç EPISÓDIO 3: A reação do informante
Ã EVENTO 1: O riso
O 8. ai eu fui rir também...

EVENTO 2: O arroto
9. arrotei na frente da mulher...

10. arrotei bem alto...
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EPISÓDIO 4: A reação das pessoas
EVENTO 1: Os olharas (1)

11. aí todo mundo olhando...
EVENTO 2: Avaliação do fato

12. aí... maior tre/ maior vexame
EVENTO 3: Os olhares (2)

13. aí todo mundo olhou pra minha cara...

C EPISÓDIO 5; Saída
O EVENTO 1: Recolhimento dos objetos
D 14. aí eu recolhi os negócios... eu e esse meu
A • primo...

EVENTO 2; Ida para casa
15. e fomos embora pra casa

A narrativa ó constituída por cinco episódios que, por sua vez. com­
põem-se do um número variável de ovonlos. O episódio inicial tem uma fun­
ção especifica: assinala a abertura da narrativa, situando o que vai ser relata­
do e passando a funcionar como pano de luncfo para o desenrolar dos demais 
episódios. É. por isso. um episódio global, o macroepisódio ao qual os demais 
estarão subordinados

O macroepisódio, que apresenta traços comuns com o abstract, con­
siste numa contoxtualizaçáo que costuma envolver a localização espaço-tem­
poral, a representação e caracterização dos participantes, a introdução do 
tópico gorai e algum tipo de avaliação do fato a ser narrado. No caso especí­
fico do texto analisado, contém a localização espacial e a apresentação do 
tópico geral, com alguma avaliaçao.

A passagem de um episódio a outro está vinculada à reorientacão, que 
pode se dar em termos de espaço, de tempo e/ou de participantes Ou seja, á 
mudança de canôrio ou de perspectiva. Observem-so os tópicos que identifi­
cam cada episódio do relato em foco. conlfíxttiali2acão, a reação da muíhor, a 
reação do informante, a reação das pessoas, a saída.

Tais tópicos, por sua vez, dominant subtópicos correspondentes aos 
oventos que constituem rada episódio. Os limites de evnnto sáo determina­
dos pela percepção de ações-estados com gmus variáveis de integração, o 
que so reflete na coddlcacão mais ou menos integrada das cláusulas. Vejam- 
se, por exemplo, os eventos do segundo episódio: o olhar e o riso, ambos 
mostrando relaçào de causalidade entre as açòos que os constituem; ou os 
eventos do último episódio: recolhimento dos objotos a ida para casa, cada 
um deles representado por uma cláusula qun oodiflca uma ação sequencial.
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4. Considerações (Inals

Encontramos, por essa análise, pontos de contato entre as duas con­
cepções de organização da narrativa de que tratamos. O abstract correspon­
de ao macroepisódio, a complicação corresponde aos episódios de 2 a 4, e a 
coda ao último episódio. O que distingue, então, os dpls modos de estruturar 
a narrativa, e o que os aproxima?

Podemos dizer qua ambos têm sua origem no nível cognitivo, já que as 
açòes-estados que se desenrolam num espaço e tempo determinados, perce­
bidas como unidades cujos elementos estabelecem relações entre sl, são 
estocadas de modo organizado, segundo determinados esquemas cognitivos 
decorrentes de padrões culturais recorrentes. Tais esquemas contribuem para 
que os usuários compartilhem expectativas e façam previsões com rotação á 
estruturação discursiva.

Esses esquemas de base estruturante, por um lado, orientam a distribui­
ção hierarquizada das Informações, garantindo a organização do discurso em 
geral em tópicos e sublópicos. No caso específico da narrativa, propomos que 
essas unidades correJaaonarn-se ò estocogem de unidades semântico-cognitivas.

Por outro lado, esses esquemas lornecem categorias convencionais 
que orientam o desenvolvimento de cada gênero discursivo. A narrativa, os* 
pedficamente. envolve abstract, complicação e coda. Essas categorias confi­
guram um esquema seqüencial. linear, que exerce um papel de Intermediação 
entre o armazenamento da informação percebida e sua tepresentaçáo lin­
güística por meio de cláusulas. Essas unidades de çodlftcecâo têm suas tun- 
ções definidas discursiva mente nos dois níveis de organização-produção do 
rslato: a caiegon/ação riierarquica dos fatos nm episódios o eventos, e sua 
organ*zação linear em componentes formais do texto narrativo.

Esta exposição acerca da organização do discurso narrativo situa o fenó­
meno investigado num domínio funcional complexo, visto que aspectos cognitivos, 
discursivos e gramaticais interagem no processo de estruturação da narrativa, 
o que vem ao encontro das tendéndas atuais do funcionalismo lingüístico.
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Comunicações Coordenadas "Flexão e concordância verbal 
no português falado: uma abordagem funciona lista"

TEMPO VERBAL:
UM PROBLEMA DE CATEGORIZAÇÃO

Odette GXrAItmann de Souza Campos
fCLVNESPArawrwVCAPES

No sistema da língua, cada forma tem seu conteúdo básico ou primário 
e, por outro lado, cada conteúdo tem sua forma primária (TLASKAL1984:237). 
Mas, as línguas, por serem instrumento de comunicação de seres humanos 
vivos, que evoluem, também apresentam evolução própria. E. naturalmente, as 
formas também tém sua evolução própria, seu valor semântico pode estender- 
se. passando a exprimir valores que eram expressos por outras formas ou mes­
mo apresenta a possibilidade de sofrer limitações, quando outras formas pas­
sam a expnmir conteúdos que eram anteriormente expressos por elas

Segundo o principio do dualismo assimétrico (KARCEVSKI apud 
TLASKAL.1984; 237), Ioda fornia lingüística tende a representar um número 
cada vez maior de conteúdos e. por outro lado, todo e qualquer conteúdo 
tende a ver-se expresso peto maior número possível de formas diferentes.

Os tempos verbais, como formas que pertencem ao sistema da língua, 
apresentam a evolução acima exposta. Deste modo. tém seu valor básico ou pri­
mitivo além de outros que poderiam ser considerados como extensões daquele.

E seguindo essa orientação que pretendemos tentar reanalisar uma 
forma verbal da lingua portuguesa que já foi analisada por vários estudiosos, 
o pretérito imperfeito da indicativo. Para efetuar esse estudo, partimos do 
significado básico, primitivo, para chegar aos outros, procurando verificar se 
hà ligações entre eles a como poderiam ser interpretadas.

A pesquisa que esta sendo apresentada se baseia em dados de um 
corpos da língua falada composto por 180 minutos de gravações do projeto 
NURC, das cidades de São Paulo e Rio de Janeiro.

Nos trabalhos realizados até o presente momento sobre o uso do preté­
rito imperfeito do indicativo, inclusive com a nossa participação (CAMPOS e 
RODRIGUES. 1993), foi feita sempre a separação de dois tipos de pretérito 
Imperfeito, um ligado à realidade q outro á Irrealidade, colocados em oposi­
ção, que podem ser ilustrados através dos seguintes exemplos:

(1) LI « quando u  gêmeas nascei am.. eu. .rue. .afastei do serviço..
12 ()  ahn ahn
L 1 eu trabalhava no serviço so& a I óo Catado...

(D2. SP. h)q.36Q: 423-426)
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I?) nJo Urt/MiM urns fiscalMçlo diretí do BNH como hole tem n Sistema 
Fmnceiro ria Hahtiiçio enliü Qiutyur r oriatíJto quç biioido no poder 
econômico podia se mnslotmai ími úóm de iM9 emprese tmoblhútid

(D2.RJJnq.355' >40-144)
De fato, no exemplo (1) trata-se de uma forma ligada à 

realidade,enquanto no (2), por outro lado, temos uma forma que se liga à 
irrealidade (TRAVAGLIA,1987:445-451). pois se usa o pretérito imperfeito do 
Indicativo em lugar de um futuro do pretérito do indicativo de acordo com a 
denominação da Nomenclatura Gramatical Brasileira (NGB), chamado de con­
dicional pela tradição gramatical. Afias, a noção de irrealidade se reforça 
através da presença de um verbo modal como poder (CAMPOS e 
RODRIGUES, 1993), A forma podia ostA pela forma poderia, do condicional.

Pontes (1990:48) também da um tratamento especial a formas do se­
gundo tipo considerando-as como usos metafóricos dos tempos verbais. 
Exemplifica com formas comuns no português coloquial como: Se eu 
pudesse,eu la e Agora eu era o rei.

Como jà afirmamos acima. preterxtemos, neste estudo, verificar se existe 
um laço de união entre esses usos do pretèrrto imperfeito, tratados isolada­
mente até o presente momento, e ae hà possibilidade de considerá-los como 
membros de um mesmo protótipo, do qual determinados usos se situariam 
como membros centrais e outros como menos centrais ou mesmo periféricos.

Para Iniciar nossa análise, decidimos tomar como ponto de partida o 
estudo realizado por Manoliu-Manea (1993:3), que definiu o pretérito imperfei­
to através da seguinte fórmula

Timpf Tf»M Vimpf TI
0 que significa que:
1 - o evento expresso pelo imperfeito do indicativo ostâ contido dentro

do espaço de tempo expresso por um advérbio ou por uma circuns­
tância adverbiai expressa por uma oração (tempo de 
referéncia-Trefl) ao mesmo tempo que è simultâneo a esse advér­
bio ou oração adverbial Há. portanto, uma relação de Inclusão em 
relação a esta circunstância de tempo.

2- o imperfeito contém em seu espaço de tempo outro evenlo ou ação 
(TI).

É de acordo com o pnncipio 2 que se tnlerpreta o exemplo (1), pois è 
dentro do espaço de tempo expresso por eu trabalhava no servtço social que 
as meninas nasceram. Esta interpretação não diverge da de Howelíng, Lo 
Caseio e Bertinetto. segundo a qual o imperfeito apresenta uma ancoragem 
anafórica, em um outro evento já enunciado no texto, em oposição ao pretéri­
to perfeito, que se liga diretamente ao tempo da enunciação, estabelecendo
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relações temporais dlretamonto com o momento da fata Neste último caso, 
teriamos uma ancoragem dèitica, em oposição a anafònca expressa pelo im­
perfeito (HOWEUNG,1986;LO CASCI0.19S6 e BERTINETTCM9&6}.

A fórmula de Manollu-Manea aproxima-se também da de Reichenbach 
de acordo com a interprelaçl o feita por Corôa para o português, segundo a 
qual no imperfeito do indicativo temos ME.MR-MF. onde ae observa uma si­
multaneidade entro o momonto do evento e o momento de relerôncia, em 
oppsição ao pretérito perfeito, onde ME-MR.MF, verificando-se uma simulta­
neidade entre o momento da fala e o momento da referência. De acordo com 
esta interpretação, os dois tempos se opõem pela diferença de colocação do 
momento de referência, que faz com que mude n ótica do fato que está sendo 
apresentado: ou com referência ao próprio fato, no imperfeito, ou com refe­
rência ao momonto da enunciação, no perfeito. Manoliu-Manea apresenta uma 
inovação com relação a Reichenbach, pois ela não considera o fato represen­
tado pelo imperfeito apenas como simultâneo a um outro fato. mas, além de 
simultâneo, está contido naquele, está incluído dentro do espaço de tempo 
daquele ou ainda contém-no. como (á foi apresentado adma.

Examinando outros exemplos1
(3) eu estudei haW.. e tive oportunidade de trabalhar tazer uma rena com o;: 

o Mê russo ..eu era alutòlona da Maria Ulin&va. enrao para mim era 
uma noviDAde nê?

(OfO,SP, Inq.234 255-253)

(4) realmente ê gozado corno a genla não comia truta
(DtD.RJJryq 328:88-69)

verificamos que. no exemplo (3). ombora não haja um advérbio ou uma 
oração adverbial no qwaf se defina a relação de está contido om, temos, do 
mesmo modo que em (1), esta mesma relação. Nos exemplos (3) e {4), a 
imperfeito esta contido em eu estudei balé e em nó* tivemos em Manaus. 
No exemplo (4), também nào hà um advérbio nem uma oração adverbial na 
qual possa ser Incluído o espaço de tempo de comia. O evento no qual está 
contido temporalmente o comia è a oração nós tivemos em Manaus, que 
está distante de comia. Neste caso, a inclusão temporal é equivalente á ob­
servada em (3), apenas não apresenta a mesma proxfmidado. A náo proximi­
dade nào altera a relação existente, pois, embora nós tivemos em Manaus 
não esteja lonmalmente próximo de oomía, o falante e o ouvinte tèm consciên­
cia da relação existente entre ambos. Isto se lign ao fato de que a língua 
faiada obedece a uma sorie de princípios, como “não fale nunca o óbvio” , 
"concentre-se no importante e no novo”, “seja daro*. que (oram muito bem 
explicitados por Betten. (BETTEN.1976.apud KOCK etatii, 1990).

Passando à análise de outms exemplos, temos o segu-nte
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(S) a um um nma peça nm nuu ís m  tlnh* TAnIj molecada
(OID.SP.tnq234.l25)

(6) nol« qua o publico or* mats rofinado »b«? era sábado A nottc...
(UtD.SPJnq.234:120)

{7} eu notei que aplaudiam muito
(DID, SP. Inq.234:113)

Nos exemplos (6) e (7) temos um caso muito comum no lingua portu­
guesa. de uma oração dependente cujo verbo está contido na "esfera* tempo­
ral do verbo da oração principal. È um caso de "consecutio lemporum", de 
acordo com a terminologia da gramática latina, Neste caso. se o verbo da 
oração principal estivesse no presente, o da subordinada também estaria no 
presente. Assim, leríamos:

(€aj noto que o publico é mais ralmodo.
(?ai noto quo aptoudem muito

Nesses dois nxempios, embora não haja um adjunlo adverbial nem urna 
oração adverbial, podemos considerar que se preenchem certas condições 
acima mencionadas, na medida em que, como nos demais, o valor tomporal 
da torma de pretérito Imperfeito se inclui dentro do "espaço do tempo" de outra 
forma verbal, o que o aproxima da condição 1. Neste caso, a condição 1 
também è preenchida plenamente do mesmo modo que em (3) e (4). pois 
aqui ha a mesma relação formulada em 1 .0  imperfeito estando em uma ora­
çáo dependente, que se liga a uma oração principal,apresenta o mesmo rela­
cionamento que nos casos anteriores,

Ainda no exemplo (6) temos a expiessao era sábado à noite. Esta 
expressão localiza fomporalmento uma ação, define a época em que ocorreu 
o evento, um evento localizado no passado, anterior ao momento da fala. É 
muito comum o uso do pretérito imperfeito do indicativo para este tipo de 
localização. Às vezes uma expressão locallzadora como asta começa uma 
narração, ás vezes se encontra no meio da narração, mas sempre se refere a 
um avento ocorrido no passado. Está sempre ligada a um evento passado 
ocorrido em época anterior ao momento da laia Podemos afirmar também 
que aqui esta expressão contém a localização temporal de todo o contex­
to. Defina-se aqui o prinelpk) 2. pois os outros eventos estão contidos dentro 
do espaço de tempo expresso por esse adjunto

Com relação ao exemplo (5). verificamos que este preenche lambéjm a 
condição 1. embora não no sontido restrito desta última, cabendo aqui os 
mesmos comentários feitos com relação ao oxemplo (4), pois aqui também 
em tinha hà um evento Incluído om um espaço do tempo anterior ao momento 
da fala expresso por eu assi5ti. que formalmente está distante de tinhai

Passando á análise do uso de formas de imperfeito em condições se­
melhantes ás do exemplo (2) e do segutntc citado por Pontes.

(8) So eu pude&sM»

112 BOiifOM ABRAbN n* \ fi • Camuntcaçõet coordanack»



temos, nesses dois casos, o uso do imperfeito alternando com o tio 
futuro do pretérito Nesses do»s exemplos, o imperfeito não se liga e ume 
circunstância ou a um evento anterior au momento da faia. mas a uma hipóle* 
se aberta, não realizada. Pontes (1 B9Q:>IPI) interpreta-o como sendo um uso 
metafórico dessa forma verbal. O que podemos constatar e que o Imperfeito, 
nesse coso, como nos anteriores, não ó uma forma independente como 0 6 0  
pretérito perfeito, dlrotamente ligado ao momento dn fala. mas Hga-se a cir­
cunstâncias contidas no proprio texto

Passando a considerar outra possibilidade de uàú do mperteito tam­
bém interpretada por Pontes como metafórica,

<9) Agora eu era 0 rei
podemos afirmar que esta também é uma forma ligada a circunstâncias 

estabelecidas no enunciado, pois equivale a dizer “nesta apresentação" ou 
'nesta peça de teatro . eu desempenho 0  papel de rei“. Neste caso. como no 
anterior. 0  tempo do evento não ò anterior ao tempo da fala. Mas. poderíamos 
afirmar que o nvonln expresso polo imperfeito ostá incluído dentro do espaço 
de tempo expresso pela circustáncia representada no exempto (9) por agora 
preenchendo-se. deste modo. loto senso a condição 1. São dois casos que 
se explicam plenainerile pelo pnncipia 1

Considerando, agora, outro caso representado pelo sequmte exemplo:
(10) Vocêm* Iam wte favor ?

temos aqui urna ordem atenuada, em que a forma de imperfeito pode 
alternar com a de futuro do pretérito.

Poderíamos afirmar quo om (10) a ordem atenuada se aproxima de 
uma ordem formulada através de uma oração condicional do tipo

(10a) Se eu pedisse.voei me faria #uo favor ?

em quo não hé *1 oxpressâo de uma condição, mas sim de uma ordem 
Aqui também. como nos exemplos (fl) o (9), o evento expresso pelo imperfei­
to não se òã em um tempo anterior ao tempo da fala. mas, como nos anterio­
res. liga-se a uma condição expressa no enunciado. No exemplo (10), esta 
relação náo está expressa, mas, neste caso, poderíamos considerar corno 
uma oxlonsáo de (10a) através de um processo metafórico ou metonimicu

Desta forma, obsorvamos que, apesar da aparente diversidade de usos 
encontrados, podemos chegar a um ponto comum, afirmando, corn Lo Caseio 
Howeling e Bertinetto que a torma do imperfeito, apesar da aparente diversi­
dade de seus usos. estã ligada, em todos os casos por nós analisados. a um 
elemento do enunciado, no que difere do perfeito, que se liga é enunciação.

O envolvimento com um elemento do enunciado serta o compo­
nente semântico básico comum a todos os casos cltados,opondo-se no 
porlelto.que náo leria osse envolvimento, como jà o indicava Reichenbach. Para
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CONCORDÂNCIA VERBAL NO PORTUGUÊS 
FALADO NO BRASIL:

UMA ABORDAGEM FUNCIONALISTA
Ângela C. S. Rodrigues

ÜSP

Os dados coletados para estudo da aplicação da regra de concordância 
verbal (CV) no português popular falado na periferia paulistana (RODRIGUES, 
1988) apontaram, em princípio, para um processo de perda de marcas de 
flexão verbal número-pessoal, ou soja, conflrmou-se a hipótese de que os 
usuários do português popular de Sác Paulo tendem a náo aplicar sistemati­
camente a regra padrão da CV estabelecida pela gramática normativa, fato 
relacionado ao fenômeno mais amplo da redução de marcas de flexão, ou 
simplificação do sistema flexionai do português falado no Brasil. Neste caso. a 
regra de CV com o sujeito P4 (1? pessoa do plural) e P8 (3* pessoa do plural) 
constitui exemplo de regra variável (LABOV, 1969, 1972), porque regra facul­
tativa, que ora se aplica, ora não se aplica em Iunção de coodicionantes de 
diferente natureza.

Os usuários do português popular correspondem 8 um extenso seg­
mento urbano de baixa renda, caracterizado por um baixo nível de escolarida­
de, sem qualificação profissional, que, em geral, habitam os bairros periféri­
cos dos grandes centros urbanos brasileiros, grande parte dele proveniente 
da zona rural, ou de pequenas cidades do interior brasileiro que tém na lavou­
ra sua fonte de subsistência, ou, no caso das gerações mais novas, descen­
dentes de migrantes rurais.

O material lingüístico analisado correspondeu a um total de 2.049 ora­
ções com sujeito no plural, 693 de P4 e 1.536 de P6 . colhidas om textos de 
entrevistas com favolados. Em P4, 46% dos casos (321 ocorrências) foram 
casos de não concordância, contra 71% (958 ocorrências) de não concordân­
cia em P6 . (Gf. Tabelas 1 e 2). Ou seja, os índices de náo concordância foram 
mais elevados com sujeito da 3a pessoa do plural, em contraposição á fre­
qüência média bastante inferior quando o sujeito é de I a pessoa do plural.

1 * pessoa do plural - P4
FATOR subfatores FREQÜÊNCIA PnOBAB/E
Sujeito pronominal nós

Onèo-pfonommol IS/25» *68% .78
1 GXpIlCltO 257/487 *53%
2 nAo-ftxpticiifj 40/108 *26% 19
TOTAL 321/003 *46%
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3* possoa do plural • P6
fator
Súbito pronominal

SUUTATORES FRECKJÈNCíA PHÜbAfVF

Onio-pfOoofTUngi
1 oxpitcHo
2 fMO<'i«pJici:c
TOTAL

466* 5S6 • 67
34» 433 •  72% .45
154/318 «40% .38
958/13WÍ «71%

Estes resultados nos levaram a observações sobre duas questões dife­
rentes: 1) so no Brasil a rogra de CV está passando por um processo de 
eliminação da gramática dos fatantes de nrveis econômicos mars baixos (NARO. 
1981), pelo menos no corpus sob análise este fato lica mais evidente na 3a 
pessoa do plural; 2) o fenómeno da perda da marcas de flexão verbal na 
língua popular da capital paulistana pode comprometer o sígnilicado global 
dos formas verbais não marcadas,

Por isso. e sensato pressupor que não se trata do um fenómeno isola­
do. mas relacionado com outros processos, ou estratégias, que tendem a 
compensar a perda do conteúdo informacional dos dados de flexão As idéias 
expostas neste texto correspondem a um primeiro momento do nossas refle­
xões sobre as duas questões referirias

Se adotarmos uma perspectiva funcional da língua, estabelecendo re­
lações entre estrutura e comportamento lingüísticos com comunicação, pode­
mos supor que a necessidade do preservar o significado pressione o falante a 
utilizar outros procedimentos lingüísticos para que não haja comprometimento 
na informação que pretende veicular. Assim explica Poplack: Because of 
functional requirements, languages have accommodated to such processes 
thrvugti a variety of changes In morphology and higher levels of grammar (1979, 
p. 03, apud TARAU.O, 1983, p. 213).

Adotando uma perspectiva funcionai em sua dissertação Function and 
Process in Variable Plronology. Poplack retere-se a Irés possíveis relações en­
tre os processos íonologico e gramatical na variação e na mudança lingüísticas:

1. os processos de redução fonològica podem aplicar-se indopenden- 
temente do estatuto gramatical do segmento em questão, nogando, 
assim, a hipótese funcional.

2. segmentos morfológicos podem resistir aos processos do enfraque­
cimento fonológico e, por isso. mantêm-se Intactos, confirmando a 
hipótese funcional.

3. a função morfológica pode interagir sistematicamente com os pro­
cessos fonológicos, de sorte que estes últimos se aplicam mais fre­
quentemente quando não há outra possibilidade de tornar clara a 
primeira (a função morfológica). Este resultado, válido tanto para a 
retenção como para o apagamenlo de marcas, configuram uma for­
ma fraca da hipótese funcional.
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Pesquisas baseadas em hipóteses funcionnlistas têm rr»ostrado que, 
em inglês, os segmentos fônicos com significado morfológico, como id l em 
mi&sod, são mais resistentes aos processos de enfraquecimento fônico que 
os sogmontos desprovidos de significado. Ao contrário. parece ser oposta a 
tendência em espanhol e no português No caso do português do Brasti. ai* 
guris estudos mostram que. nos noroos. predomina a nào realização do mor­
fema /s/ de plural, e, paralelamente, o npagamento de /s/ ocorre mais fre­
quentemente nas palavras bimoríámicas, como casas, do que nas monomor- 
fèmicas, como rnenos. Por outro lado, a informação nno se perde, pois outras 
formas de indicar pluralidade são acionadas, corno n retenção da marca de 
pluralidade nos detemvnantes.

Estes estudos confirmam a intersecçáo clus processos gramatical e fo- 
nolôgico na aplicação da regra de apagamento do segmentos fônicos, ainda 
qus osto5 processos afetem de maneira diferente as línguas consideradas.

Verificada a tendência á perda de mercas rio flexão número*pessoal 
nos verbos da llrtQua popular dc Sno Paulo, pensamos na possibilidade de se 
relacionar oste fenõmertü com o da retençáo ou apagamento do pronomo 
Sujeito, ou seta. o uso de estratégias de pronominali/ação como processo 
compensatório da perda de conteúdo mlormacional dos dados de flexão.

Assíiti, e possível formular a Ixpótaso de que o suieifo oculto favorece o 
uso de íormas verbais marcadas, ou a aplicação da regra padrão de concor­
dância; por outro lado, as formas verba»* não marcadas devem ser usadas 
com sujeito pronominal explícita

A ausência ou elipse do sujeito formal corresponde a um fenómeno 
sintático possível em português, fenômeno que. em tese, pode ocorrer quan­
do o verbo è marcado em pessoa e número. Nesse caso: 1J a referência do 
sujeito 0 tem a ver com a flexão do verbo. 2) o sujeito vazio será sempre 
pronominal pois. como explca GALVE5 (1964: 19), fundamentada em HUANG 
(1963: 26) o que qoxítltca, em certas linguae, a categoria vazia sujeito como 
pronominal è a presença nessas línguas óe um elemento do concoróânaa. ou 
seja, AGH (agreement) So o sujeito não se encontra na frase, a desinência 
verbal não ê redundante, e as relações entre o verbo e o seu sujeito 
oxtrnssentenctál só podem ser estabolecidns por meio da concordância.

Este ângulo da questão, ou soja dn correlação entre CV e estratégias 
de pronnminnhzaçáo foi-nos sugerido por TARALLQ (19B3).

O pesquisador levou em conta dados smcrônicos e diacrònleoç. A ava­
liação dos dados sincrônicos confirmou que. no corpus por ele analisado, e 
probabilidade de retenção pronominal em posição de sojerto (0.59 em orações 
principais e 0.66 em orações subordinadas) é bastante significativa se compa­
rada, por exemplo, com o de objeto direto (0.36 « 0 26 respecüvarnente). In* 
dependentemente do número do referente, singular ou plural.
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Os dados riiacrônicas, obtidos em documentos escritos que. em tese. 
tendem ao uso de uma variedade de língua próxima da talada, como cartas o 
peças teatrais, corresponderam a quatro momentos da história do português 
do Brasil: I) 1* metade do século XVIII, II) 2a metade do século XVIII; III) 1* 
metade do século XIX; IV) 2“ metade do sóculo XIX.

I » m tv

2IV120 <11/54 25/152 54/174

23.3% 26.6% 16 4% 32./%

Confirma-se, portanto, nos textos analisados, o aumento da taxa de 
retenção do pronome suieito com o passar do tempo.

Hochberg. em seu estudo do apagamonto do /s/ na 2* pessoa do singular 
dos verbos no espanhol de Porto Rico adotou a mesma perspectiva funcionalis- 
la, fundamentada no principio da Condição de distinção (Dtstinctivenoss 
Condition) de Klparsky (1962, p. 87): There is a tendency for semantically 
relevant information to ho retained in surface structure. Dado n papel morfoló­
gico que o /s / oes empenho enquanto moderna número-pessoal, a autora par­
te do pressuposto de quo: 1) os falantes de Porto Rico devem ou evitar ou 
compensar o apagamento do /sf de maneira nâo-fonètica; 2) a compensação 
funcional realiza-se a nivcl da frase. No espanhol standard o 1st está sempre 
presente na 2a pessoa do singular o os pronomes sujeitos são opcionais: mas 
o apagamento de /s/crln ambigüidade na medida em que toma homófonas as 
lormas de 2* e 3* pessoas do singular. A ambiguidade é compensada pelo uso 
mais freqüente do pronome sujeito.

A autora desenvolve um estudo quantitativo ospecificamenta dirigido 
para n possível relação entre o apagamento dos /s /eo  uso do pronome sujei 
to. caso de compensação a nível de traso para o apagamonto de /s/: ela vé 
Confirmada a hipótese formulada e por isso defende a tese de que forças 
funcionais, talvez combinadas com outras de diferente natureza, do fato go­
vernam o uso do pronome no espanhol de Porto Rico, pois a probabilidade de 
uso do pronome sujeito ê mats alta com aquelas lormas verbais que requerem 
desatnblgúização.

De posse dessas informações sotire os fenômenos de retenção e apaga­
mento do pronome sujeito, buscamos verificar no corpus de língua popular sob 
análise: 1) a preferência pelo uso dos pronomes nós e eies/olasr, 2) a possível 
relaçáo entre estratégias de pronornmalizaçáo e concordância verba).

Em primeiro lugar, as tabefas 1 e 2 confirmam que o falante popular de 
São Paulo tende a usar o pronome lexical em pojyçán de sujeito, o que comes-

pcwç*o
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ponde a uma nítida opção pelo sujeito fisicamente presente n« frase, sujeito 
preenchido pelçs pronomes nós, na primeira pessoa do plurnl. o olos/clas na 
3* pessoa do plural. A freqüência de uso do pronome lexical foi bastante ele­
vada nos dois casos, ainda que apresentem uma diferença que favorece o 
uso de nós 74% em P4 e 60% em P6,

Em segundo lugar, podemos estabelecer uma relação entre presença/ 
ausência do pronome sujeito e aplicação da regra de concordância verbal, 
pois o pronome explicito tende a favorecer a concordância não-padrão, en­
quanto a ausência física do sujBito pronominal tende a favorecer a concordân­
cia; apesar disso, os pronomes nós e Qios'elas não têm o mesmo peso na 
aplicação da regra de concordância verba).

É significativa a diferença dos índices de probabilidade de aplicação d3 
regra em P4: 0.55 para sujeito 0. contra 0 19 para sujeito explicito. Estes 
índices mostram que a ausência pronominal favorece declcivam entc o uso 
de formas verbais marcadas, em contraposição â presença do sujeito prono­
minal nós, que favorece a concordância não padrão.

Em P6, a diferença dos índices de probabilidade de aplicação da ragra 
náo 6 táo significativa. 0.45 para sujeito explicito e 0.38 para sujeito oculto 
Por isso, o fator presença/auséncia do pronome e/es/e/as interfere de maneira 
discreta na realização da regra de concordância verbal.

Ainda que não tenhamos desenvolvido testes para o exame de mações 
subjetivas a falta de concordância verbal, os resultados obtido» nos levam a 
pressupor que para o talante popular de São Pauto a noção de pessoa e mais 
saliente do que a de número gramatical, o que desencadeia o uso mais fre­
qüente das fonnas verbais de 1* pessoa mdependentemenle do número, quan­
do o sujeito ê pronominal de I 4 pessoa ou ou nós. Ou seja. a oposição entre 
ax pessoas gramaticais è mais perceptível, por parta do falante popular, do 
que a oposição entro singular e plural. Por conseguinte, o pronome nós mate­
rializa a diferença entre I 4 e 3* pessoos, donde não só o índice de retenção de 
nós e mais elevado do que o tim nhs/olas, como a sua presença tende a tomar 
desnecessária a flexão de forma verbal; em contraposição, a sua ausência 
exige a forma flexionada de 1* pessoa do plura). Porque etes/elas estabelece 
apenas oposição de número com relação a ele/eia. e porque a noção de plural 
ò menos saliente, náo se torna necessária nem a presença do pronome nem 
d,i lorma verbal flexionada, quando o contexto esclarece o referente. Sobra a 
questão da precedência da pessoa sobr&o número, observações valiosas me 
foram feitas pelo Prof. Afalíba de Castilho: i ) a escassa pessoal idade de P6 
(Benveniste) justrlicana o fato de a perda da regra de concordância tenha 
começado por aí; 2) uma possível saida seria observar que hà certa assimila­
ção entre o pronome pessoal nós a o moderna -mos. Bòféo mostra que, em 
Portugal, nos (ugar«a em que uns e dito nos. -mos vai para -mes, oxno em
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anàábsunes. Por aqui a precedência da pessoa sobre o numero estaria confir­
mada. Por outro fado. o apagamento da concordãncta começaria pelo número 
e depo^ afetaria a pessoa.

Esta questão pode ser vista sob um outro ângulo, que ô o da redundân­
cia. CARONE, fundamentada em HJELMSLEV (1966, p 61). explica que as 
categorias de número e pessoa, que se encontram cumulativameme em um 
só moderna verbal, não pertencem ao verbo, mas ao sujeito: repetem-se no 
verbo por empréstimo, gerando a concordância, evidência mórflca de uma 
relaçáo sintática. A não concordância entre sujeito e verbo não altera a cone­
xão entre e6tes constituintes da frase, mas anulam a redundância. Nesse 
caso, a redundância sorta o fator relevanto do apagamento das marcas de 
plural no verbo,

NARO (1991, p. 92) explica quo, com relaçáo ás classes verbais 
hierarquizadas segundo o grau de saliência tônica da oposição smgular/plural. a 
ausência bastame frequente da nasal na ctasse 1 (R). onde ela constitui a desi­
nência de plural, está de acordo com um pnncípio por ele sugerido anterior men­
te (NARO. 1980. p. 166): o apagamento de um segmento náo-rntxfèrruco. se o 
morfema è redundante, por outro lado, o oposto è verdadeiro. Portanto, o prin­
cípio da redundância aplica-se, de forma evidente, nos verbos da classe 1 (R).

Com relação á I a pessoa do plural, o princípio da redundância parece 
atuar de maneira mais decisiva- a diferença entre os indices de probabilidade 
de aplicação da regra com sujerto explicito ou ocuMo õ significativa; parece 
que o falante popular de São Paulo tende a apagar as marcas de flexão núme­
ro-pessoal no verbo porque essas Informações já estão contidas na forma 
pronominal nós. (Consequentemente, a questão da redundância deve levar 
em conta a categoria pessoa gramatical).

Por isso tudo, pensamos ser necessário apresentar respostas para al­
gumas questões evidentes;

1. Se o principio da redundância se aplica, em P6, nos verbos da classe 
1 (R), o que dizer das demais classes, em que também ocorre a des- 
nasall2açáo mas a regra padrão de concordância verbal continua sendo 
aplicada, pois a nasaltdade não è a única marca de pluralidade?

2. Por outro lado, como se explica o efeito discreto do fator presença/ au­
sência do pronome sujeito plural na aplicação da regra de CV em P6?

3. Hà que se pensar na existência de explicações contra-funcionais 
(LABOV, 1987), o que. aparentemente, toma difícil explicar a aplica­
ção da regra de CV no português do Brasil com base em hipóteses 
funcionalistas?

4. E os contra-exemplos?
Estas são questões para outro trabalho.
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LI sen»
12 assim sem base

(tnq. 360,1. 388^01)

A informante fa2 alusão a fatos passados, para expor as razões de ter 
escolhido a escola que os filhos freqüentam e. assim, justificar o fato de man­
ter o filho no período matutino. Essa justificativa decorre do fato de a outra 
Interlocutora (11) ter sugerido a L2 a mudança de período escolar. A “volta 
para o passado" tem. pois, um valor argumentativo. o que também se verifica 
no fragmento a seguir;

(Ex.2) L2 (...) quando vocè esta rodeado de máquinas... o ncgõeio perde 
um pouco ne? aquele ritmo aquelo 

LI é mas
12 arjora porque que <1 endeusado eu não náo 
Li não não eu não estava vendo nesse sentido 
L2 ahn
LI acontece o seguinte... quando eu estudei Ah;:... tive que., éh:: 

aprender uma série de métodos do., cálculo dimensionamento de 
pontes 

12 ahn
LI áQOta vários desses, váuos desses métodos não não não são 

ruais necessários... não se aprende porque:: eles estão suplanta­
dos né? vocô não precisa mais calcular ú compu/ o computador 
calcula.. 6 cada vez mats a computador adquire uma: capacidade 
de calcular as coisas:: capacidade de calcular as coisa... não é 
que ELE adquiref) |á lançaram,..computadores mais apeiteiçoa- 
dos certo?

L2 ahn ahn
LI então eu peguei uma fase em que eslava mais ou menos bom:: 

sei lã eu achei bom: . que eu aprendi oastante::te.. como fazer 
eu mesmo... depois aprendi como fazer peio computador ..entãn 
eu sabia fazer dos dois jeitos ne? como eu teria que fazer

L2 ahn ahn
LI utilizando a mJtemnt.ca o... como eu lena quo lazer utitôlMO o 

computador
(Inq 343. 1351-874)

1.2 questiona o papel das máquinas e L I enfatiza o papel das mesmas, 
mostrando a importância do computador. Nesse caso. a volta para o passado 
(ou. mais exatamente. a oposição passado-presonte) tem valor argumentati­
vo, e marca o ponto de vista do autor acerca da relevância da utilização das 
máquinas.

Nos dois exemplos anteriores, a “volta para o passado* está ligada à 
necessidade de justificar um ponto de vista ou opinião contrários à do outro 
interlocutor. No exemplo a seguir, porém, o emprego dos tempos do passado 
náo vent de algum “desafio" do outro interlocutor, mas da necessidade de Justi*
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ficar as próprias afirmativas e mostrar conhecimento acerca cio assunto tratado:
(Ex.3) (Li procura mostrar que há coisas boas no teatro.)

Li (...) agora outro do «sieve aqui na minha casa mo visitando uma 
autora teatral que eu n3o conheço não conhecia e tlquoi conhe­
cendo pessoalmente .. Consueto de Castro.. ela me veio mc tra­
zer um.. um caso especial que «la escreveu para a Globo... Inclu­
sive me pediu que colocasse na Globo o que eu fia já... e eu li o 
texto da Consuelo... e gostei multo... é uma autora teatral que jà 
também otitove prémio Molière obteve diversos prémios (...)

(Inq 333. /. B7B-886)
Um emprego específico do perfeito está ilustrado nos fragmentos a seguir:
(E>.4) (LI e 12 discutem a importância que se atribui ás pessoas em função 

dos hens materiais.)
11 vocé nüo dá valor para o indivíduo... porque ele é filho disso 

ou daquilo af vocé entra num relacionamento direto com o indiví­
duo tola pô esse cara é um banana

L2 mudou que.. porque 
o valor cultural mudou mas 
|

LI
1
mas e!« tem valor porque... a cidade é grande entio se passa com 
um catro... vocé náo sabe se:: se ele ê filho o... o carro ele ganhou 
ou adquuiuO
[ i 
OU ganhou 0 que interessa è que ele iam carro12

i l ele tem ne? então co.:mo... é mudo grande., o número d« pes­
soas vocé náa pode far... essa avaliação pessoal. então licou 
lalso.. a avaliação do indivíduo

(Inq. 343.1. 1143-1154)

No exemplo acima, o perfeito è utilizado para assinalar uma conclusão 
a que se chega após a análise de dados prévios. Esse emprego do presente 
decorre do seu valor pontual, momentâneo: esse valor se liga, com freqüên­
cia, á expressão do fatos tidos como certos e verdadeiros.

No exemplo a seguir, o imperfeito é empregado para exprimir dúvida, 
num emprego próximo ao futuro do pretérito.

(Ex 5) LI por exemplo., vocé estava falando da tribo...
12 uhn
LI entío na tribo o cara... qua i n  cacique era porque caçava mais
L2 uhn
Li aoora o Mho do cacique era a mesma coisa que o filho de...49 

qualquer um que nio fazia nada...
(Inq. 343. I. 1106-1113)

Esse emprego do imperfeito decorre do fato de este tempo exprimir um 
fato imprecisamente localizado no passado. Essa noção se liga, com treqüên-
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da. á expressão do que é incerto ou duvidoso. Cabe verificar, a esse respeito, 
que, no exemplo assinalado, as formas do pretérito imperfeito de ser (era) 
podem ser substituídas pelo fuluro do pretérito (o cara que seria cacique; 
agora o filho do cacique seria a mesma coisa).

2. Pretéritos perlelto e imperfeito na passagem de turno
Na passagem de turno, verifica-se que o perfeito e o imperfeito são 

utilizados em três situações:
a) como forma de Introduzir um novo subtópico:
(Fj.6) L2 (...) agora eu percebo os homens quo estio la leaimcnte... eles 

penam... penam bastante... é um tal de ler que trabalhar In ra 
porque náo dá só o de li... c ai a coisa realmtrute líca diliiál nó? 
porque tem que manter um certo padrSo:: e:: não dá 

LI linha-só esperanças... em que dona Ana Cândida tendo assumido 
a procuration* geral tio Fstado... em ela sendo mulher que ela 
defendesse um pouco ruais a a classe nâo?

L2 arm
I

Li mas...
L2 mas eu lenho a impressão que iria acabou se vendo mais

í
U l )
12 ou menus numa { ) mais ou menos ( )

I
LI , cerceada nau 4
12 cerceada ela chegou a um pnnto eu nãn a conheço ou a vi duas 

ou lies VMS eu nunca conversei com eia< ) mas pelo pelo que 
chega a gente de terceiros parece que ela (ao menos) tantou lular 
r :

Li mI o:"
12 isão conseguiu... ela também eslá na o sei a '«opressão

I
LI (insegurança né?)

L2 que eu tenhu pelo menos...eta :ambém está meia::.,, desdudida
(Inq. 360, I. 721-740)

LI e L2 comentavam a situação salarial dos procuradores do Estado o 
LI resolve introduzir um novo subtópico: a atuação de D. Ana Cândida, antiga 
Procuradora Geral, na defesa da classe. Nesse caso, a introdução de um 
novo subtópico (continuidade discursiva incorporativa) decorre de uma volta 
para o passado, marcada pelo emprego dos tempos do passado (perfeito e 
imperfeito).

Essa é a feição mais freqüente do emprego do perfeito (na passagem
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(Ex.9) LI e cada vez você vè qii* .. a máqulno... suDstitui mais o homern 
rturna porção de coisas.. e minha dúvida era a seguinte pô corno 
vai chegar uma hora que você $ó tom máquina... r.omo * que 
faz?... oo será que vai ter essa hora?

L2 não sei por que que se dá n valor mas., o que eu sinto 4 quo;:,, 
como a maquina tem um ulmo arr^oat n que. e quanto mats 
você está rodeado por máqumas mau você perde o contato com: .... 
com ciclos que ?ân naturais... tsso dá mais angústia assim... ta­
lando bem em termos g«ws... então aquele negócio se você.:... 
quanto mars você., vocé perde a noção de que as cosas.. sa dáo 
am ciclos... entáo... acho que para uma pessoa que viva assim... 
próxima... a a por exemplo campo né? natureza mesmo... então 
eta está vendo o sol nasce: morrei, a .... plantas crescerem mor­
rerem... colheita «... plantação... sabe?

LI ahn ahn
L2 entáo para ela acho qun nán é tão drlicil aceitar quando alguém 

morre., por exemplo quando vocé está rodeado de máquinas,, 
o negòoo perde um pouco né? aquele ritmo aquele 

Ll ê mas
12 agora porque que è endeusada cu não não 
l 1 não não eu u3o eslava vando nesse sentido 
12 ahn
Ll aconteço o seguinte . quando ou esiudm éh :,.. tive que., éh 

aprender uma séno de métodos de. cálculo dimensionamento de 
pontes

(Inq. 343. I. 831-860)

No Iragmento anterior, pode-se ver que L l discute as relações entre o 
homem e a máquina, e pergunta a L2 se a máquina chegará a substituir o 
homem. L2. por sua vez. náo responde a pergunta formulada, mas trata do 
distanciamento do homem em relação a natureza, L e n t á o ,  decide vottar ao 
assunto tratado, após cerca de um minuto de interrupção (“náo náo eu náo 
estava vendo nesse sentido**).

Observações finais
A análise das ocorrências dos pretéritos perfeito e imperfeito, ern textos 

conversacionais. revela duas constâncias principais:
1. No Interior do turno, a mudança de tempo está relacionada com a 

necessidade de embasar afirmações anteriores (do mesmo ou do outro 
interlocutor) e assinalar o ponto de vista do falante.

Nesse sentido. podo*s« afirmar que a citada mudança tem uma funçôo 
argumentative e marca o atitude do falante em relação no assunto tratado.

Esse fato faz com que o emprego dos tempos verbais estudados 
corresponda a diferentes formas de atuação do falante na construção e no 
dnsenvolvimento do prõprlo turno. Por meio dessas diferentes formas de atua-
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çáo, o falante pode selecionar os aspectos do sua face positrva que deseja 
exibir ao outro Interlocutor: conhecimento do assunto tratado, coerõncia nas 
próprias afirmações e consistência nos pontos do vista.

2 Na passagem do tumo. a mudança de tempo verbal corresponde, em 
geral, à introdução de um novo subtópico (continuidade d iscursiva 
incorporativa). Por meio dessa forma de continuidade, o falante nâo só desen­
volve o assunto tratado pelo seu interlocutor, mas também marca de forma 
efetiva o próprio ponto de vista e o conhecimento do assunto tratada. O falan­
te sabe que esse acréscimo, para representar uma forma efetiva de atuação, 
deve preencher duas condições de pertinência, primeiramente, deve haver 
uma relação necessária de pertinência entre o assunto introduzido o o tema 
genérico do fragmento conversaciooal. Além disso, o toma introduzido deve 
sor pertinente com o conhecimento prévio partilhado pelos interlocutores 
(“background knowledge"), conceito discutido por Gibbs (1987:562 e ss.).

Pelo que foi dito. pode-se concluir que só se podo compreender efetiva­
mente o papel dos tempos verbais nn conversação como formti de atuação 
dos interlocutores na construção do ato conversaclonal.
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vras, mas ainda d© seqüências dn palavras.
Deftne-ae a repetição, sob o ponto de viMa de sua realização, como 

amostra da ~idenUdode material dns unidades linguísticas', ou identidade 
lexical* (cf. Milner, 1982: 16) implicada rvo talo de que, num texto, elementos 
lingüísticos voltam a ocorrer, isto 6. são duas ou mais vezes, formalmente 
atualizados na superfície do texto. Numa perspectiva mais ampla, o termo 
repetição indica todo o processo reiterativo embutido na reocorréncía da mes­
ma palavra ou na sua substituição por outra que. de aJguma forma, lhe seja 
equivalente. No momsnto atenho-me ao pnmeiro aspecto de abordagem do 
fenómeno. ou soja. àquela dimensão formal de sua idontldade lexical

3. A multiplicidade de funções que se pode atribuir á repetição já foi, 
neste debate, referida e analisada Proponho-me, ainda, a desenvolver algu­
mas considerações acerca da função da repetição enquanto elemento da 
coesão do texto

Perspectivo o lenomeno da coesão corno um recurso destinado a pro­
mover e a assinalar as necessárias mtar-reiações entro as palavras, do forma 
que a seqüência do texto se evidencie como um todo continuado b unificado. 
A continuidade e unidade semânticas do texto constituem, assim, parâ­
metros a panir dos quais Qanham relevo os recursos coesivos. Por este viés, 
a repetição, corno dispositivo coesivo, transcende a mera reocorréncía formal 
da unidade lexical. Noutras palavrns, o teor cooslvo da reocorréncía de uma 
unidade lexical requer mais que o lato de a unidade, simplesmente, voltar a 
aparecer na supertide do texto. Embora, a identidade lexical de duas ou mars 
unidades seja, a partida, um indicativo de um nexo coosívo. outras condições 
devem ser preenchidas para que tal identidade assuma um papel funcional na 
organização coesiva do texto. Ou seja, afirmo que existem repetições coesivas 
e repetições acidentais, não-coesivas, portanto.

Tal distinção funda-se em elementos conceituais que sustentam o rfieu 
discemimonto do conceito de coesão, os quais poderiam ser sumariomonte 
enumerados: i

a) a coesão é uma propriedade relacional e destina-se, assim, a ligar, a 
unir, a pôr em relação elemontos lingüísticos do texto;

b) os elementos em ligação constituem, necessariamente, um laço ou, 
um nexo. no sentido de quo um elemento aponta para outro, um 
retoma outro, ou é dele uma reutilização;

c) a formação do rvexo decorre desta vinculaçáo semântica entre seus 
termos constituintes;

d) enquanto propriedade da textualidade, a coesão requer, para além 
da inter-relaçâo de sentido entre as palavras, a vinculaçào entre 
segmentos tópicos do texto.
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Defino, assim, que.
- primeiro, constitui ropetição acidental e, portanto, não-coesiva, uma 

ropotlçáo, total ou parcial, em que não se verifica, para além da reinci­
dência de sontldo, algum propósito discursivo rolterallvo. A latia de uma 
certa correlação entre os contextos cie ocorrência das unidades - a qual, como 
digo. ultrapassa a simples reincidência cto senlioo de urna determinada untda 
de • deixa a repouçáo toxtualmentc» despropositada e. portanto, coosivamente 
não funcional Assume, desta forma, utn caráter dê mern coincidência formal 
(tal como uma espécie de homonímia).

Por 'despropósito textual’ quero referir a inexistência de alguma corre 
lação que ponha as unidades em situação de retomada, do reutilização, a tim 
de que se mantenha a continuidade semântica do texto. Não pretendo com 
isso restringir a repetição coesiva a uma repetição voluntária, conscientemen­
te planejada n executada. E verdade que há, por vezes, indicação de que se 
tem consciência do seu emprego. Quero ê <ug»r a uma repetição afeatona e 
eventual, no sentido de que não assmala outra ligação para ntêm da reocorrénoa 
de seu aspecto forma) e de uma multo ténue e remota ligação semântica.

No âmbito desta repetição acidental destncaram-se as repetições de 
unidades de alta freqüêtrciâ na llirgua, comumonte, aquelas com virtualidades 
polissómlcas mais amplas, sujeitas, como è natural, a possibilidades mais 
vastos do combinação siroagrnática.

• segundo, constitui repetição coesiva aquela ocorrência que. peia 
equivalência ou pela contiguidade semântica instaurada, atua como elo- 
mento de ligação entro os contextos de inserção das unidades, estabe­
lecendo, assim, pontos de contacto entre os vários segmentos do texto. 
Funciona, portanto. textualmente, no sontido de que intervém como estraté­
gia de sua organização coesiva. O aspecto particular do sentido que atualiza 
6 pertinente enquanto ontra em correlação com o sentido de outras unidades 
ãs quais se Junta

Por esses termos, assumo que a repetição com função coesiva ul­
trapassa a mera recorrência formal das unidades e, ultrapassa, por ve­
zes, a simples reincidência do sentido atualizado. Requef, primordial- 
mente, que. por cia. também, o ffo da unidade textual se mantenha. Corno 
digo, è textualrnente funcional, pois deverá ultrapassar a dimensão puramen­
te perceptível da realização lingüística. Deverá, por isto. constituir um ato 
discursivo, ou seja. por ela alguma interligação, alguma retomada, nlguma 
remissão deverá ser estabelecida É justamente este movimento de retoma­
da, de volta aquilo que fo< previamento mencionado, que confere ao texto um 
dos fundamentos de sua unidade A coesão não existe senão para assegurar 
e indicar esta continuidade.
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4. Evidentemente nem Ioda repetição coesiva apresenta o mesmo grau 
de relevância. Ou seja, podem-se distinguir as repetições, conforme se revn- 
lem mais ou menos relevantes para a construção textual. Neste sentido, e 
procurando conferir a este tópico um Omite e urna sistematização, elegi très 
aspecios a serem em seguida considerados.

4.1. A dimensão m orfológica da repetição: uma unidade pode voltar 
a ocorrer Integralmente, ou seja sem alteração morlológica (repetição lo ta i) 
e com alteração morfológica (repetição parcial)

Em principio, a relevância textual da repetição independe desta possibili­
dade de a palavra permanecer idêntica ou vanar em relação à primeira ocorrên­
cia E a unidade repetida enquanto tal. qu* pode tt&sumir uma fuoçáo coesiva.

Parece normal, no entanto, que a alteração morfológica da unidade 
seja indicativa de alguma outra alteridadn subjacente Numa interpretação 
mais superficial, admito que tal variação constitua, pelo menos, uma estraté­
gia intermediária de recuso á repetição total. Ern termos mais funcionais, ó 
previsível que o porcurso natural do texto ocasione modificações da perspec­
tiva. de focalizaçáo. de modelização da reteráncm e do sentido, do que resul­
tam, por vezes, mudanças na forma da unidade repetida. Escolher entre "pre­
feitura* e "prelertn*. "cooperativas" e “cooperativismo*, "funcionalismo" e “tun- 
cionános’  pode decorrer, apenas, da maneira de constfulr-se a referência. 
Vejo, principalmonte. por este ângulo, a repetição parcial, embora não subes­
time o possibilidade que esta oferece de evitar-se a repetição total da unidade 

A este propósito, pode-se referir a dertvação de que resultam os 
chamados aditivos de relação, os quais ostentam bases lexemáticas comuns 
aos substantivos a que remetem, com vantagem para a coesão textual 
requerida. Ajunto-se ainda o caso de adjetivos e verbos com a mesma base 
lexical, como. por exemplü, "corrigir*1 e ''corretiva*. Multo significativa também 
é a ocorrência de nommallzações, as quais, na verdade, ensejam retomadas 
nitidamente coesivas.

4.2. A d istribuição das unidades repetidas: esta questão envol­
ve não só a maior ou menor proximidade entre os termos do nexo. como 
ainda a disposição em que as unidades se distribuem ao longo do texto. Ou 
se)a a forma como as unidades repetidas se distribuem pode ter relevância 
desde a perspectiva da colocação que assumem umas em relação as outras 
0, ainda desde a dimensão da macroestartum do texto.Dada a importância 
da unidade semântica do texto, ponto para onde se orienta toda Interação 
lingüística relevante, parece-me legítimo admitir qua os nexos remotos, que, 
normalmente, se destinam à ordenação macroostrutural, recobram, sobre os 
outros, uma Importância basilar. Sob este aspecto, è evidente a existência de 
pontos preferenciais para a localização das unidades repetidas Destaco, sem
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rlúvid*, o primeiro o o ultimo pgrxgralos, como posições ©atrategicas para 
anünoio ô remate do tópico do texto Sao, quase sempre, repetiçOos dr> natu­
reza roaumltlva, recapttulntóri®, ou de fechamento, No domínio mtraparagrâtico, 
onde situo os naxos imediatos (som unidades d» intermédio) e o$ nexos 
ponUmis (com unidades d« intennèdio), parece-me relevante destacar que hà 
funções pmlererKiais para uma e outra distribuição Os nexos imediatos são. 
em gera», nexos de caráter enfático, ou de reforço e os nexos pontuais mar­
cam, quase sempre, a concentração tópica paragráfica. De referir, ainda, os 
nçxos que chamo de pontual cie transição, cujos lermos sc siluam no final e 
np inM o de paragrafos consecutivos e que têm a função demarcada de sina­
lizar a continuidade do tópico em desenvolvimento, mesmo que por mecanis­
mos de mudança do núcleo deste mesmn tópico. Há referências, em HalUdny 
e Hasan (19?6), por exemplo, à força coesiva de unidades que so ooeontram 
em relação do proximidade. Tal concepção, a meu ver, pode ser mais opro- 
priadamenfe sustentada se esta proximidmln *  posta em relaçiio com as di­
mensões macro e microestrutuiais do texlo isolar e *t* aspecto doa eixos da 
organização textual parece um critério pouco consistente. Um nexo néo è 
textualmeme mais ou menos determinante simplesmente em rozflo da maior 
ou menor proximidade dos termos que o compõem. I; na correlação com 
m fendts dimensões da organização textual quo cada nexo recobra maws ou 
menos relevância coesiva.

4.3. A freqüência das unidades repetidas: é normal que a repeti­
ção do unidades lexicais admita variações, quanto ao número de ocorrências, 
na dependência de fatores lingüísticos e da situação sociocomunicatjva em 
qi.iR aluam 06 interlocutores. Pode-se lembrar como as circunstâncias da ora- 
Hdade Informal, não raro marcadas pela espontaneidade e expressividade ele­
vadas, favorecem e, em cedo sentido, requisitam uma utilização amiudada 
deste recurso. De fato, as circunstâncias que, na escrita, condicionam um 
planejamento discursivo diferente, condicionam, também, o uso da variação 
lexical, em resposta, ainda, às recomendações da norma de recusa à repeti­
ção. Em termos gerais, parece normal uma mais alta freqüência da repetição 
em textos muito especializados, que lidam com uma nomenclatura própria, 
cuja substituição lexical conta com alternativas bastante restntas, ou é. por 
vezes, improdutiva e, até mesmo, comprometedora. Efetivamente, há situa­
ções da escrita cientifica ou da escrita legal por exemplo, em que a predsáo 
designativa na referência a entidades teóricas ou jurídicas impõe a repetição 
formal de unidades, como maneira de preservar o rigor e garantir a exabdáo 
dos enunaados O predomínio de propósitos estéticos, expressivos ou 
persuasivos, por outro lado. vale-se. frequentemente, da repetição para cria­
ção de uma série de efeitos específicos de grande relevância. Tournier (1985: 
159), por exemplo, alude a uma "muito forte repetitivrdade das formas" nos 
textos escritos propagandlstlcos.
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Vale lembrar ainda a interferência dos parceiros da interação que. sob 
condições normais, se empenham no cumprimento ciu "principio oe coopera­
ção" de Grice (1975) e ainda no que toca ás máximas da "quantidade*’ e da 
’relevànoa*. Repetir uma unidade ou uma seqüência, mais de uma vez, alè, 
pode ser um ato de fidelidade a esse principio. Dai que o julgamento da devi­
da ou indevida freqüência da repetição será sempre nào confiável, se não se 
leva em conta as situações concretas da 3tualizaçâo lingüística.

Subjacente a estes aspectos está o grau de mformatividada requerido 
pela situação comunicativa global. Cabe aos sujeitos da interação, como no 
mais, decidir sobre o doseamento dos elementos informadonais, no que en­
tra, sem duvida, o apelo, mais ou menos freqüente, ó repetição.

Em termos maia específicos gostaria de sublinhar alguns outros aspectos.
Em primeiro lugar, as análises que venho emprenndendo revelam que a 

seqüência superficial dos textos apresenta um índice de repetiçóos que não 
corresponde ao numero de repetições funcionais, inslauradoras dos nexos 
coesivos. Ou seja. reduz-se signilicativamenlo o número de repetições de um 
lexto, desde que se submeta tais ocorrências á anâtíse de seus componentes 
semântico-funcionais Por outras palavras, fica evidente que a freqüência in­
condicional da repetição não trariu2 o nível da densidade coesiva que, por 
este meio, se viabiliza.

Suponho que a frequência de repetições funcionais seja mais facilmen­
te perceptive! © memoozavel quando, por esta freqüência, pretende-se mar­
car a concentração tópica cie parle do texto ou do lexlo todo. Julgo poder 
esperar, por exemplo, que a repetição do termos como ’ cooperativismo’ , 
"rebanho*. *pecuãna* seja retida mais facilmente do qub a repetição dB formas 
do verbo "ser*, dos verbos auxiliares e de palavras do sentido muito geral tais 
como ‘ linha’ , ‘sentido", “ponto*, etc.. Num outro extremo admito, também, que 
a reincidência despropositadamente freqüento de uma repetição seja, quase 
sempre, em qualquer contexto situaaonal. notificada o, não raro, rejeitada.

Possivelmente, aquelas mais facilmente despercebidas correspondem 
ás repetições acidentais (ou muito fracamente coesivas), que não tém, por­
tanto. um estatuto funcional dentro da organização do texto ou só muito 
tenuamente atuam. Vale ressaltar que as repetições das formas do verbo ‘ ser* 
atingem, em geral, um número elevado de ocorrências e, nem por isto, se 
destacam como elemento da coesão macroestrutural do texto. O “reduzido 
valor predicativo* (cí. Fonseca, 1981:180) do verbo 'ser*, aliado á dispersão 
em que se distribui e. ainda, a notória variabilidade flexionai de suas fornias, 
inclusive desde o paradigma de sua base lexemãttca, concorre para a neutra­
lização dos efeitos que sua alta freqüência poderia provocar.

Nâo está em causa calcular o aspecto perceptual da repetição. Um
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exame de caráter psicolingüistico poderia avaliar éin que medida os usuários 
se dão conta da frequência corn que se vaiem deste recurso Quis apenas 
considerar este ponto a fim de chamar a atenção pora a hipótese de que as 
pessoas se valem da repetição n u m a  freqüência de que, nem sernpr©. dão 
conta.

Uma outra consideração: o principio da inter-relação entte os Indices 
do frequência de uma determinada unidade lexical e suas virtualidades 
polissêmtcas - no sonlido de que 'quanto mais frequente è uma unidade mais 
sentidos diforontas possui* let. Dubois 9ts t, 1973: 38?| * pode ser confronta­
do com o outro de que unidades de alta frequência na fingua exercem 
inexpressiva força coesiva (ct. Haltídny e Hasan. 1976: 290*291! Gutwmski, 
1976: 81) Por este confronto, parece-me sobressair que a pouca densidade 
coesiva de um elemento de alta freqüência resulta néo dlretamente do falo de 
ele reocorrer multas veies. Resulto, sobretudo, da fluidez com que este ele­
mento incorpora diferenciações sêmicas e. conseqüentemente, do minorado 
poder de rnarcaçan que pode exercer sobre um determinado tópico.

De maneira que, em termos gerais, se podena acrescentar que quanto 
mais urna palavra possui sentidos diferentes tanto menus possibilidade existe 
de uma sua reocorrénoa criar uma rafaçao coesiva. Ou. em contrano, quanto 
menos sentidos pode uma palavra atualizar mais probabilidade existe de 
quo sua reocorrènda Instaure nexos coesivos Em decorrência. pode-se 
acrescentar aJnda que. em gerai, quanto mais freqüente é a ocorrência de 
uma unidade pouco polissémlca tanto mais densidade coo&tva oferece o 
parágrafo, os parágrafos, ou o texto em que esta unidade comparece.

De todas estas considerações ressalta a conveniência de distmguir-se, 
para o cálculo da densidade coesiva de uma unidade, os seguintes elementos:

- sua freqüência desde o sistema da língua;
- sua freqüência dontro de um determinado texto.
Quanto ao primeiro item, confirmo o principio já referido, unidades de 

«Ha freqüência na língua exercem pouca força coesiva - o que náo significa 
que, num contexto especifico. não possam criar algum Upo do nexo. Quanto 
ao segundo, ficou patente quo a freqüência pode. ao contrário, reforçar a 
torça coesivo de uma determinada unidade, nomeadamonto se esta unidade 
preenche, no texto, o ostatuto de unidade lexica! chave. Em síntese, conclui* 
se que a maior ou menor densidade da repetição coesiva * quo passa, por 
vezes, por sou índice de frequência esta correlacionada com o grau de 
concentração tópica do texto e com a abrangência das virtualidades 
pollssémicas das unidades.

»mpóe-se, no nntanto, observar que tais regularidades sõ tòm sentido 
se se toma n coesão no seu Inter-refaclonamento com as outras propriedades 
da tnxtualldade. Não ò a repetição pura e simples do que se vô sobre a página
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que garante a ligação de que o texto precisa para funcionar átíequadamnnte. 
É, antes, a correlação do seu emprego com os princípios que constituem e 
regulam a atividade verbal apropriada e relevante.

Uma referenda de ordem pontual pode ser feita é constatação de que 
os substantivos se repetem mais que os adjetivos e estes mais que os verbos. 
Estes resuttados podem sugerir a pnmazia da ligação referencial, enquanto 
elemento estruturador da unidade macroestrutural do texto. O verbo, como 
elemento central da predicação, exerce sua lunçào coesiva, preferencialrnen- 
te. na construção sintagrnâtica da seqüência microest/utural do texto.

Embora lodos estes aspectos pesem quanto aos padrões de freqüên­
cia da repetição, julgo que n atuação sociocomunicaOva em que cada rexto se 
enquadra pode neutralizar uma ou outra destas previsões. Uma instancia par­
ticular de comunicação pode. por vezes, recorrer ao uso reiterado de uma 
unidade de atta (reqüènda, por exemplo, o verbo ‘ser* ou ‘ estar*, e, ainda 
assim, conseguir um grande efeito coesivo. Mesmo assim, julgo ter importân­
cia a previsão de regularidades, desde que não se perca de vista o seu caráter 
contingente em decorrência da flexibilidade que o uso lingüístico implica.

Esta consideração è válida, inclusive, para o calculo dos vànos aspec­
tos que podem determinar a natureza coesiva de uma repetição. Ou soja. o 
que acontece no texto recobra sentido quando ancorado nos termos da situa­
ção em que acontece a interação verbal.
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REPETIÇÃO E SALIÊNCIA 
NA CONSTRUÇÃO DO TEXTO ORAL 

QUESTÕES E APLICAÇÕES
Cláudia Roncarati

Unr.em/riadB Fótíeril Fturntflar&ç

Este trabalho defende a Idéia de que, nas estruturas paralelas', a mar­
cação da saliência, entre outros fatores, se dá em função do deslocamento de 
eventos focais em curso numa interação verbal Oeste modo. a atribuição de 
saliência, enquanto mecanismo facilitador de articulação intertópica, se su­
bordina a características que definem a própria Interação dialogada, tais como 
a dtnamicidade. a localização dos eventos e a percepção dos locutores quan­
to ao conjunto de relevância ativado em diferentes pontos da interação verbal. 
A suposição central ò a de que uma tal definição de saliência sã se viabiliza 
em uma concepção do discurso enquanto atividade inerentemente dinâmica, 
e, portanto, suscetível de gerar instabilidade, gradualidatíe e mutabilidade das 
categorias discursivas a 9I9 apensadas, tais como as noções de tópico, de 
repetição e de saliência.

1. Algumas considerações sobre a natureza do lexlo oral dialogado
Duranti e Goodwin (1992), ao redefinirem a noção de contexto a partir 

da ófica de analistas do discurso de diferentes linha teóricas, apontam que, 
embora a noção de contexto esteja diluída segundo diferentes paradigmas 
alternativos, hà, pelo menos, uma convergência comum entre os autores re­
senhados: a concepção da fala como uma atividade dialógica interativamente 
concebida e hierarquicamente organizada.

Enquanto atividade hierarquicamente organizada, na perspoctiva de 
Goffman (1974. apud Duranti & Goodwin, 1992). a noção de contexto justa- 
põo duns entidades: por um fado, o evento focal (isto è, o fenômeno sendo 
contextualizado) e. por outro, o campo de ação dentro do qual esse evento 
focal se Inscreve, Logo, se os eventos focais operativos em um dado mo­
mento mudam, a organização dos tópicos no discurso realinha-se segundo o 
evento relevante em questão.

É essa dimensão mutável e dinâmica do discurso que Koch (1990) tem 
em mente ao refutar a tese de que as digressões náo prejudicam a coerência na 
conversação, mas antes, como deslocamentos naturais e até mesmo necessá­
rios á organização tópica, contribuem para estabelecer a coerência desejada.

Assim, o tópico conversacional não só è dinâmico, mas se altera ou se 
desloca a cada intervenção dos locutores e a cada nova configuração das 
condições sltuacionais que regem os eventos que emolduram as troces
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çáo verbal, facrtrta a interação focalizada, no sentido de que alinha as inter­
venções dos participantes em um mesmo foco de atenção.

A gravação colheu uma conversa em curso entre mãe e filhos passean­
do na Praia Vermelha, no bairro carioca da Urca em um final da tardo de 
janeiro de 91. Dela participam a mãe, o filho mais velho Rodrigo, o mais novo 
Bruno, o amigo deles Ricardo e Jacira, a irmã da mãe. O evento inicial gira 
em tomo da bronca que Rodrigo estava recebendo por parte da mãe por ler 
caldo da bicicleta, rolando os degraus que separam o catçadão do terreno da 
praia. Da bronca, o evento tocai desloca-se para o pedido Insistente de Bruno 
para comprar um sorvete, enquanto Ricardo brinca mais ao longe, sozinho. O 
evento tocai seguinte converge para a conversa da mãe com uma das bolsis­
tas da equipe de gravação, e o tópico central se organiza em torno de uma 
gravação em video de urna moça (noiva ou debutante), que posa junto à en­
trada da pista Cláudio Coullnho, um lugar orvde se pratica o "cooper'’ próximo 
ao Pão de Açúcar.

BOI fila 16 - Mãe e filhos na Praia Vermelha
01 (M) Oue sustol
02 Ainda bem
03 que
04 se tivesse pedra
05 se tivesse pedra
00 ai
07 embaixo
08 elo tinha se arrebentado lodmho
0d sabia?
10 (Cri) Minha mão. ((Fala ao fundo))
I I mio*
12 (M) Cê tinha SE ARREBENTADO todo
13 se tivesse ume pedra
14 ali embaixo.
15 (Cri) Bicicleta ia se arrebentar. ((Fala rápida))
16 (Cr2) É.
17 (Cri) A bicicleta caiu de um lado
18 e eu voei pro outro lado.
19 (Ml) Cê teve muita sorte.
20 Porque ah meu filho
21 Se tivesse pedra aí ((Ruídos))
22 Cè ia quebrar os cornos.
23 (CU) Não.
24 È o joelho (...)
25 (Ana) Ela quase caiu aqui?
26 (Ml) Não.
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27 Ele cam
2B Ele voou daqui de cima
29 lá emtiatxo
30 (Ana) Nossa 1
31 (M> A sorte dale i  que não tinha nenhuma pedra ali,
32 (M2) Heraft
33 Per aí!
34 (Ml) Quando ele viu já lava caindo ((Corte na gravação))
35 Ele pulou
36 (Cri) Náo.
37 Ela me acompanhou.
38 (Ml) Sa tem pedra ali enrttflKO
39 ale se arrebentava todo.
40 Voou daam//
41 Fica de//
42 palhaçada ele e o irmão. (...)

Neste trecho da gravação, è o acidente de bicicleta que constitui o foco 
de atenção, deslocando qualquer outra ação em curso para um plano não-focal. 
O relato colhido retrata a perspectiva (a percepção avaliativa) que a mãe adota 
diante desse acidento e que, pressumivelmente, se enquadra dentro do padrão 
daquelas mães que fazem reprimendas ao comportamento dos filhos.

Esse extrato de fala ilustra a marcação da saliência como mecanismo 
que organiza hierarquicamente a seqüenciaçáo tópica. Como veremos, a sa­
liência pontua tanto as retomadas do tópico central quanto o seu fechamento 
ao entrar em cena outro evento focal.

A proposição tomada saliento peta máe, a de que “se tivesse pedra, a 
criança tinha se arrebentado toda', sintetiza a perspectiva que a mãe adota 
para determinar aquilo que. no conjunto das ações envolvidas no contexto da 
gravação, ela considera importante de ser tido em conta pelo seu interlocutor 
(no caso, a bolsista). Essa proposição central è retomada em vário6 pontos 
da seqüenciaçáo tópica:

. na linha 5, abrindo o tópico central;

. nas linhas 12-14, retomando o tópico central após a reação da crian­
ça diante do corretivo aplicado pela mãe;

. nas linhas 21-22, retomando o tópico após a sua reintrodução em 
resposta â intervenção do Bruno;

. na linha 31. fechando o tópico reintroduzido pela bolsista a título de 
esclarecimento;

. nas linhas 38-39, após a Intervenção de Rodrigo que contesta a fala 
da mãe, e, finalmente, fechando o tópico central, á moda de coda,
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uma vez que o evento focal se desloca para a negociação em tomo 
da compra de sorvete. A EP em 38*39 apresenta acentuado grau 
de saliência, ao funcionar como síntese enquadradora do tópico con­
trai. Nessa análise, merece destaque o fato de a reiteração da pro­
posição central ocorrer justamente em margens intertóplcas, confor­
me acentuei em Roncaratl 1993a, e im ediatam ente após as 
contribuições dos participantes envolvidos no evento focal em ques­
tão (cf. novamente as linhas 12-14,21-22, 31 e 38-39).

Veja-se, agora, uma gravação colhida ao acaso durante uma visita à 
Potrobrâs. em setembro de 1990, cujo evento focal registra uma manifesta­
ção de duas lideranças do Sindipetro, que estavam próximas a uma Kombi de 
som, estacionada em frente á entrada central da sade dessa empresa no 
centro do Rio.

Para fins de comentário, tomamos a quase totalidade do turno do se­
gundo líder, flagrando o momento em que este abre seu discurso que retoma 
a proposição central do primeiro Kder.

BOt nu 10 - Cravando na Petrobris
(...)

095 <u> Companheiros
096 não vamos aceitar isso.
097 Msla-dia n meia
09A vamos pirar aqui na poria
099 e vamos ouvir
100 on
101 os informes
102 do que l i  ocouemJo
103 li em Brasília
104 e a mobilização dos petroleiros a nível nacional.
105 Meio-dia a meio
106 é a nossa hora aqui na porta.
107 companheiros (...)
142 (L2) às doze e meia
143 companheiros.
144 Doze o meia
145 nós vamos estar aqui para dar os informes.
146 Tanto à nível de Brasília
147 da reunião de conciliação
148 como também
149 nivel das mobilízaçóes
150 em todo pais.
151 t  Importante
152 Que os companheiros
153 de serviço façam uma reflexão
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154
155
156
157 

5 156
159
160 

'* 161
162 

! 163 
; 164

165

166

167

168 

169

"  170

171
172 

- 173

174

175

181
182

183

184

185

186
187

188 
189

199
200 
201 
202
203
204
205
206 
207

se//
com noventa e oito por cento os companheiros
vão conseguir manter uma//
as suas contas
pagar em dia a escola
a prestação
alimentação
tudo enfim
com noventa e oito
quando o acordo é até trinta e um de agosto.
£ tmportante essa reflexão.
E é importante que os companheiros pensem
bem
antes
de se tomar 
qualquer decisão 
com relação 
ao nfvet nacional.
È importante essa reflexão.
0$ companheiros de Macaé
estão resistindo na luta
Os companheiros d# outras unidades. (...)

Porque
parece que os companheiros do EDISE se esqueceram de 

sua capacidade de luta 
Ou se esqueceram 
ou então talvei a capacidade de luta 
do presidente da República 
de transformar
a mentira em verdade tá sendo maior do que a capacidade 

de luta dos companheiros da EDISE.
Oa(
è importante essa reflexão. (...)

em outros momentos aqui perdidos 
os companheiros sempre estiveram na luta 
sempre estiveram unidos 
com os demais companheiros.
Então
nós estamos aqui 
para fazer unW 
uma reflexão
junto com os companheiros.
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208 Uma reflexão
209 una análise
210 que os,companheiros do EOISE precisa lazer
211 que é que realmente
212 os companheiros do EOISE
213 acham
214 que
216 com esses noventa e oito por cento
216 os companheiros acham
217 que vai dar ou njo para passar um ano (...)
230 EnlSo

231 companheiros

232 essa é a re fle xã o  que a gente pede para vocês

233 A Petrobrás está aumentando a produção do petróleo
234 e como è que pode reduzir pessoal?
235 Como é que pode reduzir vmte e cmco por cento do suas 

despesas?
252 Então

253 ê este o quadro

254 que a gente ta co locando

255 para que os com panheiros possam re f le t ir .

256 É im portan te  tsso ai.

257 Fundam enta l que os com panheiros de serv iço  façam  uma
re flexão  sobre  isso

258 (II) Companheiros („.)

Note-se que a proposição com que o primeiro líder encerra o seu turno, 
a de que "ao meio-dia os funcionários devem parar na porta da Petrobrás para 
ouvirem os informes de Brasília' é retomada em vários pontos da seqüência 
tópica do segundo líder. O ponto digno de nota é a saliência atribuída pelo 
segundo líder quanto à “importância de os companheiros fazerem um refle­
xão. ao meio-dia, sobre os informes da movimentação grevista".

Vejam-se as linhas 151*153,164,172,189,203 209 e 230-232; veja-se 
espeoalmente como as EPs ©m 256.257 fecham o turno do segundo líder e 
servem de gancho para o primeiro líder retomar o turno.

A atribuição de saliência pode ser assim detalhada:
. nas linhas 105-106, a EP salienta um parte da proposição acima 

referida: a hora e o local da discussão (reflexão) em tomo dos infor­
mes;
na linha 164, a EP fecha o subtópico da insuficiência dos 96% pro­
metidos, salientando a importância da reflexão;

. na linha 172, a EP fecha o tópico da reflexão a nível nacional;

Kflpdkõo e vjlifcvoo rn» w«$lrvçóo do IwUo oral. Qumiões 0  aplicações 145



na linha 189, fecha o subtópico sobre a importância da capacidade 
de luto dos companheiros a abre o subtópico da importância da união 
e da participação dos companheiros;

. nas linhas 203-209, a EP abre o subtópico do questionamento acer­
ca dos 98%;
nas linhas 230-232, a EP fecha esse subtópico acima referido e abre 
aquele da redução dos 25% das despesas da Petrobrás;
nas linhas 256-257. a EP encerra o turno do segundo líder e funcio­
na como uma síntese, a titulo de coda. da proposição central do 
discurso daquele líder,

Observe-se que, nessa ilustração, as EPs também salientam a propo­
sição central em margens Intertòpicas, introduzindo subtópicos e fechando os 
turnos dos locutores.

Note-se. ainda, que a reiteração da proposição central adquire no dis­
curso político acentuado teor argumentative e funciona como uma das estra­
tégias de que os lideres se utilizam para manter Interação enfocada (i.e. para 
negociar uma perspectrva comum de relevância em sua3 intervenções), de tal 
sorte que. no revezamento entre os lideres, a reiteração das proposições re­
força os Intentos persuasivos perseguidos por ambos.

Desse conjunto de evidências até aqui levantado, podemos extrair al­
gumas propostas em caráter provisório:

I a-para cada evento focal (ou seja, para cada fenômeno sendo 
conlextualizado), a saliência rnarca que conjunto de proposições o 
interlocutor deve considerar como e porção de informação relevante;

2a - a EP auxilia a pontuação das porções discursivas relevantes, contn- 
bumdo para a contração das contribuições dos participantes em torno 
das proposições recentemente incorporadas à seqüenciação tópica;

3* -o mecanismo de atribuição de saliência compartilha o caráter dinâ­
mico e relatlv3monto náo-planejado da fala, A cada etapa de se­
qüência tópica e a cada mudança ou deslocamento do evento focal 
pode corresponder um novo conjunto de saliência;

4* -a saliência, enquanto estratégia facilrtadora da construção textual, 
contribui para sinalizar a direção preferencial para a organização 
dos tópicos, criando ancoragem para o engate entre as proposições 
referenciais introduzidas pelos participantes na interação verbal;

5a-a marcação da saliência na repetição do texto dialogado tende a 
ocorrer em margens íntertôpicas, seja abrindo ou retomando 
subtópicos. seja fechando tópicos á moda de síntese da proposição 
central de um dado evento;
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6* -o estudo da saliência enquanto mecanismo íacilitador da construção 
textual parece estar vinculado a questões de figura e fundo e a ques­
tões de percepção cognitiva, questões essas bastante complexas, 
quer a nível teórico quer a nível de aplicação metodológica.
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CONEXÃO: UMA SOBREFUNÇÃO 
DA REPETIÇÃO LEXICAL EM NARRATIVAS1

Regina Stela Bessa Neto
IfFMG

Por apresentarem grau de generalidade diferente, as várias funções 
desempenhadas peta repetição lexical7 no texto narrativo não estão todas no 
mesmo nível, mas guardam entre si uma relação de hierarquia que as distin­
gue entre sobrefunçôes e (unções simples Dentre as sobrefunçôes. a da co­
nexão, em virtude de seu eleito altamente estruturador, é particularmente afe­
ta ao processo de construção desse tipo de texto.

Define-se a sobrefunção conexão por sua capacidade de atuar dupla­
mente. seja indicando formalmente as ligações entre orações e parágrafos, 
seja contribuindo para a indicação do tema de que tratam. Conta ola com um 
elenco constituído por seis funções simples, lrès das quais se referem às 
relações estabolecldas entro orações e três ás que se estabelecem entro pa­
rágrafos.

As funçõos simples responsáveis pela conexão a nível intersentencial 
compartilham a propriedade de fornecer itens iexicais comuns a duas ou mais 
orações contíguas ou bastante próximas e de indicar, através dessa repeti­
ção, que tais orações tèm unidade semântica. São três ae funções que atuam 
nesse níval: temporalização, desdobramento e caíallsaçào.

A função temporaJlzaçáo, exclusiva da oraiídade, é exercida pela 
repetição de verbos que tém alteradas as suas desinências em função das 
informações sobre modo e tempo que lhes cabem expressar. Procuram estes 
verbos, Invariavelmente, contrastar o me&rno evento em momentos diferentes 
no tempo o em planos distintos da história.

De várias maneiras os verbos repetidos cumprem a sua função 
temporalizodora. A mal© freqüente delas consiste em Indicar com precisão a 
colocação de uni evento na seqüência narrativa em contraste com a aborda­
gem do mesmo evento em momento não precisamente situado

Jà a função desdobramento é exercida pelos (tens lexicais que, coloca­
dos em último lugar numa dada oração, repetem-se no infeio da oração se­
guinte. Isso significa que uma nova oração è formulada a partir da repetição 
do último item lexical da oração anterior. A (unção dessa repetição ò, pois. 
permitir o desdobramento, a seqüência, a evolução das informações no dis­
curso, assinalando formalmente a vínculação semântica existente entre elas.

A função desdobramento é altamente recorrente na narrativa oral, mas 
roaliza-se com rara freqüência na esenta, onde tern a sua força ainda esmaecida 
pola constante recorrência a paráfrases.
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Embora,em razáo do número de ocorrências, a função desdobramento 
se/a mais relevante para a textura da narrativa oraJ que da escrita, apresenta 
ola. em ambas as modalidades, o segu/nte elenco comum de caractensti- 
cas.(l) os rtens lexicais responsáveis pelo desdobramento sào provenientes 
da classe dos substantivos:(2) recobrem predominantemente referentes /+ari- 
mado$/;(3) quando os referenfes são / animados/, ao serem reaproveitados 
em nova oração, acompanham, predominanlamente. vedx>6 não-transrtivos;(4) 
ao serem repetidos, dosempenbam sempre a função de tòp*co da nova ora­
ção e, na maioria das vezes, desempenham a função de tópico juntamente 
com a de sujeito,

Por ser altamente recorrente na (alo, ao contrário do que ocorra na 
escrita, a função desdobramento assinala uma importante diferença na cons­
trução de cada uma dessas modalidades de texto: enquanto a narrativa oral 
engata oreções e exibe o tópico das mesmas através da repetição, n narrativa 
escrita poucas vozes se serve deste tipo de recurso.

A terceira e última das funções simples colocadas a serviço da cone­
xão míersenVencial é a da catalisaçào. £ ela exercida paios itens lexicais que. 
repelidos em orações próximas no discurso, fomecem-lhes referências co­
muns Q fazem com que sejam sintonizadas numa mesma faixa da sonlido. 
Não constituem estes itens o tópico sentenci3l, mas reúnem, polarizam, 
catalisam as informações particulares década oração, indicando o assunto do 
trecho.

A função catallsaçâo é exclusiva da narrativa oml. oode os itens repeti­
dos exibem o seguinte elenco de características:; (1) ocorrem eles sempre 
em posição pós-verbal. (2) o verbo a que se seguem é predommantemente 
transitivo. (3) pertencem predorninaniemonte ã classe gramatical dos subs­
tantivos, (4) desempenham predominartfemer.te a função sintática de objeto, 
{5) recobrem predominantemonte referentes /-animados/ e (6) ocorrem pre­
dominantemente num conjunto de mais de duas orações.

A insistente lexicalizaçáo da mesma informação na posição pós-verbal, 
nicho canonicamente destinado á informação nova, tíà a essa informação um 
realça especial, revitaliza-a conunuamenfe, mantém-na atualizada na mente 
do ouvinte e indica, explicita e reileradamenle, sobre o que è que se está 
falando. Congregando orações diferentes em forno d© um miolo comum, os 
Itens repetidos indicam que tais orações são parcelas de uma informação 
mais geral sobre urn mesmo referente. 0  item lexical repetido atua como ele­
mento aglutinatíor ou catalisador de tantas parcelas de informação.

Ao atuar somente nas narrativas orais, a função cataiisaçào indica, jun­
tamente com as demais funções já analisadas, que a configuração textual, ao 
nível intementencial. è processada de forma diferente na oralidade e na escri­
ta. A narrativa oral prefere costurar uma a uma suas orações com o auxílio da

t jo r i f t l f  tutu *obr?!o«çãr. e\% U««*«l rm  149



montnç temáticos da narrativa. Ao fa2è-lo, tais itens tanto ligam formalmente 
um ftngmanto temático a outro como se aproximam do coração semântico da 
narrativa, ria sontido denotativo que ela tem, do seu assunto, daquilo de que 
ela fala. Assim, também otrnvés da funçào tematlzaçáo. a repetição coloca-se 
a serviço da construção da narrativa,

Embora uma única ocorrência a cada segmento temático seja condição 
suficiente para a configuração de função tematizaçáo, os rtens lexicais que 
alcançam repetir-se regularmente de um a outro segmento temático são coin­
cident emente, na narrativa oral, os mesmos que foram repetidos no interior 
dos próprios segmentos temáticos. Tal faio significa que os itens repelidos 
agora no nível intersegmentol. caracterizando a função tematização. tinham 
sido já objeto de repeiiçáo intersentoncial, enquadrados seja na função des­
dobramento, «ajo na (unção catalisaçáo, o que mostra haver, portanto, uma 
condição do harmonia no comportamento da repetição nesses dois níveis tâo 
distintos.

A ultlrn;» dos funçõB6 - a finalização *, ô exclusiva da escrita, É eia 
exercida pelos itens lexicais que se colocam estrategicamente na abertura c 
no fechamento de um dado segmento temático e que assim, contribuem para 
dar-lhe unidade e definição.

O movimento de entrada e saída de referentes dentro de um segmento 
temático na narrativa, leito através da função finalização, copia a composição 
do parágrafo padrão existente nos textos dissertaWos. nestes, há um tópico 
basal, uma análise e uma conclusão, estando ligados o tópico frasal e a con­
clusão por referências comuns. Na narrativa escrita, cujos segmentos temáticos 
normalmeutô nào explicitam um tópico frasal e uma conclusão claras, o item 
lexical estrategicamente repetido contribui para que eles sejam delimitados, 
ganhem unidade e mostrem inteireza. Reaproveitando um referente enquanto 
0 frame que lhe è correspondent ainda está ativado, a função finalização 
sinaliza que um evento se fechou, um momento da narrativa se encerrou, um 
dos latos envolvidos se esgotou

A repetição finalização nâo tem similar no texto narrativo oral Lembremo- 
nos de que, na narrativa oral, os referentes essenciais a um segmento temático 
foram objeto de intensa repetição, gerando o aparecimento da lunçáo deno­
minada catalisaçáo. Eicam assim contrapostas as funções catatrsação e 
finalização, uma para a narrativa oral, outra para a escrita.

Atuando, pois, de diversas maneiras, com as caracteristicas de seis 
funções diferentes e afetando dois níveis textuais distintos, a repetição, em­
bora guardando especificidades caso se trate do texto oral ou do escrito, con­
tribui para a conexão da narrativa, Le., para a sua unidade semântica e formal.
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FUNÇÕES RETÓRICAS 
E INTERATIVAS DA REPETIÇÃO

Ingedore G. Villaça Koch
IF) - UN IÇAM P

I. INTRODUÇÃO
Tradicionalmente. a repetição tem skfo avaliada de forma negativa. par- 

ttcularmente em culluras ocidentais. Cosluma-se criticar as pessoas que es­
crevem ou falam do maneira ■‘redundante1*, “repetitiva", “circular*, admitindo- 
se a repetição apenas como um recurso estilístico consciente, a ser usado 
com parcimônia como “ornamenta do discurso"

Todavia, apesar das atitudes negativas com relaçao á ropeliçâo, ela 
constitui uma constante, na conversação quotidiana, om qualquer palestra ou 
discussão, na Interação oom familiares e colegas. Trata-se de uma forma 
básica de estruturação do discurso, os textos que produzimos apresentam, 
com froqüôncia, construções paralelas, repetições literais enfáticas, pares do 
sinônimos próximos a paráfrases virtuais. Na interaçao face a-face, os par­
ceiros não sô repetem suas prôpnas palavras no Intenor de um evento de* tala, 
como também fazem eco constante às palavras, ao ritmo ou a enunciados 
completos dos interlocutoras: auto* a hotoro-ropotiçóeB compartilham fun­
ções do relevância na conversação.

TANNEN (1987b: 216). defendendo a posição de que hã uma tendência 
universal humana para imitar o repetir, invoca as palavras de Freud: “A repe­
tição. a re-exporioncraçâo dc algo idêntico, è claramente em si rnesma uma 
tonte de prazer*. Contrariamente ao senso comum, que sugere ser marcante 
aqullt) que ó pre-astruturado, fixo. repetitivo. TANNEN acredita qua o ornoçao 
está fortrmonto associada ao familiar, ao quo so ropoto.

Pareoe-me que TANNEN foi ao tulcro da questão: as crianças sentem 
piazer ern repetir palavras.pgos do palavras, expressões, frases intoiras. Gos­
tamos de repetir provérbios, frases feitas, trechos de canções famosas, slogans 
políticos e publicitáoos, palavras, expressões ou enunciados pronunciados por 
humoristas na TV (cite-se. a título de ilustração, a reeeoie campanha publicita* 
na da BRASTEMP. ou as expressões características dos “alunos" da “Escoimba 
de Chiço Anísio'). Além disso, existe a “sacraltzaçáo* das fórmulas estereotipicas 
rituais que a sociedade exige sejam repetidas de forma idêntica nas mesmas 
situações, com sanções maiores ou menores para os casos de transgressão. A 
repetição 6 fundamental, tanto em situações ntuais ou em discursos aftamenle 
formalizados (ou form u laicos) corno na interação quotidiana, por exemplo, em 
pares adjacentes como cumprimentos, agradecimentos, despedidas.
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II - A REPETIÇÃO COMO RECURSO RETÓRICO
Em grande número de casos, a repetição tem, quando usada consclen- 

temente, funções retóricas; didáticas, intensiflcadoras ou enfáticas e argu- 
mentatlvas (KOCH & SOUZA e SILVA, 1992).

No exemplo (1), extraído de uma aula de segundo grau. a repetição 
visa a facilitar a compreensão, a dar ao interlocutor (no caso, os alunos) o 
tempo necessário para o processamento da informação.

(1) Ora a maneira do homem p/óhletórico araBA&canwnlo eu
preciso comer . e eu preciso dotondor dos animais e eu preciso
me esquentar na medida de possfvot... cano?

(NURCGP - EF 405: 109 - 113)

Veja-se, agora, a função Intensllicadora da repetição no exemplo (2):
(2) porque 6 MUIJe a gente vivo do motorista o dia tnTElRO mas o

dta inTElRO... tuna corrida OÁRbara...
(NURC/SP - D2 3S0:93 - 94)

Em (3) abaixo, por sua vez. a repetição exerce função argumentative 
ou persuasiva, é a técnica que costumo denominar, informalmente, “técnica 
ctfl água mole em pedra dura": repele-se coito um meio de "martelar" na 
mente do interlocutor, atè que este se deixe persuadir (çf. KOCH, 1993). A 
reiteração de um mesmo item lexical, de uma expressão nominal definida, o 
paralelismo (rítmico e sintático), a recorrência de elementos fonológlcos 
(segmentais e suprassegmentais) e, evidentemente, os vários tipos de pará­
frase têm, basicamente, essa função.

(3) Poc. aqui tem um toptco cidade comércio... vocês gostam 
do morar numa cidade úc um blthâo de habitantes?

12 - não .„ tanto e quo eu náp moro em Recife eu moro em 
Oiinda. eu acho qua o mau conceito de morar bem è diferente um 
pouco da maioria das pessnas quo eu conheçoa  maioria da» pesso­
as pensa que morar bem ê morar num apadamonto de l i m o 6 morar 
no centro de cidade porto do tudo... nos foceis onde onde tem assim 
mais fecilidado ato de comunicação ou de solidão, como vocês 
quiserem ..meu meu conceito de morar bem ô ddorento eu acho 
qua morar bem é morar tom da cidade... i  morar onde você respire... 
onde vocô acorde da manhã como eu acordo e veja passarinho .1 vonta­
de no quintal i  tar um quintal... ê ter Arvores .. é morar perto do mar on 
não entendo se morar longo do mor

NURC/REC - 02 05:1009 - 1023

III - A REPETIÇÃO NA CONVERSAÇÃO: TIPOS E FUNÇÕES
As pesquisas mais recentes apontam motivações cognitivas e 

interaciooars da repetição na própria conversação, tanto em termos de pro­
cessamento (produção), quanto no que diz respeito a estratégias de persua­
são e mecanismos aptos a tornar o texto mais coeso, acessível e coerente.
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I mbora seiam múltiplas a$ tunçõw potenciais detectadas para as repetições 
nn conversação, cabe lembra», contudo, quo p»as não tém. de forma 
alguma,carãter exclusivo, de modo quo suo classificação è feita em termos de 
predominância relativa de uma d*$ propíledade9 ou de sua presença em grau 
mais elevado, (of. NORRIS. 1987)

3.1. Repetições produzida» pelo segundo falante (alo-repetições)
Entre os diversas funções possíveis das alo repetições podem-se des­

tacar: a. o falante repete, no todo ou em parte, o enunciado produzido polo 
pèrceiro. como se pensasse em voz alta, para garantir a posse do turno o 
ganhar tempo de planejamento (tal empréstimo facilita o trabalho de produ* 
ção) b. a repetição á dominante nas aberturas e fechamentos da convorsaçáo, 
devido à existência da um poqueno número de formas padronizadas; c tanto 
em perguntas como também om respostas, ôs parceiros estruturam com fre­
qüência seus turnos sobre os turnos anteriores; a utilização da repetição om 
respostas pode ter por fim demonstrar atenção ao que o parceiro estava dizen­
do ou sinalizar interesso na conversação, concordâitcia ou deferência, é co­
mum. nesses casos, o uso da estratégia dè expansão ou reduplicação (cf. 2.2); 
d. muitas repetições funcionam quer coiTio sinais refmnfimnntadores ("back- 
channelsT, quer como sinais de entrega d« turno, «. repetições acompanha­
das <in crvrtjs expressões flsKwiõrnioaH, movrmnntns corporais, entonação 
característica servem, frequentemente, puni ndicut/inzar ou Ironizar o que fot 
dita paio pmnmro; f no encontrar diticuldxrtns om debar a palavra ou expres- 
xt'«n iirinqumlu, o fnlanle aceita, muitas vazes, a íijurlf» do parceiro, repetindo a 
pnlãvrn que esto lha sugere e incorpnrnnrifKi ao seu discurso; g uma repeti­
ção com entonação »nterrogat»vo-nxr.lamativa pode exprimir surpresa ou des­
crença; com ecento contrastivo nm um elemonto que fo» substituído, pode 
funçirinur como provocação ou conírontrimpnfo; b, uma declaração repetida 
com acréscimo da negação transforma-se em contradição ao enunciado -inte­
rior do parceiro: havendo substituição de uma palavra ou frase, tem-so uma 
correção da ocorrência anterior; i.iim tipo de repetição que deve segulr-sn 
imediatamente ao enunciado original, embora náo se trate de membro do um 
par adjacente, ê a do professor quando reproduz ou resume a pergunta ou o 
comentário de um aluno para garantir que a classe toda acompanhe, sem quo 
a repetição signifique apeovaçao ou adesão ao enunciado repetido; J. a repe­
tição pode ocorrer om turnos não-sucessivos, quando um dos parceiros des­
taca uma frase pronunciada peto oulro quer para recnâ-la mais adiante, quer. 
por vezes, para servir de base para a produção do humor.

3.2. Reproduções produzidas pelo mesmo falante, devido a exi­
gências Interacionaís

Estas repetições podem ser onenladns quer para o falantB, quer para o 
interlocutor. No primeiro caso, podem ter por função ganhar tempo para o 
planejamento, assegurar a posse do turno ou, ainda, simplificar a tarefa de
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Hé repetições que ocorrem em movimentos contíguos (estruturados 
como o segundo membro de um par adjacente, como se produzidos por falan­
tes sucossivos), entre as quais se podem destacar:

a. o falante enuncia uma questão que elo mesmo se encarrega de 
responder (questões retóricas)

(9 ) ... e n tã o  q u o  tip o  d e  fo rm os nós vam os re c o n h e c e r?  ,..n o s  
vam os re c o n h e c e r b is o n te * ... ((vo zo s )) .. p ls o n lo  è  o  b is a v ô ... d o  to u ro  
... te m  o to u ro  o  b ú fa lo  r. o  o  b iso n te  MAIS tã em  c im a  a in d a ... n ó s  vam os  
ra co n h o cc r e h n  .c a v a lo s .. n ó s  vem os reconhece r v o a d o s .. — sem  q u a l- 
q u e r  n ív e l c o n o la í lv o — ... e  a lg u m a s  vezos MUITO p o u c a s ... a lg u m a  th  
Qura h u m a n a ...

(N U R C /S P  - E F 4 0 5 . 133- 140) 

t .  repetições confirmativas em que o falante simpiesmonte repete seu 
último enunciado, ou então acentua uma palavra importante ou ex­
pande a ocorrência inicial, como é o caso em (10), em que LI repete 
seu enunciado quatro vezes:

(10 ) L 1 - . . .  è  ... a  g ra n d e  tragéd ia  p e rn a m b u ca n a  ê ohndenso
a p a ixo na d o  ((r iu ))

L 2 - n a d a  o  q u e m  n ã o  o  a p a ix o n a d o  p o r  O lin d a ?  p ra  s e r  
a p a ix o n a d o  p o r  Oünda n à o  p re c is e  s c r  oéndense  

L 1 - ((r in d o ))  é  a  g ra n d e  tragéd ia  p o m a m b o co n a  

L 2 - b a s ta  b e b e r  á g u a  em  O linda  

L I - ó a  g ra n d e  traqòd ia  

L 2 - ou  s o u  a p a ixo n a d o  p o r O linda  

L I - ô  a g ra n d e  tragéd ia  pe rn a m b uca n a  n ã o  te nha  d ú v id a  
(N U R C /R E C  - 0 2  0 5 : 1356 - 1364)

Todavia, as repetições, além de recursos de formulação fluente, lém tam­
bém, frequentemente, função “saneadora’  quando se destinam a superar difi­
culdades na Interação. As dificuldades ora se manifestam “on line", isto é, no 
próprio curso do processamenta/linearização do segmento, dando origem ao 
fenómeno da hesitação, em que o falante procura, durante a formulação mes­
ma, atravôs do recurso a pausas (preenchidas ou não), alongamento de vogais 
ou sílabas Iniciais, repetição de sílabas iniciais ou palavras de pequeno porte, 
falsos começos ou cortes oracionais, etc., resolver de imediato as dificuldades 
que vai encontrando: ora são detectadas "a posteriori" (isio e, após a iineanzação 
de um segmento discursivo), quer pelo parceiro, quer pelo próprio locutor, de­
sencadeando, nesse caso, reformulações ‘saneadoras* (exs. 11 e 12):

( 1 1 )  . n ã o .,  n ã o ..  n o  n o :: n o  p a le o lí t ic o . n ã o  n o  p a le o lí t ic o  o  
n ó s  vam os ve r .. q u e  in c lu s iv o  õ  ó  u :./u  ,.,m a  a rte  e x tre m a m e n te  v isu a l 
,.. o m  q u e  s e n tid o ?  n o  s e n lid o  d e  q u e  so o n ira  na  h gu ra  a q u ilo  q u a  e le  
p o d e  c o n c re la m c n la  v e r n o  a m m e l...

(N U R C ySP - E F  4 0 5 : 3 2 2  - 3 2 6 )
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( IP) 1.1 - depots art - tirça  a quint* .. » mcnina i * i  lonoaudtofogto 
pot quo eta »J>r* com Uáx *nos t* pouca .. o ainda n io  fata .. tala nuiito 
pouco úntào eta fa / roednea/._reeducação não mas sene ... exercido* 

com a lonoaoduPoga para iterse r . .. sa começa a talar m alt rapida­
mente

(NURC/SP - D2 360: 103 - 108) 
Nesies exemplos, acumulam-se casos de hesitação com casos de 

reformulação saneadora. revelando o trabalho cognitivo realizado pela infor­
mante para resolver suas dificuldades de formulação textual.

IV - CONCLUSÃO
Verifica-se, portanto, que a repetição è um mecanismo que permeia 

todas as atividades de composição textual. Ela pode ocorrer como recurso 
coesivo ou textualizador e como recurso teórico, enfático ou persuasivo, ya- 
rantidor da coerência textual; pode sinalizar dificuldades de processamento/ 
linearização que o falante procura superar *on line"; pode tor função sanea- 
dora", sempre que o falante a ela recorre ‘ a posteriori" para sanar possíveis 
falhas de formulação, detectadas quer por ele prôpno, quer pelo Interlocutor, 
devidos frequentemente, embora nem sempre, a distúrbios de ordem 
situacional, como ruídos. Interrupções, etc.

Taís funções não podem ser vistas de forma Isolada, já que se apresen­
tam em estreita correlação, Todas as rellexóes apresentadas neste trabalho 
vém corroborar a postulação de que a repetição 6 constitutiva não só do texto 
falado, como da própria mlaração social, ou como afirma TANNEN (1989), da 
mensagem e da meta-monsagem. exercendo funções de grande importância 
na compreensão, produção e conexão do discurso e intervindo do forma deci­
siva nos processos Interaciorvais.
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Mesa-Redonda: Manifestações da teoria dos casos

A RELAÇÃO CASO/CONCORDÀNCIA: 
EVIDÊNCIAS EXTRAÍDAS DA ANÁLISE 

DOS ADJETIVOS EM PORTUGUÊS E INGLÊS'
Lúcia Lobato

Unjv&SKtaOfí Oo Brasfka

0. Introdução.
Com base no contraste entre a distribuição dos adjetivos do por­

tuguês e do inglês, vamos propor que há um conceito de traço abstrato de 
Caso, o qual se distingue do conceito mais tradicional de caso. que se manl- 
festa nas terminações casuais em certas línguas, e em seguida procurar mos­
trar que há uma complementariedade entre esse traço abstrato e a concor­
dância e tentar explicar essa relaçáo.

1. Um Parâmetro de Caso nos Adjetivos.
1.1. A Ordem dos Adjetivos Ingleses e Portugueses dentro de Ex­

pressões Nominais.
Os adjetivos do inglês o do português sistematicamente ocorrem em 

ordens opostas (pré-nominal em inglês e pós-nominal em português; quando 
têm a funçáo de ajudar uma expressão nominal a denotar, como ilustrado em 
(1)-(2). Nesse caso, a expressão lingüística resultante denota uma classe na­
tural (ing. natural kind) cuja extensão è um subconjunto da classe natural de­
notada pela expressão nominal original. A esses adjetivos, vamos denominar 
de adjetivos [+0], em virtude de a expressão resultante ser ume expressão 
D(enotativa) (i.e.. uma expressão linguística semanticamente interpretada 
como um conjunto de predicados semânticos abstratos com a função de de­
notar uma classe).

Quando o adjetivo forma, com a expressão nominal com a qual se 
combina, uma expressáo lingüística sem uma função denotativa, ambas as 
línguas o colocam prè-nominalmente. como em (3)-(4). Vamos denominar tais 
adjetivos de b-PJ, em virtude de a expressão llngüisitca resultante ser uma 
expressão-P(redicatíva) (i.e , uma expressão semanticamente Interpretada 
como um conjunto de predicados abstratos com funçáo predicativa e sem 
lunção denotativa. apesar de poder conter uma unidade denotativa).

Quando o adjetivo predica uma propriedade espacio-temporal. e a ex­
pressão linguística resultante é uma proposição que denota uma relação on-
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ire um indivíduo e ossa propriedade, ambas as línguas o colocam pós-nomi- 
nalmente, como em (5) e (6). Vamos denominar esses adjerivos de [+S], uma 
vez que são predicados de nível de sriuaçáo (ing. stage-level predicates),

(1) a. yellow bookTbflOk yellow 
b civil eiiflineer/'i*n<j«near civil 

(3) mere ch<id '*ehiid mere 
(5) a a star v &bia

b a computer availjbit

(?) n. livro amareior*amarelo Hvro 
b cnganticuo civil/'civll ingenhOiro

(4) mera criança/‘criança meta 
<6) a jins asf/ala visível

b um compuladnr disponível
Observe-se oue os adjetivos em (la) e (2a) diferem dos em (1b) e (2b). 

no sentido de só os primeiros predicarem uma propriedade (um tivro amarelo 
è um livro que è amarelo, ao passo que um engenheiro civil não é um enge- 
nheiro que é civil, do mesmo modo que um cirurgião plástico náo é um cirur­
gião que 6 plástico). A fim de dlstinguí-los, vamos denominar esses últimos de 
ostnlamente [+D],

Finalmente, observe-se quo o português admite na posição pré-nomi­
nal qualquer adjetivo que projete uma Interpretação [+P], Assim, lindas crian­
ças ó gramatical, do mesmo medo que crianças lindas, mas essas seqüênci­
as diferem semanticamente: na primeira tem-se uma expressáo-P, e na se­
gunda uma expressãO‘D.

Em resumo, esses adjetivos do Inglês e do português ocorrom como 
em (7).

(7) a.Inglês: («Pi |<0] N KiJ
b. Português: |«P| U (»D! [»S]

1ÚL Um Parâmetro.
O contraste sistemático entro os adjetivos f+D] do inglês © do portugu­

ês parece resultar de uma distinção pararnélrtca, pelos seguintes fatos: (») 
trata-se de uma distinção esquerda/díreita. e outras distinções paramétricas 
independentemente propostas dizern respeito a uma distinção eaquerda/direl- 
ta (por exemplo, o diferente colocação dos complementos pelas diferentes 
línguas è tratada como uma conseqüência do parâmetro "os núcleos regem 
para a esquerda/os núcleos regem para a direita": (li) a ordem dos adjetivos 
(4O) numa lingua vale para todos os níveis de construção X-barra - constru­
ção com N° (civil enginoer/engenheiro civit) e construção com NP {yellow book/ 
Uvro amarelo, good docior/mòdico bom), segundo as estruturas na Seção 2-, 
o que faz pensar que ela decorre de algo mais geral; além do mais, como para 
os adjetivos estritamenxe [*D] qualquer das ordens, como veremos na Seção 
2, vai gerar exatamenie o mesmo tipo de estrutura com exatamente a mesma 
interpretação semântica, se náo houvesse um parâmetro em Jogo náo se tena 
como explicar o porquê de as línguas se aterem a uma dada escolha e não 
admitirem variação livre entre as duas ordenaçõos possíveis; (Ui) a inlerpreta-
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ção f+DJ só ocorre quando tanto o adjetivo quanto o substantivo mantêm sou 
caráter de núcleo morfológico (dai que criança carente pode ser uma expres- 
são-D, mas cnança carente de carinho não pode), o que está de acordo com 
a conclusão de Chomsky (1089) de que parâmetros sò envolvem núcleos.

A nossa proposta 6 de que se trata de um parâmetro sobre adjetivos 
em geral:

(8) Parâmetro de Caso nos Adjetivos
a. Os adjetivos são portadores de um traço de Caso.
b. Os adjetivos não são portadores de um traço de Caso.

2. As Estruturas Sintáticas dos Adjetivos dentro de Expressões 
Nominais.

Propomos que os adjetivos estritamente [-r-D] têm uma estrutura de 
adjunção a núcleo, como em (9). Quanto aos adjetivos predicadores de pro­
priedade, sugerimos que os pré-nomrnais têm uma estrutura de complemen- 
tgção não-temática, e os pos-nominais. uma estrutura de adjunção, como em 
(10). Existem muitas evidências o favor dessa proposta, e remetemos a Loba­
to (ms/1993 e Em preparação) a esse respeito

i. N’ f). N- ( t 0 ) « AP !>. NP
A if A* .4

A> H- N’ Ar A WP AP

crvil im glnn«/ BMtiBtthitrn r.rvB A> WP N’ A’

iruluslriouí» IT N* Ar

N brasiiflifftç i f l r t f í tn n s r t*

Brazilians

3. Derivação Gramatical de Adjetivos com e sem Traço Abstrato 
de Caso.

3.1. Modos Lingüísticos de se Projetar um Adjetivo [+D]

A seqüência portuguesa lindas crianças e a seqüência inglesa beautiful 
chitdron recebem a mesma estrutura de complementação, jà que contêm ad­
jetivos prè-nomjnais. Em ambas as línguas essas seqüências podem ser ürna 
expressão-P e uma expressão-R. Mas sò a seqüência inglesa pode ser uma 
expressão-D. Temos então de explicar por quo a seqüência inglesa pode re­
ceber poder denotatívo. e a portuguesa nâo.

O AP que essas seqüências projetem e uma expressão nominal, por 
ser uma projeção estendida do NP encaixado. Mas como é um AP. é por 
definição também uma catogona predicativa. Em princípio podemos então 
esperar quo seja licenciado como um argumento ou como um predreado. De
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roloção referencia! corn um núcleo (complemento temático) ou um predicado 
(sujeito sentenciai), ele tampnuco pode ser interpretado como uma expres- 
$ão-R

Como para (11b) hà uma relação predicativa corn um predicado 
referencial (l-uma barra, usando-so a análise convencional da flexão), hà en­
tão uma exigência da qua seja uma expnessao-R, como o resultado de um 
processo de combinação de traços. Logo. uma vez que APs não tèm indices 
referenciais inerentes, e visto que não nà percolação de Índice dentro do AP, 
concluímos quo o AP recebeu o indice referencial como uma conseqüência do 
processo de combinação de traços. Concluímos também que o indice atribuído 
foi o mesmo indica do NP interno, a fim de não haver referência disjunta.
Tem-se então (14).

(14) AP,
A
P

= Mpnrwtfo-R

A* NP. = extmiKáoD
«noas K

N\
Cnanças

Em resumo, os APs com um complemento nao-tcmàtico em português 
são sempre expressôes-P, e podem se tomar «xpressões-R se ocorrem em 
posição argumentai, mas não podem nunca se tornar expressões-O.

Dlferontemente do português, os APs com um complemento não» 
temático no inglês podem permitir uma interpretação como expressãoD, ln- 
dependentemente de quatquer Instancinçao, como na leitura de beautiful 
children cor respondent© o "crianças bonitas", e necessariamente têm uma tal 
interpretação quando um adjetivo que expressa uma propriedade absoluta 
(i.o. uma propriedade que independe do julgamento subjetivo do falante) se 
combina com um núcleo nominal denotador de classe de Indivíduos, como em 
yollow book. Assim, uma vez que APs sào expressôes-P por definição (e como 
tais nâo são porladore3 de índice referencial), ternos de concluir que o inglês 
usa um mecanismo especial para fazer o índice referencial do NP book em 
yellow book, por exemplo, perçolar até o AP. I.o , dado que o AP yellow book 
é necessariamente uma expressào-D independontemente de sua posição 
estrutural (e assim independenlemente de qualquer processo exlerno). ternos 
de concluir (15):

(15) Há imifl circunstância açpscwl no ingWs
dentro dc um AP com uma relnçáo wtanw rta romplementação funcio­
nal. que licencu o percolação do indico «Heronosi nominal atè o AP

Dado que asse processo de obtenção cte poder denotative só ocorre
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com certos adjetivos. concluímos também que a propriedade que licencia a 
percolação do indtce rclerencral nominal è urn iraço lexical dos adjetivos [+D] 
üõ inglês.

Com base nos tatos nm (16), concluímos ainda que essa propriedade 
lexical é um traço de [lA(tribuição) (de) C(aso)| desses adjetivos.

ffi) a 0 traço em questão é ativo, uma vez que è «paz do can*»» 
a percolação oo uma vanáiei rateiencial. e enUo r»3o povie 
sei um traço mcraroonui do*iccitiyo Itai como |*Oonolj|tvoji 

0 Esso traço se correlaciona com a concoidânca. que e uma 
instanciado do realizado de Caso. 

c Essa proposta de quo ç© trata de nm traço de |4AC| lem um 
grande poder explaiutôno

A correlação entre esse traço e a concordância é óbvia em português e 
Ihglês: os adjetivos do português não tõm esse traço e manifestam concor- 
dái>cra; os adielrvos do inglês tõm ossn traço e náo manifestam concordân­
cia. A concordância ó considerada uma instanciação de realização do Caso. 
Logo, o comportamento oposto dos adjetivos nessas línguas oom relação â 
concordância favoreço a proposta de que náo compartilham as mesmas pro­
priedades de Caso

Com relação ao poder explanatóno da proposta, apontamos, sem en­
trar em detalhes, por falta de espaço, dois contrastes entre o português e o 
inglês que consideramos resultar das diferentes propriedades do Caso dos 
arijoiivos nossas línguas (V. Lobaio (ms/1993) paro uma explicação o outros 
contrastes.). Em primeiro lugar, nns construções resultativas o inglês requer 
o uso de adjetivos náo prapnslcíonados, mas o português requer o uso de 
preposição, como ilustrado em John painted lho house yellow/*John painted 
the house of yellow vs. “João pintou a cosa amarelo/João pintou a casa de 
amarelo, Em segundo lugar, o inglês nâo aceita a simples omissão do comple­
mento de um adjetivo e requer o uso da forma pronominal cnn(s), ao passo 
que o português aceita, como em:. *John bought a groan coat and Bill a red/ 
John bought a green coat and Bill a rod one vs. João comprou um casaco 
verde e Miguel um vermnthcj/Joào ficou com o maior pedaço do bolo, e seu 
irmão com o monor.

Se essa abordagem ê conota, podemos concluir (17)-(18).
(17) Um traço abatiam de Caso associado a um item lexical tem 3 função 

semântica de dar pnricr denotative « um* expressão íiOqüIeiim
(10) j  Os adjetivos (*0J oconimi oçtnltura de rniuplementação funcional 

quando portadores de | »AC|. 
b. Se um adjetivo * [-*0] o não é portadoi de um iraço |«CA), 

tem de ovorrer em estrutura de xiwnçAo

Em resumo, na abordagem proposta yellow book ó urna expressáo-D
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porque yollown um atnbuidor de Caso. e seu traço de Caso torna possível a 
percolação do índice reteronclal do NP até o AP, como em (19);

AP.
A

= «rpresSâo-D

A* NP. = «pressão-U
ItCJ K

yellow N\
book

Dado que os APs com um complemento náo-tomático em português 
nunca são expressáo-D e sú podem ser expressáo-P ((ora de posição 
argumentai) ou exprossáo-R (em posição argumentai), os adjetivos do portu­
guês não sáo atribuidores de Caso.

3.3. Derivação de Adjetivos [+P] do Inglês.
Os dados empíricos levam è conclusão de que os adjetivos (+P) do 

Inglês são portadores do traço (-AC|. Primeiro, se não lossem portadores de 
nenhum traço de Caso. adjetivos como goode industrious, que admitem uma 
interpretação (*Pj e outra (+DJ, deveriam ser permitidos na posição pòs- 
nominal, mas não o são. Segundo, a proibtção do inglês, de ocorrência de 
adjetivos [+Pj em posição apositiva quando mantêm sua forma de núcleo, em 
exemplos como (20a). em contraste com a permissão do português, como 
ilustrado em (20)*(21). fica logo explicada pela presença de um traço (-AC] 
nesses adjetivos do inglês.

(20) a. 'The Brizitiairç. industrious win overcome lhe ciis«s. 
b Os brasileiros, industriosos, vencerão a cnse.

(21) a. The Brazilians, industnous people, will overcome the crisis, 
b The Brazilian:». industrious ns always, will overcome tire crisis

Dado o valor negativo em [-AC], o índice referencial do NP interno ao AP 
não percola até o AP. o que assegura o caráter l+Pj da expressão resultante.

4. Relação entre o Traço Abstrato de Caso e a Concordância
Considere-se a projeção de uma expressão nominal tendo alunos corno 

núcleo. É de se imaginar que no léxico tem-se uma representação como em 
(22a). Para se derivar a forma desejada, alunos, deve-se então projetar (22b).

I22)a. ,alun( ySg. yMj 
t> ,*Iim|-Sq, *M|

Se alunos ó projetado com modiftcador(es), è também de se supor que 
a relação semântica entre modificador e modificado deve estar expressa em 
todos os níveis sintáticos. Chomsky (1966) já propôs o Principio da Interpreta­
ção Plena (F(ull) l(nterpretation) principie), segundo o qual todos os demon-
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tos têm dp spr licençiados pm lodos os m veis sintáticos. Acho que essa exi­
gência vale também para as relações semânticas, de modo que a relação 
semântica entre os modificadores e os modificados tern de ser expressa em 
todos os níveis.

Se essa conclusão ô correta, a questão que se coloca è determi­
nar quais são as opções é escolha das imguas pa.*a a expressão mamtesta da 
relação moditicadorXmodificado dentro de expressões nominais A resposta 
quB sugiro para essa questão è que as línguas podem escolher entre laze: 
percolar o traço reference! ou os traços ft (no caso. os traços de gênero e 
número) do núcleo nominal. (Na proposta de Chomsky (1982) a denominação 
de traços fi cobre os traços de pesso.i, gênero, número e Caso de uru dado 
núcleo lexical) Para a língua escolher a percolação do traço referencial, o 
núcleo modificador (em de ser portador de traço de atribuição de Caso; para a 
língua escolher a percolação dos traços fi. o modificador não pode ser porta­
dor do troço de atribuição do Caso Logo, caso a üngua use o recurso de fazer 
percolar o traço referencial, os traços ti não terão percuJadu, e portanto não 
haverá concordância nominal; no caso de a lingua escolher o recurso de fazer 
percolar os traços fl. haverá concordánoa nominal, em virtude de essa ser a 
própria realização dos traços fi.

6. Conclusão

Em resumo, segundo a abordagem proposln, um traço de Caso 
ligado a um X” lexical e um t/aço linguístico abstrato que quando tem um valor 
positivo ([+AC]) tem o efeito de causar a percolação do indnre referenciai do 
complemento funcional desse X*atè a projeção maxima de Xw. e, portamo, de 
dar poder donotaltvo a essa projeção máxima. Por sua ve?, n concordância é 
o resultado do uso do mecanismo de percolação dos traços fi de um núcleo 
nominal para os seus modificadores.

Esses dois processos de percolação de índices estariam á 
disposição das línguas, a fim de lhes permitir satisfa/or ao principio Fl (ampli­
ado paro incluir as relações semânticas), e cada língua escolhe UM OU OU­
TRO. dependendo do o modificador ser, ou não. portaoor de iraço de atribui­
ção de Caso. Com relação ás terminações de coso. consideramos estarem 
ligadas à referencialidade atual, mas não desenvolvemos ossa proposta aqui.

Evidenlomonte, o leitor perspicaz está agora se perguntando: 
Ora, se a percolação de um traço referencial só se faz mediante a ação do 
comando positivo do traço [+ACJ. nho será igualmente necessária a ação de 
um dado mecanismo para ocorrer a percolação dos traços fi? A resposta a 
osta questão fica para outra ocasião.
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Nota
* As idéias o «postas nesto texto são extraídas de I nbaio (ms/«093. Em prcpamçáo). onde 

são apresentadas mais detalhadamente. a expressam um eslavo mais avançado da p«s~ 
quisa do que lobato PD92) Nos pontos am que a análise aqui suganda diverge da cm 
lobato (1992}, como por exemplo, na concíWuação do uso [♦P] dos adjetivos, fica vafarilo 
a proposta atual. Somos grata a Wary Kato pela referência de Krat* er <ms/l 909) o omprfcs- 
fimo, em julho de 1992, dessa texto pare xarox A adoçào da distinção entre predicados do 
nivol do indivíduo A de nível d» situaçáo. motivada ernpmcamente em kralzer (ms/1909), 
cdaborou no avanço da pesqiew
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Essas diferenças, possivelmente culturais. esfao fortamente documenta­
das, na pesquisa o parecem indicar que, no Brasil, n nluno não é totalmente 
indefeso em relação ao professor Há ocasiões en i que o aluno faz uma pergun­
ta ao professor, o professor rosponde e outro aluno relntroduz a mesma pergun­
ta. goralmente parafraseada, tornando relevante urna nova resposta do profes­
sor. Esta ô uma das vánas estratégias criadas pelos alunos para rmíDr partici­
pação no discurso central. Nas seções da abertura da aula è freqüente que os 
alunos introduzam perguntas, narrem falos e proponham tópicos, se auto-sele- 
cionando e seieaunando coiogas como próximo falante, assim mantendo o con­
trole da interação com o intuito de retardar o inicio da aula.

Sobre a organização tópica
Para a analise da organização toptca, considerei como parâmetros 

básicos a noção de toco. a noção de coerência e a observância de que exis­
tem níveis de organização da convorsaçào.

O foco é definido como o ponto máximo de atenção dado a um tópico, 
o que faz com que esse tópico adquira o status de tópico discursivo. Concordo 
ainda com Heilspong (1986) que (ala de foco global © local, dependendo de se 
o foco se reporta a um tópico mais global ou mais local. Reichmann que esta­
belece graus de localização (1981) também enfatua de que se trata, na maior 
parte das vezes, Me um conceito global que se refere ã prioridade dada a uma 
entidade tendo em vista a conversação como um todo' (1978:304)

Os analistas da conversação envolvidos no estudo do tópico podem 
ser, grosso modo. ssparaoos em dois grupos, de acordo com a perspectiva 
adotada em relação â coerência aqueles que a vêem como inerente ao texto 
e os que a consideram corno sondo independente ao texto. Os primeiros (por 
exemplo. Reinhart, 1980), tentam estabelecer os cnlénos para se distinguir 
um texto coerente de um Incoerente enquanto que os segundos pressupõem 
como coerente qualquer texto produzido naturalmente. Estes tentam explicar 
que estratégias são utilizadas pelos conversacionalistas para que a coerência 
seja atingida. Como Bublttz (1988:32) enfatiza, um texto não tom coerência 
mas um texto atinge a coerência, trata-se de um processo dedutivo de inter­
pretação que é parte do um procosso de compreensão mais geral.

Em relação aos níveis de organização tópica, são considerados ps 
dois tipos do organização, o hierárquico e ô linear Também já foi mencionado 
aama que um tópico pode ser global ou local, o que implica que tópico é visto 
como uma noção correlacionai e dinâmica e que depende do nível de análise 
em que está concentrando. Assim, um tema como 'poluição" pode ser global 
em relação a, por exemplo, subdivisões locais como "pcluição de rios", "polui­
ção sonora", '‘poluição visual*. Mas "poluição de rios" pode ser considerado 
globaJ em relação ú. por oxempio. ‘Rio Amazonas*. "Rio Sáo Francisco", "rios

172 BCXCT1M AC RA UN n* 13



poquúncs e grarktcV. etc., que serâm toprcos tocats em relação ao pnmwo.
Tomemos um exemplo fle organização tópica em saia de aula. 1 rate-se 

de uma aula de filosofia grega, centrada nn [wnfossor Os tópicos que oonside- 
ie l como globais foram: HerôcMo, Pannêmdes, P«vãgoras, os sofistas ou céti­
cos. Sócrates, Platão, Aristóteles, Zeoão Epicuro. Subdivisões «mediatas des 
tes toprcos globais foram considerados loca * em rc*ação a cada um deles.

Com base em cnlónos semântico*. idenidiquei os momentos em que 
ocorriam ações tópicas, classificadas como changes e shifts que para eleito 
desse trabalho chamarei, respeotivamenie, de macro-mudaiyçss ® micro 
mudanças, identifiquei tnmbèm os momentos de suspensões o re-introdu- 
çõos. Para a idontificação das ações, utilizei a categonzação de Bubmz (1968). 
com algumas modificaçõc*^ A passagem de um tópico global para outro è 
uma macro-mudança, enquanto que a transição loca*-tocal è uma rmçro-mu- 
dança. A macro-mudança é uma açãu complexa (fechamento do tópico l e 
abertura do tópico 2| e Dem marendn; a rroc/o-mudança apresenta, orn rola* 
ção á primeira, uma continuidade tópica

No momento que demarquei os pontos onde ocorriam as ações tópi­
cas, evidenciou-sn que havia, para cada tópico global previamente menciona­
do. uma estrutura de organização tópica bem definida, que descrevo de forma 
bem resumida a seguir.

Sequência de transição (transitional sequence):
Nn passagem de um tópico global para outru ha uma sequência de 

transição onde elementos anafôrleos o entafóricos fazem o lunção do tópico 
que està sendo tachado o do que sera introduzido a seguir. Por exemplo, 
entro os tópicos globais "Platão* n "Anslõleles', a seguinte seqüência de tran­
sição lol utilizada pelo professor

Exemplo I s:
tw in  {.) n u s  pin tào tem  ou tro  riixc lpu fo  

Que é à n x tâ U ie s  l ( . , }

e i/ue va i d isco rda r de p ta t io  in te g u lm e n tc  i ( }  

s e t i o te re e iio  g iande t iló s o lo  grego \ ( . . . )

Como forma de chamar a atenção dos alunos para a transição, o pro* 
fessar menciona amtios os tópicos, esclarece a relação entro os filósofos e 
antecipa que um se opõe ao outro.

Seqüência orientaclonal (orientational sequence):
Em seguida, o tópico novo ó enfatizado por meio de uma seqüência 

onentacional, assim chamada pnla semelhança com a$ seqüências 
orientacionals de Labov (1979:364-366), onde são identificados o tempo,

A mltrnciVo ran sota de iiwlri ie io (rô  cnh* ocÒM lop<(K  s in o ito d n »  convtrucnnait 173



lugar, pessoas e sun atividade ou situação. Nos dados, o tópico que está 
sendo Introduzido è reafirmado e referência a tempo, espaço e outros elemen­
tos orientadores podem aparecer.

Exemplo 2:
arístoteles { J lonwi a posição 
quo em filosofia nós chamamos 1.1 
de RfAI ISAM) moderado tf../

Exemplo 3.

nisso (,} vaisurçira cmrmcfa escola sofisfa (...} 
ou f.. ) (Q tM àm w >mis//qim eu cfianv/ 
seria cbamila de (..) escola CFVCA 

No Exemplo 2. o professor insere o pensamento de Aristóteles no con­
texto geral da filosofia, assim onentando os alunos quanto ao tópico que está 
sendo introduzido. No Exemplo 3, a seqüência ò Iniciada pelo déitico nisso 
que dó conta da relação cronológica entre o que foi dito anterionmente e o 
novo tópico.

Resumo (abstract):

A seqüência orientacíonal è seguida de um resumo ou abstract (Labov, 
1979). onde as idéias principais dos filósofos são apresentadas. Nos meus 
dados, verbos dícench aparecem com freqüência. Recursos sintáticos para 
paralelismos e repetições são constantes. Recursos prosódicos como fala em 
staccato e ênfase em palavras-chave também são usados 

Exemplo 4:
a realidade è i  idéia \ 
a realidade i  a matédi I ( f 
a realidade e i$ ovas coisa \ (. / o.i 4..) 
o mundo nem e só idéia \ 
o mundo nem t  só matéria t 
0 mundo e a lunçio das duas corsas ' ( )

Exemplo 5:

eíe diz n3o ()  lodo errado \ 
a realidade ê 0tiÜMHOf..) VJDOt NÔMFRC)(.,)
0 número e a realidade ultima de todas as coisas ( )  
pelo número eu posso explicar tudo (

No exemplo 4. o professor define a posição filosófica que Aristóteles 
adota. Palavras-chave que aparecem em outros resumos sáo também em­
pregadas aqur "realidade", “mundo*, “idéia*. O uso de repetição sintática e 
semântica enfatiza o conteúdo; as 3 últimas linhas são repetições das 3 pri­
meiras, sendo os dois trechos separados pelo marcador “na r  (forma sucinta
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de "não é?“). No Exemplo 5. o resumo sintetiza o que Pitãgaras diz. A palavra- 
chave "realidade" aparece e e enfatizada polo repetição do próprio termo ou 
dos referentes “tudo" e ‘ todas as coisas*. A Idéia central e salientada também 
pela entoação: realidade é o NUMERO. TUDO É NÚMERO.

Expansão (expansion):
Essas seqüências podem ser comparadas ao que Labov (1979:360- 

361) chama de narrative clauses que consistem no que realmente aconteceu. 
SifnHamnente, as expansões em meus dados se mferem ao desenvolvimento 
do tópico, enfatizado no resumo. Expansões podem ser introduzidas pelo 
professor ou provocadas por perguntas ou comentários dos alunos, em oposi­
ção as sequências mencionadas anteriormente que são sempre iniciadas 
pelo professor.

Sumario do tópico e coda (topic summary e coda):
A conclusão rio uma narrativa tem sido referida através de vários ter­

mos (cf. Goldherg, 1980). Adotei os termos summary (Longacre e Levinson, 
1977) n ooda (Labov. 1979 e Goldberg, 1980) para caracterizar os dois tipos 
de fechamento de tópico encontrados nos dados^.O sumário è a conclusão 
através da condensação dos pontos principais, ou seja, é a repetição/paráfra­
so do resumo, tendo, portanto, um aspecto contini/ativo. A coda é outro forma 
de fechamento de um tópico, sem resumido. Pode ser descrita como disjuntiva 
(Goldberg. 1980) ou desconexa fLabov, 1979). em relação ás seqüências que 
a antecedem. Nos dados, exemplos de codas sao brincadeiras, piadas, co­
mentários irónicos ou cómicos. È também possível que o íechamento de um 
tópico saja realizado por ambos, sumário e coda.

Exemplo 6: sumario (topic summary)
quer dizer que entio / ) cu&n Li no fim urra matéria itucial
nue ele dhra que essa nào tem forma .....
quer dizer enfio o mundo è const K(ildo do uma matéria prima I
—  e ideias (. I ..... idéias pensadas nio t
IdéiaS Rf A-lhZA-QAS(.)E-XE-CU TA MS I £. J  
que a mento humana ira captai se quiser \ ( f 
tò (iato/[.)ahn/(.)opensamento dele t f  ) ,

No sumário, o professor resume os pontos principais do tópico. No tre­
cho acima, embora incompleto, percebe-se a repetição de palavras-chave 
(ou referentes) do resumo (Exemplo 4): “realidade*, “idéia', “matéria", “mun­
do*. A afirmação de Aristóteles, enfatizada no resumo, de que “o mundo é 
idéia e matéria* é parafraseada duas vezes: a terceira, quarta, quinta e sexta 
fintvas são paráfrases das duas primeiras. Como no resumo, o professor tam-
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üém usa rocu-sos como laia em staccato e ônfa&e
Exemplu 7: coda

o lha et »rn: # rfnw
M mwrropowcn fora de moda lw/e 

IcoriverMj de Utmost....
e correi a o anu-ttaltitdi l fa/v/to* cowetsamt.....
deveríamos estar on chio (. / ijue e o natltnl tnsot) 
sentar nas fo/tnçui nr*jsr l.) i t  sim ou* f  natural * (risos)

Na coda. ha mudança de tom que. no caso acima, e irônico, provocan­
do nsos. Os alunos demonstram falta de atenção, o que não incomoda o 
professor.

Na aula analisada, as sequências aqui identificadas recorrem, na or­
dem em que foram apresentadas, para cada tópico global. Mais uma vez. não 
ó minha intenção afirmar que nssa e a estrutura de qualquer aula, mas que 
lais elementos tópicos podern ocorrnr nesse tipo de evcnlo. A preocupação 
com a clareza do discurso, essencial em sala de aula. maximiza o apareci­
mento de sequências com funções de indicar a transição dos tópicos enfatizar 
qual è o tópico que se esta abordando, salientar os pontos principais de uma 
teoria, dosenvolvor o tópico, resumir os aspectos mais Importantes. A rele­
vância de cerlcs trechos da aula è assinalada, por exemplo, as macro-mudan­
ças no desenvolvimento do tOpico são claramente indicadas: alèrn de salien­
tadas por seqüências iransicionats. sác prefaciadas por marcadores 
conversacionais, corno será visto a seguir.

Sobre a relação entre ações tópicas e marcadores conversacionais
Nos dados, os tipos dc marcadores que ocorrem com ações tópicas 

são; do falante (como falanto principal, primary speaker, Bublitz, 1988). textu­
ais ou interacionais (Marcuschi, 1987), Introdutores e continuadores (openers 
e links. Keller e Íaha-Warner, 1976). Partindo da terminologia dos autores 
acima citados o com apoio em Ventola (1978), considero quo os marcadores 
podem ser agrupados em irès categorias gorais, de aoordo com sua função 
basica: interativos, textuais e cognitivos.

Os marcadores Interativos são utilizados pelos interlocutores na nego­
ciação de seus papeis sociais. Estno ligados a questões de polidez ou ao 
principio de preservação das laces (Brown e Levinson, 1987). $áo também 
interativos os marcadores usados como estratégias na alocação do tumos e 
os sinalizadores do atenção ou hackchannols do ouvinte.

Os cognitivos estão associados ao processo de produção da fala (fenô­
menos de hesitação) e. nos dados, sao representados pelas vogais alongadas.

Os marcadores textuais estabelecem uma relação entro o falante e seu
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tsxto Algumas de suas funções são (cf. Venlola, 1978)
(9) enfatizar urn pedaço ds discurso, selecionando informações quõ são 

consideradas pelo falanto como bastante relevantes-’
Itoàfantnl» v iu  c lt ty ir  tis pensadons rtaknmt» d t linha ftfosoftc,i

(b) ilustrar os sentimentos do falante em relação à mensagem:
instintos vamos dum asxim inimltscos, fusa protllitico)

|C) indicar um novo estágio na interação. Venlola (1978) chama esses 
marcadoras do point-making devices. Segundo HaMiday e Hasar» 
(1976) esse novo estágio pode ser “um novo Incrdente na estória, 
um novo ponto no argumento, um novo papel ou atitude tomada 
pelo falante". Os marcadores que ocorrem com ações tópicas estão 
nesse sub-grupo. Em alinhamento com Hatliday e Hasan, considero 
que os marcadores podem ser globais ou locais, conforme o status, 
na hierarquia tópica. do que prefaciam.

Passo agora a relatar os resultados obtidos.
Nos dados, as macro-mudanças sáo 100% marcadas; as micro-mu­

danças. 66,18%: as auspensóes. 61.53% o as re-introduçoes. 75%. ou seja. 
73.17% das ações tópicas sáo sinalizadas por marcadores conversacronais.

O marcador de macro-mudança mais comum é bom, que ocorre 84.62% 
das vezes. Estudos sobre o well salientem sua propriedade disjuntiva. Por 
exemplo, Stubbs (1983), lembrando SchAgloff e Sacks (1973), afirma que wpll 
‘ indica uma ruptura com o que veio anteriormente*. Sinclair e Coolthard (1975) 
mencionam a partícula como sendo um frame quo indica que um novo estágio 
da lição está começando. Os trabalhos que apontam o well como introdutor de 
resposta dispreferrida (por exemplo. Owen, 1983) ou como oferta de fecha­
mento de tópico (Goldberg, I960, entre outros) também comprovam o caráter 
disjuntivo do marcador.

Uma vez que bom tem essa conotação de disjunção, não è surpreen­
dente que seja o marcador rnais frequente de macro-rnudanças, i.e., de uma 
ação tópica complexa que pressupõe o fechamento de um tópico e a Introdu­
ção de outro.

O sinalizador mais comum de micro-mudanças e •  (30%); então apare­
ce 23% das vezes: outros marcadores são: além disso, mas. porque, quer 
dizer pré Isso. Ou seja. sáo marcadores que, como preposições, advérbios, 
conjunções, etc, já enlatizam uma continuidade (adição, condusáo), sendo, 
portanto, adequados na sinalização de micro-mudanças. São os links na ter­
minologia de Keller e Taba-Wamer (1976).

São também disjuntivos os marcadores empregados com suspensões: 
attention-getting devices do tipo olhe e escuta Porque também aparece al-
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gumas vezos como introdutor <1e> digressões acentuadamenta metalingüísticas 
e inclusivo sma1i2ü que a informação que se segue não é de relevância para 
o desenvolvimento do tópico.

03 marcadores de re-introdução podem ser disjuntivos ou conlinuativos. 
Sào disjuntivos quando a suspensão foi longa. Nesses casos, o professor 
usou bom para sinalizar que considerava a suspensão acabada. Então, quer 
dizer, e foram usados apôs suspensões bem curtos e localizadas, por exem­
plo, apõs expltcações metalingdistícas de um termo lécnico.

Considerações floats
Ações tópicas sào freqüentnmente sinalizadas por marcadores 

cnnversacionais. O uso dos marcadores indica a hierarquia tópica: mudanças 
substanciais (macro-mudanças) são marcadas qualitativa e quantitativamen- 
te (100% ©m nossos dados). Qualitativamonte porque são sinalizadas por um 
grupo fflülrilo de expressões, sempre dis|untivas. É também bastante comum 
que as macro-mudanças sejam assinaladas por mais de um marcador, um 
disjuntivo e um continuativo: o primeiro sinaliza, anaforicamente, que o tópico 
anterior está encerrado e o segundo, cataforicamente. que novo tópico está 
sendo aberto.

O uso de dois marcadores globais è bastante enfático: prefaciam macro- 
seções, como a abertura da aula, a abertura do tópico académico, o fecha­
mento da aula.

A escolha dos marcadores náo è randómica. a ponto de se poder falar 
em compatibilidade e incompatibilidade de marcadores: dois itens disjuntivos 
(como bom. olha) náo concorrem em situações normais. Marcadores 
disjuntivos Introduzem macro-mudanças, suspensões o codas, enquanto que 
os conlinuativos introduzem micro-mudanças, expansões e sumários.

Em suma. fica demonstrado que o uso de marcadores (cuja classifica­
ção obedece a critérios metacomunicalivos e inter acionais) pode ser sistema­
ticamente correlacionado ás ações tópicas (cuja identificação depende de cri­
térios semânticos), constituindo-se, assim, num instrumento eficaz na delimi­
tação dos elementos estruturais da organização tópica.

Notas
1 Do acordo com Artdorson o Borns (1999), podem-se identtlicaf Uto üpos do sotas, de 

acordo com o grau de participação dos imeradantas: aula centrada no professor, centrada 
no aluno e um padráo misto.
Na primeira, a aula e Uaslcamonte expositive o professor njko inmmtiva a parriapaçAo dos 
fUunos â O ÍOCO d no oorrteúdo.
A aula íoí escofhrdadu 27 horas de gutveçáo. Os alunos uto da lercatra séne do segundo 
grau. de uma escote púbica de Recite.
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? Pmn uma d05c<»ç^od«tiiJtii«Ja dot OCOD5 temais, voja Da*fOs n urn Cap'iuiu<i) 
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(.).(.) e ( .) para pausas, mats on nwnos innpiw /«Spam «nioação nsoendeotc o descon- 
iittiA d.ti p.na *nd»rrupçãn da Ireae ou palavra. maiúscitat para Ontaso;: para alungamtwlo.
....para indto ii qua pads da fats to omit do

4 Fmbora lervha aooiaoo os tanr«j& dw^eb autnms, nân lw miai idantiflração em relação oos 
ooncultoa. |ii quo us mil urn-; r\fta fa mm distinção ooho 06 dole torroos. Para maiocus asda- 
uJolmeiitos, r.umpMrH Barms, 1991 106-107; LoOflOCrc 0 LOWSOrt, 1977.10B; Gofdbern, 
1980:63: e Ubov. 1979.366-366.
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POR UM ENFOQUE INTERPRETATIVO 
CRÍTICO DOS MARCADORES DA INTERAÇÃO

Ângela B. Kleiman
UMCAMP

1 A interação em sala cie aula è uma interação assimétrica, no sentido 
definido pela Sociolingüisflca interacionnl (como em Gumporz, 1982, Correa 
& Martino, 1989), pois nela as desigualdades legitimadas pelos diversos pa­
péis, status, lormação dos Interlocutoras determinam direitos desiguais quan­
to à distribuição o alocação do turnos, determinação e mudanças de tópicos, 
e até quanto a própria estrutura dosses eventos interacíonals: em contexto 
escolar, configura-se uma organização tripartida dos turnos conversaclonais 
em que o falante que detenta o poder no contexto • o professor • pergunta, o 
aluno responde e o professor avalia essa participaçao para depois prosseguir 
a interrogação ou a oxplícação (v, a descrição dnssa estrutura nm Coulthard, 
1977, Cazdon. 1989).

Essa assimetria constitutiva do evento escoiar acentua-se em eventos 
escolares quo envolvem sujeitos extremomente defasados na sua escolariza­
ção, como é o caso de adolescentes e adultos analfabetos. Neses eventos, às 
desigualdades inerentes no contexto Institucional devem ser acrescentadas 
aquelas que advém, em pnmoiro lugar, do estigma que sor analfabeta acarre­
ta na sociedade letrada envolvente, em segundo lugar, da Intantilização que a 
desigual distribuição de poder acarreta para esses jovens e adultos, e. em 
terceiro »ugar da desconsimçáo da identidade social do aluno, como extensão e 
consequência do desprestígio e ausência de legitimidade de seu saber, quando 
confrontado com o saber cientificista. livresco que a instituição privilegia,

O objetivo deste trabalho é contrastar dois momentos de negociação de 
sentido em duas aulas de alfabetizaçaode adultos. Se considerarmos os even­
tos de interação a partir de uma perspectiva interpretativa, as desigualdades 
constituitrvãs desse evento tèm uma mfluénoa marcante no sucesso ou fracas­
so na construção conjunta de um texto em que professor e alunos estariam 
engajados. pois no contexto que estã sendo construído nessa interação estão 
operando grandes diferenças culturais, sociais, cognitivas. O processo de ne­
gociação de sentidos irá depender fortemente doe ajustes nas perspectivas 
interpretatlvas de participantes que pertencem, do ponto de vista do letramento, 
a duas culturas diferentes. Podemos ir mais longe, e afirmar que o processo 
de aprendizagem, de introdução dosses adultos na cultura letrada, irá depen­
der também desse ajuste.

Dado o tema desta mesa-redonda, Marcadores da Interação em Sala 
de Aula, serão focalizados na análise os marcadores utilizados pelo professor
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no turno avaliativo. Isto é, naquele turno em que ele avalia a comnbu»ç90 do 
aluno para o dosenvolvimeutu do tóp ico du ran te  a construção coniunta do 
texto. O contraste entre os clols episódios selecionados mostrara que, primei­
ro, existe uma estreita dependência entre a ação soem) e a tarefa académica 
que eçtão sendo construídas através do uso da língua (cf Erickson, 1982); e 
segundo, que o acréscimo do urna dimensão Interpretative critica à análise 
(como em FnircJough, 1992) permite perceber padrões de interação cultural- 
mente determinados, bem como a lunção desses em contexto de ensino e 
aprendizagem. Esta ultima perspectiva de análise d extronwnnnte relevante 
para reencaminhamentos pedagógicos e para a aulo-formação do professor, 
processo no qual os professores analisados estavam envolvidos quando do 
registro de dados.

Os episódios foram gravados em audio e em video durante aulas notur­
nas do alfabetização. Ambas eram autos de leitura de textos, e as interven­
ções dos alunos, em ambos os casos adolescentes de 15 anos, originam-se 
durante a discussão de um aspecto do tema dos textos Em ambos os episó­
dios, as professoras não tinham prévia experiência com a alfabetização, quer 
de crianças, quer de adultos. As duas acabaram <ie eqressar do curau de 
magistério da cidade

2. O processo através do qual o professor dá sustentação â fala do 
aluno, complementando-a, espelhandu-a, iranslorrnnndo-a, é conhecido nas 
áreas aplicadas ao ensino como "scatfolding" literalmentr», ‘'andaimes'’ (Cazden.
1988). Enfatiza esse nams, o pmvisóno. o passageira dessa ínfa sustentadofa. 
bem como a relação intrincada ontre linguagem e atividade pedagógica, visto 
que, embora seja a tarefa académica intermediária entre os objetivos mediatos 
e aqueles a longo prazo a que propriamente constitui esse suporte, os proces­
sos de produção a compreensão da linguagem mudam em função das tareias 
que o professor propõe.

Na construção desse discurso sustentador da aprendizagem, as per­
guntas ou asserções avaliativns do professor lenam um papel central na cons­
trução de conhecimentos, e os marcadores utilizados pelo professor nessas 
avaliações orientariam o aluno em relação á interpretação dessa laia e conse­
qüentemente. á forma em que sua contribuição está sendo avaliada ern fun­
ção dos obietlvos visados.

O elenco de marcadores (seguindo Mnrcuschi, 1966) utilizados pelo 
professor no turno avallatrvo das «nterações a sorom analisadas compreende:

1. A repetição, total ou parcial, da proposição,
2. Expressões conclusivas, como “então1*;

3. Sinais de monitoração da compreensão, como “ah'.
Ao efencamento formal de marcadores è preciso acrescer uma dimen-
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Aiunos.(*x*oü0
Prota nao genic nu qpftrfl sahA o qtc o ô Jà fatando. o qut t roano»riro 
G: ma<'Uufc«Ti e quando nwi hum $s$.m um pedaço de mam assim grondit

cercado. mat- não i  muilo vSv t  idaId grandan n.ln 
Prol».. a.Ti, / cencado wijau? ceitdüo pra num fugi. aha

Chama a atenção a eslpziura rtesse episódio, que pouco fern a vercom 
05 eventos de letramnrno típicos em contexto escolar, nos quais o aluno se 
limita a completar com monossílabos os quase monólogos do professor. Há 
de falo uma interação diãdica que começa a ser construída entre G e P; o foco 
concentrado da professora em G relembra eventos do lotramento tutorials, no 
lar, nas famílias altamente letradas relatadas na literatura (Hoath. 1983. Rojo, 
1993). Note-se que as ações verbais de gerenciamento aa Interação tém por 
objetivo apenas garantir o espaça para o diade; duas vezes ela nega o fumo 
aos alunos (/nãn. mas a tendência.. V, /náo qente. eu quem sabá../; a terceira 
Vez qun p.ln Interage com outro aluno que não G sou objeMvo e comgir uma 
informação desse uircsiro aluno (máo num ê não/), criando com Isso um es­
paço de tempo eletivo para G construir sua intervenção.

Contrasta lambem essa correção com as suas latas dirigidas a G. nas 
quais, ao invés de falas reguladoras ou perguntas meramente retoncas, perce­
bemos, num esforço cooperativa (Grice. 1975), a reflexividade própria do diálo­
go. em que a fala traz os elementos pelas quais os .nterlocutores se reconhe­
cem e se realimenlarn (cf. Cícuurol, 1974) perguntas que SOfkMani informação 
(/que que è mangueira/), esclarecimento do dúvidas (/coloca onde?/), ou que 
complementam a tala de G (/cercado pra num fugi, atiâ/K Nessa estrutura, os 
marcadores funcionam como elementos que garantem a continuidade do diá­
logo, indicando que há compreensão da fala do outro, e mostrando quais pon­
tos d6vem ser reelaborados; há, de fator construção conjunta rle prq texto, e è 
orn relação a essa açno que o funcionamento dos marcadores se dá.

No segundo episódio, alunos o professora liam por trechos um poqueno 
texto sobre auto-medicação retirado de uma cartilha para alfabetização de 
adultos, e a professora comentava as palavras e explicava cada pequeno 
trecho. Ela está discutindo o último trecho lido quando o aluno começa a re­
direcionar a discussão;

Profs.. A../É isso ai que num pode a aulometiicaçáo, tem que s«i procurado 
um medico, já Num lomá remAdio toia de prazo, remédio quo j.i perdeu 
a validade, que num tem mais eteiln. se eu tnmâ sempre o mesmo remé* 
rt-o tá. Tá? Vamu ií <t$si última frase aqui em ba>xo. vamn IA? (xxx) é o 
- cei -to. (ná

D; Item vel quo (xxx) toma remédio
em casa é meiô que i oo medico

P2: num é não, D que que è Isso?
0: eu acho
K J
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Prola.; lá num lá garantido?
0: náa
Proíi.: não?
0; remódic d« maio ê rtwiô
Prola.: hi?
D: remédio do agora num piésta
Prola.: como que num presta?
0: (em voz muito bníxa) num sei
Prola.: ttmádio de agora? e por que cais acham que os médicos estudam?
0, ni no, elo» esludam pra ticá lá sentado Ganliá dinheiro dos pobre

Prola.: a:::h, estudam pra (hear) sentados., a i .  E você acha que que ele po* 
dor/ quando ele vai consultá ete vai ca aquele remédio LÂ:::; de 1900 
ou vai dá um remédio que

0: um ramédio de aqora
Do ponto de vista da distribuição da laia. existem semelhanças entre 

este e o episódio anterior. Entretanto, neste último não ocorrem ajustes entre 
as perspectivas dos participantes a fim de alcançar a construção conjunta do 
texto. Temos, por um lado. o texto da professora, em que se explicita pela 
primeira vez a premissa da aula (o tratamento de doenças deve ser leito por 
módicos), que valoriza o conhecimento erudito, e. por outro, o texto do aluno 
(o tratamento da doença pode ser feito através da medicina popular, dispen­
sando o saber médico), que valonza o conhecimento tradicional, do povo.

Assim, as repetições da professora náo sáo índice da reflexividade no 
processo de interação: a função da repetição em /remédio de agora?/, por 
exemplo, põe em dúvida o valor do verdade da asserção do aluno: para acoi­
tar que remédio de agora è melhor, sera preciso justificar a razão pela qual os 
médicos estudam, dai a pergunta solicitando uma justificativa. De faio, as 
perguntas da professora avaliam negatlvamente a contribuição do aluno, e 
solicitam justificativas para suas asserções, o que não acontece no episódio 
anterior, em que as perguntas sáo pedidos de inlormação complementar.

Também o uso de sinais de monitoração da compreensão é diferente. 
No primeiro episódio, elas marcam efetivamente o momento em que finaimon- 
te o objeto de que es lavam falando ("mangueira"), desconhecido para a pro­
fessora, è apreendido através da descrição do aluno; neste segundo episódio, 
não hà incomprensão ou desconhecimento Inicial da professora, de modo que 
o uso da expressão "a::h\ em /a::h, estudam pra ficá stíntados a::h/ novamen­
te tem a função motacomunicaUva do avaliação da fala do aluno, remetendo 
às diferenças na distribuição do poder entre os dois participantes.

Essa avaliação è interessante também porque ela esta coordenada ao 
enunciado em que a professora redimensiona a oposição semântica do aluno, 
que opunha o moderno ao tradicional: a frase “remédio de agora* foi usada 
pelo adolescente como sinónimo de moderno, cientifico. receitado por medico
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pois a oposição explicitada foi com romedio de casa, «ln mato. de ptanta. Já na 
fata da professora a ouo«içáo e construída cm torne cio eixo obsolescência 
versus modernidade dos ramedms da industria farmacêutica, receitados por 
médico Assim ressrgnilicada a oposição, não resta ao aluno senão optar, na 
sua resposta, peto “remedio de agora". que corno a professora lhe lembra em 
segutda (a*:h, você num falou que o remédio é uma porcaria?), ele chbcava, 
fazendo novamerrte do marcador ‘ a :t i'  urna avaltaçáu ilssta vez da “incoe­
rência' do aluno.

3. Dizíamos antenormento que o contexto que é const/uido na mtera- 
ção em sala de aula está determinado peia natureza da atividade académica 
que por sua vez lem rofioxos na forma mn que o poder e usado (uma dlslmçáo 
para a caracterização dessa formas dc uso do poder na mlfHOçáo è a de 
assimetria controlada e assimetria acentuada, da Correa & Manne, 1933). 
Nos exemplas analisados, cunsiocramos ser a ciimoepçáo de letiamento do 
professor a que determina as diferenças na interpretação de formas que pare 
cem ião semelhantes mas que funcionam como pistas da contoxtualizaçáo 
(Gumperz. 198?) para interpretações bastante diferenciadas, avaliaçurj (ne­
gativa) versus pedido ne informação, ou versus indico de compreensão.

No primeiro episódio. a oralirtade dc aluno 0 valorizada, e junto com ela. 
o seu saber popular, bem como sun individualidade. Nessa concepção, então, 
introduzir o sUuno nn cultura letrada irnptica também transformar sua oralkincle, 
propiciando condições para a aprendizagem e uso de novas maneias de talar 
sobre um assunto por exemplo, deacrevnr urn objeto ausente do contexto ime­
diato. no caso em análise. A ínla da prqleusnrq sustenta a verbalização do 
aluno, e os marcadores dessa sue falo funcionam cumo elementos qúe viabilizam 
o processo de constnjção conjunta rfn texto na intoraçao. indicando que hã 
perspectivar, e objetivas parfiJhados e sãn nr.sim interpretados pelo aluno.

No segundo episódio a concepção da tarefa de introdução na cultura 
letrada corresponde a urnn visão tradicional, académica do letrarnenlo. consi­
derado cumn prática especifica de UM grupo cultural apenas tv. Street, 1984 
c sua definição do leframento autónomo). O saber lefrado corresponde ao 
saber dn prestigio dos grupos de poder, e ser introduzido na cultura letrada 
significa aprender e acoitar esse sabor de prestigio, transmitido utrnvós cfa 
palavra eâcritn, O sujeito lotrntío è aquele que connece a escrita e que tem no 
livro uma fonte fidedigna de conhecimentos n npiniões Trata se da visão es- 
colar do letramnnto, e que portanto. erconim no própria instituição escolar os 
mocanlsnxís necessànos para impô-la ü  poder que a professora representa 
no contexto pennite a utilização coercitiva dos argumentos do aluno a f>m de 
garantir que ela. representante da outturn letrada, tenha n palavra final

Uma perspectiva mterprçtativa critica das mecanismos textuais utiliza­
dos no interação quo incorpore a dimonsão académica é relevante no campo
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aplicado, pois permite perceber, senão o que resultará em aprendizagem, o 
que poderá resultar em conflito, abandono, e novo fracasso escolar.

NOTAS
1 Este trabalho faz parta rte pro|«ins da pesquisa financiados palas agências da fomonto à 

pesquisa CNPq s FAPESP-
2 Foram uWizados os sngunu*?» vuibotoe na transcrição (adapfsdo do Castilho & Prwti, 1966); 

• entre sílabas: silabação: {falas sobrepostas; aioogamonto da eflebe; (xxx) nôo 
ccmprerwvrt. (palavra) recxnslruído a partir do contexto. / truncamento; MAIÚSCULAS 
ênfase; virgula enioaçãn dexcarriarta-ascendonie. IncScRndo qua a fain continua; ponto: 
entoação descroscente, d» (mal de sentença
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mínimo previsto para um Curso do Especialização em lingüística. Alêrn des­
sas gravações, também nos serviram do referência os relatos orais, reflexões 
s comentários desse mesmo professor com relação às aulas gravadas.

A principal referência teórica 6 « do modelo integrado oe analise do mal 
entendido, proposto por Couplend at at (1991:11 17). Conforme veremos em 
segutda esse modelo de natureza fveunstica pretende descmvfw a organiza­
ção hierarquizada de perspncl»v3s diversas cte analise do mal entendido, quando 
visto pelos participantes da inieraçáo (por oposição aos não participantes, 
como o caso do analista, por exemplo).

2. O modelo Integrado de analise do mal entendido
Contrapondo-se a uma concepção “idealista* da comunicação, que vè 

no mal entendido uma ©specie de dosvio do modelo - os ‘ condurt models of 
communication", de que falam Sperber 8 Wilson (1955) ♦ a proposta de 
Couplnnd at aí. se apresenta sob a forma de uma estrutura composta de seis 
níveis de análise hierarquicamente ordenados, em que são relacionadas as 
seguintes questões: tipo de problema tíelectodo, nível de consciência dos 
participantes e importância da possibilidade de reparação com vtstas á solu­
ção do problema.

Num primeiro nível de análise, a questão do mal entendido é tida como 
inerente ao discurso e ao repasse de Informações via sistema simbólico, como é 
0 caso da linguagem. Os problemas passam desapercebidos, não exigindo repa­
ros signilicativos. uma vez que são vistos como intrínsecos a comumcaçno.

Num segundo nível dn análise, o mal ontondiúo e tido como uma pertur­
bação rotineira, previsivol, podendo ser reconhecida como tal pelos partici­
pantes, mas não necessariamente: baixo nível <ir* consciência da imperfeição 
e das dificuldades da interação. Os reparos são significativos apenas a nível 
local e são vistos como sinais de boa vontade e interesse, corno tentativas de 
so ovilaram os confrontos, as decepções, as ambiguidades, etc.

Num terceiro nível de nnálise, o mal entendido è lido como um proble­
ma causado por deficiências individuais: feita de habilidade, de boa vontado; 
problemas de temperamento, de personalidade, etc. Os participantes tendem 
a ter consciência do problema, mas um em (unção do oulro - ou de sí mesmo. 
A reparação tende a ser dificultada por uma certa “rigidez' apresentada pelo 
participante ddo problemático (nãu normal), que procisa assim de mais treino, 
mais educação ou mesmo castigo

Num quarto nível de análise, o mal entendido é relacionado com os 
objetivos da interação e os problemas são reconhecidos como falhas nu con­
secução dosses objetivos. Os participantes têm plena consciência dos proble­
mas © ns reparações concorrpm para o avanço da dinâmica interacional. Dife-
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rentemente da que acontece no segundo nível, acima descrito, o mal enten­
dido aqui reflete negociarão do controle r.onversactooal e relacional e exige 
monitoraçãc continua.

Num quinto nivnt de analise, as diferenças culturais que regem as nor­
mas lingüísticas da comunicação sào twins como fatores que favorecem, predis­
põem mesmo, ao mal entendido. As diferenças são tidas como reflexos natu­
rais das diferenças do stalus entre os grupos representados na Interação. As 
reparações implicam em aculturação, acomodação fora ou dentro do grupo de 
maior prestígio e exigem uma crescente compreensão dos processos soclats.

Num sexto e último nível de anàMse. o mal entendido è relacionado com 
o modo de confronto de caráter ideologies que remete ás estruturas de poder 
existentes na sociedade, Os participantes aò percebem, porém, o stâtus gi/oe 
são tipicamente nâo conscientes do confronto. O analista, por sua ver. na 
condição de não participante da Interação, tem uma consciência aguda do 
problema, seu nivol de análise é aprofundado e poda contribuir para a 
roonentação política ou sõcio-estrutnral do processo comunicativo.

3. Deficiências Individuais + diferenças culturais
Os dados por nós analisados apontam pnra dois níveis de análise do 

mal entendido polo professor em saiu de aula

a) o mal entendido visto como um problema causado por deficiências 
individuals (nivnl UI. acima descrito), em interações centradas no 
indivíduo como interlocutor-alvo; e

b) o mnl entendido visto como um problema causado por diferenças 
culturais que predispõem no mal eotondldo (nivel V, acima descri­
to), em interações centradas no grupo como mtodocutor-alvo

Na realidade, esses dois níveis áSo complementares: como membros 
de um grupo sócio-profissional desqualificado aos olhos do grupo acadêmico 
de referência representado pelo professor - professores de português qu© 
'não sabem português* (= que nao conhccnm a gramatica do português) os 
alunos aqui focalizados estão ‘naturalmente’ predispostos a toda sorte de 
dificuldades de acomodação aos padrões impostos polo grupo de referência 
Nos termos do professor aqui localizado, porem, a fafta de intimidade com a 
gramática é antes causa que consequência dessas dificuldades*.

m
P cnoraçKkw vnr&s uãn pevain QUUUlkj iwW p^o qutti 10 vfrvlo west 

as i« j ipçõrts 05 ui<r»v v* Prvms iH iloo*/ us iiumui* que p SF 
BASEIAM nas gramMicas Ul h  rias são pruMemaiius (♦) vocèis im*q«- 
fwn os I*vru5 qve se tasewn tidas t . .)

As marcas discursivas que remetem ao pnmeiro nivel de analise citado
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(a) são: a repetição da tala do aluno com mudança da força ilocuctonária 
(asserção para interrogação e vice-versa) e, mais frequentemente, com mu­
dança de tom. variando do gracejo (risos) ao sarcasmo (irritação), passando 
pela ironia como citação ec.õtca (Wilson & Sperber, 1992), isto é. utilizada para 
expressar a atitude de quem cita com relação a laia cilada do outro. O frag­
mento abaixo transento nas permite melhor verificar isso.

(2)

Participantes: P (professor)

Ad o A5 (alunos)
J .J
P : (...) exercício queu pedi/ fui pia vutérS 01# trazotém M  orações (em

quo) a rolaçso sojflifri predicado (*) ncga aspectos da gramática tradi­
cional í t ) ou seia ((itiÇQmpr#ttt$ivrl)) vamos vó se (cada um de vocêls 
dana um) um exemplo 

A5 todo $<io tlores
P ((pausadamente)) tudo sao flores [*) nega o que?
AS ((tncnmpreensivel))
P Utocompreoasivoi)) diga assun/ diga seriamente/ « pausadamente)) a

gramática diz que 
AS. a gramática m? que o sujeito concorda com o predlcadu 
P que u sujeito concorda tum o piedcadô (♦) qual a gramática que disse 

isso?
AS tem que rti?ó quft gramática ? eu eu vi Cegalla 
P: Cegalla <J>t isso’
A4: «duvidando)) com o predicada/ com o predicado ó com o verbo?
A5 com o verbo
P i(descendente)) com o verbo H  então o sujeito «ascendente)) con­

corda com «para que os alunos completassem))
AS com o verbo
P t(atirmativamente)} com o verbo/ Cegada disse sso
A5 hum hum ((incomprafinsivcl))
P você me taiz o seguinte você me tiatz (♦)
A5- «incomprecnsiveO,)
P • i  Uase em que Cegalla DÍZ isso t+)
AS: ((incompreensível))
P. a frase «pausadamonto)) trai? cê me traz tudo direítinho/ lã certo/ que 

eu te dô deiz na disciplina' voeé nâo precisa mais fazé H  nacta (pegá) 
nem mm) oxorcíoo 
((risos))

AS- mas ou ((incompreensível)) nós vimos aqui/ o sujeita é o teimo eSsêncial 
P ah . ((elevando o túm de vo2)) nós vimos aqui/ vncêis 

num o Cegalla «incompreensível)}
((risos))
/ , /

Nossa passagem, ern que a interação está sobreturio centraria om A5
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como interlocutor alvo. a retomada das afirmações consideradas “absurdas” 
ou despropositadas por parte de P visa antes a caracterização do mat enten­
dido como sinal de inadequação pessoal ao tipo de atividade em curso: ua 
gramática diz quB o sujeito concorda com o predicado": "qual a gramática que 
disse isso?”; 'Vocô me traiz a frase om que Cegalla DIZ isso": "queu te dõ deiz 
na disciplina".

Remetendo ao segundo nivei (b) de análise, acima proposto, estão as 
marcas não lingüísticas que desqualificam pela ironia a fala do Interlocutor 
como representante de um grupo diferenciado: ritmo pausado, palavras bem 
pronunciadas, que o rebaixam á condição daquele que tem dirtcufdades para 
compreender o que quer que seja, daquele que não sabe e que não tem como 
vir a saoer: "cé me traiz tudo direitinh<V ta certo/ queu to dfl deiz na disciplina/ 
vocè não precisa mais fa2é (+) nada (pegá) nem (um) exercício ((risos))".

De fato, quando se observa o conjunto dos dados, pode-se verificar um 
apagamento progressivo de P como falanle primário na sala de aula: de 
Interlocutor privilegiado passa a moro espectador de um processo do qual. 
flnolmente, lodos - professor e alunos - se sentem excluídos.

4, Notas
I Cs!ê>trabâlholntAQrnitfnpfoj6{ori6pesquiUâpoia<K>p(i(a CNPq,

Afjraoecsmas « fr.105  os que rc«D>a/aj r» na cxêeie dos dado», cspadaimente pfolesaor 
a alunos aqui toca'«?odc*s.

? A transcrição dos dados As ocroonçôet ptopostas por Memuechi (1966).
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Mesa-Redonda: A língua falada: a análise da conversação

HOMENS X MULHERES, NA CONVERSAÇÃO 
ENTRE IDOSOS VELHOS

Dlno Pretl
USP-ProfefoNURCySP

I. Já vimos, num estudo anterior sobre o problema de sobreposição de 
vozes na conversação (Preil/Urbano, 90:99-137), que o processo de mudan­
ça de turnos durante o ato conversacional depende de regras que remetem a 
fatores culturais (Tannen, 86:46; Tennen, 90:191-218) e nem sempre o princí­
pio de que cada interlocutor deve (alar na sua vez durante a interação (Sacks 
et al. 74) se identifica com os hábitos de fata de todos os povos Comparações 
entre a conversação de americanos de DetroH com seus conterrâneos e com 
índios do Alasca; entre americanos e escandinavos; entre suecos, noruegue­
ses & finlandeses; e outras vieram a demonstrar que a cultura tem mlluéncia 
decisiva no rilmo e no ntual da conversação, e o silôncio pode não ser o índice 
seguro de fim ou entrega de turno (Tannen. 90:205)

Por outro lado, o processo de simetria das situações de fala em que os 
falantes, teoricamente, teriam o mesmo direito à palavra (conversações natu­
rais) também deve ser encarado com relatividade, uma vez que. a rigor, não 
exislem diálogos perfeitamente simétricos, porquanto ‘sempre existirá uma 
predominância de um dos interlocutores sobre o outro, por menor que seja, 
em virtude dos fatores psicossociais que agem sobre a interação (Preti/Urba- 
no, 90:100). Esses fatores podem ser a decorrência, não apenas das diferen­
ças de personalidade dos falantes (cada Interação, em tese. pode ter algumas 
características próprias, oriundas da psicologia individual dos falantes), mas 
sobretudo do papel social que cada um exerce na comunidade. E, nesse caso. 
deve-se levar em conta seu status, sou nível de escolaridade, seu poder eco­
nômico. sua profissão, sua faixa etária, seu sexo, suas relações de dependên­
cia com o interlocutor etc.

São fatores que podem contribuir para explicar o conflito social entre os 
falantes, passiva) de ser analisado em função das teorias pragmáticas, consi­
derando-se as condições da enunciação. A conversação deve ser considera­
da “uma atividade que permite a um locutor, por exemplo, marcar seu poder 
ou sua submissão diante do interlocutor' (Aebischer e Forel. 91:17).

Nosso objetivo, neste trabalho, é mostrar o problema dentro da linha de 
pesquisa que estamos realizando com a linguagem dos idosos velhos (acima 
de 80 anos), a fim de caracterizar mais um aspecto desse discurso marcado
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pelo fator faixn elnnn. mas larrihftm pelas influências culturais e psicossociais 
que incidem sobre esses falantes

II Sob um ponto de vtsta estntnrnnnte tnteracional, a conversação pode 
ser entendida como um discurso realizado a dois (ou até mais falantes), em que 
ostes se» allnrnam, com o objetivo do cumprir um ritual dinâmico, inter-relaciona­
do. para o bom moto do diálogo A conversação pode ser comparada a uma 
representação, em que os papéis desempenfiados pelos “atores" estão, de cer- 
ta forma, marcados, a partrr do momento em que se encontram e (metam o 
diálogo (GofTman, 85:25-75j. De lato, conhocentlo-se provramente ou utilizan- 
jo-ee de iixfícações como o contato que tenham tidn corn falantes semelhantes 
(da mesma faixa etária, sexo, profissão, nível de escolaridade etc.) ou até guh 
ando-sn, de inicio, por o.stereòlipos comprovados ou não (9e for um velho o 
falante, pode-se, por exemplo, supor que tenha um ritmo lento do fala. falhas de 
mernona, que seja um moralista etc.), os interlocutores podem buscar uma 
harmonia çonversaoonal, um mocUjn xivsnúi mferacional. conlorme esses si­
nais. pormifindo a deliniçan do uma 'situação de comunicação” favorável ao 
desenvolvimento do diálogo e a manutenção da face ou Imagem social.

A prion, pode-se supor qun o bom êxito da conversação depende do 
princípio básico de que um falante, e somente um. fale de cada vez As 
sobreposições de voz, em tese. constituiriam a ponto critico dessa harmonia e 
uma ameaça de colapso do sistema conversational.

Estudos recentes de Análise da Conversação, todavta. têm domnnstra- 
doqufi as vc>2es simultâneas ou sobreposições de voz (e até mesmo as inter­
rupções), ás vezes, longe de significarem uma ruptura do sistema 
conversncionsl. dovom sor encaradas corno ocorrências normais na dinâmica 
do diálogo, quando não um estimulo ao desempenho do falante que detêm o 
turno e a palavra (Tannen. 90:191-218).

A esse proposito, uma ampla literatura, na Análise da Conversação, na 
Sociologia e na Sociolingüistica vem discutindo as relações de portor que se 
estabelecem entre homens e mulheres na d.sputn pelo turno lingüístico o pelo 
direilo de falar. E nessa querela acabaram nnvotvondo-se as feministas (prin- 
cipaimente. as americanas), a partir das alirmaçõea dos analistas da Universi­
dade da Califórnia, em Santa Bárbara, para õâ quais ‘a conversação è o tra­
balho pesado que as mulheres fazem para os homens sem o auxilio destes* 
(Rshman. 78:397-406). A autora se referia ao fato d» elas fazwom perguntas 
que "servem para envolver os homens os quais doscobrrndo urn lôpico, to­
mam conta do resto da conversa- (Coulthnrd. 91:49) Do tais pesquisas iole- 
riu-se que os homens "frequentemente violam o direito das mulheres de falar, 
o que não fazem com outros hornons, enquanto as mulheres parecem respei­
tar os direitos tanto de homens como de mulheres’ ÍCoulthard, 91:53). Alguns
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sociólogos procuraram desmentir assas afirmações, acentuando a relativida­
de dos dados colhidos e insistindo na tese de que não se pedem fazer gene­
ralizações, tendo om vista a grande variedade das situações de comunicação 
(Murray e Covell, 98; Murray, 88).

Na verdade, as idéias sobre a discriminação da mulher na conversação 
quo goraram os polémicos estudos de West e Zimmerman partiam de teorias 
sociológicas mais gerais, que .nctumm no mesmo plana o relacionamento so­
cial do homem com uni subordinado, do pai com o filho c do homem com a 
mulher. A conclusão era de que a mulher sena o equivalente ao homem subor­
dinado e é criança. Na conversação, pois. sua participação náo seria essencial 
n ela podaria ser enquadrada na “náo-pessoa’ ( segundo a conhecida defini­
ção de Goffman (West. 91'150),

Sem entrarmos no merlto do tao controvertidas teses sobre o predomínio 
do homem ou da mwther na interação, hoja já com uma substanciosa bibliografia 
e. Inclusive, com estudo? Importantes no Brasil, entre os quais se contam os 
trabalhos de Maleom Coultbard. Judith Hoffnagel. Elizabeth Marcuschl entre 
outros, pretendemos fixar-nos mis fatores culturais e psicossociais para estu­
darmos alguns aspectos do problema na conversação entre idosos velhos.

III. Primeiramente, seria preciso refletir sobre a validade absoluta da 
regra de Sacks et at. sobre a necessidade de que um falante, e somente um, 
fale de cada vez na interação, odmltindo-se ou náo como ocorrências normais 
as sobreposições a interrupções "Quem interrompe è vnsto como um agressor 
malvado; o interrompido como uma vitima inocente. Isto se deve ao lato de se 
considerar a interrupção uma intrusão, uma invasão do espaço que o outra 
tem. uma tentativa de domínio* (...) 'Para determinar se um falante está vio­
lando os direitos do outro, é preciso conhecer bastante a respeito de ambos e 
da situação. Por exemplo, o que estão dizendo'? Há quanto tempo cada um 
está falando? Qual foi o seu relacionamento no passado? Como se sentem ao 
ser interrompido®'? E mais importante que tudo. qual o conteúdo do comentá­
rio do segundo em relação ao primeiro: e uma confirmação, uma cootradiçáo 
ou uma mudança de assunto? (Tannen. 90:192-193).

A essas prohlemas mteracionais, ligados á situação de comunicação, 
acrescentaríamos os de natureza sociocultural, notoriamente os relativos ao 
papel desempenhado pelos interlocutores na sociedade.

Se pensarmos nos quadros da antiga sociedade brasileira, rnais precv 
samente naquela das primeiras décadas do século, talvez a posição subalter­
na da mulher justificasse plenamente a frase rios analistas da conversação da 
Universidade da Califórnia, isto é. a de que "a conversação é o trabalho pesa- 
rio que as mulheres fazem para os homens sem o auxilio destes" Marginali­
zada do vida social, entregue Inteimmente aos trabalhos caseiros e ao cuida-
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do dos filhos, a mulher viveu sua vida sob o jugo do mando, depois de vivé-la 
aob o jugo do pai Seus menores dosejos dependiam da autorização destes 
"chcfôs de família*. Não estaríamos longe da teoria da “não-pessoa", se con­
siderarmos que. normalmente, a mulher não tinha sequor direito á conversa 
entre os homens na safa e sua presença podena simplesmente ser ignorada, 
tanto quanto suas possíveis contribuições na situação conversacional.

Nos trés diálogos que examinamos, a presença do falante masculino é 
marcante e isto se deve. em parto, à preocupação com a ‘audiência", repre­
sentada pelos documenladores. ou atè aos interlocutores jovens. Em dois 
deles, pelo monos. 6 o homem que detém o turno e a palavra, na maior parte 
do tempo.

No inquérito NURC/SP 396-D2, o falante masculino também ó o res­
ponsável pela maior parte das sobreposições. Nesse diálogo (um falante mas­
culino de 81 anos e uma feminina de 65), corn 75 minutos de duração, há 367 
sobreposições, das quais 200 praticadas pelo interlocutor masculino. O fato 
podo ser encarado como normal, considorando-se o ritmo lento e propicio aos 
•assaltos’ ao turno, bem como ás sobreposições e interrupções.

EX. 1
F2 pois t  nuis nos usãvamos alv̂ iaclp passavamox

na agua « usávamos, parecia uma maserna..
• FI !

sr-ç: se não tmnam as moças que nâD tinham . 
possibilidade de comprar um batom... para panar 
no HUue por exemplo «xisto um:: prt de atrozmhu
que eia o rugftzmhn.. para passar no... no
rosto

F? I
papel de seda

M então pa/papei do seda vermelho {(nndo))._
molhavam o papel dc seda vermelho caia a tmta...
((risos)) pinta/em geral... isso mesmo mesmo mesmo

I
F? tinha ()
F1 as moças... ahn:::...
F2 l

mais...
F1 não digo ricas mas () as ricas ft darn que

não faziam isso mas as:: nws modestas faziam... 
e:: essas::, essa .: gente mais pobre essa jft 
eia... 0 puro papel de seda...

F2 é...
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Note-se que. apesar do assunto maquiagem feminina, a maior contri­
buição è dada por F1, o falante masculino. Durante todo o segmento F2 inter­
vene várias vtó/es em sobreposição, mas essas intervenções não configuram 
reparações, nem Interrupções do turno de F1 que continue com a palavra, 
apenas recebendo colaborações de F2, contribuições para a sua memona 
Essa distribuição dos tumos nesse inquérito demonstra que os Interlocutores 
estão acostumados a esse ritmo conversational o só raramente vem a ocor­
rer um marcarfor conversacmoal de aviso de tomada de turno {'espera")

EX ?

Fü roa* nau foi esse que ele matou
FI l

esPEra..
F2 marou ou tra ..
Ft «u nw» lemiuo perteitameute desse caso. e.:

essa professora casou-se.
F* I

rouguem queue alugar a casa
essa protessota casou-se com um professor,.

Observe-se que, ao sinal de F1, n falante lemrnina relrai-s© natural­
mente, repete uma idéia |a enunciada antor. (ninguém quona alugar a casa. 
onde havia ocorrido um assassinato) e a conversa flui normalmente. F1 conti­
nua com a palavra e o turno.

Nesses casos, como em outros, os interlocutores não dão smais de 
desagrado, parocendo quo a seqüèncln de sobreposições ocorro naturalmon- 
te e muitas delas náo são sequer levadas om conta pdo falante que está com 
a palavra.

No inquérito LIV 5 (um informante masculino de 84 anos. urr»a feminina 
de 80), 20 minutos de duração, a sobreposição com finabdade colaboratrva 
toma-se ainda mais marcante:

EX. 3
Ft então me aconselharam a ir para Ribeirão Claro no 

norte do Parana, eu tm para lã... e. lã eu eh::
... exerci a clinica né?.. e lã toi que eu conheci 
a rranha esposa 

r? I
aíiâs voc6 exerceu a clinica com muito sucesso...

Fl è... com muito sucesso... eu_. peio menos eu fique» 
satisfeito corn a minha atuação _

A mulhor comenta um fato mencionado pelo marido. Náo se trata dé 
uma interrupção, mas um pormenor favorável à narrativa de F1. Este repele a
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ideia, aproveitando parte do enunciado de F2. São frequentes ossas colabo­
rações aos longos turnos desenvolvidos por F1. num ritmo bem diferente do 
inquérito 396. Há um número bem menor de sobreposições, que sáo sempro 
de cunho cooperativo.

O discurso a dois está bern configurado neste oulro segmento do mesmo 
inquérito, ainda uma vez com F2 no papel de colaboradora dos turnos de F1:

EX.4

Ft trinta n nove. é... Irmta e nove eu estourou 
a segunda guerra e :\.. o Brasil tinha que 
fornecer c h :

F2 minério
í

Fi minério para. para... os aliados ué., e «ssa 
minério era transportado de Minas Geiats a:: 
até o porto de Vitória por meio da estiada de 
ferro ch::..

F2 Vitrina Minas
H Vitória Minas né.. e:: aqueles bens corriam nnitn inteira 

dia inteiro transportando a u iiiiériu  de lerro 
né tá pro parto de Vitórra... (...) rne convidaram 
para d irig ir um laboratório de «studus de malária 
om Governador Valadares due hoje é uma grande cidade 
n é a id fi Mnas né... eeu lu i pra ta com a 
Carmen « ai nos jã tínhamos.

F2 os rrès filhos
FI I

os tr fs  filhas !á ué .
É claro Que o intoriocutor que aceita “ouvir falar* corro o riscu sempre de 

aprovar o quo ouva e as falantes rdosas. nesse caso, parece, como nos inquéri­
tos acima, que assistem passivamente a essas exibições verbais de poder o 
rie controle en» relação às rmithenes, que funcionam como autenticas teste­
munhas. na interação (We-st. 91 154). configurando uma submissão que indi­
ca, no caso deste último exemplo (mèriícú famoso x professora) uma inequí­
voca supenorjdarie do status. o que justifica a assimetnn rio diâfogo

Essa submissão da mulher idosa, conforme vemos nessas e em outras 
gravações, extrapola as condições do diálogo familiar (mando/mutbur) para 
outras interações, inclusive com falantes masculinos mais jovens. O problema 
nos parece, aqui, de outra ordem: os idosos tentam nesses diálogos manter 
um rpodus vivondi convemamona), aceitando com excessiva generosidade a 
opinião dos mais jovens, para poderem participar da conveisação, mostrar-se 
atualizados, manter sua face. No inquérito 29 UV (informante feminina de 81
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anos, informante masculino de 25), 30 minutos, a tendência â submissão da 
idosa fica bem marcada, não só no assentimento com as idéias do falanto 
jovem, mas até mesmo nas repetições dos segmentos ouvidos e nas 
heteroparáfrases:

H X .  5
Fl
F2

F1

F2

F1

F2

Fl

F?

n
F2

Fl
F2

Fl

F2

r i

F2

a senhora ainda pretere que use o tratamento senhora? 
é que eu acho mais bonl::to... eu acho mais bonito 
emhora é... a ÉPOCA seja muito diteienle e tudo 
não é?

í
uhn uhn

l
é eu acho ainda bonito e mais 

respeito ainda perante o termo não é? 
mas è porque 6 uma educação que a gente tem 
também né?

é... a educação que a gente tem é... que a 
gente traz do her(o 

I
a senhora for educada t:: pra tratai assim 

e espeta ser tratada assmi
i
é ISSO é... 

a gente também 
I
e dnpos na Itáha também... a gente vê... 

mesmo na França a gente vé sabe? 
ó 6 um tiatamento mais poluto mesmo

I
mesmo na frança a 

gente vé... aquele respeito que tem._ tudo... que 
a gente vé... aquele respeiio que tem... tudo,, que 
a gente nâo vê aqui... é muito diferente...
TALVF7 seja uma diferença porque a Furopa è 
mais tradicional::

f
ah á... a Euiopa é mais tradicional.. 

é isso mesmo 
l
então guarda mais as tradições... porque nos 

Cstados Unidos 
sim

!
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FI loda so (rata poi vocd ué?
'2  ah e... lã nos Estados Ur dos tocJo mumlo Ifã li >y  

voct... tanto quo e muila dilcrençj
f t  c é diferença de cultura mesmo
rs r

é muila diferença mesmo... rmnla
d»terença

Vemos que F2 - a falante Idosa vai atentamente assentindo com seu 
jovem interlocutor, mal dando-lhe tempo, as vezes, de terminar o turno, e a 
convorsação é inteiramente conduzida por F1.

IV. O estudo desses poucos exemplos levn-nos ã reflexão sobre as 
relações entre a língua e os papéis sociais dos falantes, panicularmente àqueles 
exercidos pelas mulheres idosas em seu tempo. A época moderna tem assis­
tido a uma mudança considerável desses papéis, particular mente os de co­
mando e poder, hoje já conquistados, em parte, pelas mulheres E essa con­
quista tem dBmonatrado cortio é possível á mulher conviver com majs de um 
papel social - o do lar e o da profissão, por exemplo, fato que teve sua reper­
cussão no 6eu discurso e participação no ato conversaclonal.

Os textos que examinamos (náo só os que aqui citamos, é óbvio), no 
entanto, remetem-nos, ás vezes, hà quase cem anos atrás e nos mostram 
que. em que pesem as marcas da violência contra a mulher, raras depoentes 
manifestam revolta pelo papel que exerceram, o que bem comprova que a luta 
pela ascensão feminina na sociedade fof lenta e difícil, mas a condição tradi­
cional de submissão da mulher, certamente, ainda náo terminou.

Os depoimentos dessas mulheres idosas, as suas “náo-pessoas* impe­
didas, ás vezes, de usulruirem das menores alegrias e vaidades pessoais 
(por exemplo, a liberdade do cortarem os cabelos, sem a autorização do ma­
rido. como revela uma das entrevistadas) comove-nos. em particular por seu 
conformismo e até pela forma com lembram seu passado de sujeição como o 
melhor momento de sua vida. E as gravações que ouvimos demonstram como, 
ainda hoje, resguardam cuidadosamante o papel quo exerceram no seu tem­
po. São tímidas as investidas das falantes Idosas ao longo da conversação, 
tímida suo luto polo turno, como tímidas foram as reivindicações sociais ao 
longo de sua vida. Sua condição de colaboradoras dos falantes masculinos 
longe de deprecia-las revela-nos uma filosofia de vida de seu tempo e corres­
ponde a uma verdado que ainda hoje preservam.
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tica, porque nâo sabemos se se trata da Indagação de se *somo$ capamn do 
um tnl ensino?*’, ou sm "um tal ensino o factível?*, prefiro deslocar o enfoque 
paro essa outra perspective Pera tanto, basBio-me essencialmenle no livro 
de Brown, Anderson, Shilicock e Yule (1984), (doravante Orown ef alif), Esses 
autores julgam necessário ensinar o uso da língua latada Inclusive aos falan­
tes nativos da língua. Segundo eles, mesmo que o falam# nativa adquira na- 
turaimonio o uso do sua língua q saiba so desempenhar h contanto no dia a 
dia para todas as necessidades comunica Uvas, isio niio d suficiente em se 
tratando da aquisição da linguagem mal», valorizada no »lst*rn« educacional o 
na vida social altamenie burocratizada. Há, porém, quo ínzer urna ressalva 
importante neste caso. Os autores trisam que. seguindo a postura de Chomsky, 
ao se distinguir enlre competência (como conhoamonto quo cada Indivíduo 
tem de sua língua) e desempenho (como o usa da Ifngtm nm «nu» contextos), 
hnáo parece necessãno ensinar aos falantes nativos aua própria língua Eles o 
conhecem. Necessário é que se lhos ensinem as ocasiões de uso apropria­
das para as formas lingüísticas que eles jà dnmrnam. ;• fim rjp que desenvol­
vam sua Ifngua com eficácia' (op. clt. p.26).

A hipótese subjacente a essa posição nadn  qtir? n escola setw respon­
sável pelo estimulo ao bom desempenho tanto na escrita como na tala. Além 
disso, parece qua os autores aceitam com naturalidade a propor*to de que á 
escola compete reproduzir o dialeto padrão sem qualquer tipo de 
questionamento ulterior. O argumento básico daqueles autoras á a convicção 
de que, analogamente ao que ocorri» com a aquisição da escrita pelo nfuno 
que depois disso não a desenvolve sozinho mas exige um acompanhamento 
constante da escola, tambèrn no caso da laia haveria a necessidade da um 
acompanhamento r» um ensino sistemático, não se podendo rnlogar o apren 
diz á sua própria sorte Assim, *ial como o aluno necessita de prática o acom­
panhamento explícitos no desenvolvimento de habilidades competentes na 
escrita, ala também necessita de pratica e acompanhamento explícitos no 
desenvolvimento de habilidades compententes na faia* (Brown ef al. 1984:6).

Esses autores observam qua t3l ensino é necessário mesmo em se 
considerando que a tala è uma das primeiras aquisições de todas bs pessoas 
desde a mais tenra idade e que todos nós lalamos constantemenie, a ponto 
de se poder dizer que a fnta ê uma das "bases da vida social*. Talamos em 
casa com os pais, irmáos. avós; falamos na rua coió amigos, conhecidos, 
desconhecidos; falamos em qu a lque r local público com o/a vendedor/a. o/o 
atendente. o/a burocrata; falamos com nossos superiores no trabalho, na es­
cola e assim por diante. Por mais letrados que possamos ser. continuamos 
predominantemente orais

Contudo, isto não supõe (nem garanta) que todos .sejam Igualmente 
bons no desempenho da lata corn seus semelhantes- há pessoas que falam
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muito bom a sabem contar histónas, entreter os outros, contar piadas, desen­
volver um assunto com propriedade. Há pessoas que prendem a atenção 
quando falam e outras que chateiam desde que abrem a boca. Hà pessoas 
que perdem na competição por um emprego pelo simples fato de nao se saírem 
bem numa prosaica entrevista com um possível luturo empregador ou seu 
proposto não obstante serem booS protiss.onais. Neste caso. não c apenas 
urn problema da qualidade da voz que não ajuda, mas e aJgo mais sério ou 
seja, a falta da competência comunicativa requerida naquela circunstân­
cia, Certamente, essa competência não è marcada por critérios lingüísticos e 
sim por razões de outra ordem.

Será possível ensinar isso? Hnverà evidentes vantagens om aprender 
tais habilidades? Hã algum criteria que determine com clareza suficiente em 
cada cultura o qu« e mais valorizado tlnguisticamente? Temos uma noção dos 
contextos mais relevantes c conhecemos suas estruturas básicas a fim de 
organizar as coordenadas de seu ensino? Quais as complexas ralações entre 
as estratégias da tmdiçáo oral e da tradição escrita a serem contempladas 
sem que se violente uma nelas 7 Temos algum padrão para determmar a fala 
de motor prestigio sern cair em discriminações?

Se não possuímos uma resposta adequada para as questões acima, 
muito menos a temos para a questão básica: qual a modalidade de laia a ser 
treinada/ensinada na escola? Como tomar esta decisão? Na verdade, surge 
ai, a meti ver, urna questão que náo diz rospeilo a decides oe ordem lingüís­
tica. mas de ordem ideológica e política Além disso. continuando a análise 
poda-so perceber que no final de tudo eMana um ideal empiricamente inviável, 
ou seja, o ideal de uma suposta homogeneidade lingüística' ou pelo menos 
a idéia de que um taf ideai seria possível.

A rigor, seru complicado determinar a natureza oe lais programas do 
ensino da fala e, certamente não seriam programas do onsino de conteúdos 
específicos, e sim de estratégias discursivas. E conveniente, ainda, não per­
der de vista que nem todas as pessoas necessitam entrar em contato com 
todas as pessoas em todas as sitiiaçòos. O grau de complexidade das rela­
ções pessoais/sociais de um indivíduo è ditado peias necessidades de sua 
vida diária que em geral se dà num limitado circulo de pessoas.

Assim, por exemplo, um adolescente (e não sò Ble!) se desempenha 
melhor nos encontros faro a tace que diante cie um microfone. írvdependomente 
do domínio que tem da língua. Por outro lado. as diferenças dialetais são 
monos sensivms ás vanaçõos contextuais do que se imagina* de modo que 
variação dialetal e vanaçan sociollngüistica (incluindo aqui o variação prosódi- 
ca, gramatical e lexical) nào seguem os mesmos parâmetros. Isto foi o que 
demonstraram os experimentos de Brown ct altt (1984). Trudglll (1975:92) já 
alertava quanto ao pengo de confundir os dialetos náo-padráo com o código
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restrrta de Bernstein (1971). dizendo que
“é  a n p la m a n is  p o s lu fa d o  ?u« os código» r e s tn to e  e la b o ra d o ’

Mm afyo a vwcom dwteío í  aconfei Mu.fp.ç parocem pensarque doto»» 
nwo-padrão e coihgo rest mo' S3 o uma c mesma cotsn hnistrcamcni*. 
teto não o assxn Os códigos" do Hamstc-m nôo Mm qualquer conoxAo 
com dialetos. *
Certas diferenças de uso do pronomes, ou a presençn/ausência do 

determinadas formas gramaticais cóma as relativas, passivas ou construções 
nominais não caracterizam dialetos. O uso ou não de pronomes não caracte­
riza um dialeto, mas sim ü código'. 0  uso de uma dada forma pronominal e 
não outra, por exemplo, o uso do mim e não de uu na posição do sujeito na 
oração caracteriza uma dieterença dialetal ou pelo monos a presença de uma 
outra variedade da língua (da qual essR traço e apenas uma das marcas). 
Justamente por isso. lembra Trudgill (1975:9?), um talanto pode variar de um 
'código elaborado' para um ‘código rostdto’ ou vice-versa, sem mudar de dia­
leto, o que permite quo *um falante de um dialeto naopadrão tale um ‘código 
elaborado* e um falante de um dialeto padmo fale um 'código restrito'/ A nao- 
cornp»eensão desse fato leve conseqüências nofastas no ensino e levou a 
que se identificasse a ‘código restrito* com as vanadades/dialetos não padrão 
e desse modo tais variedades eram vistas como “erradas/ inadequadas e 
discriminadas. A rigor, deveoam ser eiracficados em favor do suposto dialeto 
padrão confundido com o denomirwdo ‘código elaborado' É evidonte que todo 
o ensino compensatório baseado nessa vrsão de língua não tinba sustenta­
ção teórica.

Diante de uma argumentação semelhante a essa. Brawn e la lli i 19Ô4;24) 
indagam-se como proceder no caso de alunos com dialetos não-padrào. Pois 
na medida em que eles se propoem o 'ensino da fala* devem enfrentar a 
questão da variedade selecionada e devom também determinar as fronteuas 
da vnnação admissível. Como sugestão, apontam as conclusões de Trudgill 
(1975:79), que afirma;

"...o úrucn motivo legitimado para cmmar as chanças a falaram o 
Inglês padrãu como um sayumio dialeto ó preveni-las contra a discrínu 
nação peto falo de falarem dialetos soclatnmnle estigmaU/HdMf, e o úni­
co mciodo do ensino legitimado e usar o alxHdagcm bktiaMnl. Mas mes­
mo com essa motivação a com esse método, o ensino do Inglês talado 
padrão na escola não d aconselhável, p» qua na maioria daa veies Isso ó 
cortamante uma perda de tempo. Com exceção nos casos om que as 
crianças o tenham aprendido a talei de qualquer maneira ó muito i hl led 
do acontocor. hâ um perigo do inríuçAo da scnaaçAo de Insoqurança lln• 
gúishca a alienação; o o tempo rfispcndido bem que podaria ser usado 
para algo melhor. Estaremos mais certos nos concentrarmos. por oxesn- 
pfo, na produção da tolerância dialotal o spguranço Hngutspça *
Como se nota pela longa citação acima, Trudgill mostra-se céttco quan-
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to ã possibitUJade de sunns so de ensino dr« fata em sala de aula, se isto disser 
respeito ã mudança tie variedade linguística da parte rio aluno. AJèm disso, 
pan>re tratar-se de uma ntriude politicamente Incoirata. Este ceticismo è par- 
tilfiado também por Bortoni (1992 SB), quando lombra que não è clara a possi­
bilidade de atingir um ‘ hidJaletalismo estnvet’, ao passo que um billngúismo 
estável e mais provável Para tanlo cita Labov (1972:215) que afirma

'Ainda qttt»+» aifnqu um cçno imoalhando-se com
informamos bilingües, e rtqwtfoío que o mesmo possa ser dito ac mtof- 
mantos ‘bidiolctals", se c que d» fato, tais falantes existem Nunca 
enconlranws talamos que houvessem ganbnúo um bom controle da Ifn- 
gua padMn v Hinda assim tornam preservado Oom controle do vernáculo 
odô-padrão. *

Podanto. não se trata de uma educação btdlaletal nn sentido de que o 
Indivíduo preserve dois dialotos igualmente produtivos, mas sim de respeitar 
as características do educando, partindo de suas condições de produção pura 
leva-lo a apreendnr a escrita. A rigor, o mais indicado parece sor o ensino 
dialelalmonte adequado, ou se|a, a indicação de como se comunicar com cla­
reza. soja qual tor o dialeto Trata-se. pois. muito mais de uma adequação 
dialetal do que de um ensino bidialetal.

A pergunta qun Rrown et ulu (1904) se fn/em è. o que ensinar? A res­
posta dependo de urna analise das diferentes estruturas de comunicação e 
das formas discursivas. Quanto a isto, num primeiro momento, os autores 
detectam duas formas básicas. ou seja. o discurso informacional (fala rela- 
aonmla á informação) e o discurso coloquial (fala relacionada ao ouvinte). 
Na verdade, supõe-se aqui que as estratogins lingüísticas na comunicação 
diária são diversas quando se trata de transmitir informações e quando se 
trata de manter o envolvimento interpossoai

Nurn levantamento torto pelos autores entre 500 alunos de escolas es­
cocesas, na faixa etãna dos 14 aos 17 anos, no nível secundário, toi observa­
do que muito poucos dales não conseguiam interagir cooperativa e eficiente- 
mente com um entrevistador que nunca Unham visto antes. Menos de 10 alu­
nos tiveram alguma dificuldade ou mostraram inibição em seus contatos pes­
soais e na sua participação nos ’’bate-papos' Isto prova que os falantes são, 
via de regra, competentes no uso da língua para as necessidades mais co­
muns da vida diária.

Ja no caso das habilidades destes mesmos alunos para transmitir infor­
mações oralmente, o quadro verificado foi bem outro Embora nmgwém tenha 
apresentado dificuldade para transmitir Informações simples, a maioria apre­
sentou “considerável dificuldade om descrever por exemplo uma batida de 
carro envolvendo très carros, que eles viam por fotografias" (p. 12). A transfe­
rência de informação exige algumas atividades cognitivas bastante comple-
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xns nem sempre de tãdi solução. Assim é tie supor que tin cnso dp trnnstn» 
rõnoo de Informação oralmente em situações de grande complexidade. as 
habilidades naturalmente adquiridas náosoiam tíulluionlos, podondo-sn. nM- 
te caso, propor algum tipo de ireinarnento.

Contudo, mosmo admltlndo-se a posrção acima, è de questionar so 
isso diz respeito a um problema da inleraçáo verbal ou di habilidade arrju- 
montativa o ©xposltiva. Trata-se. a meu ver. de uma questão refativo és estra­
tégias de produção textual de um modo geral e não oe um problema de domí­
nio de variedades lingüísticas "defasadas" pnra a exposição abstrata. Caso 
alguém disponha de um excelente treJno para a argumontnçáo » expostçáo de 
informações em finqua escrita, è de se supor que isto sn Imnxfirn tnmbóm 
par.i suas habilidades na faia. Ou seja, como os próprios autores citados ad­
mitem, hà uni momento em que a escrita influencia a fala de modo significati­
vo não apenas no desempenho lingüístico, mas também na ongnmznçán rias 
Informnçcos e estruturação do discurso como ral. Portento, a diversidade 
tippldflicn cte» um lado e o domínio ria escula do oulra sAo doiK arqwcfns quo se 
sobrrpõem aos beneiir.ins quo um equivocado ensino da fala traria.

So esta ultima observação for correta, pareço legitimo levantar a hipó­
tese de que as análises rios autores citados apresent.-irn prnhlomns tmyio&s e 
metodológicos. O critério por eles adotado em retaçâo á avaliação do dosem 
penho dos alunos no cuso da transmissão de informações foi o padrão d* 
orgamzaçAo informacional da escrita. A impressão 6 a de que aqueles autores 
não levaram em conta que è possível transmitir Inlormações com a atenção 
voltMdrj paia o ouvinte e supondo nele um interlocutor situado em confoxw  
muito específicos. Tannen (1082) analisou uma série de narrativas do univer­
sitárias gregns ft americanas e comparou-as sob o ponto rin vista da estrutu­
ração lingüística d* Informação Descobriu que as gregas estavam essencial- 
mente voltadas para uma narrativa envolvente, ou seja, baseada no 
envolvimento interpessoal ao passo que as americanas narravam baseadas 
om molduras (frnmes) ligadas à transmissão de informação. Após uma série 
de tentativas da esclarecimento, Tannen concluiu que as americana* situa 
vem-se numn mltura influenciada pela escrita e a gregas numa cultura de 
tradição muito mais oral. Isto significa que não há regras universais no caso 
do desempenho comunicativo, rnas sim maior au menor adequação cultural 
dentro de um quadro que pode variar de um minimo a um máximo e que até o 
momento é desconhecido.

Assim, por exemplo, poriemoç admitir que a cooperação mútua aumenta 
ern condições de interação face a face ou numa distância razoável ou sltnnçoes 
familiares. Quanto mais rotineira a situação, tanto mais confortável c fluente a 
interação e, quanto mais burocratizada a situação, tanto rnais complexa, Uma 
experiência comum em sala de aula é a dificuldade de expressão da rneíoriil
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A sugestão concmta que gustarm de fazer neste ponto é a seguinte; 
tratar a oralidade como forma de acosso ã escuta Para tanto, supontio que 
será multo mais frutífero trabalhar a ornlidade na sua relação com a escrita e 
apreciar a variação linguística dogue tentar algum tipo de mudança de padrfto 
de tala no aluno. O treinamento do desempenho oral deve ocorrer com natu­
ralidade e. se possível, com um estímulo especial apenas para finalidades 
que exorbitam o aprendizado social normal
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LINGUAGEM ORAL, DISCRIMINAÇÃO E PODER
Maria Izabel S. Magalhães

Unrversióadi* de Brasilia

1. Introdução
Com o propósito de investigar os efeitos dos marcadores convnrsacíonais 

na interpretação da linguagem talada, submetemos à avaliação de dez estu­
dantes universitários’ da area de Letras, residentos em Brasília, Distrito Fede­
ral. uma transcnçáo da fala de um médico psiquiatra, dirigida a uma paciente. A 
fala do mérüco for gravada em consultas observadas no Instituto de Psiquiatria 
do Ceará, localizado em Fortaleza, em 1987 (Magalhães. 1989).

Dados dos estudantes, refendos de agora em diante como “juizes’ , são 
apresentados na tabela 1:

Tabela 1 - Os “Juízes' da fala médica
\luür' Sexo Mude

AM  S F 24

KAH F 2)

WA.C. M 24

P.E.V. M 24

S.M V. F 23

RAM M 27

A M S. F 22

MJ- F 10

TC M F 77

OPT. F 20

Sete dos “juizes’ são do sexo (eminino, enquanto apenas très são do 
sexo masculino, com idade na faixa de 19-27 anos.

A leitura da transcrição se realizou em duas etapas. Na primeira, foram 
omitidos os marcadores conversacKxvats né. tá certo, agora, ó, entáo, sabia. 
Em ambas as etapas, a transcrição da fala médica foi precedida da seguinte 
introdução;

Um m&jjco psiquiatra dif^d-se a uma paciente que vem tratar-se com o 
nome de uma outra pessoa, por não ler direito ao cartão do Instituto 
Nacional de Asŝ stérecua Médica e Previdência Social - INAMPS. Os no­
mes rears leram subst lurdov
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Figura 1 - Transcrição com marcadores conversacionais
Grupo 1 Grupo 2

Lioguagpm cie mats Apresenta uw è-iaa . 00%

lácV ertemJri lauto' 60%

Grupo 3 Grupo 4

1 inguagaoi axiluaa'inintchg»^' EuClO bgOÇàOOrtlre as

deficiente. 40% partus do laxto 70%

Hosumo dos elementos linnúlsticos>’nao linouisticos qim ligarr» as par­
les do lexlo: lA  NC. 0 . AGORA FNTÃO. POROUEL. TA CERTO. SABIA. 
PAUSAS. iNTLRRUnÇOCS

Note-se que três "juizes^SO0̂  no grupo 1 consideram a transcrição 
com marcadores conversacionais "do mais fácil entendimento", porem ainda 
qualificam a linguagem como “bern informal'', "mais próxima da paciente, para 
que tenha mais facilidade de entender" e mesmo "descuidada". Como assina­
la A.M.S.. a linguagem do texto c: "Mais facil que a primeira. A linguagem e 
descuidada, porém, com a inclusão de alguns vocábulos, ela se lez mais com­
preensivo!."

Figura 2 - Transcrição sem marcadores conversacionais

G ru p a i G ru po  2

Urvguogom confusa1 Apresenta coerência: 50%

MnteüglvflirdflicAr 
Iruncadadoficionte- 100%

G rupo 3 Huauino dos elementos bnpui»-
Extslu hgoçao onire* ns (JCor/nac f̂crK^Jisixxvs que wpm i

pil'ICS 05 tC«ki 30"m parles cia texto KLPCT1C0ES
OONJUMÇ0CS PAUSAS. IN- 

____________________________________ TCmUPÇOFS._________________ '__

Houve rosposlas indeterminadas quanto á ligação entre as partos da 
transcrição sem os marcadores conversacionais (20%). Dontro estas, torne- 
se o seguinte oxemplo, de PAR.: "A parto inicial o a final apresentam um 
certo sentido, mas a intermediária osln isolada demonstrando muitas interfe­
rências" Um outro "juiz" avalia que "transpondo da linguagem oral para a 
Itnguagom escrita a compreensão fica truncada" Percebe-se nesta avaliação 
a ideia de que a transcrição da iinguaqem oral dificulta a compreensão, indi­
cando que o texto falado è compreendido por meio de elementos próprios da 
unguognm oral (cl. Brown n Yule. 1983, cap. I). A resposta de M.M.R è 
elucidativa "No plano oral provavelmente o texto ê coerente, pois estabelece-
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se um dialogo Contudo. a tra n s a d o  faz o discurso oral parecer incoerente, 
pois peraern-sc os elementos paraiinguistrcos, o que tira a coesão tio texto’ .

O dado mais signilicattvn rioste trgbalbo, entretanto, é a discnminação 
da linguagem oral, que ocorro na avaliação de ambas as transcrições e princi­
palmente na transcrição sem os marcadores conversacioriãis. A linguagem 
oral A qualificada mediante os adjetivos ‘ confusa*', “ininteligível’ . “difícil", 
"truncada* e ‘•deficiente" por 1d0% dos "juizes no transcrição A e por 40% dos 
"juizes ’ na trnnscriçáo B Este resultado indica, em primeiro lugar, o impuden­
te papel desempenhado pelos marcadores conversacionaiB na organização 
da fala e na realização de seus sentidos. Contudo, mesmo a transcrição B loi 
considerada confusa o deficiente. Acrescentn-se que aos 40% dos "juízes" 
que fizeram tal avaliação porfomos somar os 30% quo. apesar de considera­
rem a transcrição B de mais fácil entendimento, classificaram sua linguagem 
de “descuidada” Detectamos ai uma tendência ctara entre os estudantes uni­
versitários de desvalorização da fala e de seus padrões, o Que denota um 
lulgamento gramatical apoiado na separação entre forma o conteúdo que ó 
•nculcada nos alunos desde os primeiros anos escolares (Kress. 19R5).

Com relação ao estaboioomcnto de sentidos no texto faiado, a maior 
parte dos “juizes" (80%) reconhece que a tinoscrição B è mais coerente do 
que a transcrição A, o que confere evidência n um pressuposto nosso, formu­
lado nrn um trabalho anterior (Magalhães 1989). Convêm esclarecer, poróm, 
que mesmo na transcrição A. som mampdores conversacionais, 50% dos 
"|uizes‘ considera que ná coerência. Se entendenms a coeréneta como o 
estabelecimento, no texto, de sentidos semânticos/ inteipretativos/rtiscursr- 
vos, percebemos que esses "juizes" se apularam em outros elementos do 
texto o do contexto - na introdução que precede as duas transcrições • para 
compreender e Interpretar sentidos na tala medica Vale ressaltar, porem, que 
na transcrição A, apenas 30% dos "juizes" observa ligação entre as partes do 
texto, em oposição aos 70% da transcrição B, com marcadores 
conversacionate. o que reforça nossa constatação anterior & respeito do papei 
fundamental dos marcadores do discurso na estruturação do texto e na cons­
trução rie seus sentidos

3. O oral e o escrito: o cerceamento do privado pelo público
A avaliação dos "juízes'' se apoiou pnnoipalmente nas cunvonções que 

governam a linguagem escrita, a modalidade do português usada rias ativida­
des do governo, tomada como modelo pelos gramáticos e académicos e as­
sociada aa desenvolvimento tecnológico (Goody. 1979,1987). Natumimente, 
há outros usos da escrita ligados ao tuncionamento de uma comunidade (Barton 
úf ui, 1991), mas tais usos são tão desvalorizados quanto a modalidade oral 
Note-se, ademais, que o modelo de "correção" estabelecido pela escrita foi

Li> .ijw jyftn or cif. discriminação * podor 7 13



conri»7onte com a orientação imprimida ã pnlitira da idiama desde 0 período 
colonial no Brasil estabelecida n arraigada entre nós. mediante a noção de 
homognncidnnn nnguishca.

A linguagem escrita está dessa forma, Iwndarnentalmente ligada ao 
poder das elites académicas e politic as no Bmsil. que exercitam nas leis que 
determinam a politics do idioma, dnsrte o Marquês de Pombal atè os dias do 
ho|e um projeto de cerceamento do privado peio publico. Em relação a esto 
ponto, sugere um conceituado htstnrimJor hrusiiuiro. Emanuel Araújo (1993:23):

"Oaept/rtn (te cntfas IrTHiQCAS QoO OOS.dfOStluirviS lemon (lo nos 
sV»,s- tos/ilnrrçtfps. u> íirissos VfitotPi, íf<> nos mOdOOS dm SUmH inntO
povo btstoncamcntc orgnnt/ado /̂km/s* dttcttdti o* ouso coiomai de 
nossa totmoção, a ordem putrHca portuguesa cowulmtú. ostruUnou sc 
na cotôina amoocana ao arrcpw ao povo ijuo a haMava. lodo conUoUm 
do e ntilo fuavantlo por nano tU. um apeai do leisaon cobro t unias vt/vus 
a incompetência qu a arragíitnia On miaiousiindoros rtc amnos os tactos 
do Atlântico Mesmo assim ioda cm o t-atadu sobrepunha so ao Incttvt- 
Outf como coisa dtsiame de cada om e on tortos. desgarrado da loalidado 
ovediate embora r.ennanifu. »)u tornando corcoat, o microcottmn dessa 
mesma realidade'
Segundo o pesquisador holandês T»un Van Dijk ( 1900:2). *0 podor soei 

al ê uma propnoclnrio ria rolação entre grupos classes ou outras formações 
sociais, ou entre po^soas corrvo membros sociais”" O poder social n manifes- 
tarto por meio de interações em que A exerce poder sobre B. impedindo o 
acesso de B a este mesmo poder Ainda citando Van Dijk

'Uma condição ttvooWinte pata o ttxttrttcii' do controle social peto 
discurso ú o controlo do drseorso e da prapnn produção discursivo. Por 
fátuo. as quasidos contrais são qucjr, oode drier ou ttscmuer o què pa ta 
qlntmemn qu»m muraçdox? Ouom tem acosso as varras tormosou gê­
neros de <incurso on aos matos nu sua fQproduçáQ? Quanto menos 
poderosos forem <ss pessoas, mm ius ínn*,j acastto aá vánas formac de 
hrxttí o toa. Em ultimo anal'sc. os doapmvtdos (ie potturAmrairnamo nada 
têru a d*/o r . into tôm pinguem com quem conversar, ou<Aovem lurnnanv 
cer e.m ftldnr.mquandopessoas mats pavorosas estão tpiannp. conn»no 
caso do crianças, pnsioneiros. retrs « (*m afgutnaxcottums...) mittncrvs"
(ktom ibidem, p a)
O que se registrou nn nvalinçao dos 'jutees" fui o exercício de poder por 

falantes académicos sobre falantes nao-acadèmiros que, ademais, no regis­
try coloquial, usam elemnntos da tala regional, dai porque a pecha de 'lingua­
gem descuidada". Tal julgamento anda tie mãos daoas com o modnlo rin “cor­
reção associado ao Português Padrão e. por conseguinte. n prasenção lin­
güística. Assim, os falantes sao julgados em lermos gramaticais: Imquagem 
Truncada e deficiente*. Tal julgamento o tanto mais surpreendente por tratar- 
se on fala de um médico, um especialista corri mstiuçao superior.

E daro que o Português Podrão não pode ser subeslimado. como nao o
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foi pnla Corto Portuguesa, desempenhando um papel de suma importância no 
processo de padronização lingüística quo ocorrou no Brasil e representando 
um dos pilares na construção sócio-simbólica da identídado nacional. Como 
escreve o lingüista britânico Norman Fairctough (1989:56)-

"A padronização tem importância econômica (tirara na melhoria 
da comunicação, a maior parte das pessoas envolvidas am atividade oco• 
nòmica passa a entondor o parirão, mesma som uhá-ío sempre proriutl- 
vamenle. £  tpmbént tie grande importância potitica c cultural no estaDc- 
iechnento da nação, e a naçrio-ociado ó o formo lovonto do capitalismo*. 
Todavia, o Português Padrão cristalizado na modalidade escrita è um 

dialeto social que se sobrepõe n outros dialotos sociais não-padrão, em de­
corrência do poder de seus lalantes. A escrita è. dessa forma, legitimada por 
meio de um processo naluralizador em que se registra um trabalho lingüistico- 
discursivo cotidiano, notadnmonte nas instituições educacionais e académi­
cas. Tal trabalho, exemplificado pola avaliação dos “juizes", resulta na manu­
tenção da escrita como a única modalidade do português, a modalidade que 
“conta" ou possuí peso social, e no apagamento discursivo da linguagem fala­
da, ou na construção de sua invisibilidade.

Notas
1 roram descercâdetados rtf>s "iuize?", um <Jo sexo masaAma a outno do lumininn o *|uir*, 

por a ar estrarvjeifo fi a '‘juíza’', para doMmltur a ainúfclr* o de/ íntarmantO-i
2 OonvMiçfles íisaoas na iranscrtíüü (uwil.) *  inmtrfiqi v*r. (V i«- pousa: > • liHon upçao. uso 

on maiusculas e ôiilasa.
3 Cl. tamtiÉMft MarcLcschi. 1988
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nesse ponto, poderíamos orgulhar-nos, porque aqui não tínhamos persegui­
ções religiosas. apartheids rtocfdiados. deseios separatistas, etc. Esse ò o 
simulacro que as brasile»ros consiruirnm de si mesmos. Podn-sn dizer que 
esse simulacro nan era real. po»s ocultava a discriminação racial, a exclusão 
social, a violónaa que permeia nosso cotidiano certos fatos da nossa Histó­
ria, como Canudos, a Confederação do Equador, a República Piratmi, etc. 
Reais ou imaginários, o certo è que os simulacros regem nossas rotações 
íntefSubjRtivfiN.

De repente a descouhnindude irrompe nessa continuidade, o simula- 
cio desfaz-se. Ropuhlica do Purnpa Republica de São Paulo, República da 
Bahia Por quõ? Vamos analisar as causas do separatismo apresentadas no 
discurso do um de seu$ lideres. Irton Mane, autó-proclamado dingentn do mo­
vimento pela criação da RepúbNce do Pampa Analisaremos alguns aspectos 
desso discurso.

A pnmoira concepção que determina o ideal da separaçao è a de que 
não existe o «ctante coletivo ‘nação brasileira* Para que haj3 um actante 
coletivo, è preersn que os atores individuais sejam considerados partos de um 
todo, que se define por traços comuns. Nesse caso. nega-se a partitividade e 
nfirmn-so a totalidade. Ora. quando s e  nega a totalidade e erige-so a singula­
ridade. a ospecificrdade. como traço semântico geral, nega-se a oxrçténçia do 
actante cotetivo, pois efe pnssn a ser visto como um amontoado mecânico de 
outros actantes. O discurso separatism começa por pregar a singularidade de 
alguns grupos, qun os diferencia dos demais brosileiras.

Do ponto de Vista desse discurso, » gaúcho e trabalhador, disciplinado, 
empreendedor, poupador, politizado, progressista, responsável; os brasileiros 
são. em geral, n oposto: preguiçosos, perdulários, do mentalidade arcaica, in­
disciplinados, Irresponsáveis, despolitizados, nm> nmpreendedores. Esse dis­
curso è permeado por uma moral absoluta: de um lado. está a virtude; do outro, 
o vicio: ús um lado. o trabalho: do outro, o ócio (Cf. 1990, 53-55,58,81).

As singularidades «s as virtudes gaúchas tõm origem na colonização 
eurnpóia nao portuguesa E essa base cultural o racial que dá aos gaúchos 
sua superioridade em retaçáo aos brasileiros (1990, MO).

Guando se contrapõe gaúcho a brasileiro, fica claro que aquele não se 
sente participe do actante culetivo, pois náo se identifica com elo.

Subjaz ao discurso de irton Maix um componente narrativo, que conta 
como foi a relação entre o Brasil o a assim chamada nação gaúcha. Segundo 
ele, foi uma história de espoliação. Dc um lado, os gaúchos produzem rique­
zas. Ao criar riquezas, goram impostos. O governo federal torna-se um sujeito 
operador da apropriação da riqueza gaúcha e um sujeito operador da doação 
dela para regiões quo nao produzem Dessa forma, ao tirar da ‘ nação gaú-
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cha", para repassa» pum outcnr. regiões, tnz dos no-grandensiôá cio >ul ílnorv 
ciadotes dos que sao improdutivos ou preguiçosos (1090, 53-f«5).

Por outro lado, em relação às regiões mats industrializadas do país, os 
gaúchos servem de mái cado co» isumidor, pois os interesses econômicos des­
sas regiões impedem urna industrialização maior do Rio Grande do Sul. Se- 
oundo IrtonMarx, essas regiões querem os gaúchos não oomo produtòres de 
objetos-valor, mas como seus consumidores (1990, 53, BI).

A relação dessas regiões com a chamado nação gaúcha è de domina­
ção económica. As regiões mrtis industrializadas irnpedam que o Rio Grande 
se desenvolva. Mas nào h só isso; há também uma dominação cultural As- 
sfm, essa dominação do quo ô chamado “centro do Brasil” (São Paulo, Mlnac 
e Rio de Janeiro) (1990, 78) tem duas finalidades: carrear as riquezas do Rio 
Grande para as regiões mais industrializadas, fazendo-o pagar altos preços pe- 
lãs mercadorias que consome, b  destiuir sua especificidade cultural (1990, RO).

A relação do Brasil com h “rtaçao g;uich;i" õ tnmatizada osmo relação 
imperialista (1990. 80). em que o Brasil exerce o papel de metrópole c o Rio 
Grande, 0 de colônia. Assim, a supaiação e Viàtà como inilnpnndúncla (t 990, 
01), como “salvação” do povo gaúcho (1900. 58), já quo esto nrto vô outra 
forma do resolver seus problemas.

No nível narrativo, o que <« separação propõe é construir dois objetos do 
valor a identidado nacional, fui idade nas especificidades t l i  cultuia gaúcha, 
que com- o risco do desaparecer, e o bem-estar do povo gaúctK*.

No que concerne ao primeiro, considera-se que o Brasil ò um pais som 
idont<(lado (1990.52), porque ò heterogéneo do ponto de visla cultural, w, ao 
mesmo tempo, quer impor a cultura das outras regiões aos gaúchos, para 
acabar com sua identidade (1990.55). A destruição da -denticiu-Je do Rio Grande 
do Sul levará â decadência dos gaúchos, fazendo-os tornarem-se. segundo 
Irton Marx, "sertanejos" (1990. 5B).

No que diz respeito ao segundo, a separação evitará que o Brasil, de 
urn lado, aproprie-se das riquezas geradas no Rio Grande para enviá-las ãs 
regiões menos desenvolvidas e. de outro, que as regiões mais industrializa­
das Imponham preços abusivos por seus prodirtos. o que também leva para 
elas a riqueza gaúr.ria (1990, 80). Trata-se, podantn, da aquisição de um ob­
jeto modal, um poder dosenvolver-se, tematizada pela retenção da riqueza 
produzida Dessa forma, o Rio Grande poderá oxoeutar o programa narrativo 
do desenvolvimento. Esse desenvolvimento, aliado a um sistema de "descen­
tralização da riqueza" (1990, 60), que combina livre iniciativa (1990.61,73-77) 
a um controle rígido da propriedade privada e do lucro (1990. 60.73-77), trará 
0 bem-estar e. consequentemente, a felicidade para todos (1990. 59. 62)
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A separação propiciará, pos. um otieto-vaJor ia ideniidade nacional 
gaúcha) e o aquisição de um obpio modal (poder dnsenvolvnr-se). temati/a* 
da seja pela não exporlaçao de capitais, anja pela âdoçao de um novo sistema 
econômico.

No nível argumentativo. há dois argumentos básicos que se entrela­
çam O pnmeiro è que um pais das dimensões territoriais do Brasil, iraoiiado 
por kunl povo inculto e demasiado místico’  c ingovernável e. por isso. só 6 
bom para os "safados e vivaldinos, que se valem de suas ospedezas para 
dominar os menos osclareados’* (1990. 74). Por isso, 'dirigir um pais som 
problemas maiores com menor extensão territorial, sem uma axorbtlantn divi­
da e*terna, habitado por pessoas mais inteligentes, oispostas a trabalhar e 
conquistar espaçu de vida, o ruais Incil c rende muito mnis riquezas pesuoais 
e comunltárlns* (1990. 75). Observa-se, nesse argumento, que o poso maior 
oa força argumentativa não recai nas dimensões territoriais do Bresil, mas na 
qualidade de seu povo. qun não possui, segundo o discurso, as modalidades 
básicas para o dosenvoivimonto- o qimrer e o saber Tudo ne reduz funda- 
mcntaimente n essas modalidades Nào se fala dns impossihilidades quo re­
gem as formações .sociais.

O segundo argumento diz respeito A questão da dimensão territorial. 
Considera quo e uma tendência moderna a Iragmeniação dos grandes países 
em paisos menores (do cerca de 500.000 omiómetros quadrados) e homogé­
neos. Assim, e ingcrnutdade querer "contrariar os rumos da htslOria*. O quo 
comprova esse falo são os movuUontos secession tstas que existem em vãnas 
partes do mundo (1990. 66). Por isso, o Brasil se dividirá em vários países 
(1990, 56).

Outros nspectos do discurso separatista precisariam sor ainda analisa­
dos. No entanto, apenas mais dois nspectos retemo nossa atenção. Esse 
discurso combina insatisfação com preconceito. Comecemos com o segundo. 
Ja ficou claro, em diversas passagens deste texto, quo o preconceito aparece 
quando se afirma a superiortdadn do gaúcho sobra os demais brasileiros, em 
decorrência de suas origens ouropetas nnn portuguesas. No entanto. há duas 
passagens em que o preconceito se patenteia de modo especial. Qunndp 
reconhece que há gaúchos que nao agem bem, o discurso considere que 
"aprenderam « malícia e a aho da malandragem dos brasileiros' (1990, 54). 
Há, pois. necessidade de separar o bem e o mal. Aparece também quando, 
no chamado "Programa loeolõgico do Governo da República do Pampa Gaú- 
cho \ abordam-se as questões de imigração o doa problemas raciais No que 
tange a prenena, diz o programa que e preciso incentivar a imaginação euro­
péia não portuguesa e a Japonesa, pois essos povos já provaram sua capaci­
dade om nosso país” (1990, 65).

Isso dispensa comentários pois subornando que outros povos não tem
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tegia pera o Brasil, pntrotanlo, e a da agregação (Landowski, 1992). Se o pais 
è plural do ponto de vista étnico o cultural, não se pode deseiar excluir as 
diferenças ou fundi-las num todo homogêneo. mas e preciso que essas diver­
sidades coexistam. Levi-Strauss lembra-nos o seguinte: "Cada cufturn desen- 
vofve-se graças a suas trocas com oulras culturas Mas « preciso que cada 
uma coloque nesse processo alguma resistência." <1990. 206 e 207) A resis­
tência e õ manuteoçao da identidade, a troca ennquocedora è a aceitação da 
diferença. Na medida em que se vê a altendade ‘ como um rvu olomentos 
constitulivos da identidade Uo nòs de um nos considerado como um sujeito 
coletivo permanentemente em conalruçáo' (Landowski 1992. 20), é preciso 
acofnnr a diferença e não apagã-ta.

No momento temos quo fug» da mnkliçáo de Narciso, que implica a 
morte porque nega a aiterio/uie. mas tnmbòtn da maldição de Eco. mito simè- 
irico ao dc Narctso, em que se nega totalruenle n identidade, jã que Eco foi 
condenada a não ter sequer a iniciativa da palavra e a sempre repetir a pala­
vra alheia O narcisismo é a ausAncia: eco è o vazio. So poderemos ter vrda 
pinna, significativa, como braçilcifus na Ctfaçao entre identidade e altondade, 
na assunção da diterençn. Por tsso, queiramos ou não. nstamos conclonatios 
ao outro. O outro pode ser o paraíso, como queria Arégn, ou o inferno, como 
afirmava Sartre, mas o certo é que o outro somos nds, como proclamava 
Bemanos
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PRECONCEITO E SEPARATISMO NO DISCURSO: 
UM DISCURSO SEPARATISTA GAÚCHO

Diana Luz Pessoa de Barros
Untvefsidada de 5&o Paido

Neste trabalho examinamos como os textos constróem a narrativa e o 
discurso separatista

Apoiamo-nos, sobretudo, na teoria semiótica da narrativa e do discurso 
o tornamos por base para a analisa principalmente o cap 10 “O País dos 
Gaúchos* - Manifesto do povo gaúcho, do livro de Irton Marx: Vai nascer um 
novo pais: República do Pampa Gaúcho.

Para o exame da narrativa separatista pariimos dos seguintes aspectos 
da teoria semiótica:

a) a teona semiótica concebe dois tipos de relações entre sujeitos, as 
contratuais e as polémicas. As relações contratuais sao relações entre um 
Destinador e um Destinatário, ou seja, relações de manipulação entre sujei­
tos. O Destinador propõe um acordo, segundo certos valores, e trata de per­
suadir o Destinalano a aceitá-lo; o Destinatário, por sua vez, interpreta a pro­
posta do Destinador, nela (ou nolo) acredita ou náo e aceita ou recusa o con­
trato. As relações polémicas sáo relações entre sujeito n anli-sujeito. isto è. 
entre sujeitos interessados em um mesmo objeto-valor e que por ele entram 
om conflito. Sáo relações de luta. marcadas pela derrota ou pela vitória das 
ações dos sujeitos,

b) o segundo aspecto diz respeita ao fato de que as relações intersub- 
Jetivas (as que vigem entre Dostinactor e Destinatário, principalmente) são 
regulamentadas por simulacros que se estabelecem entre os sujeitos e que 
fundamentam as relações passionais. Os simulacros são figuras que repre­
sentam as competências respectivas que o Destinador e o Destinatário se 
atnbuem reciprocamente. Dessa forma, os simulacros intervém como algo 
prévio, necessário a qualquer programa de manipulnçan intersubjetiva Obje­
tos imagináveis que o sujeito projeta, segundo sua formação ideológica, os 
simulacros, embora não tenham nenhum fundamento intersubjetivo, determi­
nam de maneira eficaz as relações entre sujeitos

As narrativas separatistas foram examinadas a partir dessas concep­
ções. Em outras palavras, o separatismo no texto analisado ê entendido tanto 
como a ruptura de contratos entre Destinador e Destinatário, segundo os si­
mulacros constmídos entre eles, quanto como conflito entre sujeitos que aspi­
ram aos mesmos valores.

Comecemos com a questão da ruptura de contrato. O Oesbnador iden-

IVeconceta 9 »*porotismo nn d ttdvrto  ii*»« r!<*curv> 22 3



Iifico-se como o Bfaàil. o governo e os políticos 0t> Brasil, o pooler contrai 
brasileiro. o cenuo do Brawl, o povo brasileiro O Destmatâno. como o povo 
gaúcho, a Republica rio Pampa Gaúcho, o sul. O acordo seria um acordo de 
manipr o equilíbrio entre na partes que compõem o todo Brazil. Retomaremos 
á frente a questão úo parte vs. todo,

A ruptura do contrato é decorrência da interpretação dada pelo Destina­
tário ao acordo e ao seu cumprimento pelo Pestlnndor. O Destinatário julga que: 

rt) o Destmador não cumpriu a sua parte no acordo;
b) o Destmador riáo tem qualificações para cumprir o contrato;
c) o Destinador não tem quaJifKTãÇÔcs para ser Destmador

Em resumo, o Destmador Brasil não cumpriu sua parte no contrato, por 
nno ter qualificações para fazê-lo. por lho faltar competência. Pnr outro lado, o 
Destinatário tem as qualidades que faltam ao Destinador. A oposição è. por­
tanto, entro incompetência vs. competência: ineficiência vs. eficiência. Vejn- 
se o (rocha que seque: *'0 Brasil deve reconhecer que falhou em eons propó­
sitos desde o Inicio, que não comporta, dado seu ononne terntóno, governar 
seus súditos" (p.56).

Entendida a compntònaa como um arranjo de qualidades moclans ne­
cessárias para que o sujeito faça no caso cumpra o acordo, ou sejn, como o 
querêr-fazer, o snber-fnzor e o poder-fazer, podo-se drzer que. nos diforentes 
momentos dn texto examinado, o Brasil o ps brasileiros são qualificados (ou 
desqualificados) como stiioito qim náo quer. não sabe e nno pode fazer

O brasileiro nno quer fazer, pois ê preguiçoso, não tem vontade de 
trabalhar, nnm tradição de trabalho. O gnúcho, ao contrário, quer fazer e tem 
tradição de trabalho, de luta, rin esforço e de dedicação:

'Sabemos tio* ftoriuiiú dezenas do nas rurfiviWiWs $'Qode
parto do Brasil, mos o govomn. ao wives dc reconhecer este rin/o. pictcro 
tosar obras o investimentos am radioes eufos povos náo possuam um 
uununo do Itad/çào cm trabalhar h iUi pim\.v um pouco mats S&o em sim 
vnurnii) matona simples predadoras, destruidores da naturcra, e por si 
sO nada tosam ou pouco oroouiem Com rara* axeaçoes. palra o espec­
tro da preguiça, do falta dc vontade, em prurida porto do Brasil".

(p.S4).

'Nunca tomos o ia mais sorqmos parastus puts piodu/tmos quase 
tudo de tato e de dtrorto o ctenjou o mornento bistonco de pararmos da ali 
mtmtar ou crtnqucccrpessoas que nada ou quase nada taicnr por si mes­
mas. Estamos sendo prejudicados ba séculos pelos brasileiros cm gerar

‘Nossa realidade ú bom outra Temos uma iradtçao. uma /Mosoba 
do trabalho, de boa vonlnriR o o r,osso crosomenro se deu peto esforço, 
anuir, luíâ o de d ica d o  do nosso proptm povo" .

ip.54).
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Embora náo haja menção explicita, essa parle da desqualificação e 
endereçada pnncipalrncnle ao Nordeste. Retorna-se o velho lugar comum da 
ideologia dominante, o da preguiça do brasileiro e, sobretudo, do nordestino.

O brasileiro não sabe-fazer ou saba menos que o gaúcho e nèo tom 
capacidade para aprender é ignorante, burro e náo pensa. Jà o gaúcho alia o 
conhecimento ao bnlhanlismo: "Nós. gaúchas, passamos vergonha ao enca­
rarmos os estrangeiros nas nossas ruas. que nos olham com desprezo, como 
sendo velhacos, incompetentes e ignorantes, sem o poder de açáo. quando 
na verdade eles náo sabem que o povo gaúcho nada tem a ver com os erros 
técnicos e a discrepâncias do governo do Brasil. Os estrangeiros nao sabom 
que somos um povo diferente, que só não somos ainda independentes porque 
deixamos passar dezenas do anos na osperança que tudo pudesse $e modi­
ficar de urna hora para outra", {p.54).

O brasileiro tampouco pode-fazer, como no trecho acima citado em que 
lhe falta o "poder de ação’ O náo poder-fazer è dncorrnncin. snm dúvida, do 
tamanho do país o do nutras razões "físicas", mas o traço que mais foriemem- 
te aparece ó o dos valores morais, etteos. Opõem-se os brasileiros aos gaú­
chos por:

corrupção vs, honestidade
falta de idoneidade

sem-vergonhice vs brio
descaramento

medo vs. bravura, coragem

ganância vs. dosprondimento.

A moralização marca a Nova República o define o discurso conserva­
dor. No toxto om exame, a fatia de valores morais equivale á ausência náo 
apenas de competência para a açao. mas pnncipafmente de qualificações 
para ser. para existir. Vejam-se os trechos que seguem:

’ forla vez que o povo gaúcho so insubordinava cam as atitudes 
dos governamos do Brasil, ora porque via desrosnedo para com a sua o 
a nosso gonte o mais uma ve? o dedo gaúcho apertava o gatilho do 
mora tidade, iuntando por outros caminhos, fator mais tu&Uça ao povo 
üasla term  '.

(P 53)
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'N o ta is  (Anuli&s doveráo conduzir-sc dontro de uma harmonia 
niveiHw) Snm hrtf/*i6, nu íUsc.ussqos. com queixas c mcompioonsôos 
li&srmhirlaç NOSSOS OhfddH ite t«nlit>a deuerfto ébdrulbnai Hirtas caotíu 
tas ao Cffflss pra(>Cfí?q(JV SO lèm (irH(u< t/narUf <*<*{$ tPtSUilKM no SM /jun­
te. Nosso povo dcvv? abandonara potion da mentira. do beber em dema­
sia. do logtar, do nr. ou ft)/e t os outros do Dobo. Dovõ abandonar os 
hábito5  nocivos tais como totoqmar, desprezar ou caçoar de ntguem 
maitoar a conduta ou o leito das pessoas. Náo deve andar sem bons 
modos cuspir nas i atçnuas, itodar mai baipoàdo, tom  mau eboiro. mal 
vmtbdn tj >Hmpre apto a fazer algo que de uma forma nu oube «cabe por 
P'uiud>'car o seu svmofhanto. A população do PAMPA deve abandonar a 
manta dc fazet inlnges, Sur maldosa para com as pessoas ou para com 
os animais Nossos jovens devem se desenvolver sachos tortos a
com ama grande vontade de comnbmr na formação tniefactdàt do povo 
da PAMPA lodos dovem aaorat sons modos e abandonar aqueles que 
so os prendom às praticas imputas ú que os conou2em a uma perdição 
lutei Oovoni domai ao so poitxur um stuo. em maiiaas. sacanagens, 
dfdffps, mentiras e fofocas* ,

(p. 142, 143).

Dessa lorma. os sujeitos que nao estáto aptos pnra cumprir o contrato 
assumido, pois ono trim onmpntnnrin para a ação. nem qualificações para ser. 
não podem assumir o papel de Oestinador. Em outros termos, se a relação 
entre Destinador e Destmatano ti desequilibrada, cabendo ao Destinador a 
decisão. o estabelecimento das regras. a doação de modalidades ao Destina­
tário. essa posição náo pode ser ocupada por um sor inforior, cm dotnmento 
do superior.

A oposição inferioridade (do brasileiro) vs superioridade  (do gaúcho) 
manifesta-se claramente

'O f «leais wnwpiNws votfam a moa. o o ospinto de valentia. da 
Uberdade, do mconformismo. por ester semio yuveniado por seres In ­
fer io ros o nossa cultura'

(p-7)

Um dos elementos mais lonemente apontados para comprovar que seres 
intenores náo podem ocupar posição acima da dos superiores, é o into dft quo 
o Destinador-Brasil nao cumpre a contento seu papel de lulgador e de 
sancíonador. rsto è, não julga e não sanciona, cormlnmente n Destinatário- 
gaúcho. não reconhece suas qualidades e não Itie dà a recompensa, a retri­
buição que lho é devida

Assim, o Brasil tom em relação ao gaúcho, má-vontade, indiferença, 
náo-reconhecimenlo. desrespeito, desprezo, desconsideração. Em outras 
palavras, o Destinador ou náo quer fa2er nada pelo Destinatário ou quer fazer- 
lhe mal, pre|udiCà-lo. sem reconhecer noln o herhi dignn de retribuição, de 
recompensa, pois os gaúchos aumentaram o terntóno brasilmo, lutaram com
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mostra o estrato a seguir

"V Brawl deve rer.atyhoccr que falhou on\ seus propositos desde a 
tmeio, que não comporta dado o seu enorme terntono, governar aous 
súditos. cup)k Hituâs o iradiçoos diferem a cada qiiitõmotro rnrtado'

(P-S6J-
O discurso separatista coloca-se como discurso da diferença, ou seja. 

um discurso racista. E preciso lembrar, porém, que Piorre André Tnguieft, re­
tomado por Marilena Chaiii na sua aula inaugural sobre racismo e cultura, em 
março de 1993. na FFLCH-USP, distingue dois tipos do racismo;

» o ractsmo universalisla ou di^nrninatono i jue merarquiza as espécies 
ou as raças, indo da Inferior á superior o que afirma a naturalidade 
da hierarquia, da desigualdade. Foi o racismo dos impôuos coloniais, 
da escravatura, do nazismo, do fascismo e è presidido pela idéia (ou 
simulacro; de naçóo.

• o racismo çpmunilartsln ou diferennatista é o racismo contemporâ­
neo: se cada comunidade-nação tnm sua tradição, sua hir.tòrla, seus 
costumes, sua ongem. sua língua, suo rcligiào ó preciso garantir a 
difernnça, não contammnr a diferença. No dizer dos dois autores 
citados, esse discurso rotoma e «aproveita o terna central do anti- 
raciâmo dos anos 60, qual seio. o do direito á diferença O discurso 
racisfa da diferença é hoje dominante pois estamos na época da 
formaçao das comunidades (nuropeia. por exemplo; o do desapare­
cimento (ou da tentativa do) da idéia do nação.

O discurso separatista do sul è. sem dúvida, oorno apresentamos, um 
discuiso racista da dilorença entre as pedras que so pretende separar. Os 
gaúchos lém tradições seculares, débitos dilerento* dos dos brasileiros e com 
elos não querom ser confundidos, tém vergonha disso e tóm direito às diferen­
ças No trecho abaixo o gaúcho não quer tornar-se sertanejo:

*Sonms um povo OtQülho^n tiú ÚOÚS traü/çúos. sonhador. c em 
/russas prctfnsuos hrturrdicas Quermix)% construir uma nação de rospei- 
to pela conduta da sua gent*t(.,,) ro r isto, so torna necessária a nossa 
separação do Brasil, oo>s sob sua guarda tumals contmjutremes colocar 
um plano do recuperação econõrmca om pratica. contirmaromos eterna- 
monte ern decadência. deixando de sor gaúchos para nos tomar sortane- 
jus, perdendo cada ire/ rnuls a nossa identidade'
Esse tipo de discurso racista nno basta poròm para os propósitos do 

autor, pois é um discurso racista mas não soparatialn \h que vige nas novas 
comunidades que se formam enquanto todo Quando o texto trata da •integra­
ção'’ dos negros, por nxempto, o esse o discurso utilizado:

“Acnitui dospmhiHi»úc rsckdn - OStólenUt entende que a rrtça negra 
dove sor dcHmt'vamoou* trwtperada u»i imunidade t*m gcraJ.
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a) O negro àcvc acreditar cm  suis potencialidades pessoais 
t»  O ncçrn deve partv ftara a busca da novos eonUtHjnmttos tf abai* 

dotiar sum im os o hábitos pvrameme mcxfcvats (...)
ki O negro üove orgulbar-sc da soa raça a buscar na sua propna 

gome o se 1/ cnmiumhutto ou a sua companheira de vida
m) (J negro no PAMPA lambem ter a o seu direito garattlido e fvrríir.v 

para dos destines da nossa geme t ) mesmo acontecera com os mdios c 
outros\

U> HQ.
O discurso separatista necessita, portanto, também do discurso racista 

nacionalista ío do fascismo, do nazismo, das impérios coloniais), para ser ao 
mesmo tempo racista e separatista Deve ser um discurso do formação de 
uma nova naçáo. cuja comunidade nao ê assegurada nem pela lingua, nem 
pela religião. mas pala consciência de comunidade e pela etnia. È a ideia já 
apontada de que os gaúchos são suporiorose tém consciência de que perten­
cem a uma comunidade outra, que não é a brasileira

Nessa conjunção entre os dois tipos de discurso racista, o da dilerença 
e o nacionalista, constrói-se o discurso separatista e com ele forma-se uma 
nova nação ‘ forte e cheia de virtudes', como prega o texlo examinado.

Preconceito e separotismo no discurso, um discurso... 229



Mesa-Redonda: Lingüística no Brasil: a contribuição da 
Universidade Federal de Pernambuco

LINGÜÍSTICA E QUALIDADE DE ENSINO 4

Nelly Medeiros de Carvalho
Uf-Pit

O macro tema Ciência e Qualidade de Vida. que preside e direciona 
esta memorável 45a Reunião da SBPC, pôde ser observado, na prática, com 
a introdução da lingüística no currículo dos cursos de letras da UFPE.

Lingüística, a ciência da linguagem, modificou a qualidade de ensino de 
línguas nos cursos de graduação desde o momento em que foi adotada como 
seu suporte teórico. A fundamentação cientifica passou a respaldar o ensino 
da Língua Portuguesa antes baseado n3 gramática normativa e na literatura.

As pesquisas linguísticas passaram a fazor parto dos hábitos acadêmi­
cos nos cursos de graduação, gerando vários núcleos de pesquisas com esta­
giários-estudantes,

A capacitação docente foi também beneficiada, porque os professores 
-orientadores ampliaram o nível de leitura para produção do conhecimento.

A investigação das condições de verdade dos postulados teóricos tor­
naram-se o instrumento principal do desenvolvimento do saber que não nasce 
pronto e acabado, mas desenvolve-se e aperfeiçoa-se com a colaboração de 
todos.

Entre as diversas pesquisas que se procederam, a partir de então, po­
demos citar algumas volladas para o ensino da Língua Portuguesa. Foram 
projetos em várias áreas, scbre os quais posso dar um testemunho pessoal, 
por ter participado, ora como coordenadora, ora apenas como colaboradora.

- PROLEDE • Projeto de Leitura e Desenvolvimento para desenvolver 
a compreensão da leitura e a conseqüente capacidade redacional, nos cursos 
básicos das áreas.

- O índio nos livros didáticos - Projelo desenvolvido pelo NEl (Núcleo 
de Estudos Indigenistas) - com uma análise crítica da figura do indígena nos 
livros de língua portuguesa do r  grau.

- Temática Indígena nos Meios de Comunicação de Massa. (NEl) 
ampliaçao do projeto anterior tendo como campo de estudo a linguagem da 
imprensa (revistas e jornais) e a linguagem televisiva.

- Avaliação de Livros Didáticos nos meios de Comunicação
Dentro desta área pessoalmento desenvolvi, ainda, os trabalhos de dls-
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sertação de Mestrado, abordando a Linguagem Jornalística; e a Tese de Dou­
torado. abordando a Linguagem Publicitária, ambas sobre os aspectos lexi­
cais.

Os projetos acima estão concluídos, porém, no momento, dois grandes 
projetos dos quais participo tòm sua fundamentação teórica nos princípios 
das vãrtas teorias linguísticas.

• PRODIP ♦ Estudo da sedução e persuasão do discurso publicitário, 
projolo tnterdisciplmar com o apoio das segumtes nsutuiçóes: FACEPE. CNPq. 
CAPES. COPECUB e que abrange as áreas de espanhol, inglês, ftnncés e 
português.

VITA6 - Dirigido para a melhoria do ensino da Língua Portugesa no è* 
grau, projeto a nível nacional, coordenado em Recife pela Prof* Gilda Maria 
Lins de Araújo e o Prof. José Anchieta Carvalho, ambos da UFPE.

Estas sanam, em linhas gerais, as contribuições valiosas que a Lin­
güística ofereceu ao ensino de línguas, mudando o direcionamento, incenti­
vando a pesquisa, ratificando a verdado do Binômio: CIÊNCIA E QUALIDADE 
DE VIDA.

Nota
* Mola to proteodo no án lOllü cia "Ungu.stofi no ürasri a conírfcuição 0*i UTPE*.

cl* qual participaram, tambòni, as Professors. Adair FVnerxId Palácio, rtíatanrto n% pesqui­
s a  desenvolvida:? pelo NUBÜ/Moafo O pelo NE! INÚCIOO dn F vulas lnülgonl5fi15 dfl UFPE»; 
Gflda Mana Üns do Araujo. coOfdonanjn OS lT«b*it«js da mosa-mdendâ. O Manç’-* Ana de 
Moura Viana. historiando o porcuow tin Pòs-GrackisçAo m \  Leiras c Lingüística da UFPE.

(
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os mais altos Indices de realização palatal (77.29% de palatais x 22.71% de 
aiveolares, em urn total de 1.885 casos).

Em Recife, segundo dados apresentados por CALLQU & MORAES* a 
partir de 6 DIDs, observa-se também o predomínio de realizações palatais em 
sílaba interna (mais de 80%, computadas globalmente as não-sonoras e as 
sonoras). Nos dados considerados globalmente, Recife apresenta um major 
percentual de realizações palatais do que Salvador

Contlrma-se, assim, nos falantes urbanos, de n/vel universitário, de Sal­
vador e Recife, o lato já destacado por SILVA NETO1* de que o processo de 
palatalízaçâo das aiveolares se inicia üem sílaba interna". atingindo, depois, 
outras distribuições.

Dentre as consoantes não-sonoras seguintes ás constritivas imptosi- 
vas. dostaca-se a oclusiva dental (t) como a que mais favorece a regra de 
palatalízaçâo que alinga as aiveolares.

Nos dados registrados em Natal a informantes urbanos, universitários e 
semi-allabetizados (duas informantes de cada tipo), verifica-se que a realização 
palatal fem sua distribuição limitada aos contextos em que estão presentes as 
consoantes dentais, nesse caso tanto a não-sonora quanto a sonora (t. d), 
quando se trata de distribuição medial de palavra, é interessante observar 
que nas informantes semi-alfabetizadas. diante dô f t  / em posição medial de 
palavra, só se documenta a palatal, reg»slrando-se a alveolar diante de outras 
consoantes. Nas informantes de nível universitário registram-se ambas as 
variáveis (s, sA. t .  zA) diante de t, d. Em final de palavra, diante de conso­
ante da palavra seguinte, o contexto.favorecedor se amplia, incluindo também 
a nasal (n) e a lateral (I).

Referências ao laJar cearense em LIBERAL DE CASTRO e RÉVAH, 
datadas de 1958", destacam esses mesmos contextos como condicionado­
res de realizações palatais (sA dianle de t e zA diante de d, n, I) para a distri­
buição medial de palavra. Em final absoluto, segundo esses autores, manti­
nha-se. então, o “som sibilante’ , ressalvando-se que tal som era emitido ’sem 
a ênfase habitual dos belo-horizontinos. fx)r exemplo*1*.

Em dados da área rural do ‘folar bafano' (BA-SE) verifica-se a predomi­
nância da realização palatal (sA), apenas diante de consoante oclusiva denial 
não-sonoro (t) — tanto em sílaba interna quanto em final de palavra. Diante 
de mitras consoantes não-sonoras (p k f > — assim como nos demais contex­
tos do ocorrência — o maior índico continua a ser o do aiveolares.

Confrontando-se os dados fornecidos pelo APFBe pelo ALS, observa- 
se quo o processo de posteriorizaçáo da constritiva em final de sílaba, favore­
cido pela consoante dental náo-sonora seguinte, está mais avançado em Ser­
gipe. onde o índice de palatais alcança 04.14%. nesse contexto, registrando- 
Rô na Bahia um índice de 63,64%
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Na Paraíba, verifica-se nos dados do ALF o mesmo cond»cionamenir> 
tem or a presença de consoante dental não-sonora (t) subseqüente è consoan­
te trr<jlos<va. observando-se. nesta área, uma compiementariedacle entre os 
contextos para a ocorrência de alveolares ou palatais: d/ante de dental não- 
sonora (t> sõ ocorrem pntntais: nos demais contextos só há ocorrência tíe 
alveolares. ta! conte observamos nos informantes semi-affabetizados de Natal.

A análise dos dados da área nordestina parecó comprovar que n pnta- 
tal*7açôo das constritivas alveolares imploslvas è. nessa àrea. um fato inova­
dor, como |ã havia comentado SILVA NETO a propósito da ocorrência de rea­
lizações palatais em Alagoas o Pernambuco. vistas por ele como “inovações 
não muito antigas" diferenternnnin no quo so supõe tenha ocorrido em outras 
árdas, çomo. por exemplo, o Rio de Janeiro'** para onde as r.hinnte5‘ teriam 
ido. cm inícios do séc XIX. com a chegada da família real.

A paiatafizaçáo deve fer-se iniciado no contexto ainda hoje mais favore­
cedor (diante de consoantes dentais, especialmento n oclusiva dental não- 
sonora), expandindo-so poro outros contextos e. inclusive, para a posição fi­
nal tíe vocabuto, na ausência, portanto, tío fator condicionante.

Vnln dostacar que o contexto repiesenlado pda oclusiva dental não- 
stmora depois do constritiva implosíva tem. na estrutura fónica do português, 
elevado perr.ontunl dp freqüência, destacando-se dos demais contextos, into 
que contribui pnrn n riifusao do processo.

2, De referência às vogais protõmcas, nos dados fornecidos pelo Proje­
to NURC/Salvndor, ao lado das realizaçõos abertos é, ó para as vogais 
m çdlas — cnrar.terizadoras da fala nordestina — verifien-se a ocorrência de  
realizações fechadas è, ó nas mesmos contextos fônicos em quo predominam 
as primeiras (como, por exempfo, republics no lado de répública; mètào : : 
mélán; oôlunq : cóluna; pôluição ::  poluição ),

Essas realizaçõos médios fechadas (ê. ô) res ditem do uma regra de 
elevação de timbre, possivelmente Incipiente no dialeto, e podem-sn interpre­
tar rnrnn tomadas de empréstimo ao lalnr carioca. Elas são 'sentidas* pelos 
falantes nativos como estranhas ao dialeto local e se documentam especial- 
mente, nn desempenho de certos falantes mais sansivers n variantes rnais 
prestigiadas: os Indivíduos de mais de 35 anos e. se comparadas as falas dos 
inlormantes masculinos e femininos, as mulheres

Essa regra tem-se mostrado sensível no estilo maus ou menos forma* 
do fala, confomne se verifica do confronto entre elocuções em situação formal 
(EF) n diálngos entre informante e documento anr (DID). Em um corpus cons* 
mu do de 19 EFs e 2A DIDs observance para o ô 14% de ocorrência nas 
EFs e 7% nos DIDs; para o é 12.21% nas EFs e 7.3% nos DIDs.
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Com relação aos dados de Natal, a partir de urna amostra constituída 
por inquéritos a sets informantes, dos qu.us trás são estudantes universitários 
o trOs são semi-analfabetos, observa-se que. ao lado de *om alto índice de 
oconèncra de vogais protònicas medias abertas*. documentam-se também 
protònicas médias fechadas nos mesmos contentos. Esses casos — como. 
por exemplo, prétendar, Roberto. sôfistlcado — eôo considerados como ex­
ceções à regra geral que explicaria as médias abertas. Segundo a autora, eles 
'podem ser vistos como um indício da influência exercida pela norma Irradia­
da do sudeste /  sul *, embora náo seja descartada também 'a  hipótese de um 
desenvolvimento histórico, independente, regional"’1.

Em área rural de BA-SE as realizações é , ó só se documentam pos
conierios cur>d«c-ionadoro? dc mi*di«s Íec»vjd»í*. «elo ó: quando soguom-Sfi ô, 
ò na sílaba imediata (como, por exemplo, em rodeie, rejeito, tornozelo ); 
quando o è resulta da monotungoçào do ditongo e( (como em lêjão —  embo­
ra também ocona fé jág ): quando o é encontra-se diante de consoante palatal 
em verbos e deverbais da primeira conjugação (como em pelejanu, fechar, 
fochadura). Registram-se ainda é, ô, em casos como térnantontc:: trèsantonte 
para tras-ante-ontem '. talvez por interference morfológica de três.

Nos demais contextos ocorrem sempre realizações médias abortas 
(zélaçào. réscatóo. véròmca. tórrado. trovoada ), náo se apresentado a atua­
ção da regra de elevação de timbre que se constata entre os latamos urbanos 
de Salvador e do Natal, por exemplo.

No Atlas Lingüístico da Paraíba observa-se a mesma situação encon­
trada nos dados cios falantes rurais de BA-SE: excetuados os casos já referi­
dos de condicionamentos fônicos ou morfológicos, encontram-se cartografados 
apenas dois exemplos de vogais médias fechadas em poaiçáo pretómca; 
mõrmaço (registrado em dois pontos) e estômago (também em dois pontOs).

\
3. Os dois fatos fônicos — as realizações alveolares ou palatais de 

consoantes constritivas implosivos e a pronúncia aberta ou fechada das yo- 
gais protònicas-. delimitadores de áreas dialetais brasileiras, continuam a des­
pertar a curiosidade de pesquisadores, tanto na área da variação diatópica 
quanto na da vanação estràtica. Tais fatos podem, se rigorosamente investi­
gados, ajudar a traçar os caminhos da língua do Nordeste.

i

236 BOLETIM ABRAUN n° 15 Mesa-RftdorxJa



NOTAS
1 O  Hro|«Hu rtn Estudo do Norma Unguistica I >rtwia CdUa (Projeto Ni lRC), .mptantudu *  

p/irtv dn \ 9/0 em emeu cidades bmedairaa (Rccfio. Salvndor. Hk» d© Jartolro. Sâo Pauto © 
Porto Alegto). documenta a fata d« Informantes dt) foimaçao unfversHAno. da ires toixúe 
o tirlijf., «rn trAs. r.alogoóas de texto oJocuçúas em jutuagílo 1omin) (EF). diàtogoa iwrt/e 
infomumies o documented» (DID)« dlAlo<jo« nntre ooto Informant M  |D2)

2  Cl PEASOA, Marta Ar^ôK,a O & pi^-voréltro no talo do Net» I SWnpoalo sobre a Over • 
SKÍOflo LtogorMiua no0m$9. A la i Salvador U l HA. inílKulo do l.ttlias t9fiG. p 209-21&: 
MAIA. Vem Lúcta M Vogais pretâmcna m M u  rvi tala do Nalal. Estudes itngõieiicos © 
Mrelmo* no Bjtkv W Salvador. UPOAJLJOíWi o 70W-22S

3 ROSSI, NHSOn ctatii Rio da Janauo InsW^oNnconal do Livro 1983.
4 FtnnriPA, Cartola MOTA. Jacyra; FRÊITA5, Judith; ANOHADC. Ne^n. CARDOSO. 

Sdzano; ROU-EMBERG. Vera & ROSSt. Nelson Salvador I imvorsidatle Federal da Bahia/
pmdaçno Cstaduol üe C iilluin «J» rslrwto rir* Snrgiprt. Il*H/

6 AAAGÀU. Murta do Socorro & MENtZCS, Ctouxa DrasiUa, UFPb /CNPq CoorUntttÇAo 
Ed-toilal.val 1. 1984.

H NASCENTES. A. OImr/iuita!CVtÒca IUo (ht J«umira: SimiVe.
7 MARROQUIM. M. A tirtyua &> Nordmto (Afogara o Pernambuco)-1034. p 38
5 SUVA NFTO. Serafim da Initrxktçxo ao tfstixfo da língua fiorluguos* na Brasil 5a ed. Rto 

de Janeiro Presença, Braslki INL 1980 p 173.
B Cf. CALLOU, ü. 8 MORAFS. J A norma dri pranúnohl r t n - j H  pdsvocúltcos. dtslrtbol' 

ção PO» 0KM$ rôOtonaK Swnmnno Naocrwv SOOrp “Dtvwrr.iíUcto t  ingúiçfica *  ons-no da 
■íngua nvtlema* Saivodur. |uM9A3

10 Cf SILVA NFTO. Soralint da co. cH . p 17.1
11 Cf CASTRO. J Litwml do. ExVaçAoda mtd<» .mim»>iiçn cta proounoú rwcwrwi Comcted* 

taçUn de tvtso caitocu, como result «do da moda Nous subetáiftrlft* a respeito do Unguaiar 
cnerenue e RÉVAM. 1.5. Lôvoiutran <to la pronunciation au Portugal et su Brõair du XVle. 
alAcio ArtOftiOUâi I Congreasn Brasileiro tia bngua Faiada no Teatro. Aruja Rio de Janei­
ro. Mmt&tôdodeEdunnçAnnCuHura. 1050 p lO M IO e ÜB/ JM) respedivamenie

12 Cf op ri(,. not ft o 140001 p 100
13 Ct op. clt. V 173l
14 Cf. MAIA. Vera Lúcia. op. cil.. p. 223-4

Conjoanlcj contirifivas impíoítvm e vogais pretonicas no NordePe 237



CONSIDERAÇÕES ACERCA DE ALGUMAS 
VARIANTES DE VER E VIR

Maria da Piedade Moreira de Sá 
Dóris de Arruda C. da Cunha

UFPe

I. INTRODUÇÃO

Este trabalho apresenta os resultados preliminares e parciais de uma 
pesquisa sobre a ocorrência, na escrita, de variantes dos verbos vor e v ir

A pesquisa foi motivada pela relativa frequência dessas variantes nas 
produções escritas de estudantes de Letras da UFPE. A análise dessas pro­
duções revelou Instabilidade e, em alguns casos, preferência pelo uso das 
formas não canónicas dos verbos ver e vir,

Para o levantamento do corpus aplicamos um teste dividido em duas 
partes. Na primeira, o informante deveria preencher uma lacuna com a forma 
verbal adequada; na segunda, atêm de proenchor a lacuna, deveria substituir 
o nome par uma forma pronominal.

Os testes foram aplicados a IBS informantes; 85 do sexo masculino e 
104 do sexo feminino, correspondendo respectivamente a 45% o 55% do 
total, representando três níveis de escolaridade; 2o grau (9%), 3o grau (78,8% 
- dos quais 79% cursam Letras e 21%. Economia) o graduados (12,2%), dis- 
trihuidos em très faixas etanas: 1* faixa -15 a 35 anos (87.3%). 2* faixa - 36 
a 55 anos (IO  %). 3* faixa • mais de 55 anos (2,6%).

Aplicamos também um teste para aferir a consciência que o falante 
tem de que a variante que r?te usa corresponde ou não a forma padrão. Esse 
teste foi respondido aponns por estudantes de 3* grau.

Tomamos como apoio teórico para a nossa pesquisa, a teoria da varia­
ção apresentada por W. Labov (1976).

II. CONTEXTOS EM QUE OCORREM AS VARIANTES

1. A uxiliar modal (precisar, querer, poder, dever) + VIR
Os maiores percentuais de emprego do variante registraram-se entre 

os informantes do 2* grau 22% das frases contendo um auxiliar modal apre­
sentaram a forma vim. pode vim, deve vim.

Os percentuais do uso riesla variante decresceram sensivelmento em 
função do grau de eseolnndade; 6,2% dos informantes do 3* grau e 3% dos 
graduados preferiram a vanante vim valendo salientar que os homens gradua­
dos não a empregaram. Entretanto, o fator sexo não pareceu pertinente neste 
contexto jn que a diferença dos percentuais de uso de vim entre homens
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(6,4%) o mulheres (8.1%) e quasi» irminvanta.

2- So ou quando ♦ VIR no fu turo subjuntivo

Nas construções com o futuro rto subjuntivo, 15,3% dos informantes 
substituíram n formo canônica vier por vir. vlnhor n vim. com a freqüência 
decrescendo nesta ordem. Verificamos que. aqui também, apenas o grau de 
escalandado so mostrou relovanto no que concerne no uso das variantes; 
23.3% entro os informantes dn 2o grau. 15,3% entro os universitários e 1.5% 
entro os graduados

O percentual de uso da variante v ir ò maior depois de quando do que 
riepois de so (12% o 5.3% respectivamente).

3. Se + VIR no im perfeito do subjuntivo

As variantes mais usadas (oram vier e vlnhesse Vale ressaltar o alto 
indice percentual de outros verbos, sobretudo entre os estudantes de 2W grau.
Isso explica a baixa freqüência de formas náo canônicas neste contexto.
T  •i

4. Se ou quando ♦  VER no futuro do subjuntivo

O teste pedia que o informants empregasse n verbo ver na primeira 
pessoa do singular e na terceira cio plural com uma forma pronominal objetiva. 
A análise dos dados revelou uma preferência acentuada pelas variantes na 1* 
pessoa Ho singular, o que se reflete nos seguintes percentuais: 52,1% (gradua* 
rios). 68,4% (3S grau) e 76,4% (2* grau). As formas preferenciais foram vê-la 
e a ver

É interessante notar que na 3a pessoa do plural o índice de ocorrência 
oa vanante verem è bom monos nievaoo: registrou-se um perceniual de ape­
nas 7,5% nos tesles dos graduados, o 36.6% e 46.8% nos testes dos infor­
mantes de 2* e &  graus respectivamenie.

Os resultados da análise dos dados revelaram mais uma ve* a 
pertinência do grau de escolaridade, urna ve? que o uso de variantes não 
canónicas diminui á medida que aumenla o nível de escolandnde.

A variável faixa etána não se mostrou relevante. Comparando-sn o pnr- 
cenlual de variantes usadas por estudantes do 2° e 3V graus, dentro da 
mesma laixa etária, constatamos que o indíce de variantes entre os primeiros 
e muito mais elevado. Poder-so-w pensar que os estudantes cie Letras tende­
riam a usar mais a forma canônica. No entanto, uma comparação entre os 
resultados dos tesles respondidos por universitários de Letras e de Economia 
não confirmou esta hipótese.

A vanável sexo não se mostrou absolutamento significativa nesse con­
texto.
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Alguns resultados depreendidos da análise merecem ser destacados!
1. Os percentuais relativamente elevados de vim seguindo um auxiliar 

modal (22%, 2- grau; 6,2%, 3* grau e 3%, graduados), se conside­
rarmos ter sido um teste escrito em que o informante dispunha de 
ternpo para refletir

2. A inconsistência no uso das variantes, refletindo insegurança por 
parte dos Informantes.

£x Ele vem de carro; so vocc qu/ser, também pode vim.
Vote precisa vir aqui amanhã
Mana não velo hoje: sc cia vier amanhã, darei o seu recado
Maria não veio hoje; quando cia vir darei o seu recado.

3. A substituição de ver e v ir no luturo e no imperfeito do subjuntivo 
por outros verbos, no mesmo contexto, parece indicar que a dificul­
dade não reside propriamente no emprego do subjuntivo - certa­
mente de uso pouco freqüente e quase que limitado ao registro culto 
da lingua • mas na insegurança quanto á forma desses verbos (ver 
e vir). Com efeito, a análise dos testes, mostrou que os Informantes 
utilizaram corretamente o imperfeito o o futuro do subjuntivo com 
outros verbos. Jà a alta freqüência de vier por viesse se explicaria 
pela não observância dn correlação dos tempos verbais,

O caso do vanaçáo que examinamos pode ser desento resumidamente 
corpo segue:

1, os tnlormantes empregam ver por v ir e v ir por vier cm construções 
tais como.

Eu n.1o vi Manana hoje: se eu a ver, darei o seu rcuido.
vfi-la

v
Se vocé vir aqui. eu lhe conto uma história.

2 os informantes tendem a nasalar as formas do futuro e do imperfeito 
do sub/untivo:

Mana não veio hoje; sc cia vinlier amanhã, darei o seu recado.
Se eu vmhesse. eu lhe mostraria os livrus que comprei ontem.

Numa tentativa de explicação dos fenômenos descritos, poderíamos 
levantar as seguinles hipóteses:

1. Embora o nivel de escolaridade tenha-se mostrado relevante na es­
colha da forma canônica, acreditamos que a preferência pelas vari­
antes seria fortemente influenciada pela língua falada; o resultado 
de alguns testes orais sugere uma tendência à consolidação des­
sas lormas na expressão oral dos falantes
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ram empregar a variante;
* no que concerne ao fenômeno da nasalizaçáo das formas do futuro e 

do imperfeito do subjuntivo, cerca de 16% declararam estar conscientes deste 
fato.

III. CONCLUSÃO
Para concluir, relembramos que a maior dificuldade encontrada pelos 

informantes se refere ao emprego da forma canônica do verbo ver na 10 pessoa 
do singular do futuro do subjuntivo. Essa dificuldade foi confirmada petos testes 
orais. Os comentários abaixo transcritos respaldam as nossas conclusões:

7 .J  eu usaria se encontrá-lo., se ele aparecer...se eu vê-lo...eu 
não dana essa resposta..eu acho também que náo dana porque 
eu não sei conjugar verbo...é um problema para mim certo? a 
língua materna é um problema .eu uso o português coloquial...se 
eu vê-la .. se ele aparecesse aquL.se eu vlr...$e eu me encontrar 
com ele darei o seu recado et céleia (graduado, 2* faixa etária).
*ah sim ..é prá balar se eu vé-la ou se eu vl-la nâo sei_ cu acho 

que a minha tendência sena direr se eu encontra-la...porque eu 
sei que o verbo ver e o verbo vir são difíceis de a gente fazer a 
conjugaçào...então a minha tendência seria responder...se eu 
encontrá-la nu se eu encontrar eta e fazia tudo errado mesmo e 
saia embolando tudo" (graduada. V faixa etária).
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Mesa-Redonda: Uma nova variável sociollngüística

VELHAS E NOVAS 
(HISTÓRICO)

Giselle Machline de Oliveira e Silva
UFPRJ/CNPq

Em 1960. constituí-se no Rio um grupo de pesquisa, conhecido agora 
como PEUL, cujo trabalho preliminar foi formar um corpus confiável e abran­
gente par3 servir de base a um número não finito de pesquisas sociolíogúisti- 
cas varladonistas. isto é. um grupo que admite que os fenômenos linguísticos 
variáveis apresentam tendências regulares passíveis de serem explicadas por 
restdçôos. não sò internas ao sistema, mas também externas.

Muito planejamento toi necessário para. numa primeira etapa, reduzir a 
amostra para 46 adultos apenas (por falta de verba para maiores ambições) e, 
consequentemente, reduzir o numero de variáveis sociais a apenas três, des­
de qua ossas très servissem de suporte para a estratificação, por termos de­
cidido por uma amostra estratificada: quanto maior o número de variáveis 
sociais escolhidas, maior o número de células e conseqüentemente, maior o 
número de falantes da amosira. Com efeito, amostras podem ser ou não es­
tratificadas: no segundo caso, teriam sido sorteados falantes sem prévia de­
terminação de quantos por nivel de escolarização. Porém, como nossa popu­
lação é, de longe, constituída por pessoas com grau de escolarização abaixo 
do “ginásio", teríamos multa chance de termos sorteado somente informantes 
do primário ou então teríamos de sortear um enorme número de falantes para 
obtermos um número significativo de falantes de ‘•ginásio’' e da segundo grau. 
Foram pois escolhidos apenas a fatxa etàna (très fatores), o grau de escolari­
zação (três fatores) e o sexo (dois). Não foi escolhida a variável classe social 
por dois motivos bastante imbricados entra si: a dificuldade para chegar-se ã 
classe social do informante e, mesmo em se chegando a ela. a dificuldade de 
se saber se a classe a qoe atualmente pertence ó a mesma a que ete perten­
cia durante a fase de aquisição, que deve influenciar mais

Escolhemos então escolarização. Subjazendo a essa escolha está a 
hipótese de que esse fator reflete bastante a classe social do indivíduo: quem 
estuda até o segundo grau e ainda a classe mais favorecida malgrado as leis 
que vtsam á democratização do ensino.

Veremos posteriormente alguns dos principais resultados dessas tr is  
variáveis. Ernbora com resultados satisfatórios, não estávamos satisfeitos com 
o que foi feito princjpalmente por economia.
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Numa segunda etapa, jâ com outra verba, alèm de aumentarmos a 
amostra com uma faixa etária inlantlt (16 crianças) cornptetanclo assim 64 
Informantes, começamos a investir numa procura de outras variáveis sociais 
que viessem a eventualmente meinor explicar o comportamento dos fenóme­
nos a sarem analisadas.

Foram escolhidas entáo quatro novas variáveis sociais. Obviamente, 
essas náo foram estratificadas. Isto é. algumas têm mais informantes do que 
outras o que pode ou náo constituir-se em Inconveniente

Nessa segunda fase, as quatro variáveis escolhidas (que serão explica­
das depois ao mesmo tempo que seus resultados) foram a) a inserção no 
mercado ocupacional, por ele ter se mostrado muito eficiente quanto á sua 
fase nos fenómenos do francês no Canadá, b) a exposição à mídia, por Naro 
(1981) ler observado sua importância em relação ao corpus dos aHabetizan- 
dos do Mobral; c) a sensibilidade lingüística por acharmos que o fato de uma 
pessoa sentir haver diferenças entre dialotos. sentir que existe uma norma e, 
mais ainda, acreditar no prestigio dessa norma, deve se refletir na sua língua 
por uma aproximação maior a assa norma;, d) sua renda, pois essa deveria 
refletir pelo menos um aspecto da classe social a que pertencia.

Falaremos agora da constituição e dos resultados dessas sete vanâveis.

Escolarização

Foram considerados os níveis 1 a 4 (primário) de 5 a 8 (alcunhada pelo 
antigo nome ginásio) e 2* grau

Foi constatado que, dos fenômenos analisados, esta variável náo só 
agia nos que eram sistematicamente ensinados e corrigidos na escola (como 
a presença de marca de plural em sintagma nominal e a regência do verbo ir 
de movimento com as preposições s e para e não em), mas também agia em 
fenômenos em que a escola nâo parecia agir diretamente, nem corrigir siste­
maticamente, como o uso da forma a gento em vez de nós, o uso da forma 
dolo em vez de seu nas terceiras pessoas, a preservação da pronúncia da 
semivogal ly] nos ditongos [el]. Mesmo assim, a escola age nesses casos. 
Concluímos que é devido à influência 1) de forma escrita 2) das numerosas 
atividades em tomo das conjugações verbais, que enfatizam as formas favo- 
•ecidas, nós de um tado (nunca a gento), seu por outro (e nunca dele).

Mais instigante ainda foi verificar a atuação de condicionamento dessa 
variável no tocante a fenômenos muito longínquos das preocupações da es­
cola. tais convo a presença au náo do artigo diante de possessivo e diante de 
patronímicos. Concluímos que agia multo indiretamente através de maior trei­
no ern lidar com conceitos defimtudôándeíínitudB de modo geral e princípios 
discursivos como o compartilhamento de informação, já que, nesses casos, a
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lingua escrita nnm pode ser Invocada: usa também as duos variantes q apro 
ximadamente nas mesmas proporçoes

Foi encontrado também quo n fase escolar am qtm se adquire ou ace­
lera a aquisição da norma de urn fenômeno ô reflexo da força da ênfase dada 
pela escola a esse fenômeno. Quanto mais torça e mais premaluramente ;i 
escola insiste, mais rápida sera a resposta Cedo são ensinadas a regra de 
concordância nominal, cedo é a criança submetida a conjugação e a ditados: 
a resposta se faz sentir já entre o primário e o "ginásio’ aumentando a presen­
ça /ie marca de plural, o numonto d;> reatbaçdc de nos o de S£ü, o aumento da 
presença da sernivugal anterior [yj também sc verifica certo, já entre o primá­
rio e o "ginásio". Fenômenos enlati/ados rnais tardiamente pela escola, são 
de aquisição mais tardia, e o aumento, quando ocorre, è mais sensível entre o 
“ginásio" e o 2* grau. Assim acontece com o uso das formas a e para concor­
rendo com em no verbo ir de movimento e a pre-sença ou não de artigo seja na 
frante do possessivos seja de pnlrpninúcos. O início do maior contacto com a 
forma escrita, em final de “ginãcán" deve concorrer para taf incremento, (tabela 1)

Tabela 1- Resultados da escolarização

E&ealviMçâA 'Primário'' eiBáiio" 2*&3U
Pprrmmn. Frwj. Pr*U] PR.. Freo pq.;
Cone Noiii.. VOO * 40% 4t W)f * .50 77% se
V. Ir/nov., irvt • 45% .40 IR? ■ 54% .47 94 « 6fi% .62

suu-doto, 22 • 4% 42 » y% 41 * i r -

-VS * <w% ,7P 174 - ??%
ditongo ant. WS - b/% .41 5'J6 - 66% Sti 219 5Ü% .56
«ri /posK. 512 «* 36% .4(1 441 * 37% 48 323* 40% .56

art /patr //6  » /U% .46 vy B/% .49 202» 76% .55

Sexo

Para não nos alongarmos descrevendo o quo ocorreu corn nada fenô­
meno quanto a atuação da vanável sexo. pode-se dizer que, quando essa 
variável agiu, toi no sentido de mulheres favorecerem a forma padrão, o que 
confirma estudos feitos em outras línguas para variações estáveis. Em ne­
nhum fenómeno analisado, os homens sobrepujaram as mulheres no uso da 
lorm3 padrão.

Sexo e Idade

Entretanto, cruzando as vanãvets sexo e idade, os resultados são os do 
quadro 1 em que se nota que a distância entre os comportamentos masculino
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e feminino diminui entre os falantes mais jovens, criados mais semelhante­
mente do que os velhos. Os resultados gerais mostram um quadro parecido 
com o do n° 1 em que se nota que a distância entre os comportamentos 
masculino e feminino diminui entre os mais jovens, criados mais semelhante- 
mente.

Quadro 1 • Gráfico esquematizado do que ocorre com alguns fe­
nômenos ao cruzar sexo e Idade
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Nos estudos sobre o francês do Montreal, Kemp (1979) também cons­
tatou a interação entre as variáveis sexo e idade no sentido de que a atuação 
da variável sexo tende a ser significativa entre os falantes mais velhos, mas 
irrelevante entre os falantes mais jovens. Nos dados do Rio foi também possí­
vel observar que, para a maioria dos fenômenos estudados, há maior relevân­
cia da variável sexo nos dados dos falantes mais velhos do que nos dos mais 
novos. Na faixa de 15 a 25 anos. chega-se até a perceber-se total indistinção 
no comportamento lingüístico dos homens e das mulheres. Fato cuhoso pode 
ser observado no comportamento das chanças: em alguns casos as meninos 
usam mais a vanante padrão do que as meninas.

O emprego mats freqüente de formas padrão entre as mulheres mais 
velhas pode ser decorréncv% da forte tendência feminina a obediência as nor­
mas. Ao lado do uso do padrão peias mulheres mais velhas, parece também 
plausível o resultado encontrado para o grupo dos mais jovens, com uma 
apmximaçáo entre rapazes e moças no uso Imgürsüco. Atualmente, a separa­
ção social entre homens e mulheres é menos acentuada, uma vez que a vida 
das moças tomou-se mais próxima da vida dos rapazes. Trabalho e lazer são 
compartilhados; a divisão de tarefas è menos rígida. Tal modificação nas rela­
ções bomem/mufher parece se rei latir na linguagem pala aproximação do de­
sempenho lingüístico dos dois sexos nesta faixa etária.
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E possível supor-se que. no grupo do falantes mais jovens, a diminui­
ção dn« diferenças lingüísticas entre os homens resulte da influência do pres­
tigio encoberto, tanto em homens quanto em mulheres. Quanto á interpreta­
ção da influência da vannval sexo, levantou-se a hipótese de quo os homens 
tendem a sofror mais inlluéncia do prestigio encoberto do que as mulheres 
Pode-se crer. no entanto, que esta diferença seja mais acentuada entre falan­
tes mais velhos o monos entre os falantes mais jovens.

Encontrar diferenças relacionadas ao comportamento lingüístico das 
crianças em Itmçáo do sexo nao sana de lodo imprevisível, levando-se om 
consideração o fato de que nosta faixa etaria os moninos e as meninas, sepa­
radamente, tendon? a formar grupos bastante fechados Todavia, isto não ex­
plica o fato de, em alguns casos, os meninos chegarem a usar mais a variante 
padrão do que as meninas. A nosso vnr, xerá necessána a observação dB um 
maior número de fenómenos, bem como de anãllse longitudinal da linguagem 
da criança, para que se possam ter rosposlas mais concretas com relação a 
esse ponlo.

Dentre os fenómenos sensivois a influência da vanavel sexo. merece 
mençáo ainda uma única exceção a tendência do as mulheres mais velhas 
usarem mais o padrão. No fenômeno de variação entre nós/a gente, as mu­
lheres mais velhas, pelo contrário, usaram levemento mnnos a forma nós do 
que os homens E oportuno frísar-se, ponèm. que este è justamente um caso 
do mudança em progresso, mudança esta que poderia ter se iniciado pelas 
mulheres.

Idade
Sem tecer constíeraçone. aqui snhre possíve*s mudanças, diremos ape­

nas que só houve correlação com idade nos lenômonos de alternância de nós 
com a gente, de seu com dele e de presença ou ausência de artigo diante de 
possessivos; ern todos esses, notou-se haver um favorocimento da forma 
padrão pelos mais velhos.

O estudo da mudança em progresso 6, sem dúvida, mais satisfatório se 
os fenómenos forem investigados no tempo real, ou seja, pela comparação da 
linguagem na mesma amostra em dois pontos diferentes do corpus. Todavia, 
é grande a dificuldade de se levar o efeito tal estudo.

Foram essas considerações que nos levaram a estudar outros possí­
veis fatores de mt»dança que veremos a seguir. Pnmeiro, os fatores não estra­
tificados de 1986 e em seguida os atuais.

Mercado ocupaclonal e renda

O mercado ocupaclonal mostrou-se geralmente atuante (embora com 
maior ou menor amplitude, dependendo do fenómeno estudado), no seguinte
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sentido; houve nítida atuaçáo da mercado ocupacional entre os homens. Para 
estes, na regra de concordância nominal, esta variavel chegou mesmo a ser 
considerada como a mms relevante do ponto cie vista estatístico. Entre as 
mulheres, o mercado ncupactonal. embora atuante, mostrou ser menos im­
portante. Verií»oou-$ô ainda que vana a faixa etáha em que essa variável atua 
com mais força Nos homens, o mercado atua mais na faixa de 15 a 25 anos; 
nas mulheres, tende a atuar entre 26 a 49 anos. Em ambos, a atuação desse 
grupo decresce ou se anula na faixa de 50 anos em diante.

Interpretou-se o lato de o mercado ocupacional ter desempenho rnais 
forte entre os homens por serem eles, na nossa sociedade, os que são educa­
dos desde cedo para serem os responsáveis pelo sustento familiar. Mesmo 
que. na atualidade, as mulheres trabalhem cada vez ruais ern serviços remu­
nerados. elas ainda o fazem para contribuir no sustento familiar, e não para 
assumi-lo totalrnente {pelo menos as mulheres da nossa amostra). Já a vari­
ável renda, confirmando a previsão de Bourdieu, atuou mais fracamente e em 
distribuição complementar com o mercado ocupacional.

M ídia ;

Nas pesquisas desenvolvidas notou-se que. embora esta variável ain­
da não este;a táo rehnada quanto o desejado, eia se constitui num Índice 
proveitoso para o estudo das influências extra-lingúisticas.

Foi demonstrada uma tendência de que as mulheres sejam mais sensí­
veis a essa vanável do que os homens. Em ambos os sexos, a faixa do falan­
tes de mais de 50 anos respondeu melhor a esta variável. Não foi possível 
chegar-se a uma conclusão acerca da quantidade de tempo que o falante 
passa diante da televisão, ou lendo jornais. Os adultos foram reticentes quan­
to a esse tópico. Embora não se possa confirmar esse dado, é possível que as 
mulheres sejam mais influenciadas peia mídia por ficarem maior número de 
horas em casa e terem mais tempo de cooíato com a TV.

Além disso, essa major influência pode também ser causada, não polo 
maior contato, mas por atitude diversa que homens a mulheres têm quar.to á 
televisão. Sentimos nos informantes masculinos maior reticência em informa­
rem se assistem a alguma novela, por exemplo. Quando são casados invo­
cam. via de regra, que è a mulher quem acomparüia a novela e que eles 
simplesmente dão uma olhada, já que a televisão está ligada. Entretanto, quan­
do se procurou obter na entrevista trechos de narrativas, pediu-se a alguns 
informantes homens que contassem um capítulo da novela e estes se mostra­
ram táo a par do desenrolar da novela quanto as mulheres.

Ambas as explicações - maior contato com a televisão e atitude diversa 
quanto o esto - podem também dar conta da maior sensibilidade a essa vari­
ável revelada pelos falantes na faixa etária acima de 50 anos. Por um lado. o
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contato dessa faixa etária com a mídia é maior, posto que a metade dos ho* 
mens da amostra estudada já deixou de trabalhar nnsta laixa e nenhuma mulher 
tampouco trabalha nesta idade. Por outro lado. esse mesmo motivo pode ex­
plicar uma mudança de atitude: supõe-se que. enquanto um homem está “na 
ativatt, ela não assiste à televisão com e mesma atitude tranqüila do qua o faz 
após sua aposentadoria.

Dos fenômenos qua demonstrarem correlação com os grupos de fato­
res sociais, a mfdla deixou de atuar somente na vanação entre seu e dele e na 
variação entre a i para/om na regência do verbo ir. No primeiro caso, compro­
vou-se que a variante dele não só è totalmente aceita c usada pela televisão, 
como é até preconizada pelo departamento de teie-jornallsmo da Rede Globo. 
Portanto, não seria esperado que a mídia inibisse o usu de uma variante qua 
ela mesma preconiza.

No caso da vanação das preposições a / para / cm com o verbo ir, seria 
proveitoso estudar quantitatívamente u crnprego da variante em (que è a vari­
ante não padrão) na televisão.

Sensibilidade Lingüística
Somente três dos fenômenos estudados foram influenciados por essa 

variável, que tendeu a privilegiar os resultados dos homens.
Não se pretende afirmar que os homens sao mais sensíveis às diferen­

ças lingüísticas. Procurou-so confrontar quantos dos homens e quantas das 
mulheres eram dassihcadascomo sensíveis lingüisticamente e o resultado foi 
análogo para os dois grupos. O que os dados parecem indicar é que aqueles 
falantes masculinos que percebem bem as diferenças dialetais, que notam 
diferentes “sotaques”, “gírias”. etc... reagem mais apresentando maiores re­
flexos sobre seu uso lingüístico do que as mulheres com igual grau de sensi­
bilidade. Paio comportamento já atestado das mulheres, seria esperado que 
elas fossem mais sensíveis, e a maior reação entre os homens contrariou 
oxpnctatrvns. Contudo, como è a faixa etária de 15 a 25 anos a que foi leve­
mente mais marcada para a sensibilidade lingüística, interpretou-se com isso 
que os homens, princlpalrnenle na faixa de sua entrada no mercado ocupnci- 
onal, fazem uso de sua percepção acerca dos diferentes dialetos para melhor 
se Integrarem nesse mercado.

Os próximos trés trabalhos falarác acerca das novíssimas variáveis 
sociais que estão sendo estudadas pelo PEUL
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sondo controlado, porque não se enquadrava ern nenhuma das categorias 
tradicionais da Teoria da Variação.

Com o Intuito de identificar Bsses dados não controlados, numa primei­
ra abordagem, quatro novas categorias sociais toram postuladas para procu­
rar lovantar a detalhar outros aspectos da ambientaçao cultural dos falantes 
da Amostra Censo.

Estas novas categorias, possíveis variaveis. são Origem, Bens Mate­
riais, Bens Culturais o Motivação.#

Esses quatro parâmetros visavam diferenciar os aspectos matenais dos 
aspectos culturais da ambientaçao social dos falantes e levantar informações 
sobre trés momentos da vida dos mesmos: passado, através da categoria 
origem; presente, através das categonas bens materiais e bens culturais; e 
futuro, atravós da categoria motivação.

Antes rio definir cada categoria, fazem-se necessárias algumas obser­
vações sobre as limitações e dificuldades encontradas na sua própria defini­
ção Dificuldades que se devem á natureza da amostra com a qual estamos 
trabalhando, uma vez que essas categorias não foram usadas como parâme­
tros de constituição da Amostra Censo. Isso feve como conseqüência a adap­
tação das novas categorias às informações jã disponíveis nas entrevistas e 
nas fichas sociais. Todos os índices utilizados na classificação do$ informan­
tes em cada uma das categorias toram extraídos das informações contidas 
nas entrevistas. Em alguns casos, devido ã ausência de informações mais 
explicitas, tomos obrigados a nos valer de indicações mais indiretas.

É necessário dizer ainda que essa "garimpagem*“ de informações rele­
vantes passava peto crivo de quatro pessoas, só dei resultando a classifica­
ção final do falante em um ponto da escala estabelecida para cada categoria.

Passaremos, a seguir, à definição e categorizaçáo de cada um dos 
parâmetros.

2 BENS MATERIAIS
Bens materiais ò uma categoria que procura capturar a inserção do 

falante em um determinado nível sócio-económico, no momento em que foi 
realizada a entrevista. É uma categoria que tenta discriminar ao máximo a 
infra-estrutura, a situação econômica rios informantes e a sua relação com 
bens materiais.

Para a classificação rios informantes em um ou outro nível de bens 
materiais, baseamo-nos, prlncipalmente. em informações relativas a;

1 Renda mensal aproximada;
2 Ocupação/Trabalho;
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3 Moradia;
4 Escola;
5 Eletrodomésticos,
6 Roopas/Brinquedos/ColeçaryEsporter,
7- Ambição material.
Uma novidade nesta análise, é a tentativa de neutralizar a vanável ren­

da como índice de classificação social. Aqui renda é tomada apenas como 
parte de um conjunto de Índices que podem auxiliar na inserção social do 
falante

Após uma análise oxaustiva dessas informações, chegamos á seguinte 
escala de bens matenais:

0 náo tem o mínimo necessário
Entendemos que um falante nâo possui nem mesmo o mínimo neces­

sário quando carece até mosmo de um emprego ou atividade remunerada; 
habita em lugares desprovidos do saneamento básico, luz, não consegue fa­
zer duas refeições normais por dia.

Ao nivel 0. não tem o minimo necessário, opusemos o nível 1 possui o 
mínimo necessário, ou seja, o estrltamente necessário. Nesse nível, incluí­
mos os falantes que possuíam, pelo menos, ume renda mínima, condições 
mínimas de habitação e de alimentação

2 Possui o necessário de forma instável
Entendemos que alguém possui o necessário de forma instável, quan­

do possui um emprego rocente e nâo estável, salário indefinido, mora em 
casa alugada, possui apenas alguns aparelhos eletro-domésticos

3 Possui o necessário de forma estável
Entendemos que o falante goza de maior estabilidade, quando possui 

casa própria o emprego fixo mais garantido.
4 Possui acima do necessário
Classificamos como acima do necessário os falantes que, além de pos­

suírem o necessário, tinham bens mais duradouros como telefone, carro e 
podiam fazer viagens.

5 Possui bem acima do necessário
Muito acima do necessário se situam os falantes proprietários de mais de 

um imóvel, que se deslocam normalmente por avião, viajam ao exterior e po­
dem usufruir de outros prazores restrrtos aos grupos de maior poder aquisitivo.

3 BENS CULTURAIS
A categoria bens culturais visou reunir as informações sobre o ambien­

te cultural dos falantes. Inicialmente, propusemo-nos a verificar o grau de re-
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lação dos falantes com as diversas formas de expressão cultural e transmis­
são de Informações. Assim, buscávamos informações relativas a cinema, te­
atro, jornais lidos pelos falantes, musica etc— Muito cedo verificamos, no en­
tanto, que a televisão monopolizava Inteiramente a atenção dos nossos Infor­
mantes, constituindo-se na soberana via de acesso a uma variada gama de 
informações. Assim, a expressão bens culturais ó empregada aqui numa a- 
cepçâo bastanta estrita, refanndo-se, pnncipalmente, à relação do falante com 
os meios de comunicação, em especial, televisão, Procuramos detectar as 
expenènctas do falante com os meios de comunicação e sua atitude frente ès 
informações a que ó exposto diariamente.

Esse destaque dado a mídia televisiva se justifica também por outras 
razões. Consideramos quo este veiculo è o principal agente responsável pela 
circulação de idéias e do modo rie vida das classes dominantes e, por que 
não, de um modelo lingüístico, que pode ser, em maior ou menor grau, assi­
milado pelos expectadores.

Aióm do mais, a categorlzaçao de bens culturais pretende retomar hipó­
teses jâ aventadas acerca da influência da totovtcão sobre o comportamento de 
grupos ou sub grupos da comunidade, (ct. Naro. 1001 Projeto "Subsídios 
Sociolingiiisticos do Pro|eto Censo á Educação" 1986).

Entretanto, outros índices foram também utilizados na inserção do fa­
lante numa determinada categoria de bens culturais:

1 Televisão (canal, programa, horáno, grau de compreensão)
2 Cinema (Ultimo filme, freqüência)
3 Show
4 Teatro
5 Música
6 Rádio (estação, horário, programa)
7 Jornal (nome. assunto, freqüência)
0 Revistas
9 Livros
10 Política
11 Ambição Cultural
12 Diversão
13 Religião
14 Sensibilidade Lingüística
15 Formação Educacional
16 Jeito de Ser
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passado, os seis graus da escala, estes toram simplificados em apenas 2. ou 
seja: 0. 1 e 2 em bens materiais, com relação ao passado são classificados 
como de origem  hum ilde: 3 ,4 e 5 em bens materiais, no passado, classifica­
dos como de origem  não hum ilde

5 MOTIVAÇÃO
Através dessa categoria, procuramos classificar o falante de acordo com 

suas aspirações de vida, seus interesses e projetos para o futuro próximo e 
distante. A partir dos interesses manifestos, os falantes eram classificados «nv

0 Sem m otivação
Foram Incluídos, neste caso. os falantes qua náo demonstravam ne­

nhuma aspiração em relação ao próprio futuro. Parecom contentes com seu 
momento presente e não manifestam qualquer intenção de modificar, ou. so 
quisermos, melhorar, a sua própria realidade.

1 Com motivação espiritual
Foram incluídos nesse caso. os falantes cuja ambição de v«da so resu­

me em auto-aperfeiçoar-se espiritualmente. Afirmam nada desejar do futuro 
além de encontrar a paz interior e fazer o bem aos seus semelhantes. Trata- 
se. gernlmenta, de falantes que demonstram maior fè religiosa

2 Com motivação cultura l
Foram classificados nesse caso. os falantes que demonstraram grande 

interesse no aperfeiçoamento cultural. Sonham ou esperam poder continuar 
estudando, se aprimorar intelectualmenle, adquirir maior conhecimento, fazer 
viagens para conhecer o mundo.

3 Com m otivação m aterial
Foram classificados, nesse caso. os falantes que demostraram possuir 

objetivos mais voltados para a situação sócio econòmica da classe de maior 
prestígio, nào associando o sfafus social almejado a um comportamento ex­
tra-material compatível. Trata-se de Indivíduos cujos projetos de vida se resu­
mem á aquisição do bens matoriais, ao enriquecimento ou à melhoria de seu 
padrão econômico.

Após a elaboração desses critenos de especificação de cada categoria, 
pudemos classificar todos os informantes da Amostra Censo. Fato que por si 
so mostrou-se bastante produtivo. Além disso, nos foi possível iniciar uma 
nova etapa do Projeto que è a de testagem da correlação dessas categonas 
com fenômenos lingüísticos variáveis
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DISTRIBUIÇÃO E INTERSEÇÃO DAS NOVAS 
VARIÁVEIS

Kátla Henriques do Fundo
Botswla 1C - UFFU

1- introdução
A busca de um maior refinamento de variáveis sociolingOlsticas nos 

conduziu á elaboração das quatro novas categorias sociais: Bens materiais, 
Bens culturais. Origem e Motivação.

Como a postulação das novas categorias foi baseada nas entrevistas 
da Amostra Censo, resolvemos utilizar a escala numenca de cada categoria 
para dimensionar a distribuição dos falantes nestas novas categorias

Para montar o quadro com a nova distribuição social dos falantes, em­
pregamos o pacote estatístico VarbruJ. Mais especificamente nos valemos de 
um programa que permite o cruzamento de variáveis. Este cruzamento auxl- 
liou-nos na elaboração das interseções das novas variáveis.

Com estes dados estatísticos, foi possível montar, então, as figuras e 
gráficos, apresentados no finai do texto, que foram detidamente analisados.

Como foi dito anteriormente, a Amostra Censo parametrizada pelos fa­
tores sexo, idade, escolaridade e bairro, compõe urn corpus equilibrado que 
permite a formação de células sociais pertinentes á análise estatística de fe­
nómenos linguísticos.

Sendo assim não nos surpreendeu que, ao distribuir os falantes de acordo 
com as novas categorias, obtivéssemos um quadro desequilibrado. Obvia­
mente, isto se deve ao fato destas categorias sociais lerem sido posluiadas 
após a consolidação da amostra Censo.

É importante acentuar que esse desequilíbrio de distribuição da Amos­
tra se refletirá diretamente nas análises lingüísticas, podendo obscurecer, ou 
mesmo camuflar resultados.

Mas apesar deste obstáculo, as novas variáveis tóm-se mostrado rele­
vantes para análises sociolmgúísticas, como veremos no artigo da prof. Maria 
da Conceição Paiva.

Ê importante ressaltar que esta distribuição considera os 48 informan­
tes adultos da amostra. Não consideramos neste momento a amostra das 
crianças, pois esta exigiu, em razão das especificidades da faixa etária, a 
adaptação de algumas das variáveis. Assim, por exemplo entre as crianças 
ocorro via de regra, identificação entre origem e bens materiais.
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2- Análise das variáveis isoladas
Pura melhor visualização da nova composição da amostra Canso, lan­

çamos mão das figuras 1 ,2 , 3 a 4 (apresentadas no ímat òo artigo) que 
osquornati/em a distribuição dos falantes adultos da acordo, respectivamen­
te. coin os parâmetros bens materiais, origem, bens culturais © motivação.

A figura 1, referente a Bens materiais, deixa transparente a predomi­
nância de falantes que possuem o necessário para viver. Observemos que a 
maioria dotes se situa noo níveis necessário estável (16) ou acima Uc: neces 
sârto (13). Os falantes mats aquinhoados com bens materiais, aqueles que 
possuem multo mais que o necessário, constituem uma menor fatia da nossa 
*ptZ2aM número 1.

Ressaltemos aqui a ínfima parcela da Amostra, com nível 0 de Bens 
materiais (abaixo do mínimo necessário), o que parece contraditório com m 
realidade brasileira. É provável que este baixo número de falantes do nível 0 
esteja associado à própria estratificação de grau de escolaridade da Amostra 
Censo, quo nfto inclui falantes analfabetos. Teríamos refletido aqui o que já lot 
salientado pelo IBGE: a maioria dos 35 milhões de brasileiros ocn situação de 
miséria náo conseguem nem mesmo chegar aos ba no os escolaree.

Em resumo, de acordo com a figura 1, podemos dizer que a grande 
maioria dos falantes adultos tia Amostra Censo possui, no que s« refere a Bens 
materiais, um perfil de pessoas que se encaixa em um padrão de classe média.

Na figura 2, que mostre a distribuição dos falantes de acordo com a 
variável Bens culturais, salienta se a predominância de falantes classificados 
em 2 e 3 ,0  que significa que o grande mojoria dos falantes analisados assimi­
lam b s  informações a que estes estão expostos através, prinopalmente. da 
televisão. Trala-sa de falantes que. além de estarem conlinuamente expostos 
aos programas televisivos, mostram-se passíveis de serem influenciados por 
eles, pois são perleilarnente capazes, por exemplo, de narrar coerentemente 
um filme ou um capitulo de novela.

É preciso notar que, dentre os falantes que assimilam, ó menor o núme­
ro daqueles que expressam alguma crítica ou algum juízo de valor acerca das 
informações recebidas. A fatia representativa dos falantes que, além de assi­
milarem. criticam ô de 19 informantes.

Salienta-se também o baixo número de falantes (2 informante») que não 
possuem contato com polo menos a mídia televisiva e também o daqueles que, 
embora tenham contato, náo assinrwlam o que vêem o ouvem (7 informantes).

A variável Motivação (ver figura 3) revela que os falantes da Amostra 
Censo na sua maioria visam a algum objetivo na vida, seja cultural ou materi­
al. Observamos ainda que há um número bastante alto de falantes sem 
motivação (15). A nosso ver, esse alto numero pode ser devido ao fato de que
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a Amostra Censo Inclui laiantes com mais de 50 anos que estão, na sua maio­
ria, aposentados. Parece natural que, apôs a aposentadoria, as pessoas apre­
sentem menos interesse em pta ne)ar seu M uro.

Até aqui as figuras 1 ,2  e 3 deixam nftida a distribuição desequilibrada 
da Amostra no que se refere aos parâmetros Bens Materiais. Bens Culturais e 
Motivação. Situação diferente vai se revelar para o parâmetro Origem, em 
que, casuaimente, obtém-se uma distribuição bastante equilibrada entre fa­
lantes de origem humilde e nâo humilde, é o que se pode verificar na figura 4.

S- Interseção entre as variáveis
Mais interessante do que verticar a distribuição dos informantes pelas 

variáveis é observar as possíveis interseções entre os quatro parâmetros ana­
lisados. Esta análise visou principalmervte verificar o  grau de superposição 
entre os parâmetros. As interseções que nos interessam estão representadas 
nos gráficos 1, 2 e 3.

Os gráficos tém como ponto de partida a variável Origem correlacionada, 
respectivarnente, com a vanávst Bens materiais, com Bens culturais, e com 
Motivação. Tomamos como ba6e a variável origem, pois sua interseção com 
os outros parâmetros aqui representados nos permite situar o falante em 
momentos temporais distintos.

No gráfico 1, podemos constatar nítidas distinções entre os falantes 
humildes ô não hurnlktes. Destaque-se em primeiro lugar, a lotai ausência de 
falantes com menos do necessário (nível 0) ou com apenas o mlnlmo neces­
sário (nível 1) no griqpo dos lalantes de origBm náo-humllde. Outras diferen­
ças aparecem: entre os falantes de origem humilde sobressaem os que pos­
suem o necessário de forma estável, entre os de origem não humilde, ao 
contrário, sobressaem oa que possuem bens materiais acima do necessário. 
Há. portanto, concentrações bastante interessantes quanto á sua significação 
social A distribuição dos informantes Indica uma ceria forma de ascensão 
econômica: originários de meios sócio-materiais carentes ou humildes au­
mentam sua posse de bens materiais até alcançar um mínino de estabilidade. 
Nâo chegaram, no entanto, a ocupar os graus mats altos da escala, pote é 
excessivamente pequeno o número dos que, de origem humilde, possuem 
acima do (mute do necessário estável.

Olhando para o lado direito do gráfico, onde estão os falantes de origem 
sócio-económica mais privilegiada, podemos efetivamente falar de uma con­
centração de bens materiais aqueles que já  possuíam mala, no passado, 
mantém e aumentam suas posses, no presente.

O gráfico 2 também mostra acentuadas diferenças entre os falantes de 
origem humilde e não humilde. Em primeiro plano destaca-se a ausência da
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NOVA ABORDAGEM DE VELHOS FENÔMENOS
Maria da Conceição de Paiva

UFBJ

1 INTRODUÇÃO
Este trabalho é de caráter preliminar e reflate apenas uma tentativa de 

verificar a consistência do efeito dos parâmetros que loram apresentados so­
bre alguns fenómenos de variação llngúlstica. Qualquer afirmação aqui feita 
deverá ser compreendida mais como uma hipótese instigante do que uma 
resposta à questão da interface llngua/sociedade. Meu objetivo è apenas des­
critivo, ou seja, o de mostrar, através de resultados que ainda requerem maior 
refíexão, novas perspectivas de abordagem da variação e mudança lingüísti­
cas. Através de uma anáHse multidimensional, procurarei mostrar que alguns 
fenómenos de variação lingüística podem ser remterpretados á luz das hierar­
quias sociais que estamos tentando refinar.

Nesta iase iniciai, que prefiro denominar exploratória, examino o efeito 
dos quatro parâmetros propostos (bens materiais, bens culturais, renda e 
motivação) em très fenómenos ds vanação fonética já analisados pelo prisma 
da Teoria da Variação:

1- rotaclsmo nos grupos consonantais (Ex. flam engo/fram engo, 
blusa/brusa);

2- queda de /r/ nos grupos consonantais (programa/pograma, 
próprlo/própio);

3- assim ilação de /d / no sufixo -ndo (traba lhando /traba lhano , 
quarendo/quereno).

A escolha desses três fenômenos como “cobaias' não é de forma algu­
ma aleatória. Ao contrário, deve-se a três razões:

a- trata-se em todos os casos de fenómenos de variação do mesmo 
nível lingüístico, o que neutraliza a possível interferência de uma outra variá­
vel na análise:

b- os trés fenômenos são. como as análises anteriores já comprovaram, 
sensíveis a condicionamentos de natureza social, Implicando a coexistência de 
variantes distribuídas segundo o binômio forma prestigiadartorma estigmatizada;

c- uma razáo de natureza mais metodológica: para os trés fenômenos 
foram levantados dados de todos os falantes que constituem a Amostra Cen­
so, o que possibilitou maior simetria da análise.

As trés 'cobaias' deste teste Inicial receberam o mesmo tratamento esta­
tístico. Após a inserção das “novas* vanáveis, os arquivos de dados foram sub­
metidos aos programas que integram o pacote Varbrul de regra variável.
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2 A ANÁLISE

Apenas com o objetivo de simplificar a exposição a o levantamento de 
problemas, apresentarei separadamente os resultados para cada variável. O 
que não significa que elas possam ser consideradas independentes. Como já 
tivemos oportunidade de ver, hâ uma interseção bastante evidente entre es­
ses dlvsrsos parâmetros a que, inevitavelmente, è refletida nos resutíados.

Antes de ma»s nada quero ressaltar uma constante nos resultados afe­
ridos na análise dos trés fenómenos. A variável origem nunca é selecionada 
pelo programa de regra variável. O que equivale a dizer que as condições 
materials do passado do falante pouco ou nada estão refletidas no seu com­
portamento lingüístico atual,

Para os très fenómenos analisados, o programa de regra variàvet sefe- 
ciona como estatisticamente significantes as variáveis bens culturais e moti­
vação, embora nem sempre de forma consistente. Um pequeno desvio se faz 
necessário para explicar que a preferência por esses dois parâmetros se veri­
fies mesmo quando as novas vanáveis sáo somadas às anteriormente anali­
sadas.

2.1 Bens culturais

A variável bens culturais está correlacionada de forma bastante regular, 
principal mente com os fenômenos ligados aos grupos consonantais, como se 
pode verilicar pela distribuição das estatísticas da tabela 1.

Tabela 1- Efeito de bens culturais sobre os três fenômenos
BC ndo ~ no r rotacismo

N * Pro N * Prv) N % Pm
v r c 75/ ISO V A* W  14 53 .34 5/ 11 45 .06
TC7NA m f  470 70 .66 I2N/212 60 A2 155/194 80 10
TC7A 835/m o 68 r51 561/627 63 ,52 67J/719 93 .48
TC/A/C 827/1207 6> A l 576/17» 77 «51 * 7W/837 95 ,65

De acordo com a tabola 1, a variável bens culturais possui um efeito 
paraJelo sobre a queda de M  e o rotacismo nos grupos consonantais. Nos dois 
casos, há uma relação diretamente proporcional entre as probabilidades de 
ocorrência das variantes mais prestigiadas e a escala de distribuição dos fa­
lantes de acordo com bens culturais. Falantes que mais empregam a pronun­
cia não presligiada se situam no nível 1 de bens culturais, aumentando grada­
tivamente o emprego dessa variante na medida que se sobe na escata.

No fenómeno de assimilação de /d/ em ndo o efeito de bens materiais é 
menos transparente, venticando-sea mais alta incidência da variante prestigiada 
entre os faiantes que, apesar de terem contato com a mídia, prlncipalmente 
televisiva, não demonstram maior assimilação daquilo a qu» sáo expostos. Essa

Nonf* iborda|«tT> m IIio i f^nAmrno»



correlação inesperada entre bens culturais e assimilação de /d/ pode ser devi­
da, no entanto, ao (ato de que. para esse fenômeno, a variável bens materiais 
parece ler um efeito m3 is saliente, como veremos mais à frente.

Os fenômenos do rotacismo e queda de (tf nos grupos consonantais 
além de se mostrarem conformes as expectativas relacionadas a bens cultu­
rais apontam para um reagrupamento no interior dassa vanàvel, opondo, de 
um lado, falantes que nào assimilam, e, de outro, falantes que assimilam. A 
reanálise dessa variável em termos dessa dicotomia resulta nas estatísticas 
da tabela la , em que são considerados apenas os fenômenos de rotacismo e 
supressão de /r/.

Tabela la  • E feito de Bens cultura is (A/NA) sobre rotacism o e que­
da de /r/

BC r ” 0 rvtlAUilTW
N % Pro N % Pro

NA 144/ 242 (A) *41 JtKy 205 n .12
A 1137/1575 72 .5! 147/1536 95 S l

A tabela la  revela uma nova distribuição de variantes lingüísticas por 
dois grupos de falantes bastante distintos: falantes mais conformes á norma 
são os que assimilam conteúdos, e, ao que tudo indica, também a linguagem, 
veiculada por meios de comunicação de massa. Falantes mais afastados do 
padrão lingüístico são, na sua maioria, aqueles que, aparentemente não se 
mostram envolvidos pelas situações transmitidas pelos meios de comunicação. 
Distribuição interessante, mas incômoda e digna de maior reflexão sociológica.

2.2 Motivação
Antes de mais nada, è necessário dizer que, inicíalmente dividida em 

quatro categorias, essa variável ficou reduzida a três, pois preterimos 
desconsiderar a denominada motivação espiritual. Essa categoria, por incluir 
um número muito reduzido de íalantes. obscurecia os resultados para os ou­
tros (atores do grupo. Assim revista, a variável motivação apresenta os resul­
tados expostos na tabela 2.

Tabela 2 - Efeito de motivação sobre os três fenômenos
M ’ QdO “ no r “  0 ro4adsnw 1

SM 625/ 941 51 .51 423/614 69 .48 402/460 87 ,32 ■
MC 563/829 53 .56 371/452 82 .63 597/631 95 36
MM 750/1200 47 .44 458/695 66 .43 550/564 98 .78

As estatísticas da tabela 2 não permitem a definição de uma tendência 
nítida da variável motivação. A distribuição das probabilidades carece de re­
gularidade e estabelece um paralelismo distinto do que se verificou para a

244 LOLETIM ABRALINu" 15 ‘ Meu*Rwlomt»



variável bens culturais.
Para apenas dois fenômenos a configuração das «slalísticas pode ser 

considerada previsível. Para o processo de assimilação do /d/ em ndo e para 
a queda de /r/ nos grupos consonanlaís, os maiores Indices de emprego da 
variante socialmente prestigiada estào associados aos falantes com motivação 
cultural, opondo-se esses aos falantes sem qualquer motivação ou corn moti­
vação m aterial Com base nesse resultado poderíamos afirmar que falantes 
cujo objetivo 6 o aprimoramento cultural setiorn fort emente sensíveis ao pres­
tigio da linguagem e se conformam mais facilmente ás normas. Tal afirmação 
sorta, no entanto, precipitada. Nos dois fenômenos em causa, os falantes sem 
motivação estão associados a índices mais altos de variante padrão do que 
os falantes com motivação cultural Admitindo que a linguagem constitua um 
capital simbólico que possa garantir a ascensão de indivíduo, náo é surpreen­
dente que alguém Internamento desprovido do ombiçflo e de expectativas quanto 
ao futuro se desvencilhe da pressão do 'falar correto4; Surpreendente, no 
entanto, que o mesmo possa se dar entre mdivfduos que almejam realizações 
futuras, ainda que estritamente materiais.

Notemos ainda que, apenas para a queda de /r/, há diferenças acentu­
adas nos diversos níveis de motivação. Na assimilação de /d/ há patente pro­
ximidade entre oe índices para motivação cultural e sem motivação, o que 
loma os resultados aindri rtmnos transparentes,

Olhando agora para a correlação entre motivação e u fenômeno da 
rotacisino vamos nos deparar com uma situação inversa à que se verificou 
para os dois outros fonômenos. Aqui são os falantes com motivação material 
que se distinguem nitidamente dos demais, elevando substancralmente o indi­
ca de emprego da forma prestigiada O que em principio parece urna anoma­
lia pode náo o ser inteiramente. Não é de todo Impossível que os falantes com 
motivação material constituam o grupo mais próximo dos padrões lingüísti­
cos. uma vez que a (inguagem pode aí ser compreendida como um meio de 
atingir o objetivo de acumulação material.

Essa diferente aluaçáo da variável sobre trés fenômenos do mesmo 
nível dificulta a definição dB uma tendência a ela relacionada. Tudo o que 
podemos dizer, pelo momento, é que essa variável parece possuir um peso 
relativamente importante na variação linguística Resta, no entanto, precisar 
em que direção.

2,3 Bens materiais
A variável ben9 materiais è selecionada para apenas um dos fenôme­

nos estudados: a assimilação de Id/. Na tabela 3, reunimos os resultados 
obtidos para essa variável nos très fenômenos unicamente para efeitos de 
reflexão.
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Tabela 3* Efeito de bens materials sobre os três fenômenos

RM rolo“ no r~ O rotacismo
N * Pro N % Pro N % Pro

Sjdà .TV 01 36 .26 16/ 30 53 .20 5/ 11 45 ,09
MN 119/ 19* 60 Jó 43/ 68 63 .38 69/ 77 90 #75
Nt 278/ 408 56 .42 177/240 71 .47 252/279 90 .50
ve 085/1015 67 J2 48.V702 60 ,47 614/658 93 .55
MN 618/ 004 68 .52 303/555 71 .53 409/437 94 .40
MMN 331/ 441 75 .63 167/213 n ,63 ’ 282/299 94 .42

Para o fenômeno para o qual bens materiais é selecionado, o de assi­
milação de 161, as estatísticas se distribuem numa perfeita gradação. O uso 
da forma prestigiada aumenta na msdkte em que o falante sobe na hierarquia 
do bens materiais. Quanto mars baixo na escafa de bens materiais, menor a 
possibilidade de o falante empregar a variante socialmente prestigiada. É pre­
ciso ressaltar, no entanto, que para essa variável, o desequilíbrio da amostra 
se torna mais evidente, resultando numa grande discrepância no número de 
dados para cada um dos nfveis da escalâ.

Embora não selecionada para a queda de /r/ nos grupos consonantais, 
a variável bens materiais mostra também para esse fenômeno uma hierar­
quia estatística semelhante á que se constatou para a assimilação de /d/.

A uniformidade do efeito se desfaz, no entanto, nos resultados para o 
rotacismo. Nesse caso, a mais alta probabilidade de variante padrão fica as­
sociada aos falantes que nada possuem e decresce entre os falantes que 
possuem muito mais do que o necessário.

A proximidade entre os índices atnbufdos a alguns nfveis de bens mate­
riais me levou ao reagrupamento dos falantes de acordo com distinções menos 
refinadas. Tomando como base os resultados para assimilação de 161, conside­
ramos bens materiais em termos de quatro categorias, amalgamando, por um 
lado, os níveis mínimo necessário (1) e necessário Instável (2) e, por outro, os 
níveis necessário estável (3) e mais do que o necessário (4), obtendo, entfio, 
os resultados da tabela 3a.

Tabeta 3a - Efeito de bens materiais sobre assim ilação de /d / e
queda de M .

BM ndo-nòo 
N % Pro N

/r/“ 0
% Pro

0 33/ 91 36 .16 16/ 30 53 .36
1 e 2 397/ 696 57 .38 43/ 68 63 .42
3 e 4 1303/1919 68 .54 662/951 70 .46
5 331/ 441 75 A3 560/768 73 .56
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A tabela 3a vem reforçar o tendência que se delineou na tabela 3. Não 
fosse o desequilíbrio da amostra (o nível zero possui um número multo redu­
zido de dados), poderíamos dizer que as estatísticas polarizam ae forma evi­
dente dois gt upos lingüísticos: os que nada têm e os que possuem multo 
acima do necessário. Essa tendência se venfica mesmo nos resultados um 
tanto discrepantes para o rotaclsmo. O nível zero. nesse fenômeno, apresen­
ta a mais baixa probabilidade de emprego ria variante prestigiada. Falanles 
pouco aquinhoados oom bons m aterials soriam  também os m aiores 
favorecedores d3 ocorrência de formas lingüísticas afastadas do padrão.

3 CONCLUSÕES
Essa análise inicial revela um quadro bastante impreciso quanto ao efeito 

das "novas--variável» prlnçipafmente no que se refere á sua consistência. 
Embora forneçam alguns resultados iniciais dignos d» maior rofloxão sobre os 
condicionamentos sociais do uso lingúlaflca. h Jh s  demandam urna verificação 
mais extensiva com um maior número de fenômenos linguísticos. No momen­
to, seria prematuro afirmar a existência de qualquer padrão de correlação 
densos parâmetros com a variabilidade linguística

Do que foi possível apurar nesto estudo exploratório, ressaltou p rirc l- 
palrnBnle a nôo uniformidade das correlações que mesmo para fenômenos do 
mesmo nível, aponta para dlreçóes distintas. Assim, a assimilação de /d/ 
parece estar correlacionada principalmonte á variável bens culturais, enquan­
to o notacismo e a queda de /r/, segundo os resultados, estão mais dinetamen- 
te associadas com bens culturais. A variável motivação, seleção comum para 
os très fenômenos, powul um comportamento ambíguo, ora apontando a im­
portância de motivação cultural, ora a de motivação material,

Embora teoricamente corretas, de um ponto de vista estritamente 
empírico as variáveis aqui analisadas, pelo menos nessa testagem Inicial não 
revelam um poder explicativo superior ao já revelado pelas denominadas vari­
áveis estratificadas. Sofrem, inclusive, do mesmo mal tantas vezes apontado 
para outras variáveis sociais: uma certa superposição que dificulta discernir 
com exatidão o peso associado a cada uma sobre a variação lingüística.
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Mesa-Redonda: Redes sociais em grandes cidades

REDES SOCIAIS EM GRANDES CIDADES
Maria Cecília Mollica

UFfíJ

QUESTÕES E OBJETIVOS
Há muito que a cidade do Rio de Janeiro vem passando por um proces­

so de inchaço populacional, recebendo migrantes de todas as partes do pais 
Inclusive imigrantes de fora. A "Cidade Maravilhosa", durante muito tempo 
capital política e cultural do pais, vem perdendo às origens históricas, trans­
formando-se nurna rriegalópofe confusa b sem Identidade. Seus habitantes 
náo amam a cidade, têm pouca afinidade com sua história, com seu “jeito de 
ser". A memória da cidade se desía2 na morte de seus fundadores, na inva- 
sào de "predadores", no predomínio de nova mentalidade, voltada absoluta- 
mente para Interesses individuais. As ruas vèm sendo rasgadas, os prédios 
destruídos, os moradores banidos e os bairros desfigurados.

Este náo é utn “privilégio- apenas do Ríd. Algumas grandes cidades do 
mundo vão passando por tal devastação. Mas esta cidade náo foi poupada de 
modo particular: são poucos os cariocas seus habitantes, pouquíssimos os 
seus espaços não atingidos. As pessoas se misturam sem qualquer critério 
de afinidade, habitam os mesmos bairros, os mesmos prédios, 05 mesmos 
condomínios, sem identificação especial com o espaço ou com o vizinho. As 
relações interpessoais passam a ser movidas, ou pelo núcleo familiar restan­
te. ou por interesses profissionais, religiosos, políticos e de lazer a/ins. Temos 
uma situação de alta complexidade social, cujos grupos são de difícil Identifi­
cação sócio-cultural pors confundem-se uns com os outros e interpenetram- 
se. Os espaços de bairro são dificilmente demarcados tanto geográfica quan­
to socialmente falando. As desigualdades sociais porém permanecem acen­
tuadas, mas as delimitações dos diferentes estratos toma-se muito difícil.

Diante desse quadro caótico, qual a melhor maneira de se estudar esse 
universo? Qual a abordagem preferível, para ocaso do espaço urbano Rio de 
Janeiro, quando se pretendem descrever os traços de fala característicos dos 
que aqui habitam? Há características próprias à fala carioca ou a grupos de 
cariocas dentro da cidade? A que grupos pertencem certos traços de fala, se 
è que asses traços existem? Podemos ainda identificar cuituraimente certos 
giupos dnntro do Rio de Janeiro como representantes genuínos da “cultura" 
carioca"

Este trabalho pretende antes de tudo levantar questões dessa nature-
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za. Vamos indagar, através de pesquisa linguistics em uma comunidade 
relativamente preservada no Rio de Janeiro geográfica e culturalmente, ató 
aonde sa pode afirmar que os indivíduos integrantes de um certo grupo man­
têm marcas lingüísticas compartilhadas, diferenciando-se em qualidade atou 
em quantidade dos de outros grupos no Rio Visa levantar a discussão segun­
do a qua) se coloca em dúvida a preferência de tra ta i bos sociolingülsticos 
voltados para pequenos grupos em universos urbanos como os do Rio de 
Janeiro, comparatrvamente ás pesquisas que levam em conta o universo ur­
bano todo da cidade e se utilizam de parâmetros sociais ’clássicos". Em 
última análise, pretende questionar a validade da utilização da Teoria das Re­
des Sociais em pesquisas sociolingúisticas que visem à descrição de fala em 
centros urbanos como o do Rio de Janeiro, levando-se em conta o processo 
de descaracterização sócio-cultura! já mencionado.

Assim, uma das questões pert mentes aqui é: até que ponto os siste­
mas lingüísticos são afetados pela configuração dos indivíduos em possíveis 
redes sociais? Leve-se em conta que o principio nodeador de um trabalho em 
Lingüística com redes sociais traduz-se na idéia de que o falante se apega a 
uma determinada forma lingüística para se Identificar sócio-cu Ituralmente a 
um grupo. Desse modo, o comportamento lingüístico dos indivíduos de uma 
dada rede social eslà condicionado peto grau de Inserção à rede. Quanto 
maior □ nfvel de adesão ao grupo, tanto maior ó a garantia da o falante apre­
sentar marcas lingüísticas próprias à rede a que pertence, se é que taJs mar­
cas existem.

f o r m u l a ç Ao  d a  h ip ó t e s e

A pesquisa que desenvolvemos aqui baseia-se na Teoria das Redes 
mas usa técnica diferente de de Borlooj 0986). Formulamos uma hipótese 
igualmente diversa daquela Propomos-nos aqui estudar um certo grupo ra­
zoavelmente preservado dentro do espaço urbano Rio de Janeiro, com o intui­
to de verificar até que ponto as comunidades “fechadas", instaladas dentro da 
cidade, em que se detectam pequenas redes sociais, apresentam comporta­
mento lingüístico particular a ponto de se destacarem do resto da cidade. 
Queremos saber então atè onde traços culturais marcantes de um certo gru- 
po, geograficamente situado no Rio, chegam a influir no comportamento lin­
güístico dos Indivíduos que o Integram.

DA PESQUISA E METODOLOGIA
A pesquisa escolheu analisar a comunidade falante de um bairro tradi­

cional do Rio de Janeiro, o bairro de Vita Isabel, situado na zona norte da 
cidade do Rio de Janeiro.

Para dar um "mergulho* na comunidade de Vila Isabel, apoiamo-nos
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em pesquisa ja realizada sobre o bairro (Cl MoHIca s Moreira, 1990), cuja 
finalidade consistiu Justamente em fazer um levantamento completo e data- 
lhada do perfil cultural daquela comunidade, com visfas á identificação das 
áreas mais resguardadas, dos habitantes típicos, do modos vivendi dos ele­
mentos a/i residentes, das principais redes sociais possivelmente identificadas, 
Essa pesquisa apoiou-se nos postulados da Teona das Redes, empregando a 
técnica de observaçáo participante. Os dois pesquisadores mtegranvse á co­
munidade, procurando viver o mais típico de Vila Isabel. Essa pesquisa durou 
quatro meses e seus resultados reúnem a história do bairro, a demarcação de 
seu espaça em (rés 2onas, o mapeamento dessas áreas, desenhos e fotos de 
njas. casas e habitantes de Vila Isabel, bem como a descrição e a identifica­
ção da sua identidade e importância cultura) em relação è história do Rio de 
Janeiro.

O BAIRRO DE VILA ISABEL
O espaço geográfico mais ou menos correspondente ao bairro de Vila 

Isabel era a Fazenda dos Macacos, onde predominava o coHrvo de café e 
cana-de-açúcar, ainda no tempo do Brasil Colônia. A fazenda foi vendida a 
João Batista Vtana Drummond, o Barão de Drummond, em 1072, que resol­
veu dedicar-se â Princesa Isabel. Assim foi fundada a Companhia Arquitetónica 
Vila Isabel, que seria a primoira empresa de urbanização a se instalar no Rio 
de Janeiro, para projetar o bairro e executar o loteamemo da região. Seu 
desenho urbanístico partiu da principal ariéna até hoje, no bairro, a avenida 
Boulevard 28 de Setempro. Esta Companhia mstalou também um parque zooló­
gico do Rio de Janeiro, onde, cunosarnente, nasceu o famoso Jogo do Bicho.

Tradicionalmente conhecido coma o bairro do samba e da boêmia, Vila 
Isabel è o reduto de vários compositores consagrados como Noel Rosa. Vila 
Lobos, Orastes Barbosa, Maninho da Vila e outros que, em SU3S obras, sem­
pre exaltaram seu amor por Vila Isabel Dos compositores de música popular. 
Noel Rosa destaca-se sobremodo.

Para traçar o perill cultural de Vila Isabel os pesquisadores do projeto 
"Perfil Cultural de Vita Isabel*, dividiram o bairro em trés áreas, demarcadas 
em razão de serem locais que proporcionariam uma “leitura* compfeta da Vila 
Isabel: (a) Área de Dentro, que abrange as imediações do Morro do Pau Ban­
deira e Morro dos Macacos, as ruas Conselheiro Correa, Senador Nabuco e 
Petrocochlno; (b) Área Central, que compreende a Praça Barão de Drummond 
ou Praça Sete e adjacências: (c) Área Periférica, que è a região próxima ao 
Shopping Center Boulevard, limitada, por um lado, pela Rua Teodoro da Silva 
e Rua Senador Soares e. por outro, peto Shopping e Rua Gonzaga Bastos.

Se caracterizadas de modo bem resumido, as trés áreas apresentam 
os seguintes aspectos dignos de destaque segundo os pesquisadores, A
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Área de Dentro, das trés, é a mais preservada cuHuraln lente falando. A gran­
de maioria da sua população é de renda multa baixa e de car negra. É nessa 
àreê que acontecem as rodadas de samba, do Partido Alto. do Pagoda. As 
pessoas permanecem a maior parte do tempo dentro dessa área. menmo em 
horas de lazer. Os homens se distraem nos bares, sambas, gaiteiras e fute­
bol, *  as mulheres não acompanham, permanecem em casa, A Área Central 
seria o local de trânsito entre a Área de Dentro e a Área Periférica, além de 
SM o ponto principal de saída e entrada do bairro: há vários pontos de ônibus 
na Praça Sete que permitem a ligação para o resto da cidade, inclusive para a 
Zona Sul do Rio de Janeiro. Na Praça, permanecem durante o dia velhos e 
desempregados e os garotos de rua aqueles, jogando carta ou sueca (um 
jogo de origem portuguesa), ou sentados nos bancos; estes, tentando algum 
trocado como guardador de carro. A Área Periférica, local importante para se 
completar o entendimento do pertll sôcio cultural de Vila Isabel, ó habitada por 
pessoas, na sua maioria, da classe m/idía com renda média para baixo e de 
brancos. Ali está o famoso Boulevard, preservado arquitetonicamente em sua 
tachada, que centraliza atividade oomerciâl importante, além.de olerecer, nos 
fins-de-semana, espaço de lazer par* rnunçax e adultos.

A PESQUISA SOCIOUNGÜÍSTICA: AS PRINCIPAIS REDES SOCIAIS
Com base nas principais características das três áreas e de posse de 

gravações de fala de alguns dos Informantes contactados pelos pesquisado­
res do referido projotú, procedamos a uma pesquisa sociolinguistics prelimi­
nar com victas a alcançar os objetivos |á traçados. Os principais caminhos da 
pesquisa lotam Indicados pelos próprios autores do projeto 'P erfil Cultural de 
Vila (saber Segundo eles. os habitantes de Vila Isabel, e bem especialmente 
os da Área da Dentro, apraaantam um ‘ dialeto* própno com um ‘ cantado* 
especial, cometendo ‘ erros* e usando palavras com significados diferentes 
daqueles conhecidos normalmente. Elos nos dizem também que aí estão os 
sambistas, os baloeiros (famosos artesãos de balões de São João no Rio de 
Janeiro). Falam-nos também das mulheres, como vivem e trabalham. Por 
outro lado, sobre a Área Periférica, eles nos Informam que o nível dos infor­
mantes ô bem ‘ m elhor*. não ó tão marcado o ‘dialeto*, tal como se observa 
na Área de Dentro. As mulheres nessa área participam do lazer com os ho­
mens, bebem nos bares, vão a gafieiras e ao samba.

Decidimos então investigar quais seriam as marcas do referido “diale­
to". Verificamos, logo de inicio que de fato havia uma codificação própria, ao 
nível do léxico, na língua dos habitantes em geral de Vila Isabei. o que não vai 
ser possível mostrar aqui (Cf. Mollica, 1987).

Com a atenção voltada para possíveis marcas de natureza fono-morfo- 
sintàticas do “dialeto*, notamos variações no nível da concordância nominal e
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verbal e no nível da realização fonética de certos segmentos.
Esses traços variáveis encontram-se em vária6 amostras da fala do Rio 

de Janeiro e de outras regiões do pais.

ANÁLISE DA ASSIMILAÇÃO NDO>NO COM VISTAS À DISCUS­
SÃO DA HIPÓTESE CENTRAL

Procedemos ao levantamento das ocorrências de vocábulos em que o 
contexto ‘ndo* aparecesse, em 15 minutos de faia de cada um dos persona­
gens descritos. Verificamos então a taxa de queda do 'd', medindo a percen­
tagem dos casos de ausência do segmento. Obtivemos o$ seguintes resulta­
dos que passamos a mostrar na TABELA I:

TABELA I: • Percentagem de queda do segmento *d’ em 
contextos ‘ndo1

• Personagens de Vila Isabel

trambique 5/6-83*
Area S C ad inhos 3/7.42*
Dc A Paulinho 4/7 -  57 %
Denuv M Jurema 3/6-50*

li n. Vera 6/10-60*
1
S

Áreu T A fonso IV6 -  0 *
Periférica A henu 2/15-13*

A TABELA I evidencia uma grande diferença nas percentagens de que­
da entre o conjunto dos falantes da Area de Dentro em relação àqueles cons­
tatadas para os falantes da Área Periférica. A taxa de queda para aqueles é 
muito maior do quo para esses. De saída, podemos pensar que o critério 
espociai para definir diferentes grupos em Vila Isabel é bastante Importante.

Devemos lembrar entretanto que hà outras variáveis em |ogo que náo 
apenas a questão geográfica. Os falantes que ai estão possuem diferentes 
níveis de instrução. Por exemplo, Trambique tem no máximo o primário e é o 
que apresenta maior taxa de aplicação da regra. Note-se, no outro extremo, 
o caso de Afonso: fem curso universitário e não apresentou sequer um caso 
de queda de cf. Veja-se, também, o caso de Perna que tem nivel colegial de 
Instrução e apresenta baixo índice de queda de ‘d1. Vale ressaltar também 
que tanto Pema quanto Afonso têm contato com mundos que lhes solicitam 
desempenho lingüístico mais próximo da norma. Os outros personagens,
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com maior indica, am tomo ou acima de 50%. tém nível primário cie instrução 
o náo oxorcem atividades que ides exigem ‘ correção’  gramatical: na n>aio- 
riá, são biscateiros ou artesãos

A partir dai, fica colocado em discussão o critério geográfico para dis­
tinguir as duas redes sociais no bairro. De fato, |à a análiso do projeto “Perfil 
Social de Vila Isabel’  concluirá que as duas àrBas, a de Dentro e a Penféricas 
correspondiam exatamente a uma dicotomia bastante marcada, apesar de 
manterem uma unidade quanfo á identidade cultural de Vila Isabel Enquanto 
a Area de Dentro e seus personagens mostravam a interface do morro (com 
todas as caraterísticas peculiares), a Área Periférica apresentava a Interface 
da cidade, do asfalto, de um lado, a culfura popular, do outro, a cultura de 
ciasse média. Essa dicotomia é interpretada como um reflexo, em Vila Isabel, 
de uma realidade da lodo o universo do Rio de Janeiro.

Podemos perfeitamenie concordar com essa análise através da leitura 
dos números da Tabela I, ratificando-a ainda mais quando verificamos o índi­
ce de quedo d® d* nos dois falantes da ’Amostra Censo’ , residentes em 
ambas as áreas de Vila Isabel. Jupira, casa no. 6, habita o Morro dos Maca­
cos há 15 anos e tem 18 anos a condição de vida de classe baixa. Apeaar de 
ter o primário completo, abandonou a escola e sua vida è praticamente volta­
da para o espaço do bairro em que ela vive. segundo as informações colhidas 
na “ficha social’  e fornecidas pelo ’ Projeto Censo’ . Já Adriana Maria, casa 
no. 61, segundo fontes similares, tem 14 anos, è residente à Rua Ferreira 
Pontes, corresponde à Area Poriíèrlca. Cursa a 5a. série e sua condiçáo de 
vida é de classe média. Vejamos oh resultados quanto ã aplicação da regra 
para esses falantes:

TABELA II: Percentagens de queda de ‘d’ em contextos *nrio'
_____Dois falantes da ‘Amostra Censo1 residentes em Vila Isabel_________

JUPtRA ÍM 61 <7«i
ADRIANA iN*6li IMtft _ h%

O contraste marcante entre 62% de queda de d' para Jupíra em rela­
ção à apenas 6% para Adriana nos anima a afirmar que de fato há duas redes 
sociais no bairro de Vila Isabel definidos segundo o critério geográfico. Mas a 
pergunta que se torna pertinente é a seguinte: até aonde o cntério geográfico 
è o único elemento distinguidor dos dois grupos, fé que a análise que se fez 
dessas áreas utilizou parâmetros de ordem socio-económlca? Então, na rea­
lidade, nào sorlnm os parâmetros nível de instrução, renda, classe social, 
raça, os mais importantes para explicar a diferença lingüística evidenciada 
nos números? Vale ressaltar também o fato de que, segundo a Tabela I, os 
resultados relativos â rede social dos sambistas não è muito diforente dos
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apmsmitnrins pelas mulheres, ambos os grupos da Área da Dentro. Exceção 
soja feita evidentemente A altíssima percentagem de 83% para Trambique 
que, segundo us informações, possui um ‘ dialeto* mais •raspado*.

Concluímos então a tii aqui que é possível Identificar a existência de 
diversas redes sociais em Vila Isabel, mas a única rode a ser considerada 
como relevante para o fenômeno fonolôgico é tão somente a que se define 
aparentemente peto critério geográfico. Vimos quo. no cerne da oposição es­
pacial Área de Dentro/Área Periférica, acham-se embutidas variáveis mais 
gorais que tèm a ver com o perfil sócio-econômico tíos indivíduos.

Se essa conclusão tem procedência, voltamos ò questão fundamental 
.deste trabalho: até aonde pesquisas soclolingüísticas baseadas na Teórla de 
Rodos Sociais podem da fato aprofundar a análise de fenômenos lingüísticos 
variáveis em comunidade* como *  do R*o de Janeiro? Já não seriam suficlen- 
tos os fatores conhecidos como "clássicos'’ na literatura sociollngüística 
varfadonalista para medir a covnnaçâo do regras variáveis e pressões oxtra- 
lingilístteas? Em outras palavra*, vale a pena trabalhar com micro fatores 
uma vez que os macro fatores fornecem resultados satisfatórios?

Para debater essas questões, levantamos os parâmetros relativos a 
todos os falantes da ‘ Amoslra Censo*, também quanto A queda de ‘d* em 
contextos 'ndo\

Segundo os resultados, pode-se observar, ínicinlmente, que não hà ín­
dice de queda de d* superior a 75% n« ‘ Amostra Censo", enquanto um dos 
informantes de Vila Isabel (confrontar resultados na Tabela I). apresentou uma 
taxa de queda em tomo de 80%. Isso poderta em principio nos levar a concluir 
que de tato Vrta Isabel apresenta marcas lingüísticas prppnas e diferentes dos 
demais bairros do Rio Achamos porém que o informante Trambique* deve 
ser tomado como uma exceção, pois a média percentual de queda entra os 
falantes de Vila Isabel, na zona típica do bairro (Área de Dentro), g»ra em tomo 
do 50% a 60%, Ora. muitos outros bairros do Rio apresentam esse percentual, 
o que vai de encontro á primeira idéia. Se outros falantes »m outras regiões do 
Rio comportam-se semelhantemente, náo se trata de traço e/ou tendência 
especifica ao bairro de Vila Isabel, mas de índice apresentado por um certo 
tipo de perfil sociotingúístico encontrável em diferentes pontos da cidade,

Se a primeira hipótese não se confirmou, podemos postular uma outra, 
na esfera de macro fatores. Podemos supor que existe uma distribuição por 
rones no Rio de Janeiro, considerando-se que as zonas sul, norte e suburba­
na possuem cada uma, grosso modo, um tipo de população com característi­
cas sódo-económico-culturais mais ou menos definidas. Segundo os fBSulta- 
dos. observamos que há uma concentração dos bairros da Zona suburbana 
com um índice de queda de ’d’ na faixa de 75% ô 50%. Uma vez que nessa 
zona a maioria da população é de baixa renda e de nível sócio-económico
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baixo, é de se esperar maior incidência de ocorrência justamente da variante 
sem prestigio, aquela com a queda de segmento ‘d'.

Note-se porém que há indices bem baixos, tanto na faixa entra 49% a 25% 
quanío na faixa entre 24% a 0% de indivíduos também residentes em bairros das 
zonas nortes e suburbanas, A fim de verificar melhor a relaçáa entre zonas do Rio 
de Janeiro o a taxa de aplicação da assimilação da dental sonora /cV. procedemos 
a um agrupamento de lodos os indivíduos da 'Amostra Censo nas três zonas já 
referidas. Para tanto, utilizamos a classlHcação que vem sendo empregada pelo 
Projeto Censo, cuja distribuição se eslabelecBu assim: ZONA SUL - Horto. 
Botafogo, Sâo Cornado. Copacabana. Flamengo, Urca, Recreio. Ipanema, 
Lebton, Barra (Novo Loblon), Lagoa: ZONA NORTE - Vifa Isabel. Saúde, 
Monguinhos. Ubirajara, Rio Comprido. Grajau, São Cristóvão, Usina; ZONA 
SUBUR8ANA - Santa Cruz. Magalhães Bastos, Madureira. Arrchieta. Todos os 
Santos. Maria da Graça, Bonsocesso, Irajá. Pavuna, Campinho, Costa Barros, 
Deodoro, Inhoalba, Marechal Hermes. Rocha Miranda, Inhaúma, Engenho 
Novo, Cascadura, Cidade de Deus. Cordovil, Campo Grande.

Os resultados relacionando as Irès zonas aama referidas estão na Tabela III:

TABELA III: Percentagem da assim ilação de 'd ' om ndo’ :

Amostra Censo
Zonas None. Sul e Suburbana

SQL - I6J1M35 r2 A f

NORTE - J2W.I2 *  J7*

_____ -SUuOr ííK )___________________■ .09-____________________________

Segundo a TABELA III, a variante sem prestígio, com queda do *d\ 
incide mais e com igual freqüência nas zonas norte e suburbana da cidade. 
Na zona sul. há menor taxa de assimilação, portanto mais emprego da varian­
te com prestigio, variante standard. Esses resultados já eram osperados. na 
medida em que sabemos que a população sócio-econõmica mais alta concen­
tra-se na zona sul do Rto. Mesmo assim, as porcentagens não sâo tão distin­
tivas, daquelas apresentadas nas outras zonas. Isso parece dever-se ao fato 
de. mesmo na zona sul. haver uma taxa populacional relativamente alta de 
mdividuos de classe baixa, espalhada pelos morros em Botafogo, Copacaba­
na, Gávea, São Conrado, Vidlgal o Leme.

Outros fenômenos variáveis da fala carioca, também estudados por 
nós. foram igualmente analisados segundo a classificação nas três zonas sul, 
norte e suburbana. Vamos apresentar, na Tabela IV. aqueles fenômenos que 
se mostraram mais sensíveis ao controle do parâmetro ‘Bairro'
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TABELA IV -  Controle das trás zonas no Rio de Janeiro em 
relação a:

Forma regonte padráo x não-padrão do verbo ’Ir': 
Alternância das líquidas em encontros 
consonantais: -’Amostra Censo'

A/FASA % FM K « L
SUL I6d5ò = 74» IQ030»19
NORTE 87/nO=6<.* .vvz» 20»

SUHUKUKJ ZSfvnxj =67».

Notamos na Tabela IV que a zona sul apresenta sempre um índice mais 
elevado da variante de prestigio nos dtferentos fenômenos. No caso da regên­
cia do verbo V  de movimento, a diferença entre a zona sul e as demais não é 
muito grande, mas ainda assim podemos confirmar as expectativas: nas zonas 
norte e suburbana, há maior incidência da regência proscrita pela tradição gra­
matical, Já a regra variável de afternánda dos segmentos líquidos em encon­
tros consonantais mostra-se bastante sençivel ã diferenciação entre sul e ou­
tras zonas. Achamos que há ai uma questão relacionada ao grau de estlgmaii- 
zaçáo da variante sem prestígio: realizações como ‘írarnengo1. incrusive', 'craro' 
sáo fortemente marcadas do ponto de vista social Assim nos parece ser tam­
bém o caso da variante não Standard com queda de ‘d’ em contexto ndo', 
embora a diferença entre zona sul e as demais nâo seja tào saliente.

Com base nos resultados das Tabelas III e IV. pode-se concluir que o 
parâmetro Bairro’ é bem relevante para se entender a dimensão social de 
alguns fenômenos variáveis encontrados na fala carioca Os resultados mos­
traram que a oposição pertinente situa-se entre zona sul versus zonas norte e 
suburbana, uma vez que há de fato uma concentração na zona sul de popula­
ção de perfil sócio econômlco-cultural mais elevado na “estrutura espadar 
da cidade do Rio de Janeiro.

Comparando esses resultados com os obtkios no interior do uni­
verso populacional de Vila Isabel, vide Tabela I, pode-so concluir que a oposi­
ção Área de Dentro/Área Periférica reproduz a oposição classe baixa/classe 
média observada em toda a cidade, dadas as definições sõclo-econômlcas 
daquelas áreas. Entendemos então que o esforço de aprofundamento em um 
micro universo como Vila Isabel dentro do macro universo corno o Rio não 
chega a inovar efetlvamonte, se comparamos as descobertas resultantes de 
um trabalho com macro fatores tais como bairro, renda, classe social, nivel de 
instrução.
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DISCUSSÃO DE QUESTÕES LEVANTADAS E PRINCIPAIS CON­
CLUSÕES

Desde a introdução e ao longo de todo o texto, levantamos algumas 
indagações no nivel teõcico-metodológico. Fundamentalmente, a questão 
central cofoca-so da seguinte maneira vale a pena ou não vale a pena utilizar- 
se a Teoria das Redes em trabalhos soctollngüisticos em comunidades urba­
nas como a do Rio de Janeiro? Até aonde esse tipo de teoria voi trazer novas 
contribuições e acrescenlar-se àquela que vem sendo adotada pelo Progra­
ma de Estudos Sobre o Uso da Língua, que se utiliza basicamente da linha da 
sodolingúística taboviana?

Achamos que o esforço de penetrar em universos menores contidos no 
universo maior do Rio de Janeiro sá se justifica como complementaçâo no 
trabalho que já vem sendo feito, mosmo assim em situações multo especiais. 
A desçaracterizaçáo dos espaços na cidade do Rio. mídia e outros fatores 
têm contribuído para um espalhamento populacional desordenado por toda a 
cidade. Portanto, pesquisas na linha da Teona de Redes (teve tentar cami­
nhos diferentes que não os de definir redes por critérios espaciais. Se se quer 
tentar uma Sociolingüística de Redes Sociais em grandes cidades, com acha­
dos realmente mlevantes. cnténos do tipo ativdades professionals, esportivas, 
religiosas podem mostrar-se mais efeciontes. desde que os universos sejam 
muito homogéneos Mesmo asswn, esses sáo parâmetros que podem perlei* 
tamonle ser trabalhados no nivel rie macro ialores com razoável sucesso nos 
resultados.

Outro ponto altnmenie interessante para discussão é o nível de 
afetamento que a língua sofre por pressão de urtt certo grupo ou rede social. 
Nossa pesquisa mostrou que o sistema linguístico è afetado tão somente no 
nível do léxico. A depender da força cultural que a reda possa ter sobre a 
comunidade, ó possível nbservar-se um processo de difusão lexical, no que 
tange a modismos (gírias) no vocabulário, do um grupo para outro segmento 
sucessivamente. O nivel propriamente sistêmico da língua não chega a ser 
atingido, pois os traços gramaticais encontrados nas redes são tnmbèm en­
contrados no resto da população da cidade, com diferenças percentuais, é 
claro, em conformidade com o perfil sôdo-cconômico-cuMural da comunidade.
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Mesa-Redonda: A lingüística aplicada e o ensino de inglês: 
proposta para uma agenda 21

EDUCAÇÃO DE PROFESSORES DE L2: 
PROPOSTAS PARA UMA AGENDA 21

Maria Jandyra Cunha 
Percília Santos *
Untvensktadt" de Bramia

Um grande desafio foi lançado aos componentes da mesa-redonda pro­
posta pela ABRAUN/ABRAPUl. durante a 45a. Reunião da SBRCV* fazer pro­
postas, a partir da Lingüística Aplicada, para uma Agenda 21 no ensino 
de L: (segunda ou outra língua)3 e, em especial, para o ensino da Língua 
Inglesa. Como o espectro de tal discussão fosse muito amplo e, devido à 
exiguidade do tempo concedido, ressaltamos apenas cinco pontos específi­
cos mas, sem dúvida, fundamentais para a consideração de uma nova agen­
da. Foram eles;

t J *
PONTO 1: A abordagem. Um dos maiores problemas no ensino de 

línguas è a falta de definição de uma abordagem, ainda hoje confundida com 
método. A abordagem ê o conjunto de pressupostos teóricas, princípios e até 
crenças sobre o que seja linguagem e o que seja ensino/aprendizagem de 
línguas, tanto L1 como L* (cl. Anthony, 1963; Leffa, 198Ô). Almeida Filho (1990) 
enfatiza que qualquer alteração nos pressupostos envolvidos na abordagem 
produzirá mudanças em todas as outras partes da ‘operação global de ensino 
de língua estrangeira’ (planejamento de cursos, produção de materiais, proce­
dimentos metodológicos e avaliação).

PROPOSTA: Incentivo à discussão sobre os axiomas que susten­
tam os nossos modelos de ensino/aprendizagem de línguas durante o 
processo de educação do profossores de L*. Trazendo essa discussão 
para os cursos do educação de professores evitaremos a uniformização de 
um único modelo, o que tataimente cerceana a investigação do saber. O que 
propomos é a reflexão sobre nossas escolhas, com o conseqüente esclareci­
mento e explicitação de nossos comportamentos. Precisamos saber em que 
acroditomos para sabermos como agir, defendendo ou auto-eritlcando nossas 
atitudes. I

PONTO 2: A pesquisa sobre o ensino/aprendizagem do tngiês como 
língua estrangeira. Ao contrário dos professores de Português como L2, qua 
têm garantido um campo de ação de duas máos (ensino da língua tanto no 
Brasil como no estrangeiro)1, os professores de Língua Inglesa tem sua ação
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limitada no extenor, Em lunção desta realidade, a formação4 de professores 
volta-se para o mercado interno corn o ensuuyapferulizagdm do Inglês como 
1/nQun estrangeira Entretanto, nem sempre esta fmrnaçáo è arejada pela pes­
quisa sistemático do que ocorre na sala de aula brasileira. No Brasil, grande 
prirtn da bibliografia citada nos ü atalhos publicados sobre o ensma/aprendiza- 
gom de Ungua Inglesa sâo oriundos da experiônoia arglo-americana.

PROPOSTA: Intenelflceçéo da pesquisa sobre o enslno/aprendr- 
zagem* do Inglês como lingua estrangeira para falantes da variedade 
brasileira do português. Precisamos investigar mais especdlcamerns o en­
sino do Inglês como língua estrangeira para luso falanl»s no contexto sócia- 
cultural brasileiro, sistematizando o conhecimento adquirido através de traba­
lhos que possam ser lidos dentro e fora do país.

PONTO 3: Educação de professores de linguas*. O treinamento de 
profossores de línguas ainda é feito na Pratica de Ensino do Curso de le tras. 
O prateasof-aiuno recebe uma orientação eomportamentalista oom fórmulas 
e receitas de corno dar aula.

PROPOSTA: Um* educação de professores que traga consigo uma 
mudança na concepção do que seja orientar professores-alunos ou 
reclçfar professores )A formados’. A nova linha de orientação Incentiva os 
profassores a desenvolverem suas próprias teorias de ensino, a entenderem 
a natureza de sua fumada de decisões, e a desenvolverem estratégias para a 
auto-crltioa e avaliação (Richards A Nunan< 1990) Eles passam a refletir so­
bre seu próprio desempenho, o que deve acontecer desde o Início de sua 
formação*.

PONTO 4: A sala de aula como enfoque d© pesquisa. Cavalcanti e 
Moita Lopes (1990) chamam a atenção para o fato do que "a sala de aula de 
línguas ainda não 0 vista como local de pesquisa, apenas como de ensino". 
As causas - intrinsecamente ligadas ao Ponto 2, anteriormente exposto - sao: 
(a) a formação do professor, que è voltada exdusívamente para o ensino, e (b) 
a ausência de tradição de pesquisa em ensino/aprendlzagem nas universida­
des brasileiras (Cavalcanti, 1989).

PROPOSTA: A educação de professores/pesquísadores, sujeitos 
de sua própria pesquisa. Os educadores de profossores nn Universidade 
devem: (a) provocar a pesquisa de fortalecimento’  (Camoron ef a/.. 1992), 
investigando sobre, para e com os professores-alunos, e (b) incentivar o 
ensino exploratório (Allwright 1991) que propõe uma perspectiva de pesquisa 
para investigar os quebra-cabeças ( puzzles ) do professor e do aluno sobre 
o ensino/aprendizagem através das atividades pedagógicas já familiares.

PONTO S: A tridimensionalidade unitária (cf. Buarque, 1989) na 
educação doa professores. A dissociação entre ensino, pesquisa e exten-
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sâo tem afetado a educação dos professores de I a. A aliança entre ensino, 
pesquisa e extensão no Estágio Supervisionado de Língua Inglesa proposta 
por Cunha (1989) jà náo nos pareça suficiente. Dentro daquela proposta, os 
professores-alunos receberiam ensinamentos ao longo do Curso de Letras 
para, no último ano, aliarem o ensino, a pesquisa e a extensão em sua Prática 
de Ensino de inglês,

PROPOSTA: Hoje. propomos que a educação de professores se dé ao 
longo do curso de Letras nos moídos do que ocorre no Programa de Ensino e 
Pesquisa em Português para Falantes de Outras Línguas (PEPPFOL). da 
Universidade de Brasilia/UnB. Neste Programa, os professores-alunos aliam 
o ensino e a pesquisa na prática de sala da aula de um curso de extensão, No 
Curso Básico de Português para Estrangeiros, o ensino é duplo (o curso 
«Sedado á comunidade externa da UnB e a própria educação de professores 
feita intramuros). A pesquisa acontece na investigação etnográfica da sala de 
aula através da análise dos registros em diários e filmagens de video. (Vide 
Cunha A Santos, 1994),

Objetivamente, levantamos dncopontos que nos parecem fundamen­
tais na elaboração de uma Agenda 21, corn base na Lingúlshca Aplicada. 
Através dessa Agenda, & mudança nos comportamentos dos professores que 
formamos no Curso de Letras lerá conseqüência direta no fortalecimento do 
ensino de Lingua Inglesa nas escolas secundárias pois estaremos formando 
profossores/pesquisadores dispostos a enfrentar as dificuldades do dia-a-dia 
da sala de aula.
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5 O termo aprendizagem dost r ovo um processo formal do assimilação da segunda ou extra 
Mngua. nm contr^osjçào ao uwmo aquisição, reservado à assirrvtação da Wngua maiomo 
flm um conte*10 informal Loffa (1980) sugere a termo dosonvolvlmento como abrangunfo 
d« aprcndfragem e aquisição Nosto trabalho, usamos aprendizagem pote estamos nos 
referindo ao processo formal criado em sala de aula

6 O termo educação (cf. Richards & Nunan, 1990) è por nós utilizado ao invés de form sçto 
por entendermos que este último subentende uma habilitação formal como a graduaçAo do 
Curso do Lotras. O termo iremamanto ó rojoitado por estar ele associado a práticas 
comportamenlailstas (bohavfonstas)

7 NAo alijamos o professor já lançado proftssionatmente da educação de professores por 
enierxJormos que ela seja um processo constante e permanente

81 Nossa proposta ó do que o envolvimento dos alunos de Letras na prático de ensino se dé 
desde o inicio de sua formação

9 O termo pesquisa da fortalecimento foi cunhado, em Português, por Cunha <1993) como 
tradução á empowering research' proposta por Cameron oi ãi (199?). A pesquisa da 
fortalecim ento já avança á freme da pesquisa ética a da Uo advocacia, ambas de cunha 
positivista. Enquanto a posquoa éüca invosttga sobre, a a pesquisa de advocacia Investiga 
sobre e para. a posqutsa de tortaiedmenlo Investiga sabre, para e com os sujados 
pesquisados.
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LINGÜÍSTICA APLICADA E EDUCAÇÃO: 
REFLEXÕES PRELIMINARES*

Maria da Graça Gomes Paiva**
UntviHSkiaúe Fedora! do Rio Grande do Sul

por Anlmacion Sociocultural so enh&rxta toda a que fia accfón 
O conjunto do acclones dirigidas a ta daboracJón y deoaroOo de un projecto, 
osencialmcnta prâctlco, de conscionciación, participaclón o inlegractón 
sociocultural de los indivíduos, tos grupos y/o las inctítucionos cn *1 sono 
do una cvnwnidad. para promo vor las transformacionos câmbios requeri­
dos por una catidad do v»da ajustada a la conslrvccrón critica de la 
reatrdad *

(J, Antonio Cande Gómoz)

Autores como Edwards á Mercer (1978), entre outros, defendem um 
“modelo cultural-comunicativo de educação', entendido como *um processo 
no qual as crianças são guiadas para uma participação ativa e criativa na sua 
cultura." Em outras palavras, entendem pensamento e conhecimento hu­
manos como tundamentalmente de natureza culturais, com propriedades dis­
tintas quanto è natureza da atividade social, da linguagem, do discurso e de 
outras formas culturais.

Considerandó-se, prosseguem os autores, que a mutualidade é um 
componente intrínseco do 'quando" e do "onde* a educação ocorre, a recente 
participação da autora do presente artigo no ‘Seminãno sobre Educação So­
cial* suscitou uma série de questionamentos e reflexões sobre as duas áreas 
de conhecimento de sua formação profissional: Lingüística Aplicada e Educa­
ção, com ênfase na Educação Social.

Très questões norteadoras da proposfa do Seminário - embora com pe­
quenas adaptações - serão aqui analisadas como desencadeadoras de refle­
xões a serem socializadas ©Axi criticadas pelos leitores deste texto, a saber

a) Qual 6 o nosso compromisso social, enquanto lingüistas aplicados?
b) Qual ó o nosso compromisso pessoal, enquanto linguistas aplicados?
c) Qual è o nosso Ideário, enquanto lingüistas aplicados?
Compartilho, num primeiro momento, da constatação do Hegner (1993)

de que. do ponto de vista da interdisciplinaridadâ, ‘ estamos Iracos disciplinar­
mente e precisamos partir de uma base lorte que è disciplinar*. A aproxima­
ção da Lingüística Aplicada, neste caso. com o campo de conhecimento de­
nominado Educação Social parece corroborar com esta constatação, na me­
dida em que - independente do grau - nos sentimos ainda bastante impotentes 
e/ou inseguros ao responder as três questões supra citadas. A Educação Social, 
por exemplo, busca um novo marco de relações entre indivíduos em seu con-
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19x1 o sócio-cultural (e. por extensão, a red&fimçáo dos verdadeiros papéis do 
professor e do aJuno. em busca da superação da assimetria de poder" (Edwards 
& Mercer. 1987).

Nossa perspectiva social, há toda uma busca da recuperação do con­
ceito da educação como intervenção, como promotora da aulo-educaçáo. 
Por extensão, o termo animação sócio-cultural refere-se a uma maneira de 
atuar que ajuda os boinena a "pensar, decidir e exercitar' por nós mesmos - 
superando assim aquele sentimento geral do "não sou capaz" "Animar' signi­
fica ontâo situar-so no Interior dos indivíduos e dos grupos', desenvolvendo- 
se em algo mais amplo que se chama ambiente social; portanto, néo se dá 
na escola.

Uma das questões que merecem ser levantadas, neste sentido, é: na 
qualidade de professores de línguas estrangeiras modernas como efetiva- 
mente podomos Intervir na realidade extra-muro das instituições educacionais 
tocais? Tanto as escolas como ns universidades que investem na formação da 
futuros profissionais tèm bem definidos os seus verdadeiros papéis na socie­
dade, bem como a sua teoria do conhecimento sabre a nossa realidade soci­
al?' E os professores da língua estrangeira vém etelivamenie discutindo qual 
à a função social da escola ou da universidade em que atuam?

Exempillícando melhor, ao ensinarmos uma lingua estrangeira nos 1* e 
2° graus, lemos corno meta a preparação dos alunos vuitnda para a ciência 
(conhecimento e rituais oriundos prrncipalmente da experiência prãtica) ou para 
um conhecimento mats abranganle visando á preparação para cidadania?

A educação numa 2* língua ainda permanece um misféno, lora do a l­
cance do aluno, ou uma fonte de conhecimento a do habilidades através da 
qual elea podem livremente aluar. graças a uma transferência, de forma gra­
dual, de competências por parte do professor para o aluno, visando a um 
desempenho autônomo por excelência?

Outras questões mais especificas b não menos pari montes ã formação 
de indivíduos independentes, que devoham merecer especial atenção como 
alternativas de relorço na área da Linguística Aplicada são:

a) lendo como meta a formação de indivíduos competentes linguística e 
sócio-comuniçatrvamente faiando - além de se encarar o erro como etapa do 
aprendizado • como podemos melhor trabalhar a segurança/insegurança 
diante do erro? O que, em última análise, o professor está Uansfenndo para 
os alunos

b) considerando-se que. segundo Dillon (19B2), "não existe nenhuma 
evidência sólida de pesquisa que prove que o uso de perguntas, por parlo do 
professor, realmente estimule o pensamento e debate” e que, “corn exceção 
da educação, em nenhum outro campo do conhecimento entende-se que a
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formulação de perguntas estimule o pensamento (ao invés de silêncios, fra­
ses afirmativas o outros recursos menos diretivos)- porque nas aulas de lín­
gua estrangeira a estrutura do discurso pedagógico ainda recai no modelo: o 
professor é o que pergunta e o que responde perguntas?

c) Em que medida podemos preparar os alunos para fazerem uma “feitu­
ra" mai9 crítica do que è dito a/ou compartilhado na língua-meta/2# língua?

d) Sociolingüisticamente falando, náo deveríamos redefinir o papel do 
professor de L2 - ou melhor, enriquecê-lo - com conhecimentos de outras 
áreas, como é o caso da Antropologia Cultural - para que se tome urn leitor 
mais competente quanto às realidaes multifacetadas como as nossas salas 
de aula?

e) Como os professoras faiam e como os alunos entendem? Como os 
alunos *so apropriam do conhecimento que è compartilhado pelo professor-?

f) Será quo o verdadeiro motivo que leva os alunos a ler numa segunda 
língua não ô, na realidade, o desejo de "participar de uma comunidade de 
leitores" (Nunan, 1991) ao invés do que se passou a denominar leitura para 
fins específicos (ESP), profissionais ou leitura mtensrva/exlensiva?

g) Por que não trabalhar grandes temas vinculados à Educação Social, 
como é o caso da "paz comunicativa" (Gomes de Mattos, 1992) no ensino da 
2* língua ?

h) Como nós. educadores de língua estrangeira, podemos partir para a 
reformulação do social, sem nos omitirmos de intervir para alterar situnçòes 
ineticazos na nossa sociedade e na nos9a cultura?

i) Como podemos conciliar habilidades cognitivas, estratégias de apren­
dizagem. metodologias de ensino e recursos insirucionais, entre outros, com 
a preocupação maior da área de Educação Social que é “como ensinar os 
indivíduos a aprender a sentir, a aprender a querer ver e a aprender a lutar por 
espaços sociais?' (Mosquera, 1991),

Intervenção o Participação consideradas, portanto, como as novas 
dimensões da Educação Social, são conceitos que poderiam contribuir para 
lortalecer a área da Linguística Aplicada, na medida em que molhor prepararia 
os alunos para uma educação voltada para o futuro? Tatvez. Para finalizar, 
dentes da que o contexto escolar "não propicia o sentido do social- (Mosquera, 
1991). como pesquisadores s educadores de línguas estrangeiras teremos 
que ampliar o nosso leque de conhecimento e desenvolvimento de estratégias 
educativas caso estabeleçamos como meta a definição de nosso compromis­
so social, pessoal e ideológico com o ensino e a formação de cidadãos, verda­
deiramente autônomos e efetivarnente atuantes tanto na sua cultura como na 
cultura-meta.
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da Reunião da ABRALIN na 441 Reuniào da SBPC. da Reunião da ABRALIN 
na 45s Reunião da SBPC e do XII Inslitulo de Verao da ABRALIN; informações 
sobre publicações recebidas . concursos de seleção, congressos e outros 
eventos

1.5. Política e oducaçào indígena
A Diretoria da ABRALIN participou do reunião com representantes da 

FUNAI, do CNP e da A0A, para a discussão de;
a) critérios reguladores para o ingresso de missionários e pesquisado­

res em áreas indígenas,
b) educação (allabet«*açáo) da população indígena.
Por decisão da Assembléia dn ABRALIN de julho de 1992. formou-se 

uma comissão, sob a coordenação da Prol* Raquel Telxoira. com a incumbên­
cia do discutir uma política dn educaçáo indígena e de elaborar um documen­
to sobre o assunto, a ser encaminhado á FUNAI e ao MEC, Esses dois órgãos 
haviam solicitado manifestação da ABRALIN sobre a questão. A Associação 
organizou e subsidiou dois encontros dn comissão, um durante o XII Instituto 
de Verão em São Paulo, outro na Roumâo da ABRALIN, na SBPC. em Reci­
fe. O relatório desses trabalhos encontra-se em fase tinat de elaboração.

1.6. Eleição da Dlrotona:
Na Assembléia da Associação de julho de 1992, foi decidida uma nova 

Sistem ática para as eleições da Diretoria, segundo as normas da Assembléia 
das Sociedades Cientificas- dois meses antes da eleição os associados indi­
carão os candidatos; aqueles que receberem pelo menos dez indicações se­
rão candidatos á eleição e poderão ser votados: os votos serão enviados por 
correio ou depositados em urna o apurados no dia da Assembléia Odinana. 
Os conselheiros continuarão a ser escolhidos durante a Assembléia. Realiza­
mos com essas novas normas as eleições da Diretoria que nos sucederá.

1.7. Reuniões da ABRALIN:
Na reuniào extraordinária de julho de 1992. por proposta da Diretoria, 

aprovou-se nova sistemática para as reuniões da ABRALIN;
a) A ABRALIN manterá vrnculaçáo com a SBPC e participará de suas 

reuniões anuais com um pequeno numero de atividades que mar­
quem a posição dos lingüistas em relação às questões de política 
ciontffica e ao tema geral da Reunião da SBPC e que contribuam 
para o desenvolvimento dos estudos linguísticos e para a formação 
de professores da região em que se realizar o evento.

b) A ABRALIN realizará um Congresso a cada dois anos. fora da Reu­
nião Anual da SBPC.
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c) A ABRALIN realizará um Instituto de Linguística a cada dois anos
d) O Congresso e o Instituto serão realizados em anos alternados

2. Eventos

2 .í. Reuniões da ABRALIN na SBPC:
Nesses dois anos organizamos duas reuniões da ABRALIN: a primeira, 

em julho 1992, durante a 44“ Reurwáo da SBPC. om Sao Paulo; a segunda, 
em julho de 1993, durante a 45* Reunião da SBPC, em Recife.

2.1. 7. A Reunião da ABRALIN om São Paulo:

A Reunião Anual da ABRALIN realizada na Universidade de Sào Paulo, 
do 12 a 17 de julho íol por nós concebida como um encontro que deveria 
congmgar lingüistas de (odo o pais e que assumiria, por isso. o papel de 
centro de discussão a de divulgação dos mais recentes avanços na área.

Como se sabe. a Lingüística tem numerosas sub*ároa6 de especialida­
de e a preocupação nessa reuniào foi cobrir, do alguma forma, os diferentes 
campos e oferecer uma visão de conjunto dos estudos e debates lingüísticos 
do país e do entenor. assim como apontar ns áreas do desenvolvimento mais 
recentes, entre as quais estào a neurollnqüística o a historiografia lingüística. 
Foram organizados também eventos que pudessem contribuir, com a reflexão 
dos lingüistas, para o tema geral da SBPC sobre os quinhentos anos da Amé­
rica. As atividades incluíram, assim, estudos sobre o choque da culturas, as 
línguas indígenas, os discursos históricos, as línguas o culturas africanas.

O caráter de encontro nacional do lingüistas e a diversidade da área 
explicam o grande numero de eventos programados.

A programação orgaruzou-so da forma que segue:
a) um workshop, coordenado peia professora Mary Kato. da UNlCAMP, 

cobre o ressurgimento da pesquisa diacrônica no Brasil. Nesse 
workshop houve dois cursos, ambos avançados, para estudiosos e 
pesquisadores da area, uma conforência, ministrada pelo professor 
David Lighlfoot. da Universidade de Maryland; um simpósio, duas 
mesas-redondas; grupos de estudos. As atividades do workshop ti­
veram sempre um bom público de professores e pesquisadores que 
delas participaram atívamonte. Foram discutidas as diferentes pers­
pectivas da lingüística diacrônica e sobretudo seus novos caminhos, 
no ãmbilo da gramática gerativa O workshop permitiu, dessa forma, 
que se aproximassem perspectivas diversas da pesquisa diacrônica 
e que se conhecessem, graças a especialistas brasileiros e es­
trangeiros. os últimos avanços no campo. Não é possível deixar de 
reconhecer que osse workshop deu uma forte contnbuiçâo ao de­
senvolvimento das pesquisas históricas na lingüística do país;
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b) três simpósios, quatorze mosas-redondas e duas sessões de comu­
nicações coordenadas que cobriam as várias áreas de estudos lin­
guísticos;

- lingüística de texto e análise do discurso (um simpósio, quatro me­
sas-redondas. uma sessão de comunicações coordenadas);

- análise da conversação (um simpósio, uma mesa-redonda, uma ses­
são de comunicações coordenadas);

- historiografia lingüística (uma mesa-redonda);
- fonologia (duos mesas-redondas);
- Informática e lingüística (uma mesa-redonda);
• lingüística aplicada (quatro mesas-redondas);
- psicotingülstica (duas mesas-redondas); 

lingüística indígena (um simpósio);
- lingüística africana (uma mesa-redonda);
- sintaxe (um simpósio, uma mesa-redonda),
• semântica (duas mesas-redondas);
- dialetologia (uma mesa-redonda).
O público que participou dos simpósios, das mesas-redondas e das 

sessões de comunicações coordenadas era formado sobretudo de pós-gra- 
duandos e de professores das diferentes universidades do país. Essas ativi­
dades mostraram, em geral, o estagio atual do desenvolvimento das diferen­
tes áreas de estudos lingüísticos e as mais recentes investigações que estão 
sendo feitas nesses campos. Ê inegável seu interesse e seu papel na íorma- 
çáo de nossos lingüistas o no desenvolvimento das pesquisas na área,

Deve-66 ressaltar ainda que uma das preocupações da Reunião da 
ABRALIN foi a de organizar atividades em que se manifestassem os pontos 
de vista dos lingüistas sobre o tema geral da 44* Reunião da SBPC, qual seja 
“500 anos: modernidade e diversidade-. Essas atividades encontram-se so­
bretudo nas áreas de lingüística do texto a análise do discurso, lingüística 
aplicada, lingüística afhcana e indígena. Os objetivos parece terem sido atin­
gidos e Irès de nossas atividades loram selecionadas pala SBPC para fazer 
parte da sua programação geraf. Foram elas duas mesas-redondas (Culturas 
em contato: a produção de sentidos. Discurso e história: missionários. incon­
fidentes e outros) e uma conferência (Línguas indígenas: quinhentos anos de 
descobertas » perdas) que integraram, com historiadores, geógrafos, sociólo­
gos, arqueólogos, educadores, o workshop intitulado “500 anos: o choque de 
culturas";

c) quatro encontros e uma sessão de comunicações coordenadas, dois
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-  básicos

1. Leitura e interpretação de textos no 1® grau;
2. Atualização em sintaxe para professores de 1® e 2® graus:
3. Problemas de língua falada;
4. Noções de fonética para o estudo do processamento da voz;
- avançados

1. Análise auto-segmentel do Português;
2. Sistema gerenciador de dados terminológicos.

2.1.2. A Rounlôo da ABRALIN em Rodte;
A programação da ABRALIN para sua Reunião durante a 45“ Reunião 

Anual da SBPC tevo como objetivo proporcionar aos estudiosos da área uma 
série de atividades na forma do conferências, simpósios, mesas-redondas, 
encontros e cursos, em que foram apresentados e discutidos por especialistas 
que vêm se destacando nos diferentes campos da lingüística, temas atuais da 
área. Procurou-se também atender aos interesses e necessidades da região 
em que ocorreu o evento.

Conforme decisão da Assembléia da ABRALIN. realizada em julho de 
1992, a Associação Brasileira de Lingüística organizou sua programação em 
tomo de três eixos principais:

1. atividades que permitiram o debate de questões lingüísticas do Nor­
deste (* A lingua do Nordeste “);

2. atividades que cobriram os interesses dos estudiosos da região do 
evento, de onde a ênfase na lingüística do texto, na análise do dis* 
curso, no estudo da conversação e na sintaxe, e o bom número de 
cursos propostos;

3. atividades relacionadas com política científica e com o tema geral 
da SBPC. sobre ciência e qualidade de vida, como as que trataram 
dos questões de preconceito e separatismo na linguagem e de polí­
tica e educação indígena.

A programação organlzou-se da forma que segue:
a) um workshop, coordenado pela Professora Maria Helena Moura Ne­

ves, da UNESP-Araraquara, sobre a perspectiva funcionalista nos 
estudos lingüísticos. Nesse workshop houve uma conferência, mi­
nistrada pela Professora Alzira V. Tavares de Macedo, da UFRJ; um 
simpósio: duas mesas-redondas; um encontro e uma sessão de 
comunicações coordenadas. Foram aproximadas perspectivas di­
versas das abordagens funcionalistas nos estudos lingüísticos. O 
workshop contribuiu, com essa aproximação de perspectivas e 
pesquisadores, para o desenvolvimento dos estudos na área;
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b) um simpósio e oito mesas-redondas que cobriram os seguintes cam­
pos de estudos lingüísticos:

- lingüística de texto e análiSB do discurso (um simpósio e duas me­
sas-redondas);

- análise da conversação (um simpósio e duas mesas-redondas);
- historiografia lingüística (urna mesa-redonda);
- sintaxe gerativa (uma mesa-redonda);

- dialetologia e soclollngüística (três mesas-redondas).
O público que participou dos simpósios e mesas-redondas toi constituído 

sobretudo de pós-graduandos e professores de diferentes universidades do pais, 
principalmente da regido. Essas atividades mostraram o estagio atuai de 
desenvolvimento das áreas e as recentes investigações que estáo sendo feitas 
nesses campos. É inegável o interesse e o papel dessas atividades no desen­
volvimento das pesquisas na área e na formação dos estudiosos da repiâo;

c) um encontro sobre política indígena, com o objetivo de dar continuida­
de ao debate, proposto pela Assembléia de julho de t992 e iniciado 
no Inslrtuto de Veráo. sobre política o educação indígena Esse en­
contro reuniu alguns dos mais destacados estudiosos de línguas indí­
genas do país e dele resultou um documento a ser encaminhado à 
FUNAI e ao MEC, conforme solicitação anlerior desses organismos;

d) quatro conferências sobre:
• sem ântica

■ Gramaticafização e transparência metafórica a questão do aspecto 
em português Prof*. Maria Margarida Martins Salomão (UFJF);

- sintaxe gerativa
“ Categorias funcionais na teoria gerativa atual". Prof. Eduardo Paiva 
Raposo (Universidade da Califórnia em Santa Bárbara);

- historiografia lingüística
“ As idéias gramaticais em Portugal noa séculos XVI, XVII e XVIII 
ProP. Loonor Lopes Fàvero (USP).

- dialetologia
‘ A Língua do Nordeste'. Prof*. Suzana Alice Marcellno Cardoso 
(UFBA).

O público presente ás conlerências foi bastante numeroso e participante.
e) soto cursos básicos foram oferecidos, destinados principalmente a 

professores de 1° e 2* graus e a alunos de graduação. A freqüência 
média foi de tnnta alunos. Foram cursos sobretudo sobre leitura, 
alfabetização, língua falada, fundamentos da teoria gerativa, fonéti-
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ca e fonologia, que trouxeram o auxífío rios lingüistas ao aprimora­
mento do ensino de primeiro e segundo graus na região de Recife, 
principalmente.

Estamos certos de que a Reonráo da ABRALIN durante a 45ê Reunião 
Anual da SBPC cumpriu seus objetivos e trouxe a conlnbuiçáo que dela se 
esperava aos estudos linguísticos do pais, aos grupos de pesquisa e ao ensi­
no de primeiro e segundo graus, além da padidpaçáo dos lingüistas no debate 
atual sobre política e qualidade de vida.

2.2. X II Instituto de Verão da ABRALIN.
O Xil Instituto de Verào da Associação Brasileira de Lingüística foi rea­

lizado na Universidade de São Pauto no período de 26 de janeiro a 19 de 
fevereiro de 1993, graças ao apoio Imprescindível do CNPq. da FAPESP. da 
CAPES, da Fundação Calouste Gulbenkian. do Consulado Americano, da 
Universidade de São Pauto, da Comissão de Cooperação Internadonal-USP, 
da Faculdade de Filosofia. Letras e Ciências Humanas e do Departamento de 
Lingüística.

No Instituto foram realizados dezessete cursos de pós-graduação, de 
nível avançado, quatro simpósios, três conferências, um encontro e varies 
grupos de trabalho. Dessas atividades participaram cerca de quatrocentas 
pessoas, sobretudo alunos de pós-graduação e professores de diferentes 
Universidades do país. O Instituto cumpriu, assim, os objetivos que lhe foram 
propostos, quais sejam, a complemantaçâo e o enriquecimento dos cursos de 
pós-graduação no pais, o de atualização de pesquisadores e professores da 
área, o de apoio aos grupos de investigação já consolidados no Brasil e de 
auxílio à constituição de novas áreas de pesquisa ainda inexistentes ou 
incipientes entre nós.

1. Complementação a ennquecímento dos cursos de jtós-graduação .
Os dezessete cursos de pós-graduação oferecidos foram ministrados 

por professores estrangeiros (onzo cursos) e brasileiros (seis cursos), todos 
especialistas de prestigio no seu campo de conhecimento. Os cursos foram 
credenciados como cursos de pós-graduação do programa de Pós-Graduação 
em Linguística da Faculdade de Filosofia. Leiras e Ciências Humanas da USP.

Os cursos cobriram áreas diversas da lingüística, selecionadas segun­
do o Interesse e a necessidade dos e6ludos lingüísticos no pais. Foram elas 
as áreas de fonólica e fonologia, gramática geral iva, lingüística românica, 
historiografia e história da lingüística, lingüística do texto, análise do discurso, 
semiótica narrativa e discursiva o análise conversational, sodoiingüfstica e 
lingüística descritiva.

Os programas e bibliografias dos cursos foram distribuídos a todos os 
participantes do Instituto de Verão que. dessa forma, puderam ter mdicaçóes
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bibliográficas atualizadas mesmo dos cursos a que não assistiram. O De­
partamento de Lingüística da FFLCH-USP está providoncinndo a aquisição 
das obras indicadas para a Biblioteca da Faculdade.

Os alunos (cerca de quatrocentos, como mencionado) vieram das diferen­
tes regiões do pais: do Pará, do Acrn, do Piauí, de Minas, de Brasilia, da Bahia, 
de Pernambuco, do Paraná, do Rio Grande do Sul e assim por diante, Houve 
mais de duzentas inscrições "oficiais" no Serviço de Pó9-Graduação da Faculda­
de de Filosofia. Letras e Ciências Humanas da USP, ou seja, mais de duznnins 
participações com o objetivo do obtençào do créditos para a pós-graduação.

Na área de fonélica e fonologia houve dois cursos, um de fonética acús­
tica, ministrado no Laboratório de Fonética Experimental do Departamento de 
Lingüística, outro do fonologia, na sua vertente mais recente, sobre questões 
de fonologia métrica a lexical:

a) Fonética acústica e clèncta/tecnologia da laia; fundamentos e pers­
pectivas. Prof* Eleonora Cavalcante Albano (UNICAMP);

b) Introdução á fonologia métrica e lexical. Prof, Léo Wetzels (Universi­
dade Livre de Amsterdã).

Na área da gramática gerativa foram ministrados quatro cursos, ou 
mesmo cinco s« aí incluirmos um curso de estudo comparativo da sintaxe das 
ffnguas românicas na perspectiva gerativista:

a) Fundamentos da teoria gerativa. Profs. Carlos Franchl (USP) e Es­
meralda Vailatl Negrão (USP):

b) Tópicos em teoria gerativa. Prof, Dommique Sportiche (Universida­
de da Califórnia em Los Angeles);

c) Argumemaçáo sintática: os aaietrvos. Prof* Lúcia Maria Pinheiro Lo­
bato (UnB):* ’• I

d) Os pnncipios da gramática universal na aquisição de segunda lín­
gua Prol. Jürgen Meisel (Universidade de Hamburgo);

e) Estudo comparativo da sintaxe das línguas românicas. Prol» Car­
men Dobrovie-Sorin (CNRS - Universidade de Paris VII).

Os cursos forarn organizados para atender ao público diversificado do 
evento, embora, por proposta da organização do Instituto, nenhum deles fos­
se curso de iniciação: o primeiro é um curso sobre o estado atual das investi­
gações em gramática gerativa; o segundo, sobre novas direções, dificuldades 
e soluções do momento, nesse campo de ©Studos; o terceiro, sobre um tópico 
da teona gerativa. o da argumentação sintática dos adjotívos; o quado, sobre 
aquisição do segunda língua na perspectiva teórica da gramática gerativa; o 
último, o curso jã mencionado de comparação das línguas românicas.

Na área de lingüística românica houve dois cursos:
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a) Estudo comparativo da sintaxe daa línguas românicas. Prof* Car­
men Dobrovie-Sonn (CNRS - Universidade de Paris VII);

b) Discurso e gramática - abordagem multifuncional das categorias româ­
nicas- Prof5 Mariâ Manoliu-Manea (Universidade da Califórnia em Davis).

O pnmejro è o curso já citado, em que se desenvolveu, na ótica da 
gramática gerativa, o exame comparativo da sintaxe das línguas românicas, 
com ênfase no estuda do romeno; no segundo, outra foi a perspectiva escolhi­
da, qual seja, a de um exame discursivo e funcional das categorias gramati­
cais das línguas românicas.

Na area da historiografia e históna da linguística (oi oferecido o curso do 
Professor Pierre Swiggers. da Universidade de Louvain, na Bélgica, “Hislóna 
e historiografia da lingüística*.

Na área da lingüística e critica do texto, analise do discurso, semiótica 
narrativa e discursiva e análise da conversação, cinco cursos foram ministrados:

•a) Tópicos de análise dó discurso: heterogeneidade discursiva. Prole. 
Eni Pulcineiii O landi (UNICAMP) e José Luiz Fiorin (USP);

b) Topic os de semiótica do visual. Prof. Jean-Mane Floch (Grupo de In­
vestigações Semio-lingütsticas da EHECS - Universidade de Louvam);

c) Questões de sócio-semiótica, Pro? Ene Landowski (CNRS * França);
d) Os diferentes planos do organização da conversação e suas 

inter relações. Prof. Eddy Roulet (Universidade de Genebra);
e) A critica do onginai disponível. Prof. Luiz Fagundes Duarte (Universi­

dade Nova do Lisboa).
No primeiro, examinou-se a questáo da heterogeneidade discursiva em 

perspectivas teórveas diferentes, a da Análise do Discurso de linha francesa e 
a da Semiótica Narrativa e Discursiva, o segundo e o terceiro cursos tomaram 
duas das direções atuais da teoria semiótica a da semiótica visual o a da 
sócio-semiótica, o quarto, voltou-se para a lingüística do texto e a análise cia 
conversação, com a discussão de uma das propostas mais produtivas do 
exame do texto falado, a do grupo de Genebra; o último, foi um curso de 
crítica textual moderna.

Na área de sociolingüística dois cursos foram olorecidos, um de socio- 
lingúíslica experimental, desenvolvido na sala de alunos do Centro de Infor­
mática da Faculdade de Filosolia, Letras e Ciências Humanas da USP; outro 
sobre a questão das línguas em contato:

a) Bases metodológicas da sociolingüística quantitativa. Prof9 Maria 
Maria Pereira Schorre (UnB);

b) Tópicos de sociolingüística. Prof* Sbana Poplack (Universidade de 
Ottawa).
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t) Simpósio: Caminhos dos Estudos diacrônlcos. Coordenador; Rodolfo 
llari (UNICAMP). Participantes: Maria Manoliu-Manea (Universida­
de da Califórnia - Davis). Carmen Oobrovie-Sorin (CNRS e Universi­
dade do Paris VII) e Anna Maria Marques Cintra (PUC-SP);

g) Simpósio: Pesquisas recentes em historiografia lingüística. Coorde­
nadora: Maria Helena Moura Neves (UNESP-Araraquara). Partici­
pantes. Pierre Swtggers (Universidade de Louvain). Leorvor Lopes 
Fávero (USP). Ení Pulcmetli Ortandi (UNICAMP) e Ataliba Teixeira 
de Castilho (USP).

3. Apoio aos grupos de investigação já consolidados e auxílio a consti­
tuição de novas áreas.

O Instituto lo», dessa lorma, com seus cursos, conferências e simpósios, 
o lugar de encontro entre especialistas dos vários campos da lingüística que 
puderam manter ou estabelecer contatos e discutir pesquisas em desenvolvi­
mento. Além desses encontros" institucionalizadas \  ofereceu-se espaço para 
o debate entre os Qrupos do pesquisas constituídos ou em vias de formação 
no Brasil e os pesquisadores ja expenmentados de cada área.

A professora Eleonora Cavalcante Albano reuniu algumas vezes os gru­
pos interessados e seu curso rendeu frutos, por exemplo, na Universidade de 
São Paulo em que ce propõe atualmente um projeto de descrição de línguas 
Indígenas no laboratório de Fonética Experimental.

O curso de fonologia deu apoio e incentivo ã formação de grupos de 
investigação na área que infelizmente conta com um número multo pequeno 
de pesquisadores no Brasil. O professor Léo Weteels desenvolve projetos de 
investigação com estudiosos brasileiros sobretudo da Universidade Católica 
do Rio Grando do Suí, da Universidade Estadual de Campinas e da Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro.

Na ârea da geratlva. forta»eceu-se a Investigação em gramática gerati- 
va na Universidade de Sào Paulo e os contatos com o professor Dominique 
Sportichl derem grande contribuição a alguns d03 principais núcleos do estu­
diosos da área. na UNICAMP, na UFRJ, na UnB « na USP. Ainda nessa área, 
o professor Jürgen Meisel manteve contato com alunos e professores que se 
interessam por aquisição de primeira e de segunda línguas.

No campo da lingüística românica, os encontros com as professoras 
Manollu e Sorin serviram para reavivar a tradição da Universidade de São 
Paulo em estudos romanísticos, apresentando novos caminhos no seio da 
lingüística do ÍK>je No momento em que ressurgem no Brasil os estudos em 
lingüística românica e as preocupações com a diacroma, mesmo em institui­
ções que até então pouco se preocuparam com essas pesquisas, os contatos 
que os professores e investigadores não só da lingüística, mas principaJmente
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<1* português e das demais línguas românicas, puderam manner com duas es­
pecialistas na área. com perspectivas teóricas diferentes, foi. sem dúvida, uma 
das mais relevantes contribuições do Instüuto â pesquisa lingüística no Brasil.

Outro campo de estudos também em fase de constituição ou de re­
constituição no país è o da historiografia Lngúistica. 0  Professor Swíggors 
manteve contato pnnapalmerMe com os estudiosos da história da gramática 
da Universidade de São Paulo e da Universidade Estadual Júlio de Mesquita 
Filho e da história das idéias lingüísticas da Universidade Estadual de Campi­
nas. O Professor Swiggers co-orienta uma toso da doutoramento sobre a his­
tória da lingüística no Brasil na Universidade de São Pauto

Os estudiosos da linguística textual e da análise dâ conversação tive- 
tam o privilégio de ouvir o Professor Eddy Rouiet, da Universidade de Gene­
bra, um dos maiores pesquisadores do campo, formador de uma escote nes­
sa área e com obras já publicadas em poduguès Seus encontros com os 
grupos que trabalham nessa linha no Brasil foram, sem dúvida, proveitosos. 
Pode-se citar, entre elas, o contato com participantes do Projeto da Gramática 
do Português Falado, coordenado pelo Professor Ataltoa Teixeira de Castilho 
o do grupo de Pesquisa do Projeto NURC-SP. coordenado pelo Professor 
Dino F. Preti.

A semiótica narrativa e discursiva tem alguns núcleos de pesquisa for­
temente constituídos no Brasil, na Faculdade de Fifosoíin, Letras e Ciências 
Humanas, na Escola da Comunicações e Aries da USP, na Universidade Es­
tadual Júlio de Mesquita FHho. em Araraquara e em Sâo José do Rio Preto, na 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. em Porta Alegre Esses grupos 
do pesquisadores tiveram a oportunidade de debater, em encontros de traba­
lho. questões teóricas e prâ fica» com estudiosos da Análise do Discurso de 
linha francesa. Além disso, os que se dedicam á semiótica visual puderam 
trocar experiências com o Professor Jean-Marie Floch. pesquisador respon­
sável teoricamente por esse vertente na semiótica c com larga expenéneia 
prática de análise, da mesma forma que os que se voltam para o exame 
semiótico ou sooossemiôtico da vida quotidiana, tiveram ocasião de discutir 
projetos e pesquisas com o Professor Eric Landowski.

Eric Landowski lançou, durante o Instituto, a tradução brasileira de seu 
livro Semiótica da Vida Quottdiana (EDUC) .

Alguns dos encontros mats frutíferos foram, sem dúvida, os que aconte­
ceram em tomo do Professor Lui2 Fagundes Duarte, sobre critica textual. Detos 
padicíparam sobretudo estudiosos de lingua e de literatura que se dedicam a 
edições críticas, como por exemplo, os pesquisadores do Instituto de Estudos 
Brasileiros (IEB-USP). Esses grupos pretendem inclusive convidar o Professor 
Luiz Fagundes Duarte para novos cursos e encontros que déem continuidade 
ao debate proveitoso que se mtciou no Instituto de Verão dn ABRAUN.

firiuíAcM r JtmmunMtn Hitnm IWI/I WI .104



Na area da sixrioíingüistica, os debates a discussões se fizeram com 
grupos diversos do pais interessados em programas específicos para o traia* 
mento computacional da variação lingüística e que tiveram a ocasião de tratar 
dessas quesões nos encontros mantidos corn a Professora Marta Scherre. Já 
com a Professora Shana Poplack reuniram-se aqueles quo investigam o con­
tato entro línguas, principalmente professores de línguas estrangeiras e de 
poduguês. além dos lingüistas. Trata-se de um campo que necessita de no­
vos impulsos no Brasil.

Na área da linguística descritiva rncenlivou-se a constituição na Universi­
dade de São Paulo de grupos de estudos de línguas africanas e indígenas em 
tomo dos professores Margacda Maria Taddoni Pettfir e Waldemar Feneira Neto.

Resta mencionar o encontro de dois dias sobre política indígena. Esse 
encontro reuniu alguns dos mais destacados estudiosos de línguas indígenas 
do pais que discutiram a elaboraram documentos sobre a entrada de lingüis­
tas em território indígena e sobre educação (alfabetização) de Indies, para 
atender as solicitações feitas è ABRALIN pela FUNAl e pelo MEC. O encontro 
foi coordenado por Raquel Teixeira da Universidade Federai de Goiás e dele 
participaram Marflla Facó Soares (UFRJ). Aryon DalHgna Rodngues (UnB), 
Luci Seki (UNICAMP), Adalr Palácio (UFPE), Tânia Clemente de Souza (PUC/ 
RJ). Waldemar Ferreira Neto (USP) e Leopoldina Marfa Souza de Araújo 
(UFPA).

Estamos certos do que o XII Instituto da Verão da ABRALIN cumpnu 
seus objotivos e trouxe a contribuição que dele se esperava, a curto e a longo 
prazo, aos estudos lingüísticos do pais. aos grupos de pesquisa e à pós- 
graduação na área.
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